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Este trabalho desenvolve um estudo acerca das paixões da alma na filosofia de 
Agostinho de Hipona. Dada a amplitude do tema, circunscrevemos como objeto para esse 
estudo o desejo e sua preponderância na psicologia humana. Considerando que o núcleo em 
torno do qual gravita toda experiência do ser humano é o desejo de felicidade, este tema 
perpassa todas as fontes do humanismo latino e vai demarcar a singularidade do pensamento de 
Agostinho.  A filosofia helénica quis conceber o desejo como movimento da alma, portanto, 
não como um movimento físico situado num espaço, mas como um movimento anímico, o qual 
tem origem na carência como necessidade de algo que se caracteriza como o sentimento de 
vazio, sendo necessário, para compreender este movimento, referir a relação entre os conceitos 
de desejo e de sensação. Agostinho de Hipona irá situar o desejo no movimento da vontade, 
ultrapassando o aspecto fisiológico dessa noção e situando a sua origem nas faculdades da 
mente humana. O percurso desta investigação das paixões da alma em Agostinho de Hipona 
transcorrerá em três momentos considerados decisivos: o primeiro se dará na identificação da 
influência da doutrina estóica das paixões nos escritos de Agostinho principalmente nos 
primeiros diálogos filosóficos de Cassicíaco. O segundo momento pretende analisar o conceito 
agostiniano de affectio e de libido, mostrando a função neutral daquele na busca do bem, e a 
influência, neste, do desejo desenfreado: distinguem-se assim os conceitos de paixão e 
concupiscência e identificam-se os movimentos da alma que lhes correspondem. Na terceira 
parte, encontra-se a análise do argumento segundo o qual as paixões da alma, «animus», 
tornam-se cognoscíveis no domínio das representações do espírito, «spiritus», e são assumidas 
nele. Este patamar cognitivo é avaliado pela razão «ratio/intellectus» que apenas o pode fazer 
porque se relaciona com a luz da verdade «veritas». Em função dessa avaliação, a vontade pode 
escolher, ou não, o bem que reconhece como melhor, mediante o juízo da razão iluminada pela 
verdade. As paixões são frequentemente tratadas por Agostinho, no percurso de suas obras, ora 
sendo denominadas perturbações da alma, ora movimentos da alma. Através da leitura dos 
principais textos do corpus agostiniano que aqui estarão em análise, percebe-se que a doutrina 
de Agostinho acerca das paixões da alma se integra numa verdadeira teoria do conhecimento e 
do agir humanos. 
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This work develops a study regarding the passions of the soul according to the philosophy of 
Augustine of Hippo. Given the amplitude of the subject, we delineate as the objective for this 
study, the desire and its preponderance in the human’s phycology. Considering that the core 
around which revolves the whole human experience is the desire for happiness, this theme 
goes through all sources of the Latin’s humanism and it will mark the singularity of the 
thought of Augustine. The Hellenic philosophy wanted to conceive desire as the movement of 
soul, therefore, not as a physical movement set in space, but as an animic movement, which 
originates from the affective lack as the need of something that characterizes as the feeling of 
emptiness. It is necessary, in order to comprehend this movement, to refer to the relationship 
between the concepts of desire and sensation. Augustine will put the desire in the movement of 
the will, exceeding this physiological aspect notion and putting its origin in the faculties of the 
human mind. The course of this investigation of the passions of the soul in Augustine will 
elapse in three moments considered decisive: the first will identify the influence of the stoic 
doctrine of the passions in the writings of Augustine especially in the early philosophical 
dialogues of Cassicíaco. The second moment tries to analyze the Augustine’s concept of 
«affectio» and of «libido», showing the neutral function of the former in the pursuit of the 
good and the latter’s influence of the unbridled desire: hereby, distinguishing the concepts of 
passion and lust and identifying the movements of the soul that correspond to them. In the 
third part you will find the analysis of the argument under which the passions of the soul, 
'animus', become knowable in the field of representations of the spirit «spiritus» and are taken 
over in it. This cognitive level is assessed under the reasoning «ratio/intellectus» that may only 
do so because it relates to the light of the truth «veritas». Given this assessment, the will can 
choose, or not, the good that it recognizes as best, through the judgment of reason enlightened 
by the truth. The passions are frequently treated by Augustine, over the course of his work, 
sometimes being denominated as perturbations of the soul and some other times as movements 
of the soul. Through the reading of the main texts of the Augustine’s ‘corpus’ which will be 
analyzed here, it is clear that the doctrine of Augustine about the passions of the soul forms a 
true theory of the human knowledge and act.  
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Da antiguidade ao crepúsculo do pensamento tardo-antigo representado por 
Agostinho de Hipona, o problema das paixões em objeção à razão demarca os horizontes da 
história da filosofia. Sem dúvida, as abordagens são muitas e diversas e por isso há divergência 
e pluralidade na resposta a este problema. Tal pluralidade verifica-se na polissemia dos termos 
com que se dizem as paixões. Não obstante, há uma questão comum na qual podemos 
identificar uma experiência única em que se fundamenta todo pensamento na Antiguidade: o 
da relação do homem com o Ser, sempre respondida no horizonte de uma relação de desejo.  
Na base desta investigação da questão filosófica das paixões da alma em Agostinho de 
Hipona, se encontra a questão do desejo «desiderium» como objeto do estudo das paixões. 
Verifica-se, na resposta do hiponense a esta questão, que o desejo se enraíza na estrutura 
humana como forma de qualificação de suas ações em busca de ser. Do desejo de felicidade ao 
exercício filosófico marca a singularidade do pensamento agostiniano, por considerar todo 
desejo humano como expressão de uma tendência universal e indelével à posse da felicidade. A 
unidade de sua obra revela como tema de fundo geral de sua filosofia a noção de «cor 
inquietum», isto é, a vivência da própria existência mergulhada no limite de suas misérias, mas 
naturalmente inquieto até encontrar repouso no ser infinito – o absoluto, visto que a vinculação 
entre o homem e Deus não consiste apenas num expediente para o conhecimento da verdade 
através das coisas, mas num modo de ver a realidade do mundo como essencialmente vinculada 
ao ser de Deus.  
O núcleo em torno do qual gravitam as inquietações de Agostinho se encontra no 
desejo de felicidade. De fato, o problema da felicidade constitui para o filósofo o escopo do 
pensar filosófico, sendo a própria filosofia entendida como uma indagação sobre a condição 
humana à procura da felicidade, e o desejo considerado como mediação para aquisição desse 
bem. Assim, no cerne de sua especulação filosófica está à vocação originária do filósofo, à 
procura da origem do ser, isto é, o desejo de ser. A pergunta pelo desejo de felicidade perpassa 
todas as fontes do humanismo latino. Tornando-se uma pergunta incômoda, situada mesmo 
nesta zona de desconforto, tal indagação revela que o ser humano não realiza a sua vida sem 
reflexão, como pode ser o caso das plantas e animais. Ao contrário, o questionamento deve 
conduzir sua vida e dar-lhe direcionamento.  




Os antigos, ao formularem a questão do desejo não foram capazes de transpor o exame 
da natureza do desejo para o aspecto positivo relacionado com a transcendência humana, isto é, 
para o desejo de ser, e assim permaneceram no aspecto fisiológico e psicológico da 
caracterização de sua origem em relação com o prazer. A formulação do problema do desejo na 
perspectiva do racionalismo tardo-antigo, sobretudo no platonismo desencadeou uma conotação 
negativa para a alma e sua relação com o seu corpo, tendo por isso o desejo sempre sido tratado 
como aquilo que há de mais negativo e diabólico na vida humana.
1
  
Agostinho se distingue radicalmente da maneira grega de abordar a questão do desejo. 
O hiponense parte da própria experiência pessoal como fundamento do conhecimento e da 
existência. A partir da experiência do seu cogito percebe que a mente pode estar sujeita a 
muitas alterações, como consequência da multiplicidade do desejo, a qual se dá quando a 
intenção é perturbada pelo sensível. Porém, mesmo na obscuridade do próprio desejo se 
encontra o elo que permite vislumbrar a luz da verdade. A inquietação do desejo permite a 
Agostinho dizer a verdade que os gregos desviavam ou negavam. Em primeiro momento, o 
desejo não tem objeto, ele se quer a si mesmo, ama amar e, por seu caráter indefinido e pelo 
infinito de sua vontade, ele não seria capaz de satisfazer-se com o prazer. O desejo não é a 
necessidade, nem mesmo é a sua negação: desejo para Agostinho é tendência a ser. 
Agostinho vai justificar os primi motus da alma pela desordem introduzida na natureza 
humana resultante do pecado original. Não há como separar o corpo da alma, mas os primi 
motus ocorrem na perfeita unidade de corpo e alma. Assim o desejo considerado como 
movimento primário é sempre um desejo de ser, porque o humano encontra-se desde sempre na 
existência com um fim já em mãos para cumprir, pois é na experiência fática da vida que ele se 
lança na procura da forma plena e completa do desejo de ser. De fato, embaraçoso foi sempre 
encontrar o horizonte que aponta as condições de possibilidades para encontrarmos o meio para 
evitar o que nos torna infelizes e miseráveis e ir no encalço do que nos torna verdadeiramente 
felizes, por meio do desejo de felicidade.  
                                                          
1
 Cf. Referência feita a noção de desejo na República 439d e 485d, onde Platão denomina-o de tirânico pela sua 
força em analogia a força animal. Ver também referência ao desejo em República 571a; 572a; 580d; 581a;  586a-c. 
PLATON, La république, texte établi et traduit par Émile Chambry, Les Belles Letres, Paris 1959. As referências 
a Républica de Platão seguem doravante esta edição. 
 
 




O percurso desta investigação acerca das paixões da alma em Agostinho de Hipona 
transcorrerá em dois momentos importantes: o primeiro se dará na investigação da doutrina 
estóica das paixões e sua influência nos escritos de Agostinho sobre as paixões; o segundo se 
faz a partir da análise comparativa dos diálogos filosóficos do convertido de Milão, do período 
de Cassicíaco, com os textos de composição posterior, onde este tema é abordado pelo bispo de 
Hipona, principalmente nas obras De civitate Dei e Confessionum libri tredecim, para se 
examinar as nuanças e ressalvas de Agostinho sobre a teoria das paixões, dado o 
amadurecimento do seu pensamento e as circunstâncias históricas em que o filósofo os redige. 
O objetivo que se persegue ao longo deste estudo será identificar o estilo agostiniano de se 
pensar a estrutura ontológica do ser humano na sua plena faculdade de desejar. Ao identificar o 
desejo, como « primum motus animae » que pode causar as pertubationes animae, ou aquilo 
que move à deriva a própria vida humana, demarcaremos a seguir três linhas de argumentos 
para conduzir o desenvolvimento desta tese.  
Inicialmente pretendemos analisar a correlação entre a doutrina de Agostinho e a 
tradição helenística e latina, parte da filosofia tardo-antiga representada pelos estóicos. E o que 
nos interessa dos estóicos como objeto desta pesquisa é a doutrina das paixões apresentada por 
seus autores. Como textos-base para esta análise selecionamos os escritos de Cícero, em 
«Disputationes Tusculanae» e os de Séneca no seu «Epistularum moralium ad Lucilium». O 
problema se desenvolve sempre na investigação comparativa entre o modelo estoico e o 
agostiniano, no que se refere à doutrina das paixões, visto que para o estóico, as paixões são 
movimentos do corpo, porquanto naturais, que ocorrem no homem, mas são contranaturais, isto 
é, derivam da irracionalidade, e, no entanto podem ser erradicados pela razão. Diferente dos 
estóicos, Agostinho não considera as paixões contrárias à reta razão, pelo contrário, considera 
que é o amor de certas coisas que põe em movimento o ser humano e não exatamente a razão. 
Dessa forma o modelo assumido por Agostinho compreende que a dimensão animal não pode 
naturalmente agir sobre a parte racional, porque decorre uma desordem, sendo assim, as 
paixões estão precisamente enraizadas na vontade humana.  
Podemos perceber nas obras de Agostinho uma constante familiaridade com a 
literatura estóica latina e, portanto a seguir apresentamos algumas linhas de influências entre o 
augustinismo e o estoicismo: i) há certa condição de uma vida individual enquanto um todo 
chamado pelos gregos de eudaimonia, para o qual Agostinho usa o termo beatitude - a 
felicidade; ii) as coisas são boas ou benéficas para o homem na medida em contribuem para a 




felicidade; todo desejo é um desejo por aquilo que os agentes creem ser bom para si; iii) a 
felicidade é primariamente determinada pela condição de sua alma, mais do que pela condição 
de seu corpo ou de suas posses materiais. Para ser feliz, a alma deve se encontrar sadia e o 
termo utilizado pelos estóicos para explicar este estado da alma é tranquillitas animi em 
contraposição a pertubatio animi, termo com o qual expressam as paixões, consideradas por 
doenças da alma; iv) compreender as ações de um agente significa ver que, dado suas crenças e 
seus desejos, ele não poderia ter agido de outro modo; a capacidade de perceber objetos 
determinados faz a ponte entre o mundo exterior e os estados mentais. 
Os estoicos consideram que há um impulso primário na natureza humana - «primum 
motus» - considerado irracional, sobre o qual nem o sábio tem domínio. Para dominá-lo o mais 
que possa, o homem deve procurar o governo da razão sobre o corpo e assim alcançar a 
impassibilidade. Ao fazê-lo, tende para a vida feliz, lembrando-se que a vida feliz é então o 
pleno domínio da razão sobre o corpo, até obter uma perfeita tranquilidade de espírito. 
A doutrina das paixões foi difundida amplamente pelas escolas filosóficas helenísticas, 
as quais visavam libertar o homem do domínio das paixões e proporcionar-lhe uma forma de 
vida superior - a “felicidade”. A esse estado de vivência superior de que as paixões estão 
excluídas, os estóicos denominavam de ataraxia, enquanto Sêneca designava-o por 
«tranquillitas animi» tranquilidade da alma, título, aliás, de um dos seus tratados.  
Na antiguidade tardia, desde os Capadócios a Fílon de Alexandria, as paixões eram 
tratadas de dois modos: primeiro, o estoicismo tinha difundido uma rigororosa e total 
extirpação da paixão, ao passo que a escola peripatética tinha julgado que não havia como 
erradicar as paixões, mas cabia ao governo da razão encaminhá-las para o bem. A doutrina da 
“moderação das afecções” vinda de Fílon de Alexandria foi bastante difundida por Clemente de 
Alexandria e depois seguida por Porfírio. Mesmo havendo entre eles divergências na posição 
sobre as paixões, há um ponto comum que deve ser considerado entre ambos, que não basta 
para atingir a perfeição a simples moderação das afeições, mas será necessário o distanciamento  
absoluta da paixão. O viver segundo a moderação das afeições significa um grau mais baixo de 
perfeição que deve ser substituído pela eliminação delas, assim o viver segundo a natureza deve 
ser substituído por um nível ético mais elevado, que é o da assimilação a Deus.  
A doutrina estóica aproxima-se em parte da perspectiva aristotélica de que para a ação 
virtuosa é necessário não só julgar corretamente o que se deve fazer, mas também escolher 
fazê-lo por si e revelar um caráter estável. Mas, a doutrina estóica difere de Aristóteles por um 




aspecto importantíssimo: a imoderação/incapacidade de subjugar as paixões é resultado não de 
uma luta entre as partes diferentes da alma, mas de um erro intelectual. A imoderação resulta da 
paixão que é o movimento irracional e não natural da alma. Segundo os estóicos as paixões são 
juízos errôneos sobre o bem e o mal. O desejo, por exemplo, está enraizado na crença falsa de 
que se aproxima algo que nos fará mal. Para os estóicos, mesmo os homens sábios não estão 
isentos das excitações corporais de vários tipos, mas esta só será paixão se ele consentir. 
Na segunda parte desta investigação analisamos a preponderância da libido e 
cupiditas, na relação corpo e alma. O texto base para a análise destes conceitos é a obra de 
Agostinho de Hipona intulada De libero arbitrio onde registamos um considerável número de 
ocorrências do termo. Em primeira análise, atentamos para o fato de Agostinho, nas suas obras, 
não atribuir um sentido restrito para o termo desejo. O termo desejo ocorre como desiderium, 
libido, cupiditas, appetitus carnis, concupiscentia carnis, voluptas, affectiones, affectus ou 
passiones. Contudo, o termo libido costuma ocorrer associado a um desejo desregrado, isto é, a 
um movimento que contradiz a “ordem essencial da natureza humana” e que é capaz de 
suprimir o livre-arbítrio do indivíduo, na sua afecção. E ainda nota-se que a ocorrência do 
termo desejo na obra de Agostinho, além de aparecer como sinónimo de cupiditas, está 
correlacionado com uma infinidade de outros desejos, não só de domínio corporal/ sexual, mas 
também integrando movimentos desordenados como a ambição e a avareza.  
A libido causa o desordenamento da alma ao retirar a ratio do seu lugar central e 
manter o indivíduo na classe dos estultos, a impedir que ele se torne um sábio. Agostinho, no 
De libero arbitrio, ao assumir o modelo estóico, afirma que o homem dominado pela a libido 
cai de sua condição e assemelha-se aos animais. Todavia, a libido deve ser também, inimiga da 
boa vontade e considerada um desejo culpável, por ser o amor daquelas coisas que alguém pode 
perder contra a vontade
2
. 
De modo geral a libido foi identificada primeiramente com o conjunto dos 
movimentos afetivos e impetuosos da alma que agem contra a razão ou espírito; tal concepção 
consiste no modelo estóico bem refletido na filosofia de Agostinho. A distinção que se faz entre 
                                                          
2
 Cf. AGOSTINHO DE HIPONA, Diálogo sobre o livre arbítrio, I, 4, 10. Augustinus, De libero arbitrio [CCL 29 
(W.M. Green, 1970), p. 221-321]. Santo Agostinho, Diálogo sobre o Livre Arbítrio. Tradução, introdução e notas 
de Paula Oliveira e Silva. Edição bilingue. Imprensa Nacional-Casa da Moeda, Lisboa, 2001, p 93. Toda 
referência a esta obra segue doravante esta edição bilingue português/latim com a sigla DLA. 




os significados de paixão e libido reside no fato de que o primeiro termo supõe um movimento 
da alma que não conota necessariamente uma desordem, enquanto o segundo é sempre 
associado à concupiscência ou desejo desenfreado. Assim, a tradução, usual em português, de 
libido por paixão não parece exata, uma vez que passio é usada no sentido mais genérico de 
afecção, enquanto libido associa-se às afecções quando relacionada às sensações corpóreas. 
Contudo, como se verá, Agostinho fala também de outras libidines que não as da carne: desejo 
de vingar-se, de ter dinheiro, de vencer, de gloriar-se.  
 Pelo fato do termo libido aparecer muitas vezes associado às paixões corporais, as 
quais apresentam desordem na alma, não significa dizer que Agostinho recusava o valor 
positivo do corpo e da matéria na ordem dos seres criados. Pelo contrário, os argumentos sobre 
a positividade do corpo se encontram na doutrina da criação, compilados nos três comentários 
ao De Genesi ad litteram e De Genesi contra Manichaeos; cujo conteúdo, em parte, se destaca 
pelas refutações das teses maniqueístas. Na doutrina de Agostinho o corpo, apesar de sua 
debilidade, passa a ter significado e valor positivo para a filosofia. O corpo adquiriu 
radicalmente novo significado não apenas explicitado na doutrina da encarnação e da 
ressureição dos corpos, mas explicitado na própria metáfora cristã sob o signo de que o corpo 
não deverá ser apenas a morada da alma, mas uma dimensão integrante da alma, aquilo que 
sou, parte de uma dimensão corpórea.  
  No estudo sobre a naturza da alma e sua união com o corpo, Agostinho traz a noção 
de «homo totus» partindo do princípio que o corpo deve ser considerado positivamente como 
um bem louvável na ordem das criaturas. Contudo, é notável que não seja o corpo que atua 
sobre a alma, e sim a alma que atua sobre o corpo. Agostinho considera a sensação na sua dupla 
relação da alma/corpo, privilegiando a relação da sensação com a alma, pois a sensação 
pertence à alma e não ao corpo, ou seja, é uma função da alma. Com este embasamento 
conceptual, o dualismo platónico e maniqueista é superado por Agostinho, pela noção de homo 
totus. Esta noção implica considerar a unificação do composto humano, corpo/alma/espírito, a 
qual conjuga o princípio neoplatonico da superioridade da alma sobre o corpo, em simultâneo 
com a interioridade dela com relação ao corpo e ainda da totalidade dela na abrangência da 
matéria.   
A alma em sua potência tende para o ser, mas por fraqueza não da natureza, mas da 
vontade pode tender para o menos ser. As concupiscências revelam a tendência da alma para o 
menos ser, porque no interior dela reproduz a desordem e, no movimento contra natural, 




manifesta a intervenção de uma força que não é divina numa criatura de Deus. Segundo 
Agostinho, esta força vem do pecado original que causou desunião entre a alma e o corpo, 
atribuindo-lhe a debilidade.  
Na terceira parte desta tese expõe-se o argumento de Agostinho segundo o qual as 
paixões da alma, «animus», tornam-se cognoscíveis no domínio das representações do espírito 
«spiritus» e são assumidas nele. Este patamar cognitivo é avaliado pela razão 
«ratio/intellectus» que apenas o pode fazer porque se relaciona com a luz da verdade «veritas». 
Em função dessa avaliação, a vontade pode escolher, ou não, o bem que reconhece como 
melhor, mediante o juízo da razão iluminada pela verdade. De fato, só quando a mente, nas 
faculdades superiores nas quais ela é imagem de Deus – memoria, inteligência e vontade – rege 
o corpo e a alma, isto é, a dimensão psicológica da alma, é que temos a noção de homem 
ordenado plenamente. Somente com essa subsunção do homem às faculdades da mente ele 
pode espiritualizar a própria alma e, por meio dela, também o próprio corpo.  
  As paixões designadas por perturbações da alma, antes pelos estoicos e agora por 
Agostinho, devem ter, no caso deste último, a sua raiz profunda na vontade. Esta concepção se 
encontra exposta no terceiro livro de De libero arbitrio, onde Agostinho estabelece uma 
comparação entre os movimentos naturais de um corpo, como exemplo, a pedra, e os 
movimentos voluntários da alma. Agostinho sustenta a tese de que a ação da alma no ato de 
pecar é voluntária. Os movimentos da alma são voluntários, pois a alma está a fazer aquilo que 
quer. Assim, o movimento pelo qual a vontade opta numa ou noutra direção não seria louvável 
se não fosse voluntário e não estivesse no nosso poder. 
Com efeito, do homem depende querer lograr a plenitude da verdade da qual provém a 
felicidade autêntica, porém esta decisão tem sua raiz última na força da vontade. Para 
Agostinho, a vontade é o centro da vida do homem. Por isso, a definição da estrutura última do 
homem enquanto ser individual é decidida através do direcionamento do olhar da alma, isto é, 
dos objetos para onde a alma está voltada. A vontade é que movimenta os afetos da alma, quer 
dizer, as operações da alma tem sua origem na determinação da vontade. Dada a íntima relação 
que Agostinho estabelece entre desejo e vontade, sendo aquele caracterizado como sensação ou 
fonte impulsionadora que tende ao ser, apresenta-se para Agostinho como elemento essencial 
na compreensão da dinâmica da alma humana. Ele deve ser considerado, em última análise, 
como ato da vontade, pois o fundamento de nossas ações em busca da felicidade se encontra na 




vontade, instância deliberativa do homem, responsável pelo ato de desejar – o querer. A 
potência do desejo é, por isso, a vontade.  
Com efeito, a versão agostiniana de desejo de ser está inserida na concepção 
neoplatônica de participação, a qual toma bem literalmente a ideia de uma tendência residente 
no ser humano: em todas as coisas criadas, há um tipo de gravidade ou peso «pondus», um 
impulso, que move numa determinada direção. No caso do ser humano, o «pondus meum» é o 
amor a Deus que se constitui o peso da alma que tende ao ser. A alma é movida por um desejo 
de Deus, por isso que a vontade humana possui um caráter por assim dizer vetorial, na medida 
em que ela já sempre está dirigida a Deus.  
A analogia sobre a qual repousa a teoria agostiniana das paixões pode ser explicada da 
seguinte forma: o espírito pode experimentar boas paixões quando a mente se encontra 
submetida a Deus. O erro dos gregos, segundo Agostinho, foi ter pensado que a carne e suas 
paixões eram a origem de todos os males
3
. De fato, o valor das paixões, responde Agostinho, se 
deve à orientação da vontade ou do amor daquele que as experimenta. O que importa é saber 
qual é a vontade do homem, porque, se for perversa, tornará esses movimentos perversos.  
Na elaboração desta dissertação de doutoramento deparamos com uma dificuldade 
particular a qual se prende com o fato de o nosso conhecimento das línguas clássicas ser 
escasso e com o fato de, no nosso contexto geográfico, a existência de edições críticas de obras 
clássicas, do período patrístico ou tardo-antigo, serem também de difícil acesso.  
Assim, foi necessário estabelecer um critério para aceder ao corpus textual de 
Agostinho de Hipona e dos autores da filosofia antiga e do período helenístico.  
No que se refere às obras de Agostinho, usamos sempre que disponíveis edições 
bilingues português-Latim. Graças ao esforço de grupos de investigação conceituados, 
promovido pelas unidades de investigação das universidades portuguesas, está hoje disponível 
um conjunto de edições de obras de Agostinho que abrangem já algumas das principais obras 
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 AGOSTINHO DE HIPONA. A Cidade de Deus. XIV, 5. Santo Agostinho, A cidade de Deus, Tradução, 
Prefácio, Nota biográfica e transcrições, J. Dias Pereira, FCG, Lisboa, 1993, p. 1247. As referências feitas a esta 
obra seguem doravante esta edição portuguesa. Confrontamos essa tradução com o original latino na seguinte 
edição: Sant’Agostino, Città di Dio «De Civitate Dei», Nuova Biblioteca Agostiniana (NBA) – Opere di 
Sant’Agostino (ed. Latino-Italiana) – vol. V/1 (libri I –X); V/2 (libri XI – XVIII); V/3 (libri XIX – XXII) Roma, 
Città Nuova Editrice, 1978 – 1991. (testo latino da Ed. Maurina confrontado com CSEL.). 
  




deste autor. É o caso do Diálogo sobre Felicidade, do Diálogo sobre a Ordem, do Diálogo 
sobre o Livre arbítrio, das Confissões, de A Trindade, do pequeno opúsculo A Natureza do bem 
e de A verdadeira religião em um livro. Assim, estas obras, cuja edição portuguesa bilingue 
citamos em bibliografia, surgem por nós citadas na versão portuguesa, no corpo do texto, e na 
latina, em nota de rodapé. Existe ainda outra edição portuguesa, de uso académico, mas que 
não possui edição bilingue em português. É o caso de A Cidade de Deus, em três volumes, na 
edição da Fundação Calouste Gulbenkian. Essa foi a edição de nossa referência que pela 
ausência do texto latino que a acompanhe, recorremos a outra edição para confrontarmos com o 
texto latino. Neste caso, para o corpo do texto usamos a edição portuguesa e em notas de 
rodapé, para citação de «De civitate dei», usamos a edição da Nuova Biblioteca Agostiniana - 
NBA.  Utilizamos também outra obra que se encontra atualmente em tradução: o escrito 
intitulado 83 Questões Diversas, a cargo de Paula Oliveira e Silva e Diogo Morais Barbosa, 
encontrando-se ainda em fase de elaboração. No caso de outras obras em línguas modernas e 
em edições bilingue, de que fazemos uso, procedemos do mesmo modo, mas desta vez 
acrescentamos a nossa tradução, a partir da língua moderna, no corpo do nosso texto, surgindo 
em nota a edição da fonte latina reproduzida nas respectivas publicações.  
Para as fontes antigas e tardo-antigas, usamos edições académicas, cujo texto 
reproduzimos no idioma moderno em que se editam. No caso particular dos fragmentos dos 
antigos estóicos, Zenão, Cleantes e Crísipo, utilizamos a edição portuguesa, moderna, traduzida 
do grego, por Mário da Gama Kury, na Universidade de Brasilia, obra intitulada Diôgenes 
Laêrtios, Vidas e doutrinas de filósofos ilustres. Para os filósofos estóicos romanos Séneca e 
Cícero, usamos as edições bilingues latim/francês, no caso das Disputações Tusculanas com 
nossa tradução no corpo do texto e em rodapé o texto latino. No caso das Cartas a Lucílio, de 
Séneca, na ausência de edição bilíngue, optamos somente por usar a edição portuguesa da 
Fundação Calouste Gulbenkian. 
 
 


























 AO PROBLEMA DO DESEJO NA ANTIGUIDADE 
  




1. Affectiones carnis et desiderium animae na concepção grega. 
 
 
Entre os muitos significados apresentados para o conceito de razão e de racionalidade, 
ao longo da história da filosofia, nada foi mais destrutivo para a sua correta compreensão do 
que a tentativa de opor sistematicamente razão e paixão. Embora alguns filósofos modernos, 
como por exemplo, Nietzsche, afirmassem que a razão existe como estado das relações entre 
diferentes paixões e desejos, obviamente a razão, para Nietzsche, não é mais o parco conjunto 
de procedimentos, ou aquisição de meros “raciocínios” para calcular e elaborar normas e 
princípios, mas o modo como determinamos quais são as coisas “certas” na busca do bem.4 
Contudo, o bem, para Nietzsche, pode ser entendido em termos de nossas paixões mais 
importantes
5
.   
A diversidade de abordagens do tema das paixões na filosofia, seu significado e 
preponderância na vida humana, desde os platónicos aos estóicos é sem dúvida abundante e 
magnífica, basta consultar o referencial bibliográfico desta pesquisa
6
. Em cada uma destas 
escolas há, portanto, divergências no que se refere aos termos usados para designar as paixões. 
Porém, convergem num núlceo de problemas, desde a antiguidade ao pensamento tardio, 
através de uma experiência única na qual se fundamenta toda história do pensamento filosófico 
ético-metafísico, a saber, o problema da relação do homem com o ser. De fato, esta questão 
                                                          
4
 « Depois de por muito tempo ler nos gestos e nas entrelinhas dos filósofos, disse a mim mesmo: a maior parte do 
pensamento consciente deve ser incluída entre as atividades instintivas, até mesmo o pensamento filosófico. Em 
sua maior parte, o pensamento consciente de um filósofo é secretamente guiado e colocado em certas trilhas pelos 
seus instintos. Por trás de toda lógica e de sua aparente soberania de movimentos existem valorações, ou, falando 
mais claramente exigências fisiológicas para a preservação de uma determinada espécie de vida ».  NIETZSCHE, 
Friedrich. W. Além do Bem e do Mal – Prelúdio a uma filosofia do futuro. Tradução, notas e posfácio Paulo César 
de Souza. São Paulo: Cia das Letras, 1992, p.11. 
5
 « O juízo ‘bom’ não provém daqueles aos quais se fez o ‘bem’. Foram os ‘bons’ mesmos, isto é, os nobres, 
poderosos, superiores em posição e pensamento, que sentiram e estabeleceram a si e a seus atos como bons, ou 
seja, de primeira ordem, em oposição a tudo que era baixo, e vulgar e plebeu. Desse pathos da distância é que eles 
tomaram para si o direito de criar valores, cunhar nomes para os valores: que lhes importava a utilidade ». 
NIETZSCHE, Friedrich. W.  Genealogia da Moral – Uma polêmica. Tradução, notas e posfácio Paulo César de 
Souza. São Paulo, Cia. das Letras, , I, 2, 1998, p. 19. 
6
 De acordo com Michel Meyer, A paixão é uma condição necessária para a filosofia, e além do mais, é a razão 
para um discurso racional sobre os seres humanos. MEYER, Michel. Philosophy and the Passions – toward a 
history of human nature. Translation, Preface, and bibliography by Robert E. Barsky, Pennsylvania State 
University Press, 2000, p.17 
 




perpassa as estruturas mais profundas do ser humano que se caracterizam pelo íntimo desejo de 
felicidade e engendram o significado da vida. Tal significado está no domínio do ser onde se 
inserem as paixões e nos remete ao problema da liberdade, seus predicados e o significado de 
toda a práxis humana.  
A tradição grega nomeou o desejo como princípio motor de toda conduta humana: na 
busca da felicidade a natureza sempre se curva frente ao desejo. No Filebo 34a
7
, Platão formula 
a questão do prazer e do desejo como dimensão vital da estrutura humana, verificando que, na 
gênese do prazer, se inscreve necessariamente um desejo e este exerce um papel essencial na 
construção da felicidade. Para os platónicos, o desejo pode ser considerado um movimento 
natural, ou sensação que ocorre nas afecções do corpo na sua relação com a alma. O desejo se 
vincula com a lembrança, que é essencialmente conservação da sensação. O desejo é, portanto 
entendido como princípio motor da conduta humana, o qual tem sua origem na alma. Para o 
Filebo, não há, contudo desejos propriamente do corpo
8
.  
A tarefa do Filebo consiste em examinar a gênese de todas as formas de prazer. O 
ponto de partida será aprender o que é e de onde surge o desejo
9
. Na sua condição fisiológica, o 
desejo deve ser antes de tudo caracterizado como dimensão natural da vida. Desde este ponto 
                                                          
7
PLATÃO, Philèbe 34a 10 : « Socrate – Quand l’âme reste inaffectée par les ébranlements  qui émeuvent le corps, 
au lieu de dire qu’ils échappent à l´âme, ce que tu appelles maintenant oubli ou fuite, appelle-le  «  absence de 
sensation ».  Protarque – Je comprends. Socrate – Quand, au contraire, unis dans une même affection, âme et corps 
sont mus conjointement, donner à cette motion le nom de sensation ne sera pas user d’un terme impropre. » 
PLATON, Oeuvres Complètes tome IX – Philèbe. Texte établit et traduit por Auguste DIÈS. Paris, Les Belles 
Lettres, 1978, p. 37. As referências às obras de Platão seguem doravante esta edição. 
8
 A questão do desejo e sua natureza, também foi amplamente abordada na doutrina da alma (De Anima 384-322 
a.C.) de Aristóteles. Na busca para compreender a origem do desejo, o Estagirita desconfia que a causa motriz da 
conduta do desejo seja o prazer. Aristóteles reconhece que o desejo é um motor movido e que é necessário, antes 
dele, um motor imóvel. De acordo com Aristóteles, o desejo é o princípio motor da conduta humana, visto que o 
desejável é anterior a tudo o mais e move o próprio desejo. Algumas questões ainda não foram resolvidas para os 
gregos, isso desde o Filebo (387-368 a.C.) de Platão ao De Anima (384-322 a.C.) de Aristóteles, tais como: o 
desejável não é, em todos os casos, o agradável?  Isto é, o que causa prazer e, em última análise, o próprio prazer? 
Será, pois, o prazer a causa de tudo? E se for, que tipo de causa? Uma análise psicológica da alma, já feita 
brevemente no âmbito predominantemente físico do movimento, nos oferecerá uma referência adequada para a 
análise do desejo, sem o qual, como adverte Filebo 34d, não podemos levar adiante a análise psicológica do 
prazer. Trata-se de determinar, antes de tudo, que relação existe entre o desejo e o prazer. Para isso, um passo 
prévio parece ser a determinação da relação que existe entre o desejo e a alma e o papel da memória como 
retenção das sensações. Cf. Platon, Philèbe 34b, p.38. 
9
 PLATÃO, Philèbe 34d, p.38. «Étudier l’origine du plaisir et toutes les formes qu’il  revet nous impose, semble-t-
il, de multiples enqueces, car voilà qu’il nous faut encore, je crois, comprendre au péalable ce qu’est le désir et où 
il prend naissance». 
 




de vista ele é necessidade de saciedade, isto é, a falta que se representa numa espécie de vazio. 
Por conseguinte, o prazer deve ser considerado como a saciedade do desejo, como repleção do 
vazio.   
O problema que se coloca para o âmbito da cultura grega é se podemos através da 
mente, orientar o desejo para o bem, devido a sua mera condição natural de desejar, visto que o 
homem vive sempre na incansável busca de repleção e, por sua vez, elege os prazeres como 
critério de plenitude. A questão é embaraçosa, considerando que a natureza tem seu per-curso, 
tanto que não podemos ordenar com linearidade o « sentir», pois se fosse possível escolher em 
quais prazeres nos deleitarmos para obter a felicidade, determinaríamos uma escala de valores 
correlacionada a cada forma de prazer. A filosofia cristã em contraposição à filosofia pagã 
formula uma nova compreensão de plenitude, desvinculada do campo fisiológico do prazer, 
tendo em vista o seu caráter efêmero, adotando por isso formas valorativas dos prazeres 
relacionados com uma vida contemplativa, de vivências conscienciosas e intensas, mais plenas, 
na qual a exterioridade dos sentimentos possa ser ultrapassada. 
O hedonismo da cultura grega marcou parte época helenística prolongando-se para o 
mundo latino. Em análise geral poder-se-ia dizer que a cultura grega é uma cultura do prazer.
10
 
Os prazeres corpóreos se contrastam com os prazeres da alma – por exemplo, o amor à 
filosofia. Ao lado do hedonismo, os gregos associam o prazer à utilidade, vinculando 
inseparavelmente o conceito de felicidade e o de utilidade. Se a felicidade é inseparável da 
utilidade, o prazer seria o refinamento das paixões, a fim de se alcançar essa felicidade que, em 
dado momento, começa a ser percebida como elemento perturbador, devido o seu carácter 
efêmero. Não obstante afirme que o prazer é um deleite que ocasiona uma zona de conforto, ele 
torna-se por assim dizer, fundamental na vida humana.  
                                                          
10
 De acordo com Nietzsche, os gregos teriam sido um povo de fina sensibilidade para a vida e com uma 
capacidade única para o sofrimento e o prazer, « na embriaguez dionisíaca, no impetuoso percorrer de todas as 
escalas da alma, por ocasião das agitações narcóticas ou na pulsão de primavera, a natureza se expressa em sua 
força mais elevada: ela torna a unir os seres isolados e os deixa se sentirem como um único; de modo que o 
principium individuationis surge como um estado persistente de fraqueza da Vontade. (...) A natureza exuberante 
celebra as suas saturnais e os seus funerais ao mesmo tempo. Os afetos de seus sacerdotes estão misturados da 
maneira a mais estranha, dores despertam prazer, o júbilo arrebata do peito sons torturados ». Cf. NIETZSCHE, 
Friedrich. W. O Nascimento da tragédia – ou Helenismo e Pessimismo, Tradução, notas e posfácio Paulo César de 
Souza.São Paulo, Cia das Letras, 1998, p. 27-28. 
  




O pensamento tardo-antigo, ainda embevecido pela cultura socrática vincularam o 
prazer e os desejos a uma avaliação ética, para subordiná-lo à utilidade e ao cálculo da razão: 
« O bom calculador é aquele que busca o que realmente é útil para ser feliz, ou seja, sabe fixar 
com exatidão a consistência do prazer que busca».
11
 De acordo com Nussbaum, a abertura do 
livro I da República nos confronta com a questão sobre o valor do bem viver em conformidade 
com a sabedoria
12
: em que consiste aquilo que verdadeiramente tem valor e que é digno de se 
fazer e digno de se ver, na vida humana? A República mostra Céfalo preocupado com os bens 
materiais e pelo medo da morte. Isso representa uma cultura onde os homens têm uma vida 
pautada na insegurança porque atribuem valor em sua concepção do bem viver às atividades 
materiais e à tensão dos desejos.
13
 Para os antigos, a sabedoria se apresenta como modelo de 
vida pautada na justiça e na contemplação da verdade, como aquela cuja alma « o Fédon 
descreve aparentada às formas que contempla: pura, constante, inalterável. Uma vida, pois, de 
bondade e sem fragilidade, onde os prazeres devem passar pelo crivo da razão »
14
.  
Percebem-se no cerne da doutrina de Platão algumas hesitações a respeito de sua 
posição sobre as paixões e sua força na vida humana. Embora permaneça comum e sustentável 
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 CONSENZA, P. Laurenti, R. Il piacere nella filosofia greca. Nápoli: Loffredo ED. 1983, p. 38. Com tradução 
nossa. 
12
 Cf. NUSSBAUM, Martha. C. The Fragility of Goodness: Luck and Ethics in Greek Tragedy and Philosophy 
Cambridge: Cambridge University Press, 1986 pp.121-122. Com tradução nossa. 
13
 PLATÃO, La République, Oeuvres complètes, tome VI livres I-III 328e e 329a. PLATON, La république, texte 
établi et traduit par Émile Chambry, Les Belles Letres, Paris 1959, p.5-7. As referências Républica de Platão segue 
doravante esta edição.  « Et moi, Céphale, répondis-je, j’aime à converser avec les gens d’un grand âge; il me 
semble qu’il faut apprendre d’eux,  puisqu’ils nous ont devancés sur une route que nous aurons peut-être aussi à 
parcourir, de quelle nature est cette route si elle est rude et pénible, ou facile et comande. (328
 
e 2)[...] Oui par 
Zeus, je veux bien, Socrate, te dire mon sentiment sur ce point, Souvent en effet nous nous réunissons ensemble 
entre  vieillards à peu près du même âge, justifiant ainsi le vieux proverbe. Or la plupart d’entre nous se lamentent 
dans ce réunions : ils regrettent les plaisirs de la jeunesse, il se rappelent les délices de l’amour, du vin, de la bonne 
chère et d’autres amusements du même genre, et ils se chagrinent, comme s’ils avaient perdu des biens 
considérables ; il faisait bon vivre alors ; à présent ce n’est mème plus vivre (329 a 3)».  
14
 Cf. NUSSBAUM, Martha. C. The Fragility of Goodness: Luck and Ethics in Greek Tragedy and Philosophy 
Cambridge: Cambridge University Press, 1986 p. 121-122. A mesma doutrina se lê em Phédon 6 b p.17:« […] 
celui qui, par le moyen de la pensée en elle-même, isolée et sans mélange, se mettra à la chasse aux réalités, de 
chacune en elle-même, isolée et sans mélange en se privant absolument du concours de ses yeux, de ses oreilles, et 
pour ainsi dire de tout son corps, puisque celui-ce trouble l’âme et ne lui permet pas d’acquérir vérité et pensée, 
quand elle a commerce avec-lui ? Ainsi tout cela doit nécessairement amener les véritables philosophes à coire, et 
même à se dire entre eux, à peu près ceci : En effet, le corps nous cause mille tracàs por la nécessité de l’entretenir, 
et si des maladies surviennent, elles nous entravent dans notre chasseau réel. Il nous emplit à tel point d’amours, 
de désirs, de craintes, d’imaginations de toute espèce de futilités sans nombre, que, comme on dit, toute pensée de 
bon sens nous est, en vérité, interdite par lui». 




a ideia de que há vinculação entre a natureza do prazer e do desejo, contudo ocorrem 
divergências entre os escritos de juventude e os de maturidade, quanto à origem do desejo.  Nos 
primeiros escritos, propriamente no Fédon, já se defendia que a origem do prazer estava no 
corpo, tormento da alma, assim considerava o desejo apenas como movimento fisiológico da 
natureza animal: a investigação sobre a faculdade humana do querer – a vontade, encontrava-se 
ainda em fase precária, principalmente na formulação do conceito de desejo como instrumento 
da razão. Em seus escritos de maturidade verifica-se uma nova compreensão sobre a natureza 
do prazer: “o prazer é um movimento da alma”,15 a alma é a sede de todos os desejos, tanto 
racionais, como irascíveis e concupiscíveis.
16
 Visto que na alma há três partes, correspondentes 
a três classes de prazeres próprios de cada um delas, assim também há três ordens de desejos e 
de princípios da conduta.
17
 Essa tripartição das paixões da alma feita em República, a qual 
caracteriza o prazer e o desejo como movimentos da alma,
18
 influenciará o pensamento tardo-
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 Dizem-se escritos de maturidade em referência as obras de velhice de Platão, aqui em destaque o Filebo. Nesta 
obra, afirma-se que todo desejo “pertence a alma”: é de supor que o prazer que é objeto do desejo, tem ligações 
com a alma em todos os casos. Ora, sendo a própria alma princípio de movimento, o que se produz nela não pode 
não ser movimento. O movimento pertence, pois, a própria essência do prazer. Em Filebo, os prazeres corporais 
não podem produzir-se se o corpo não é movido em nenhum sentido. 
PLATÃO, Philébe. 35 a,c e d, p. 39-40 « Socrate – Cependant celui qui désire, désire quelquer chose, disions-
nous. Protarque – Sans contredit. Socrate - Et ce n'est pas ce qu'il éprouve qu'il désire. Car il a soif, et la soif est 
un vide ; or, ce qu'il désire, c'est la réplétion. Plutarque – Oui. Socrate – Il n’y a donc plus que son âme qui puisse 
avoir contact avec la réplétion, par la mémoire évidemment ; car par quoi d’autre le pourrait-elle ? [...] Sócrate – Il 
n’y a pas de désir du corps, voilà ce que nous déclare ce raisonnement. Plutarque  - Comment ? Socrátes  - parce 
qu’il nous montre que l’effort de tout être vivant tend toujours vers l’état contraire à l’état présent du corps. 
Protarque – Assurément. Socrate – Or cet appétit qui pousse vers des affections contraires aux affections actuelles 
prouve bien qu’il existe une mémoire de ces affections contraires. Protarque – Parfaitement. Socrate – Em 
montrant que c’est la mémoire qui pousse vers les objets désirés, cet argument révèle du même coup que l’appétit, 
le desir, le principe moteur de tout animal appartiennent  à l’âme.» 
16
Idem,  La République, 439d, p.37 « Est-ce  que le principe qui fait de telles défenses, quand il se recontre dans 
l'âme, ne vient pas de la raison, tandis que les impulsions et les entrainements ont pour cause les affections et les 
maladies? nous aurions  donc, repris-je , raison de penser que ce sont deux principes distincts l'un de l'autre; l'un, 
celui par lequel l'âme raisonne, que nous appelons raison; l'outre, celui par lequel elle aime, a faim et soif et 
devient la proie de toutes les passions, que nos appelons déraison  et concupiscence et qui est l"ami d'un certain 
genre de rassasiements et de plaisirs».  
17
 Ibidem,   580 d 7, p. 62 : «C'est bien, dis-je: voilà une première démonstration. En voici une deuxième: vois si 
elle te parait avoir quelque valeur. Quelle est-elle? Si, repris-je, de même que l'Êtat est partagé en trois corps, l'âme 
de chaque individu est aussi divisée en trois parties, il y a lieu, ce me semble, de tirer de là une nouvelle 
démonstration. Laquelle? La voici. Puisqu'il y a trois parties, il me parait qu'il y a aussi trois sortes de plaisirs  
propres à chacune d'elles, et aussi trois ordres de désir  et de commandements.» 
18
Ibidem, 583 e 9, p. 67 « D'autre part, le plaisir  et la douleur, quand ils se produisent dans l'âme sont l'un et autre 
une sorte de mouvement, n'est-ce pas?» 




antigo, tanto o estoicismo de Séneca e Cícero, como a noção de paixão nas obras de Agostinho 
de Hipona.  
E qual seria a natureza originária do prazer? Ou seja, o que produz o prazer? No 
diálogo (Filebo 35 d), Sócrates e Protágoras encontram uma causa única para a produção do 
prazer, a saber, o agradável. Ambos estão de acordo que o desejo das coisas agradáveis, isto é, 
o agradável, é o que produz o prazer, dado que o desejo do agradável é a causa do prazer e não 
o inverso. Seguindo o raciocínio da República 583c-584a e do Filebo 43d, o prazer é um 
movimento da alma humana suscitada pela presença do agradável na alma, por meio da 
lembrança, que é a conservação da sensação. Assim, a lembrança enquanto sensação é, em 
outras palavras, a causa do desejo e, ao mesmo tempo, é a ponte entre o desejo e o prazer: ela 
própria é uma forma de sensação e, como tal, pertence à alma e pode mediar entre toda classe 
de desejos e toda classe de prazeres, corporais ou mentais. Segundo Filebo 45b « os prazeres 
mais vivos são aqueles que são precedidos pelos desejos mais intensos »
19
. 
O Fédon e o Banquete são diálogos platônicos que aparentemente se relacionam, 
embora do ponto de vista metodológico sejam antinômicos. Não obstante, os caminhos 
utilizados para mostrar a força expressiva que brota de sua essência serem diferentes, o que 
estabelece relação entre eles é a ideia de compreender a natureza da alma e sua finalidade no 
percurso da vida humana. No Fédon, a alma simboliza a máxima expressão do logos, que se 
manifesta no inteligível. Já no Banquete, a alma se manifesta no desejo, enquanto sua potencia, 
sendo o desejo então representado pela força da expressão de Eros.  Como escreve Lima Vaz,  
 
« (…) De fato, os diálogos aspiram à íntima comunhão entre o Eros e o logos, expressão do saber e do 
amor, comunhão plena de tensão em suas estruturas fundamentais. Tal tensão se caracteriza da seguinte 
forma: o Fédon acentua o desprendimento, a purificação, a evasão, para o problema da alma-no-mundo. 
A alma define-se como interioridade e permanência, no mundo exterior onde a sua característica é fluxo 
e dispersão; posto que, o logos reveste-se de um caráter estático, fazendo um apelo à alma para se 




No Banquete tudo se integra, até a própria emoção sensível, na unidade de um mesmo 
movimento, onde o Eros «desejo» representa o dinamismo do logos. Visto que, na própria 
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 PLATÃO,  Philèbe,  45b,  p.57 « Eh quoi! les plaisir  les plus vifs  ne sont-ils pas ceux  que précèdent  les plus 
grands désirs.» 
20
 VAZ, Henrique C. Lima. Platónica, escritos de filosofia VIII, São Paulo, edições Loyola 2011, p.55. 




circunstância de seu nascimento, Eros revela sua natureza instável que se caracteriza por uma 
aspiração sempre insatisfeita, na busca do melhor, o conceito de Eros revela-nos um dado 
essencial da natureza humana: a sua tensão dinâmica para tomar posse de um bem. Tal tensão 
poderá ser chamada de «desejo».
21
 A própria vida humana se configura neste movimento 
dinâmico, linha de tensão para obtenção das coisas que sejam apetitosas e boas para a alma que 
as deseja.
22
 A proposta platónica do desejo também se configura na busca do belo e imputa-se 
diferentes modalidades para o homem, a cidade e o conhecimento, pois além de enxergar a 
beleza nas obras humanas e nos objetos intelectuais,  
 
« é necessário convencer-se de que a beleza da alma é superior à beleza dos corpos e 
de que os verdadeiros amantes do bem deverão gerar discursos sobre a virtude e, ainda, 
evidenciar como se deve comportar um homem bom. Também as leis deixadas para cidade, que 





A visão da beleza neste percurso torna-se inseparável de seus efeitos e manifesta-se 
como força irresistível que nos leva a realizar ações virtuosas, denominada por Platão de força 
para criar e produzir o bem. Tal força é a que conduz os homens a viver em comunidade, 
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 PLATÃO,  Le Banquet,  200 a, p.48 « Voilà donc, dit Socrate, un point auquel tu  dois veiller  avec soin, quitte  
à te mettre, à part toi, en mémoire de  quoi il est amour. Mais tout ce que je veux savoir de toi, c’est si ce dont 
l’Amour est amour il en a, ou non, envie. – Hé ! absolument. – Est-ce pendant qu’il est en possession de ce dont il 
a envie et amour, qu’il en conséquemment  envie et amour ? Ou bien est-ce pendant qu’il ne l’a pas en sa 
possession?» 
22
 Uma passagem de Plotino em Ennéades onde caracteriza a vida em sua essência como movimento  e o desejo 
como o que move a vida nesse movimento tenso e constante, aproxima-se da ideia de vida como desejo em o 
Banquete de Platão.  PLOTINO, Ennéades, VI, 2,7, p.74. : «Quelles sont donc  les choses que l'on voit en l'âme, et 
quel est  leur nombre? Nous avons découvert dans l'âme à la fois l'essence et la vie; ce qui est commun  à toutes  
les âmes, c'est l'essence et la vie; mais il y a aussi de la ;  vie dans l'intelligence; considérons  donc en outre 
l'intelligence avec  sa vie , et posons comme un  des genres de l'être le mouvement , que est commun à toute vie. 
Mais la vie  première est essence  et mouvement. PLOTIN. Ennéades VI, Partie 2. Texte établi et traduit par Émile 
Bréhier. Paris, Les Belles Lettres, 1981. Toda referência a Plotino segue doravante esta edição francesa. 
23
 PLATÃO, Le Banquet, 206 b e 206c, p. 60 «Voici donc en conclut-elle, à quoi se rapporte l'amour: à la 
possession perpétuelle de ce qui est bon. [...] cette manière d'agir, vois-tu, consiste en un enfantement dans la 
beauté, et selon le corps, et selon l'âme.  - Il faut de la divination, m'écriai-je, pour comprendre ce que peuvent 
signifier ces paroles, et je ne devine pas! En bien! répliqua-t-elle, je te l'enseignerai  plus clairement. Une 
fécondité, vois-tu, Socrate, existe, dit-elle, chez tous les hommes:  fécondité selon le corps, fécondité selon l'âme, 
et, quand on en est venu à un certain âge, alors notre nature  est impatiente d'enfanter. Or cet enfantement   lui est 
impossible dans de la laideur, mais non point dans le beau.»  




guiados por um princípio do ethos mediado por uma ação política. Assim a beleza da vida 
virtuosa reflete como espelho da comunidade política
24
.  
Vimos até o momento que o desejo é a principal trama do Banquete e capacita a alma 
para a contemplação da beleza, pois na alma humana procria-se o belo em analogia com a 
procriação de filhos através dos corpos. “Assim como o desejo de procriar filhos é movido pelo 
impulso de imortalidade, também o desejo de procriar através alma deve ser movido pelo 
impulso que o homem possui de se eternizar no decurso de suas obras”25. Com efeito, a 
primeira obra de Eros despertada pela beleza do corpo é gerar belos discursos, onde se 
estabelece íntima ligação entre o amor e a filosofia. « Sendo assim, o desejo pelo qual somos 
movidos em busca de uma vida boa nunca poderá ser realizado se pelo menos não tentarmos 
conhecer ou dispusermos as nossas vidas em direção ao conhecimento ».
26
 O desejo de 
conhecimento é o horizonte em que se inscreve a compreensão do bem, também como valor 
intrínseco à vida prática. De acordo com John M. Rist existem dois requisitos básicos que não 
podem ser eliminados de qualquer teoria que pensa ser platônica: 
 
« (…) a primeira é que nosso mundo cotidiano, cognoscível pelos sentidos, disputa sua 
inteligibilidade e sua própria existência por uma condição superior imaterial da mundividência na qual se 
dará, apenas a partir do amor a sabedoria; o segundo requisito é que essa mundividência deverá ser 
baseada na força inspiradora de Eros, um amor pela beleza, não por qualquer forma de beleza, mas a 
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 Ibidem,  208b, p. 64 « Par consèquent  tu n'as pas à t'émerveiller que tout être fasse naturellement  cas de ce qui 
est une repousse de lui-même;  car c'est en vue de l'immortalité que sont inseparábles de chacun ce zéle et cet 
amour. » [...] «la preuve  c'est que  pour  les hommes, si tu veux  bien jeter  un coup d'oeil  sur leur ambition, elle 
te paraîtra  prodigieusement déraisonnable, à moins de te bien pénetrer de ce que  je  t'ai dit  et de réflécir  à  
l'etrange état oú les  met  l'amour-reux désir de se faire un nom et de s'assurer pour l'éternité des temps une gloire 
impérissable.  
25
 TRABATTONI, Franco. Platão. Tradução do italiano por Rineu Quinália. São Paulo, Annablume, 2010, p.148. 
PLATÃO, Le banquet 207a, p. 62 : « Parce que perpétuité dans l'existence et immortalité, ce qu' un être mortel 
peut en avoir, c'est la procréation. Or, la nécessaire liaison  de ce qui est bon avec le désir de l'immortalité est une 
conséquence de ce dont nous sommes convenus, s'il est vrai que l'objet de l'amour soit la possession perpétuelle de 
ce qui est bon.  la conclusion nécessaire  de ce raisonnement est que l'objet de l'amour, c'est aussi l'immortalité.»  
26
 Ibidem, 209 a, p. 65. « Quant à ceux dont la fécondité réside dans-ce l'âme .... car c'est bien vrai qu'il y en a, dit-
elle, dont l'âme possède une fecondité, plus grande encore  que celle du corps, à l'égard de tout ce en  quoi  il 
appartient à l'âme  d'être féconde comme d' enfanter; et cela, qui  lui appartient, qu'est-ce donc?  c'est la pensée , 
ainsi  que toute autre excelence. De ces hommes sont, à coup sur, et les poétes qui donnent  le jour à des oeuvres, 
et,  parmi les ges de métier, ceux dont on dit qu'ils sont inventeurs. Mais de beau-coup, dit-elle, la plus haute et la 
plus belle forme d e la pensée est celle qui concerne l'ordonnance  des  cités et de tout établissement, celle dont le 
nom est, sans nul doute, sagesse pratique et justice.» 




verdadeira beleza que nunca falha e nunca deixa de inspirar, que somos capazes de proceder a partir deste 







2. Pathos das emoções em Aristóteles. 
 
 
A descrição do termo paixão
28
 na doutrina aristotélica está inserida desde a metafísica 
quando buscamos a definição do ser à filosofia prática quando qualificamos as ações humanas 
na relação com os outros – a ética. Do ponto de vista prático, a teoria das paixões interessa a 
tradição grega, porque se estabelecem fronteiras com o êthos e constitui-se como horizonte 
onde o humano pode encontrar-se verdadeiramente situado. É na experiência prática da vida 
que nos lançamos de forma inteira no desejo de ser feliz, obviamente, para o homem foi sempre 
embaraçoso encontrar o horizonte que aponta as condições de possibilidades da felicidade e 
evitar o que nos torna infelizes e miseráveis diante do imenso desejo de ser.  
Considerando que a possibilidade extrema do humano é sempre a de se tornar 
excelente, o caminho em busca dessa excelência não passa apenas pela virtude e o saber fazer, 
mas também pelo horizonte do sentir, isto é, pelo autoconhecimento da intensidade de suas 
paixões. As realidades humanas estão muitas vezes bem caracterizadas pelas intensas cargas de 
emoções, com efeito, são situações próprias da vida prática que nos impulsiona ao desejo de 
perpetuar o prazer ou fugir da dor. Nesse aspecto da vida, o humano está sempre exposto a uma 
zona de limites e tensões, mas sempre lhe escapa algum espaço de manobra, desde que os 
horizontes de compreensão sejam dilatados pela razão.  
O controle desta zona de limites e tensões denominadas por emoções depende mais do 
ser afetado, enquanto decisivo para a natureza prática do agente, do que o é em relação à 
                                                          
27
 RIST, John M.  Il Desiderio da Platone ad Agostinho, In Ciancio, Claudio (org) Metafísica del desiderio: Vita e 
Pensiero, Milano, 2003, p.133. 
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 O termo grego pathos Πάθη foi traduzido no corpus aristotélico por “paixões” ou “emoções”. Contudo, há 
ambivalências e variações do termo na doutrina aristotélica, de acordo com estudos em filosofia aristotélica 
realizados por Marco Zingano na Universidade de São Paulo. Cf. Zingano, Marco. Estudo de Ética Antiga, 2ª ed. 
Paulus; Discurso editorial, 2009, p. 143. A ética aristotélica atribuiu um lugar privilegiado às emoções, afecções 
ou paixões, pois em grego trata-se sempre do mesmo termo: ta pathê.  
 




natureza do objeto que ele qualifica. Há, portanto, algo nas emoções em que concerne 
diretamente a natureza prática do agente enquanto sofre a ação. Por conseguinte, as afecções 
atribuídas podem ser consideradas acidentais e permanecerem exteriores à sua essência. Torna-
se importante observar que a afecção em Aristóteles se explica sempre pelo par conceptual 
paixão/afecção, onde um objeto sempre sofre a ação de outro e a afecção se designa o polo 
passivo dessa relação. Porém, no que diz respeito às emoções, trata-se de um tipo de afecção 
que é ela própria fonte de ação. A emoção é resultado de uma ação realizada por outro, como 
por exemplo: encolerizo-me porque sofri a afronta de alguém, ou seja, a afrontação de alguém 
me emotiva a desencadear determinadas paixões: tristeza, raiva, ódio, indignação.  
Enquanto que na compreensão dos filósofos modernos, os afetos são considerados 
interpretações mentais das ações exercidas sobre o corpo, Aristóteles considerava que a emoção 
pode ser considerada uma alteração que gera uma tendência a partir de uma discriminação da 
parte do sujeito. Nesse sentido, o sujeito torna-se responsável por aquilo que quer sentir: 
Aristóteles inscreve a emoção no registro das intenções, e por este motivo distingue a emoção 
da afecção, porque de fato um objeto pode alterar-se independentemente da ideia que se faça 
dele. Dizer que o cavalo é branco não depende do fato de o considerarmos branco, mas o 
consideramos assim porque é branco. Inversamente, a emoção ou sentimento nasce somente em 
função do ato de tomar algo sob certo ângulo 
29
. 
De acordo com a teoria aristotélica das emoções, há um juízo no interior das emoções. 
Na verdade, este juízo, caracterizado de elemento avaliador, não é somente uma parte da 
emoção, mas é o seu ponto decisivo. Além do mais, sua natureza é cognitiva, pois para sentir 
uma emoção é preciso tomar um determinado objecto no determinado ângulo, para considerá-la 
de certo modo. Posso me imaginar ou somente perceber algo numa perspectiva, o que pode ser 
suficiente para gerar a emoção correspondente, sem que esta consideração tenha uma forma 
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 A teoria da emoção sugerida por Aristóteles contribuiu para a formulação do conceito de vontade e 
intencionalidade da vontade ao longo da filosofia ocidental. Mas, antes, torna-se preciso distinguir com clareza a 
noção de vontade na antiguidade tardia, da noção fundada pelos modernos. De fato, para o pensamento tardo-
antigo, a vontade se manifesta como potência de desejo, enquanto que para os modernos a vontade se manifesta 
como potência de decisão (como, por exemplo, na deontologia de Kant). Em Agostinho de Hipona, a faculdade de 
desejar torna-se indissociável do exercício das faculdades da mente e da razão. Querer Ser é o que caracteriza 
efetivamente o humano e isso para Agostinho é uma manifestação natural da condição humana no exercício pleno 
da liberdade, como escreve, aoafirmar que não há nada que esteja mais na vontade do que a própria vontade:  quid 
enim tam in voluntate, quam ipsa volunta sita est?» (cf. DLA I, 12, 26). Todo o querer humano se insere numa 
estrutura relacional do homem com a instância última do ser e do agir. 




proporcional. Em estudos recentes sobre as emoções na filosofia antiga, Martha C. Nussbaum, 
diz que “a emoção para os gregos, nesse caso para Aristóteles, é uma forma de conhecimento 
intencional, ou seja, as emoções são formas de conhecimento direcionado sobre um objeto; 
todavia tem uma relação muito íntima com as crenças e por elas podem ser modificadas.”30 
Aristóteles afirma que a boa vida na comunidade envolve o desenvolvimento de 
habilidades racionais e emocionais, portanto cabe aos indivíduos escolher um princípio 
orientador ou sentido para se viver a grande demanda de emoções relacionadas com as 
instituições sociais e práticas humanas, de modo que o seu conteúdo cognitivo poderá ser 
avaliado a partir das motivações e funções destas emoções e ainda seu papel preponderante na 
vida social das pessoas.
31
 De acordo com Simo Knuuttila, na empresa aristótelica o paradigma 
emocional desempenhou um papel importante para a construção de sua teoria moral, onde a 
principal preocupação trazida por ele foi encontrar a forma de treinar e instruir os jovens para 
participar dos níveis padrões emocionais da cultura vigente, de tal forma que os hábitos de 
sentimentos e emoções contribuíssem para uma vida boa
32
. Essa vida boa se caracteriza pela 
moderação dos sentimentos: podemos ter medo, confiança, desejos, prazer e sofrimento, em 
geral não demasiadamente e nem tão pouco, mas na hora certa, nas ocasiões certas, para a 
pessoa certa.  
Aristóteles, na busca por uma definição de excelência procura definir as afecções por 
paixões.
33
 Tal analogia entre paixão e afecção encontra-se no livro II da Ética a Nicômaco com 
a seguinte afirmação: 
 
« Quando digo afecções, falo do desejo, da ira, do medo, da audácia, da inveja, da alegria, da 
amizade, do ódio, da saudade, do ciúme, da compaixão e, em geral, de tudo aquilo que é acompanhado 
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 NUSSBAUM, Martha C., The Therapy of desire, theory and practice in Hellenistic Ethics, Oxford, Princeton 
University Press, 2009, p. 79. Nossa tradução. 
31
 ARISTÓTELES, Ética a Nicômaco II, 6, 1107. Tradução do grego por António de Castro Caeiro. São Paulo, 
Editora Atlas: 2009, p.49. Toda referência a esta obra segue doravante esta edição.  « a excelência é, portanto, uma 
disposição do caráter escolhida antecipadamente. Ela está situada no meio e é definido relativamente a nós pelo 
sentido orientador, princípio segundo o qual também o sensato a definirá para si próprio. A situação do meio existe 
entre duas perversões: a do excesso e do defeito. [...] mas, nem toda ação, nem toda a afecção, admite uma posição 
intermediária. Podem ser nomeadas algumas afecções que estão logo implicadas na perversidade, como a maldade, 
a falta de vergonha, a inveja, o mesmo se passa com alguns nomes de ações como o adultério, o roubo, o 
homicídio. »  
32
 Cf. Knuuttila, Simo. Emotions in Ancient and Medieval Philosophy.  Oxford: Clarendon Press, 2010, p. 26. 
33
 Cf. ARISTÓTELES, EN II. V 1105b, p. 46. 




por prazer e ou sofrimento. Dizemos que as capacidades são condições de possibilidade para sermos 





Percebemos que o prazer e a dor constituem-se o padrão por meio do qual todo ser 
humano, num maior ou menor grau, regula suas ações, uma vez que é na busca incessante dos 
prazeres que qualificamos a nossa conduta moral, logo, na busca de perpetuar o prazer que uma 
alma passional pode tornar-se infeliz. À vista disso, o Estagirita desconfia que a investigação 
sobre a sensação de prazer possa estar predominantemente vinculada à ética, pois àquele que se 
serve corretamente da sensação de prazer ou dor será bom ou o seu contrário será mau.  
Com efeito, as paixões impulsionam o homem para a ação «práxis».
35
 As categorias 
ato e potência, princípios da Metafísica Aristotélica determinam as realidades na sua 
potencialidade, ou seja, na capacidade de assumir ou receber alguma forma. Assim, a potência 
deve ser considerada a faculdade em função da qual se pode afirmar que somos suscetíveis de 
paixões. Por outro lado, as disposições são formas de caráter, devido às quais nos encontramos 
bem ou mal dispostos em relação às paixões. O homem é considerado virtuoso ou bom, quando 
a razão lhe permite dominar suas paixões e escolher o modo de agir para o bem. Inversamente, 
aquele que se deixa levar por esses “impulsos” internos, por hábitos maus torna-se vicioso e é 
considerado moralmente mau em suas ações. 
Aristóteles indica-nos em De anima
36
 duas potências da alma: o desejo e o intelecto 
que devem ser consideradas como âncora das ações humanas. De acordo com António Caeiro, 
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 Idem, EN, II. V, 1105 b, p.46. 
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 ZINGANO, Marco. Estudo de Ética Antiga. 2ª edição São Paulo, Discurso editorial/Paulus: 2009, p.146. De 
acordo com Marco Zingano a abordagem bem mais sistemática sobre as paixões em Aristóteles encontra-se em 
Metafísica: « (…) essa é a passagem na qual Aristóteles distingue quatro tipos para designar o termo pathos: (i) a 
qualidade segundo a qual algo pode ser alterado, como o claro e o escuro, o amargo e o doce. (ii) os atos destas 
qualidades e então as próprias alterações. (iii) são ditos mais particularmente pathè os movimentos ou alterações 
consideráveis, sobretudo prejudiciais assim como (iv) os infortúnios grandes e cruéis. » 
36
 ARISTÓTELES, Sobre a Alma III, 10, 15-20: “Quanto ao desejo, todo ele existe, também, em vista de alguma 
coisa; o objeto do desejo é, pois, o princípio do entendimento prático, enquanto o termo final do raciocínio é, 
então, o princípio da ação. De forma que estas duas coisas parecem ser, com boa razão, as que movem: o desejo e 
o pensamento discursivo prático. Com efeito, o objeto do desejo é que move, e o pensamento discursivo move, 
porque o seu princípio é o objeto do desejo. E a imaginação, quando move, não move sem o desejo. [...] Agora o 
entendimento não parece mover sem o desejo, pois a vontade é um desejo, e quando nos movemos de acordo com 
o raciocínio, movemo-nos também de acordo com uma vontade. O desejo, por seu turno, move também à margem 
do raciocínio, pois o apetite é um tipo de desejo”. Aristóteles, Sobre A Alma. Tradução de Ana Maria Lóio, 
Lisboa, INCM, 2010, p. 127. As referências ao De Anima de Aristóteles segue doravante esta edição.  




Aristóteles quer dizer que o desejo persuade-nos a procurar o prazer e leva-nos a torná-lo 
realidade, ao propô-lo como o que há de melhor”.37 Assim podemos imaginar que toda e 
qualquer ação humana deve ser desencadeada por um desejo, esse lança-nos no encalço de 
qualquer coisa, nos obriga a persegui-la, nos projeta no movimento em direção para obter algo. 
38
 
O termo desejo no âmbito da doutrina aristotélica foi frequentemente denominado por 
« óreksis ou órexis», que vem do verbo  « orégo», o qual  etimologicamente significa « tender a 
algo». Pode também ser designado por apetite ou «epithymía.» A descoberta aristotélica que 
nos surpreende é o desejo não ser apenas atributo dos seres humanos, mas uma característica 
propriamente do animal.  O desejo como sensação pode ser caracterizado fisiologicamente 
como atividade própria da condição animal; nesse caso, a sensação é a condição de 
possibilidade de todo desejo e de todo movimento do ser que vive. O movimento natural da 
vida se carateriza essencialmente por esta faculdade apetitiva.
39
 Aristóteles afirma que a 
característica universal de todo animal é a sensação, logo, o termo vida compõe-se de sensação, 
movimento, repouso. De acordo com Aristóteles, o desejo é a causa única do movimento de 
vida no qual toda natureza se curva, embora ele mesmo seja, por sua vez, movido pelo 
desejável. No homem, o móbil que o distingue dos demais animais e o retira do âmbito 
puramente natural é que o desejo humano está sempre em busca do agradável e do confortável, 
onde o homem possa encontrar a causa do prazer. 
40
 A natureza humana para o Estagirita se 
constitui no movimento da relação causal entre o desejo e o prazer.
41
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 CAEIRO, António. A areté como possibilidade extrema do humano. Lisboa, INCM, 2002, p.248. 
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 A atribuição do desejo como movimento das ações humanas, marca o percurso da existência humana como algo 
desprotegido num horizonte que o deixa necessariamente exposto ao arremesso da fortuna e aos caprichos do 
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situações que criamos, não obstante, a mesma força do desejo que nos arremessa para o mal é também a força que 
nos faz alcançar o bem.  
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 ARISTÓTELES, Sobre a Alma III, 10, 433b, p.128: “(...) Que é aquela faculdade da alma, a que chamamos « 
desejo » que move isso é evidente.” 
40
 Nota-se que, para Platão, a busca pelo prazer gera o desejo, mas neste momento trata-se do prazer do ponto de 
vista fisiológico, já para Aristóteles torna-se necessário marcar a distinção entre os dois tipos de desejo, aqueles 
que podem ser considerados os desejos naturais e que nos tornam iguais entre os humanos, desejo de comer, de 
beber, daqueles que cada um sente em determinadas circunstancias, onde aquilo que se deseja pode ser diferente 
para cada um (Cf. Aristóteles, Ética a Nicómaco 118 b 8-15). Mas, o desejo, sobretudo para Aristóteles, deve ser 
considerado como movimento da alma (Cf. Sobre a Alma III, 10, 433 a-b).  
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 Em se tratando da teoria do movimento, o Estagirita destaca três termos ou fatores necessários e 
complementares na definição de movimento: (1) Aquilo que move – quer dizer – o motor; (2) aquilo com que 




Em Sobre a Alma,
42
 no estudo do desejo como potência e princípio que movimenta a 
vida, Aristóteles procura incluir o querer e a imaginação no comando de suas ações, associando 
esses elementos à natureza do desejo, para então estabelecer a diferença entre aquilo que é 
propriamente humano da condição natural e fisiológica do animal. Não obstante, a sua análise 
procede subordinando o intelecto ao desejo e reduzindo-o a algo comum.
43
 A partir desta 
asserção, Aristóteles situa o ser humano, num primeiro momento, por meio do desejo, no 
contínuo da natureza, tal que nos força a pensar que a imaginação não se move sem o desejo, 
esse, por seu turno, move também fora do pensamento. Desta forma, as paixões, assim como a 




 De acordo com Aristóteles, as paixões enraízam-se no ser humano como 
características de sua própria existência, ou seja, as emoções estão vinculadas ao decurso da 
vida moral como um tipo de tendência ou impulso inextirpável. Aristóteles escreve, em sua 
                                                                                                                                                                                        
move; (3) aquilo que é movido, isto é, o móvel. O motor é, por sua vez, ou só motor, ou, ao mesmo tempo, motor e 
móvel (Cf. Sobre a Alma III, 10 433 b 13-15, p. 128). De acordo com Bravo, “aplicando esse esquema ao 
pensamento de Platão, podemos dizer que a causa imóvel ou incausada do prazer (no domínio da conduta) é o 
agradável, ao passo que a causa causada do mesmo (previamente movida pelo anterior) é o desejo.” (cf.: BRAVO, 
Francisco. As ambiguidades do prazer, ensaio sobre o prazer na filosofia de Platão. São Paulo, Paulus: 2009, p. 
174). 
42
 Cf. ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 10 432a 15 – 432b 13; 433a 9; 433b13: pp.122-129. 
43
ARISTÓTELES, Sobre a Alma, III, 10, p.127. « Quanto ao desejo, todo ele existe, também, em vista de alguma 
coisa; o objeto do desejo é, pois, o princípio do entendimento prático, enquanto o termo final <do raciocínio> é, 
então, o princípio da ação. De forma que estas duas coisas parecem ser, com boa razão, as que movem: o desejo e 
o pensamento discursivo prático. Com efeito, o objeto do desejo é que move, e o pensamento discursivo move, 
porque o seu princípio é o objeto do desejo. E a imaginação, quando move, não move sem o desejo. (...) Agora o 
entendimento não parece mover sem o desejo, pois a vontade é um desejo, e quando nos movemos de acordo com 
o raciocínio, movemo-nos também de acordo com uma vontade. O desejo, por seu turno, move também à margem 
do raciocínio, pois o apetite é um tipo de desejo ». 
44
 Inicialmente é preciso entender como funciona a teoria da sensação no «De Anima» de Aristóteles, para depois 
identificar se o movimento das paixões em Aristóteles é passivo ou ativo, isto é, se somos afetados pelas 
realidades exteriores, por conseguinte a alma reage, ou se a alma produz sensação independente do contato com o 
corpo sensível. De acordo com Aristóteles a primeira função da alma sensitiva é a sensação que em certo sentido é 
a mais importante. Por conseguinte, a chave de compreensão da teoria das sensações em Aristóteles está dentro de 
sua doutrina metafísica da potência e do ato, temos faculdades sensitivas que não estão em ato, mas sim em 
potência, isto é, capazes de receber sensações. Elas são como combustível que só queima em contato com o fogo. 
Ou seja, a faculdade sensitiva, de simples capacidade de sentir, torna-se sentir em ato quando em contato com o 
objeto sensível. Aristóteles explica que  faculdade sensitiva é em potência aquilo que o sensível é em ato. Assim 
ela sofre ação enquanto não é semelhante, mas depois de sofrê-la, torna-se semelhante e é como o sensível. Nesse 
caso, as paixões existem em potência, cabe ao movimento exterior atualizá-las, ideia que não servirá de base para a 
doutrina estóica das paixões.  




ética nicomaquéia, que aqueles que vivem segundo a paixão se tornam surdos aos conselhos 
morais e aos ditames da razão.
45
 Diante disso, as paixões permanecem legitimamente 
circunscritas nos horizontes do discurso ético
46
, de maneira que o homem está lançado por um 
desejo de felicidade e motivado por este desejo, sendo esta a característica essencial da sua 
existência fáctica. A felicidade é o télos para o qual se dirige toda a inquietação humana
47
. 
Na Ética a Nicómaco, Aristóteles afirma que « a excelência humana decorre por 
disposição de caráter ou por capacidades, pois a presença da excelência no humano permitirá 
restituir-lhe a sua função específica: a de se tornar a si próprio excelente »
48
. A excelência é 
uma posição intermediária, no sentido de fazer a mediação entre o ponto onde o sujeito se 
encontra e aquilo em que ele se deve tornar para ser melhor. Para o Estagirita, a excelência foi 
considerada uma « disposição de caráter escolhida antecipadamente, definida relativamente a 
nós pelo sentido orientador, princípio segundo o qual também o sensato o definirá para si 
próprio. É uma posição intermediária, mas de acordo com o bem supremo é a extremidade do 
que é bom »
49
. 
Assim, a disposição do caráter acompanhada dos bons hábitos, na concepção 
aristotélica constitui o porto seguro para o enfrentamento da tirania da paixão. De fato, a 
palavra e o ensinamento não têm a mesma força do que a disposição natural, pois se tratando da 
possibilidade de nos tornarmos bons por disposição natural sem dúvida que tal perfeição não 
depende de nós. Como escreve Aristóteles,  
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 Aristóteles, Ética a Nicômaco, I, 1 1095, p. 21 
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 Mas de acordo com Pierre-François MOREAU, os gregos não analisaram as paixões em si mesmas, enquanto 
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Mariana Paolozzi Sérvulo da Cunha. São Paulo, Loyola, 2008, p.11.  
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 Definir o fim da existência humana enquanto télos não significa dizer que seja a derradeira coisa a acontecer, 
télos significa o que é perfeito, isto é, aquilo a qual nada falta para ser. O humano existe, assim, por se cumprir 
enquanto não for feliz.  
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 ARISTÓTELES, Etica a Niômaco, II, VI 1106a, p.47. 
49
 Ibidem, II, 6, 1107a,  p.49. 




« A alma humana é capaz de acolher impressões e de ser afetada pela imagem e pela palavra, quando a 
alma de quem escuta se deixa lapidar através de diversas formas de habituação para poder sentir alegria e 
abjeção de um modo correto, do mesmo modo que uma terra é preparada para receber uma semente e 
frutificá-la. Quando o homem está imbuído de paixão não é capaz de ouvir a palavra que o tenta desviar 
do seu caminho e, mesmo que a ouça, não conseguirá entendê-la. Por isso, como haverá mudança se não 




Não obstante, prossegue o Estagirita,  
« sem a disposição de caráter ou uma afinidade intrínseca com a excelência, tendo amor pela beleza e 
desgosto pela vergonha, mesmo utilizando de uma boa retórica, mesmo na posse de instrução e de uma 
ocupação correta, não é possível uma vida agradável. A temperança e a paciência já não serão dolorosas 
depois que se tiverem tornado num hábito. »
51
   
 
No segundo livro de Retórica, Aristóteles ao tratar das emoções afirma que «cada 
pessoa abre caminho à sua própria ira, vítima da paixão que a possui»,
52
 pois é da matéria da 
emoção Συγκίνηση donde se extrai os argumentos para louvar, censurar, acusar e defender-se.53 
Deste modo, saber jogar com impulsos
54
 emotivos, significa obter o domínio da nobre arte da 
persuasão, e provavelmente os retores terão sido os primeiros a atribuir ao pathos (πάθος) este 
sentido, a que poderíamos designar de recurso psicológico. Assim, quando a retórica pretende 
atingir os afetos e utilizar dos movimentos da alma que prolongam certas emoções no auditório, 
poderá então causar variação no julgamento das situações. Com efeito, a Retórica quer vincular 
a persuasão como ato da razão à emoção, essa serve como base que alteram os juízos, na 
medida em que elas comportam dor ou prazer. 
55
 No caso da retórica, o discurso persuade-se 
pela disposição dos ouvintes, quando estes são levados a sentir emoção, pois os juízos que 
emitimos variam conforme sentimos tristeza ou alegria, amor ou o ódio,
56
 mas, diz Aristóteles, 
« (…) o discurso, além de encantar e enfeitiçar de paixões os ouvintes, pode persuadir também 
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 Aristóteles, Retórica II, 2.  Prefácio, tradução e notas de Manuel Alexandre Junior. 3ª edição, Lisboa, INCM, 
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pelo caráter quando é proferido de tal maneira que deixa a impressão de o orador ser digno de 
fé »
57
.  É verdade que essa força do discurso também se efetiva nas coisas boas, por exemplo, o 
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OS PRESSUPOSTOS ESTÓICOS DA DOUTRINA DAS  
PAIXÕES EM AGOSTINHO DE HIPONA 
  




1. O per-curso da natureza na modelação da alma. 
 
 
A filosofia helenística trouxe ao mundo ocidental a prevalência do problema da moral, 
como busca da unidade entre ciência e virtude, indicando a relevância da vida teorética como a 
mais alta manifestação da vida humana. O helenismo é também o movimento filosófico e 
cultural mediante o qual o pensamento grego é de algum modo transferido para o latino. Nesse 
processo de helenização do mundo latino destaca-se o estoicismo como uma das escolas pós-
aristotélicas que vai conduzir a filosofia no contexto do crepúsculo da cultura grega.  
A doutrina estoica tornou-se vital para a compreensão dos grandes sistemas filosóficos 
do mundo ocidental, desde a filosofia do direito, à ética e a metafísica, tendo-se constituído 
como um ponto de referência das concepções cosmológicas e teológicas para os sistemas 
filosóficos posteriores. A análise das emoções e a sua avaliação moral, o conceito da 
autosuficiência e da liberdade do sábio ficaram e permanecem entre as mais típicas 
formulações da ética tradicional estoica.  
O conceito de felicidade para os estoicos dispensa o modelo metafísico platónico, que 
fora desenhado no mundo das ideias e situado apenas no plano das realidades incorpóreas. 
Diógenes Laêrtios acentua que « para os estoicos a felicidade está vinculada a ação do sujeito e 
sua própria realidade objetiva, portanto, o bem terá acepção estritamente existencial: é o bem 
como sinônimo do que é bom para o indivíduo, para a vida de cada homem ».
58
  
     De acordo com Séneca, o bem opera porque é útil e aquilo que opera é matéria.
59
 
Todavia, o bem se encontra materializado em nossas ações no mundo em que vivemos, 
estimula a alma numa certa maneira, modela-a e tem-na sob o freio, ações estas que são 
próprias de um corpo. Na própria natureza há uma hierarquia de bens a ser contemplados, onde 
o bem supremo tem um lugar de destaque no vértice desta hierarquia, assim uma alma forte e 
equilibrada procura sempre contemplar a sabedoria como valor singular na obtenção da 
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felicidade. Escreve Séneca:   
 
« Se pretendermos estabelecer uma hierarquia entre os bens, comecemos por considerar o sumo bem e 
indagar em que consiste ele. Uma alma que contempla a verdade, que atribui valor às coisas de acordo 
com a natureza e não com a opinião comum, que se insere na totalidade do universo e observa 
contemplativamente todos os seus movimentos, que dá igual atenção ao pensamento e à ação, uma alma 
grande e enérgica, invicta por igual na desventura e na felicidade e em caso algum se submetendo à 
fortuna, uma alma situada acima de todas as contingências e eventualidades, uma alma bela e equilibrada 
em doçura e energia, uma alma sã, íntegra, imperturbável, intrépida, uma alma que força alguma pode  





De acordo com o estoicismo, a natureza é o modelo a ser seguido para obter 
excelência da alma.
61
 Crísipo, na sua exposição sobre o bem viver, apresenta a noção de 
natureza universal como modelo para a natureza humana em sua própria individualidade, isso 
diverge de Cleantes, também membro do antigo estoicismo, na sua posição de que devemos 
seguir somente a natureza universal e não a individual. A natureza universal pode ser 
denominada de razão universal na qual tudo obedece e se curva, tendo como finalidade o 
desdobramento da natureza individual na edificação da vida feliz. Este desdobrar-se da 
natureza individual decorrerá, portanto, de uma disposição espiritual, harmoniosamente 
equilibrada, digna de ser escolhida, em si e por si, e não por qualquer impulso exterior. 
A doutrina estoica mostra-se ela mesma como sistema filosófico que na sua totalidade 
mantem a correlação, mundo, linguagem e racionalidade. De acordo com Goldschimidt, “o 
estoicismo passa, sem solução de continuidade, dos homens a Deus, das partes que compõem o 
mundo ao próprio mundo, ou seja, ao sistema que unifica os deuses e os homens”62. Por esta 
razão, a ética no antigo estoicismo, se define por se circunscrever no âmbito da ordem 
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 isto é, insere-se na ordem natural e racional das coisas, portanto, seu papel na vida 
ideal do sábio é erradicar as paixões e alcançar a impassibilidade: « o sábio deve bastar-se, se 
mantendo mestre de si mesmo »
64
.  
Logo, as afirmações estoicas sobre a noção de natureza tem relação restrita com a 
lógica e a ética, onde tudo está em tudo, a natureza informa e nutre faz crescer tudo não 
somente o exterior, pois não há nada que ela não toque que ela não elabore e ordene. Com 
efeito, na física estoica os corpos podem ser definidos como aquilo que é suscetível de agir ou 
sofrer ação, embora procurar definir o corpo como aquilo que pode agir e sofrer ação parece 
retomar um pouco a definição aristotélica do ser como potência. Mas, segundo Idelfonse 
Frèdèrique, “no âmbito da efetividade ou da atualidade, os estóicos foram denominados de 
pensadores da potência ativa ou efetiva, resguardando-os do sentido aristotélico da potência 
como virtualidade” 65. Em analogia com a polêmica aristotélica na metafísica sobre a 
virtualidade do ser como potência, Séneca assume a posição metafísica, nomeando para 
natureza dois princípios: a causa e a matéria, dos quais tudo o mais se deriva.
66
 A causa que 
procuramos deve ser a razão criadora, que o mesmo é dizer, a divindade.
67
 Diz Séneca:  
 
« A matéria jaz inerte, apta a tomar todas as formas, mas imóvel para sempre, se ninguém a trabalhar; a 
causa, porém, que é como quem diz a razão, dá forma à matéria, transforma-a naquilo que quer, realiza a 
partir dela vários tipos de produtos, portanto, necessário que haja um princípio do qual tudo deriva, outro, 
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A causa a considerar deve ser apenas uma, a saber, o agente, esse é o artista que por 
mãos hábeis dá forma necessária à natureza. “Toda a arte imita a natureza” 69, isso significa 
dizer que o valor da obra decorre da habilidade do artista e de sua destreza para encontrar a 
melhor forma e assim obter o efeito imitativo.
70
 Escreve Séneca: “de uma choupana pode sair 
um grande homem, num pobre corpo disforme e franzino pode morar uma alma grande e 
bela
71.” Acreditamos que a natureza humana poderá produzir belas virtudes mesmo no corpo 
desprovido de qualquer beleza. 
De fato, a divindade é que regula tudo e tudo a rodeia e segue como a um guia.  “O 
lugar idêntico ao que a divindade ocupa no universo, ocupa no homem o espírito; o que no 
universo é a matéria é em nós o corpo. Sirva, portanto, o inferior ao superior; sejamos fortes 
diante do acaso” 72.  
Os estoicos retomam de algum modo o itinerário do pensamento platónico das cinco 
causas que regem o universo - matéria, agente, forma, modelo, finalidade –, das quais resulta o 
produto acabado. O modelo é aquela forma que o artista procurou reproduzir quando levou a 
cabo o seu projeto, portanto, os modelos de todas as coisas tem-nos a divindade dentro de si 
mesma, todavia o modelo é tão necessário ao artista como o cinzel ou como o lima. A vida 
humana no seu contínuo percurso em busca de seu acabamento final, a saber, a excelência, 
poderá nesse próprio percurso contrariar a natureza, isto é, a reta razão que circula através de 
todas as coisas em nós
73
. Logo, as paixões se caracterizam como contranatureza ao causar 
desordem e perturbar o movimento natural das coisas, desarticulando o percurso que a natureza 
humana tem a fazer em torno de si mesmo para conferir o seu grau maior de excelência.
74
 
A natureza do divino, todavia, é apenas uma, e a razão outra coisa não é senão uma 
parcela do divino inserida no corpo do homem,
75
 por conseguinte, a natureza estóica é teorizada 
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como divina em sua eterna normatividade, em sua prevista ordenação e força constitutiva dos 
seres, tal que o estoicismo defende a identidade entre a noção de ordem e a causalidade 
universal, afirmando que essa razoabilidade do real transcende o mero conhecimento humano 
acerca da conexão das causas dos fenómenos da natureza. « Nesse contexto, a racionalidade 
humana é apenas uma função da razão cósmica, essa sim soberana e eterna » 
76
. Logo, o divino 
e o humano, ambos fundamentados na physis e a força que resulta desta unidade se dirigem 
para a ordem ético-político de cunho excessivamente utópico e normativo
77
.  
A própria natureza nos encaminha para a harmonia como modelo da ordem interior
78
. 
Como escreve M. COLISH, 
  
« o logos organiza todas as coisas de acordo com as leis racionais da natureza, nas quais todos os 
eventos são regidos pelas estritas regras de causa e efeito. Portanto, sorte e acidente não tem lugar no 
sistema estóico. O nexo causal do universo é identificado com ambos, fato e providência, fato, no 




A compreensão estóica de uma natureza unificadora entre o divino
80
 e o humano tem 
sua fonte especificamente na época helenística, embora muito necessitada de uma leitura ético-
política, no sentido prático da filosofia, proporcional ao novo tempo e espaço em que os 
homens pudessem fixar-se de modo a alcançar a felicidade. Para entender o que seja natureza, 
os estóicos aproximam-se dos textos arcaicos, do grego Homero que utiliza do termo natureza 
como fundamento do essencial, isto é, do ser, por assim dizer, a natureza o pretende significar o 
modo específico de cada ser ou aspecto essencial dos seres, com estas noções os estóicos 
quiseram formular a sua concepção metafísica de natureza do ser.    
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2. De Passionibus estóicas como impressões ou representações da alma. 
  
 
O estoicismo vai erguer a sua doutrina das paixões fundamentada na teoria das 
representações, isto é, das impressões da alma. De acordo com o estoico, a impressão é uma 
alteração da alma, ocasionada por um objeto sensível ao redor do agente, de modo que, quando 
se apresenta, fornece informações de como são as coisas. Por conseguinte, a representação por 
pertencer ao estatuto do sensível deverá ser o elemento primeiro da interação do homem 
situado no mundo. O critério da verdade
81
 com o qual se faz o discernimento das coisas é a 
representação, não obstante, sua teoria não diz respeito a qualquer representação, mas apenas 
àquela que exprime um sentir e um assentimento, ou seja, o consentimento e aprovação 
proveniente do logos que está na alma humana, ou seja, aquela que conduz os conteúdos da 
consciência através dos quais é preciso dar início ao conhecimento
82
. Desse modo, a teoria do 
assentimento, da apreensão e da inteligência, precede todas às outras e não se pode ser expressa 
firmemente sem a representação
83
. 
Como já dissemos, as representações pertencentes ao estatuto do sensível devem ser 
consideradas como elemento primeiro da interação do homem situado no mundo, pelo fato de 
se considerar a impressão que reproduz registo proveniente de algum lugar e que não pode 
exprimir aquilo de que não provenha. Não obstante, tal representação manifesta-se por si 
mesma ao indivíduo e revela a este o que a produz porquanto deve ser considerada como 
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impressão que marca as alterações da alma. Com efeito, a representação exerce importante 
categoria na lógica estóica, pois ela constitui um critério de verdade cuja base da cognição é a 
sensação, essa pode ser considerada uma impressão provocada pelos objetos sobre os nossos 
órgãos biológicos sensoriais. 
A representação sendo a presença de uma afecção (pathos) recebida na alma, à 
compreensão, seria o ato lógico pelo o qual a alma compreende que foi afetada e afirma a 
presença que afetou, a este evento os estóicos nomearam de representação compreensiva, 
porque se trata da evidência dessa presença já compreendida como algo existente que afetou a 
alma. Os estoicos definem o critério de verdade como a representação que apreende 
imediatamente a realidade, ou seja, que procede do existente, assim afirma o fundador da Stoa, 
Zenão: « uma representação compreensiva se satisfaz nas seguintes condições: a) deriva de um 




As representações são afecções que se produzem na alma, exprimindo de uma só vez a 
elas mesmas e aquilo que as provocou. Para os estoicos, algumas noções são produzidas 
naturalmente, segundo o modo como dizemos a sensação, memória e experiência, e sem arte; 
outras a partir de nosso aprendizado, na forma de diligências e apreensões. Ao designar as 
representações no estatuto do sensível, há, portanto, a ressalva de que pode haver 
conhecimentos que não passem pela sensibilidade, ou seja, pela representatividade, e são 
obtidos de forma dianoética
85
. As representações sensíveis tem seu fundamento nos seres 
corpóreos que não são necessariamente materiais no sentido de solidez e extensão.
86
 
Os estoicos definem a sensação como um sopro espiritual passando pela parte 
principal da alma aos sentidos, decorrendo uma apreensão por meio dos sentidos, e ainda como 
o aparato inteiro dos órgãos sensoriais, dos quais algumas pessoas podem carecer, tal 
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procedimento é denominado pelos estoicos de sensação. Segundo os estoicos, a apreensão pode 
realizar-se por meio da sensação, como do branco e do negro, ou do áspero e do macio, ou por 
meio da razão, este último é o caso das deduções obtidas por meio de demonstração, como a 
existência dos deuses e de sua providência. 
Tratando-se dos processos de percepção e cognição, Zenão diz que a sensação é 
sempre verdadeira quanto reproduz sempre qualquer coisa real, ou seja, enquanto produz a 
imagem do objeto que incide diretamente sobre os nossos olhos.
87
 Na produção do 
conhecimento o fator decisivo não é a sensação, mas a representação, por seu turno, essa se 
apresenta com a pretensão de mostrar o objeto externo, em que poderá ser tanto verdadeira 
quanto falsa, uma vez que para a sua formação concorrem diversos fatores externos, tais como: 
a qualidade do objeto, à distância e a modalidade da observação, e, ainda, o estado do órgão do 
sentido. Por isso, o que cabe ao logos é verificar se a representação reproduz exatamente o 
objeto e, portanto, se é verdadeira. Segundo Bréhier, esta distinção entre sensação e 
representação vai ser o centro da teoria do conhecimento dos estoicos, fazendo-os superar o 
sensualismo herdado da sofística
88
. 
Assim, o logos, então, atua tanto no nível do critério de verdade quanto no controle 
das respostas do homem às representações, suas crenças e motivações para a ação. Estes dois 
aspectos - logos como atividade cognitiva e como diretor da ação resulta naquilo que os 
estóicos denominavam de «reta razão». O importante dessa noção é que ela é tanto um critério 
epistemológico quanto uma norma ética, de forma que a falha em distinguir entre 
representações verdadeiras e falsas é tanto uma falta moral como também cognitiva. 
Para moderar as paixões, torna-se preciso saber distinguir entre representações 
verdadeiras e falsas, facto que supõe manter completo domínio sobre suas ações. Ora, essa é 
uma atividade própria do sábio que vive inteiramente de acordo com o logos. Em contrapartida, 
o insensato é caracterizado por sua inabilidade de seguir os ditames da razão, isto é, a sua falha 
consiste em não distinguir entre representações verdadeiras e falsas, aceitando como base para 
sua ação opiniões e representações falsas ao invés do conhecimento verdadeiro.  
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Qual o estatuto do consentimento e das representações na Stoa? Para Sexto Empírico, 
algumas representações são compreensivas na medida em que nos conduzem para a anuência e 
por sua vez ligar as ações a ela conformadas. Uma representação compreensiva é o critério para 
a verdade, já que o consentimento é o ato final da alma que acolhe as representações 
compreensivas, confirmadas em sua existência e compreendidas. De fato, o consentimento 
pode resultar sem anuência do indivíduo, nesse caso, decorreria que a própria representação 
compreensiva não se completaria como critério de verdade. 
Dessa forma, o uso das representações designa o psiquismo humano e se inscreve 
numa corrente natural, que lhe dá o ser, a qual ele está preso. Tal estatuto revela a consciência 
que a mente humana tem de si mesma, premitindo-lhe escapar ao acorrentamento natural
89
 que 
rege os demais seres. 
De acordo com Deleuze
90
, a moral estoica está vinculada ao conceito de 
acontecimento, ela consiste em querer o acontecimento como tal, isto é, em querer o que 
acontece enquanto acontece.
91
 Além de participar de uma visão divina que reúne todas as 
causas físicas entre si na unidade de um presente cósmico para daí decifrar os acontecimentos 
que resultam, “também trata de querer o acontecimento, qualquer que ele seja, sem nenhuma 
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interpretação, graças ao ‘uso das representações que acompanha desde o começo a efetuação do 
acontecimento mesmo atribuindo-lhe o mais limitado presente”92. 
De fato, os estoicos também são os primeiros filósofos a pensar que são as situações 
que revelam a cada ser humano o que ele é. A este propósito, escreve DUHOT: « O homem 
estóico parece não ser livre, pois quando reagimos aos estímulos do mundo exterior, não somos 
livres mais prisioneiros dos nossos desejos, de nossa imaginação e de nossa natureza » 
93
.   
Enquanto o homem permanece prisioneiro de seus desejos e de seus medos não pode 
pretender a liberdade. Por outro lado, ele não é joguete do mundo exterior, mas do que ele tem 
no fundo dele mesmo, a prova é que uma mesma situação poderá ser vivida muito 
diferentemente por duas pessoas diferentes. Os estoicos consideram que, mesmo se nós não nos 
comportamos segundo nossas resoluções, ou segundo a imagem que nós temos de nós mesmos, 
não são nunca as circunstâncias que agem em nosso lugar. A prova é que cada um pode reagir 
diferentemente aos mesmos acontecimentos. 
O acontecimento é o salto dessa força no destino daquilo que acontece, esse é o 
motivo pelo qual os estoicos aproximam liberdade e necessidade, embora seja paradoxal. 
Querer o acontecimento torna-se a efetuação da força do ser, querer a liberdade, pois a força 
que nos tange em busca da liberdade é uma abertura do ser; isso se faz pela necessidade, onde 
toda a abertura é determinada.  Assim, longe de todo intelectualismo, os estóicos acreditam que 
a menor ação compromete e revela o que somos. Pelo que somos responsáveis, já que, exceto o 
sábio, todos os homens são joguetes das paixões que nele habitam.
94
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Em investigações sobre «L’herméneutique du sujet», Foucault identificou na história 
da filosofia tardo-antigo dos romanos, as bases do « cuidado de si». Segundo este autor, foi 
justamente nesse período que as escolas filosóficas, com destaque para o estoicismo, se 
preocupavam com a reflexão em torno do « cuidado de si » e da conduta moral sexual dos 
sujeitos sob o enfoque da austeridade. Filósofos da época romana, tais como Sêneca e Marco 
Aurélio, desenvolveram uma série de prescrições no que diz respeito à preocupação da conduta 
do sujeito em relação a si mesmo. Há registros de uma filosofia moral focalizada no tema do « 
cuidado de si » desde o helenismo até o período tardio da civilização romana
95
. Ainda segundo 
Foucault, o estoicismo, seguido mais tarde pelo cristianismo, significou uma constante 
intensificação da vigilância em torno da conduta do sujeito, assim, acabaram por transformar a 
cultura de si no elemento de diversas práticas sociais. Séneca, em Cartas a Lucílio afirmou que:  
  
« (...) a filosofia não é apenas uma habilidade para se exibir em público e não se destina a servir de 
espetáculo; a filosofia não consiste somente em proferir palavras belas, mas em ações. O seu fim não 
consiste em fazer-nos passar o tempo com alguma distração, nem em libertar o ócio do tédio. O objetivo 
da filosofia consiste em dar forma e estrutura à nossa alma, em ensinar-nos um rumo para a vida, em 
orientar os nossos atos, em apontarmos o que devemos fazer ou pôr de lado, em sentar-se ao leme e 




A filosofia estóica na concepção de Séneca tem a função de modelar a alma para o 
exercício da vida feliz. De maneira que, na concepção de Foucault, os estoicos transformaram a 
filosofia no instrumento para conduzir a vida no contínuo cuidado de si. O discurso de Séneca 
sobre a finalidade da filosofia não se dirige, pois, às percepções de construções teóricas no 
plano intelectual discursivo, mas se refere à aplicação prática de preceitos, no plano ético 
vivencial, na fórmula do cuidar de si como processo auto-terapêutico. A elevação ética do 
homem probo filosófico, configurada no cuidado de si, deverá permitir-lhe a experiência de 
instância da natureza que não basta apenas abstrair e representar, mas também vivenciar.  
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 No mundo romano, só era possível cuidar de si mesmo se fosse cumprida uma série 
de regras e condutas que se apresentavam como verdades para o homem. É por isso que 
Foucault, em uma de suas entrevistas publicadas em Dits et écrits II,
97
 relatou que o cuidado de 
si referia-se tão somente a vida ética exercida pelos romanos no âmbito da racionalidade, visto 
que o sujeito só poderia exercitar os ensinamentos delimitados pelos sábios estóicos mediante 
uma intensa memorização e uma forte dedicação ao cumprimento dessas verdades. Para os 
romanos, o indivíduo, ao ocupar-se de si mesmo, estava exercendo sua liberdade, porque cuidar 
de si significava saber superar todos os instintos que poderiam prejudicar lhe a existência. 
Na filosofia greco-romana, Foucault recolhe um dos fios condutores para entender a 
problemática em torno do comportamento moral dos romanos que se exercia na conduta do 
cuidado de si. O que significa então esse “si mesmo”? Foucault descobre no pensamento tardo-
antigo que o si mesmo tão investigado é a alma, e o preceito pelo qual se ocupam de procurar a 
si mesmo aparece relacionada ao oráculo de Delfos, desde a sentença socrática, do “conhece-te 
a si mesmo.” A convocação do Oráculo quer nos indicar a necessidade de examinar a alma para 
aprofundar sua interioridade porque nela se encontra o elo entre o divino e o conhecimento de 
si, tão necessário para o comando de nossas ações exteriores. Embora Foucault, tenha 
constatado essa realidade no mundo romano, mas ele ainda influenciado pelas concepções 
antimetafísicas de Nietzsche, assume a posição contrária ao dizer que não se trata de procurar 
conhecer o que se é enquanto essência ou de conhecer algo que já se encontra no próprio ser, 
mas trata-se de uma questão metodológica: pergunta-se pelo “eu” que é “aquilo” de que se 
ocupa e, ao mesmo tempo, aquele que se ocupa, isto é, o “eu” aparece ao mesmo tempo, como 
sujeito e como objeto
98
.  
Agora para saber quando a alma pode e deve conhecer-se a si mesma, Foucault recolhe 
do pensamento helenístico a metáfora do olho enquanto capacidade de ver a si mesmo e o 
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 bem utilizada, sobretudo nos diálogos tardios de Platão. “Sob que condições e como 
um olho pode se ver? Pois bem, quando percebe sua própria imagem que lhe é devolvida por 
um espelho
100.” De acordo com Foucault, o espelho não é a única superfície de reflexo para um 
olho que quer olhar-se a si mesmo. Afinal, quando o olho de alguém se olha no olho de outro 
alguém, quando um olho se olha no outro olho que lhe é inteiramente semelhante, o que vê ele 
no olho do outro? Vê-se a si mesmo, portanto, a natureza reciproca é a condição para que o 
indivíduo possa conhecer o que ele é. O olho se vê no princípio da visão, ou seja, olho se vê no 
olho, isso significa dizer que o ato da visão é que permite o olho aprender a si mesmo e 
somente poderá efetuar-se em outro ato da visão, aquela que se encontra no olho do outro. De 
acordo com Foucault, isso mostra que a alma só se verá dirigindo seu olhar para um elemento 
que for da mesma natureza que ela, voltando seu olhar, aplicando-o ao próprio princípio que 
constitui a natureza da alma, ora a faculdade própria da alma é o saber e o pensamento.
101
 Essa 
parte se afigura com a mais divina e aquele que as observa descobrirá em si algo de divino. É 
voltando-se para o divino que a alma poderá aprender a si mesmo. Digamos que nesse ponto 
encontramos a confluência entre o augustinismo e o estoicismo, de sorte que para Agostinho 
sem o conhecimento da Providência divina a alma não pode encaminhar-se para a ordem e ser.   
E qual seria a natureza da alma para os estóicos? De que modo a alma poderá ver-se a 
si mesma? A resposta seria breve e emblemática: a natureza da alma é “sabedoria e  
pensamento”. As paixões, de acordo com o antigo estoicismo, não deverão fazer parte da 
natureza da alma, muito menos servirão de espelho no qual a alma poderá ver-se a si mesma 
com claridade e distinção absoluta.  
Sobre o papel da natureza na modelação do humano, diz Zenão:  
 
« não se pode admitir logicamente que a natureza torne o ser vivo estranho a si mesmo (de outra forma 
ela não o teria criado), nem que o trate como um estranho, nem que não o tenha como sua criatura. 
Somos então compelidos a dizer que a natureza, constituindo o ser vivo, fê-lo caro a si mesmo, pois 
assim ele repele tudo que lhe é prejudicial, e acolhe tudo que lhe é útil e afim. Os estóicos demonstram 
que falam falsamente todos os propugnadores da ideia de que o primeiro impulso dos seres vivos é em 
direção ao prazer » 
102
.  
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No estoicismo tardio, representado por Cícero e Sénéca, acreditava-se que o ser 
humano atormentado pelas paixões poderia desviar-se do caminho da excelência, não pelo 
inconcusso da natureza, mas pela fenda do propósito da vontade humana. Por esta forma, no 
interior do pensamento estoico primitivo perguntava-se: se as paixões não são próprias da 
natureza da alma, por que elas se tornam presenças intensas nas ações humanas? Cícero e 
Séneca, na tentativa de solucionar este paradoxo afirmavam que certamente a alma vivia 
atormentada por paixões, mas que jamais o ser humano poderia alcançar o seu 
desenraizamento, pois deveria ao menos redirecioná-las com sabedoria. Na verdade, o homem 
sábio é aquele que consegue manter a serenidade diante da intempestividade das paixões, o que 
não significa dizer que ele pode erradicá-las.    
Os filósofos Epítecto e Marco Aurélio, ao abordar o uso lógico das representações 
põem o papel e a natureza do assentimento na representação sensível corporal, enquanto 
impressão para então estabelecer a diferenciação da impressão e da representação no processo 
do sentir
103
 Deleuze em estudos sobre o conceito de representação e da impressão dos estóicos, 
formula a seguinte inferência:  
 
« A impressão que se difere em natureza da representação não age menos como o que está envolvido 
(ou não) na representação. Por exemplo, a percepção da morte como estado de coisas e qualidade ou o 
conceito de mortal como predicado de significação, permanecem extrínsecos (destituídos de sentido) se 
não compreende o acontecimento de morrer como o que se efetua em um e se exprime no outro. Nesse 
caso, a representação deve compreender uma expressão que ela não representa, mas sem a qual ela não 
seria ela mesma “compreensiva” e não teria verdade, senão por acaso e de fora »
104
. 
   
Certamente, os estóicos elaboram a noção de representação entendendo que o 
conhecimento, para ser verdadeiro, deve ser verdadeiro e de imediato. Objetivando uma melhor 
compreensão deste importante conceito estóico, que é a representação, deve diferenciar-se a 
representação, o representado, a imaginação e o fantasma. Para Crísipo, a representação é um 
tipo de pathos produzido no interior da alma o qual denota, ao mesmo tempo, ele próprio e o 
objeto que o provoca. Já o representado é o objeto que produz a representação. Em relação à 
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imaginação, esta é a atração do vazio, um sentimento, paixão, que se produz no espírito, mas 
sem que seja a partir de um objeto qualquer imaginável.
105
 De fato, imaginatividade não está 
fundada em nada; por fim, o fantasma é aquilo em direção ao qual o homem é arrastado nessa 
atração do vazio imaginativo, é o que ocorre, por exemplo, com os loucos. Dessa forma, a 
representação difere do fantasma, pois, como já dito, a primeira é uma alteração no espírito e o 
segundo é uma aparição produzida pelo pensamento, uma atração vã, a exemplo dos sonhos.
106
 
Realizadas estas diferenciações, confirmamos que o critério de julgamento de verdade 
dos estóicos não diz respeito a qualquer representação, mas apenas àquela que exprime um 
assentimento. Assim, o ato da percepção deve ser um consentimento e o critério para julgar a 
verdade das coisas pertence ao gênero das impressões e da percepção. Todavia uma impressão 
é uma marca deixada na alma humana, já a representação é uma impressão na alma.
107
  
As percepções estabelecem a ponte entre o mundo exterior e os estados mentais, de tal 
modo que a sensibilidade é explicada em termos de impressão e alteração de foro interno. 
Assim a sensação consiste numa afecção passiva (pathos), pela qual a mente é determinada 
pelo objeto exterior. O produto da sensibilidade é a fantasia, ou seja, a apresentação, a qual não 
se trata ainda de representação. Trata-se do próprio objeto apresentando-se no espaço da mente. 
A visão (visus) é o próprio existente aparecendo na mente, um sintoma do objeto e não é um 
signo dele. Quando a apresentação não procede do existente, e não pode ser conforme o 
existente denomina-se imaginação, por seu turno, trata-se de uma alteração espontânea da 
mente, movimento livre, afecções que se produz na alma, sem que haja um objeto que a 




3. O desiderium como tendências impulsivas da alma. 
 
Os estoicos utilizaram de termos latinos mais generalizados para designar as paixões, 
tais como motus animi/ae, impressões da alma, ou representações, impulsos e as 
perturbationes animae. De modo geral, tais termos pretendem significar o estágio da alma no 
momento em que sobrevive aos golpes das paixões.  
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Para designar o desejo, não havia no vocabulário estoico o termo «desiderium», 
portanto cunharam um termo particular de sua psicologia, a saber, « impressões impulsivas» “A 
noção de impulso encontra-se no cerne da psicologia estoica e manifesta a expressão do desejo 
como motivações, inclinações virtuosas ou viciosas dos seres humanos”109.  
O impulso foi considerado condição necessária e suficiente para a ação, pois toda 
ação, não importa quão deliberada e livre, é analisada pelos estóicos no âmbito do impulso ou 
das tendências “impulsivas”. Para cada impulso há um assentimento, o qual provoca um 
movimento da alma.
110
 Impulso na concepção estóica define-se como um acontecimento 
psicológico que ocorre na ação, ou seja, uma vez que os impulsos são consentimentos, são 
também acontecimentos mentais.  
De fato, toda ação intencional surge de um impulso. O termo impulso foi utilizado 
pelos estóicos para identificar o evento que ocorre na mente e dá origem a uma ação 
intencional. Mas, o fato é que não podemos suprimir um impulso por ser uma crença
111
 que 
atribui certo tipo de valor à ação potencial do agente. De acordo com Tad Brennan,
112
 a 
semelhança das impressões impulsivas com o modelo desejo/crença é clara. O conteúdo da 
crença é captado ao localizarmos a ação no entorno imediato do agente e o conteúdo do desejo 
é captado pelo juízo de valor de que a ação seria boa. Neste sentido, o impulso estoico se 
parece com a conclusão sintética que Aristóteles intui sobre o desejo, mas não nomeia. 
Obviamente, que a noção de impulso dos estoicos não se identifica com a noção de desejo 
aristotélico, não se trata de uma mera inclinação ou pulsão, esperando por informação do 
entorno, a fim de atingir a sua satisfação. O impulso é completamente suficiente, por si mesmo, 
para produzir uma ação imediata. 
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A doutrina das paixões dos estoicos tem na sua base a concepção de que as paixões 
seriam impulsos excessivos opostos a natureza humana.
113
 Cada paixão desencadeará em 
inúmeras outras emoções e ainda faz supor um falso julgamento.   
 
« Com efeito, a avareza faz supor que o dinheiro seja belo, e analogamente a embriaguez, a 
imoderação e outras paixões. A dor é uma contração irracional da alma; suas espécies são: compaixão, 
inveja, ciúme, rivalidade, aflição, melancolia, inquietação, angústia, desvario. A compaixão é a dor por 
um sofrimento imerecido de outrem; a inveja é a dor pela prosperidade alheia; o ciúme é a dor de quem 
vê possuído por outrem o que ele mesmo deseja; a rivalidade é a dor de quem vê que outros possuem 
aquilo que ele mesmo tem; [...] A concupiscência é um apetite irracional, e a ela subordinam-se as 




Presume-se que a paixão é um impulso excessivo e desobediente aos ditames da razão, 
ou um movimento contrários à natureza. Os estoicos afirmam que toda a paixão é demasiado 
forte, uma vez que as pessoas em estados passionais frequentemente veem que não é adequado 
fazer o que fazem, mas são arrastadas pela intensidade do desejo, como se fosse arrebatado por 
um cavalo desobediente, e induzidas a isso. As paixões assemelham-se a certa indisposição que 
afetam facilmente o corpo, como os resfriados e a diarreia, assim também a alma é facilmente 
levada à inveja, à piedade, às contendas e similares. 
De acordo com Zenão o prazer para os estóicos é uma exaltação irracional diante 
daquilo que se considera digno de ser escolhido. A ele subordinam-se o encantamento, o gozo 
malévolo, o deleite, a efusão. O encantamento é um prazer que provoca o enlevo por meio dos 
ouvidos; o gozo malévolo é o prazer em face dos males de outrem; o deleite é como se fosse 
um arrebatamento, ou seja, um impulso da alma em direção ao relaxamento; a efusão é a 
dissolução da excelência. 
 
« Da mesma forma que se fala de algumas enfermidades do corpo, como a gota e o artritismo existem 
enfermidades da alma, como o amor à glória, busca do prazer e similares. A enfermidade da alma é uma 
afecção ligada à debilidade, e consiste em Imaginar que uma coisa é fortemente desejável, quando na 
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realidade não é. E da mesma forma que se fala de indisposições que afetam facilmente o corpo, como os 




Com efeito, as paixões são consideradas falsos julgamentos porque nos permitem 
enxergar a realidade a partir dos excessos de nossas fantasias, por exemplo, a avareza faz supor 
que o dinheiro seja belo, e analogamente a embriaguez, a imoderação e outras paixões. Daí 
porque são consideradas pelos estoicos como julgamentos, opiniões, quer dizer, assentimentos 
fracos
116
. Nas paixões somos escravos de nós mesmos, do erro e da falsidade de nossos 
próprios julgamentos. As paixões como falsos julgamentos poderão ser associadas ao monismo 
psicológico de Crísipo
117
 quando sustentava que as paixões são julgamentos sendo 
precisamente consideradas julgamentos, e ainda maus julgamentos, ou falsos julgamentos, que 
está ao nosso alcance extirpá-las. Em cada uma das definições de paixões, tais como o ciúme, a 
tristeza, a inveja, o pesar, acompanhadas de uma espécie de dor, há sempre alguma menção ao 
valor de bondade ou maldade, mas há também uma referência ao pensamento de que 
deveríamos ser movidos de certa maneira. Para Séneca,  
                 
« toda dor é ligeira quando não a julgamos a partir da opinião comum; todos os nossos juízos estão 
suspensos da opinião comum, pois não é apenas a ambição, o luxo, a avareza que se regula por ela: 
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também sentimos as dores de acordo com a opinião, cada um só é desgraçado na justa medida em que 




A paixão, ou doença da alma é considerada por Séneca, um juízo de valor que persiste 
no erro. Ela manifesta-se, por exemplo, quando se considera muito desejáveis coisas que são 
apenas relativamente desejáveis. Sobre isso acrescenta Séneca: «se quiseres ainda tens aqui 
outra definição: desejar ardentemente coisas que apenas relativamente são de desejar, ou são 
absolutamente não desejáveis; ou atribuir um grande valor a coisas que pouco ou nenhum valor 
têm».
119
 De acordo com Séneca, tais desejos intensos, se não controlados pela razão, podem 
degenerar em doenças da alma.
120
 Uma vez que o agente já possui o desejo, a razão pode 
avaliar as condições de um possível plano para satisfazê-la. Pode até estimar a probabilidade de 
sucesso ou eficiência dos meios, sobretudo de consequências que o ato pode incidir. Mas com 
relação à questão de saber se o sujeito deveria ou não ter este desejo, ou ainda, se deveria ter 
este ou outro em seu lugar, a razão é simplesmente incapaz de julgar, todo desejo é tão razoável 
como qualquer outro. 
Jacques Brunschwig apontou elementos para uma possível crítica da teoria estoica das 
paixões por enaltecer a erradicação das paixões e a reduzirem a julgamentos. Assim, afirma 
Brunschwig: “dizia-se que a famosa tese, segundo a qual, as paixões são julgamentos da parte 
hegemônica da alma, era uma tese de um intelectualismo louco, nos limites do absurdo”.121 De 
fato, a assimilação da paixão a um julgamento não é de modo algum um meio de racionalizá-la, 
pois se a paixão se reduzisse apenas a um julgamento errôneo, sem ser simultaneamente uma 
doença da alma, seria suficiente corrigir o erro de cálculo e de gramática para aniquilar as 
paixões. De acordo com Jacques Brunschwig, se os estoicos consideram a paixão como um 
julgamento, é porque ela é uma afecção na qual a pessoa está empenhada por inteiro, o eu se 
compromete incondicionalmente e assume por ela toda responsabilidade moral.
122
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A teoria estoica das sensações nos remete ao pensamento de Agostinho de Hipona na 
perspectiva de fazer uma depuração do olhar em conformidade com a multiplicidade das 
sensações que a alma produz. Observamos em De musica, do qual trataremos no capítulo 
seguinte e também em De vera religione, que Agostinho formula a sua teoria das sensações de 
forma que a conversão do olhar, isto é, as percepções na avaliação e julgamento das paixões 
como falsas ou verdadeiras, exercem um papel importante para o homem. Em vários momentos 
de seus escritos, Agostinho justifica que a malícia não se encontra nas criaturas, mas na visão 
inapropriada que fazemos dela. 
 
« Se alguém de repente observar o sol do meio-dia, os seus olhos repelidos pela claridade turbar-se-
ão: porventura será por isso mau ou o sol ou os olhos? De modo algum, porque são substâncias; o mal, 
porém, está na observação inapropriada e na própria perturbação que se segue e quando os olhos 




A proposta de Agostinho se dirige para aquilo que está anterior ao olhar, portanto a 
intenção do olhar, pois as imagens que provêm da excitação e da inconstância não permitem 
alcançar a verdade permanente e imutável, da mesma forma que o erro não depende dos corpos 
ou dos sentidos, mas dos juízos que fazemos deles. Os olhos também não podem enganar, de 
fato, eles não podem senão anunciar ao espírito à sua afecção
124
. 
O olho, contudo, vê de modo correto, de resto, foi feito para isso, apenas para ver. Mas 
o espírito foi criado para contemplar a beleza suprema, portanto e foi dada a mente, não ao olho 
ver as coisas de modo perverso. Porém, aquele quer orientar a mente para os corpos e os olhos 
para Deus, na verdade, procura compreender as realidades carnais e ver as espirituais, o que 
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4. De passionibus estoicas como «perturbationes animae».  
 
 
Os estoicos e epicuristas se destacaram no âmbito das escolas pós-aristotélicas, pela 
ortodoxia, o que também trouxe consequências para discussão ético-moral no interior da 
cultura helenística. Essa posição ortodoxa dos estóicos a respeito da reflexão moral deu-lhes a 
classificação de terapeutas das paixões, não obstante pela crença na erradicação das paixões e o 
fato de considerá-las como doenças da alma, «morbo». 
Séneca, apesar de fazer parte do grupo de estoicos tardo-antigo, amplia o seu 
pensamento das questões doutrinarias de seus antecessores, tendo sido considerado muitas 
vezes como incoerente na sua forma própria de pensar com relação à radicalidade dos 
fundadores da Stoa. Assim, parece pensar possivelmente sob a influência de Posidônio, quando 
sustentava a tese das paixões de forma menos radical e mais natural, assumindo que os 
primeiros movimentos naturais da alma, «primum motus» podem afetar até mesmo a alma do 
sábio, por mais experiente que seja devido a natureza humana
126
. De acordo com Séneca, os 
primeiros movimentos não podem ser superados pela razão, embora, talvez a atenção e o 
conhecimento constante os possam enfraquecer, mas nunca eliminá-los. Todas as pessoas estão 
dispostas a experimentar tais movimentos, denominadas de perturbações da alma - as paixões. 
Por isso, tratando-se de uma tendência natural, não é curável, mas as emoções que resultam 
delas podem ser constantemente erradicadas. Tomando, por exemplo, o primeiro movimento 
que precede a raiva, ele deve ser considerado uma perturbação da mente, muitas vezes causada 
pela sensação de que de algum modo fomos feridos no nosso orgulho e necessitamos de 
vingança. 
Zenão, em seus escritos sobre as paixões, afirma que existem basicamente quatro 
principais gêneros de paixões: dor, medo, concupiscência (desejo) e prazer, os quais se 
estabelecem na vida humana da seguinte forma: 
 
« A dor é uma contração irracional da alma, suas espécies são: inveja, ciúme, rivalidade, aflição, 
melancolia, inquietação, angústia, desvario. A compaixão é a dor por um sofrimento imerecido de 
outrem, a inveja é a dor pela prosperidade alheia; o ciúme é a dor de quem vê possuído por outrem o 
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que ele mesmo desejo; a rivalidade é a dor de quem vê que outros possuem aquilo que ele mesmo tem; a 
aflição é uma dor que oprime; a melancolia é uma dor constrangedora e depressiva; a inquietação é uma 
dor que se forma e desenvolve por causa de considerações falsas, a angústia é uma dor penosa, o 
desvario é uma dor irracional, que piora constantemente e impe e impede a visão global do presente. O 
medo é a expectativa de um mal. Existem as seguintes espécies de medo: terror, excitação, vergonha, 
consternação, inquietação: o terror é o medo causador da angústia; a vergonha é o medo da desonra, a 




A concupiscência para os estoicos é um apetite irracional, com as seguintes espécies 
subordinadas: necessidade, ódio, ambição, ira, amor, cólera e ressentimento.  
 
« A necessidade é uma concupiscência determinada pela posse frustrada de alguma coisa, em 
que a pessoa é separada do objeto desejado, sendo, porém impelido para ele num ímpeto desesperado; o 
ódio é uma concupiscência crescente e duradoura em que se anseia pelo mal de alguém; a ambição é 
uma concupiscência relativa à escolha de fins pessoais; a ira é a concupiscência da vingança contra 
quem se pensa ser o autor de um mal imerecido; o amor é uma concupiscência que não afeta os homens 




Para os estóicos o ressentimento é a primeira manifestação da ira.  
 
“O prazer é uma exaltação irracional diante daquilo que se considera digno de ser escolhido. A 
ele subordinam-se o encantamento, o gozo malévolo, o deleite, a efusão. O encantamento é um prazer 
que provoca o enlevo por meio dos ouvidos; o gozo malévolo é o prazer em face dos males de outrem; o 
deleite é como se fosse um arrebatamento, ou seja, um impulso da alma em direção ao relaxamento; a 
efusão é a dissolução da excelência.”129  
 
   Da mesma forma que se fala de algumas enfermidades do corpo, como a gota e o 
artritismo, também existem enfermidades da alma, como o amor à glória, a busca do prazer e 
similares. A enfermidade da alma é uma afecção ligada à debilidade, e consiste em imaginar 
que uma coisa é fortemente desejável, quando na realidade não é. 
Contudo, ainda existem igualmente três disposições passionais boas na alma: a alegria, 
a cautela e a vontade. A alegria é contrária ao prazer, porquanto é uma exaltação racional; a 
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cautela é contrária ao medo, porquanto evita racionalmente o perigo, logo, o sábio nunca será 
medroso, e sim cauteloso, e a vontade se opõe à concupiscência, por ser um apetite racional. 
Com esta linha de pensamento, encontraremos no filósofo estoico a abertura de um 
domínio modelar reservado à perfeição, mesmo quando estamos advertidos das dificuldades e 
da inexistência de homens sábios. O sábio é o homem perfeito. Mas, os estoicos têm 
consciência que alguns homens estão a caminho da perfeição, ainda não se tornaram perfeitos. 
Contudo, escreve Séneca,  
 
« (…) há na escalada da perfeição diferentes classes de homens; há classes de homens que se 
encontram entre o sábio perfeito e o estulto, há aqueles que quase tocam a sabedoria, há aqueles que 
conseguiram libertar-se das principais enfermidades da alma e das paixões, porém não há ponto de 
gozarem definitivamente de um estado de perfeita tranquilidade, na expressão estóica - “tranquillitas 
animi” » 130. 
 
Séneca lamenta o fato de tão poucos homens estarem predisposto a procurar a 
perfeição. A única exigência feita àqueles que buscam o caminho da perfeição é penetrar 
profundamente nos princípios morais mais elevados para atingir um estágio de conversão total 
e súbita. “Claro que esta zona de tranquilidade da alma é domínio de uns poucos privilegiados, 
pois, para que possa ser atingida, exige dos aspirantes a utilização de meios com os quais a 
humanidade comum não se preocupa.”131 A vontade, para Séneca, seria um fator decisivo para 
o seguimento desta vida feliz e de perfeita harmonia consigo mesmo. 
 O ponto de partida para se pensar o voluntarismo de Sêneca é a Epistola 80, na qual 
determina o filósofo romano: “Para seres um homem de bem só precisas de uma coisa: 
vontade, «uoluntas»”132. Encontramos no seu epistolário várias ocorrências da palavra 
uoluntas, sobre o verbo latino «uelle» e suas flexões. O voluntarismo de Séneca é o principal 
vetor de orientação para compreendermos sua construção moral, nesta compreensão, o querer 
nos faz garantir a liberdade para nos livrarmos dos grilhões das paixões e obtermos um 
impulsivo desejo de viver bem. Nesta afirmação, o móbil da ação encontra-se no campo do 
julgamento que o homem faz a partir da representação de uma coisa qualquer que a ele se 
apresente, portanto, isso foge do domínio de uma simples deliberação. Existe uma espécie de 
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força interna cujo poder não pode ser desconsiderado, ela é para Séneca o verdadeiro 
fundamento do agir, essa força é o querer. Com essa noção, o filósofo reforma as concepções 
do Pórtico, procurando trazer para o plano da moral prática os temas filosóficos considerados 
por mais abstratos e assim tornando-os de sobremaneira acessível.  
No itinerário do raciocínio de Séneca, Cícero em Disputações Tusculanas IV, procura 
explicar o significado da palavra vontade na vasta concepção da escola estóica. Diz Cícero:  
 
« A partir do momento em que se apresenta a imagem de uma coisa, qualquer que seja, que pareça 
boa, a natureza nos impulsiona a tentar alcançá-la. Quando essa tendência procede com constância e 
sabedoria, os gregos a denominam boulêsis - nós a denominamos voluntas. Eles dizem que ela só se 




A representação imprime um desejo, esse quem nos impulsiona para a ação, em 
seguida o assentimento que só intervém em terceiro lugar produz o julgamento. Sêneca formula 
esta questão no início do livro II no De Ira, quando afirma que a cólera como qualquer outra 
paixão, só toma o homem a partir do momento em que ele se afasta do lógos e assente por um 
julgamento equivocado a uma representação não verdadeira. Séneca, em prognóstico ao 
pensamento de Agostinho, pretende imputar à mente a possibilidade plena do domínio sobre as 
paixões:  
 
« A questão é se ela (a paixão) segue imediatamente após a impressão e salta sem o concurso da 
mente, ou se surge somente com o assentimento dela. Nossa opinião é de que ela não se aventura a nada 
sozinha, mas age somente com a aprovação da mente [...] não é um mero impulso da mente agindo sem 
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nossa volição [sine voluntate nostra concitatur] É um processo mental complexo e composto de vários 
elementos; a mente aprendeu algo, indignou-se, condenou o ato e agora tenta vingar-se. Estes processos 




Cícero, em trabalho concebido como uma série de conversações filosóficas, escrito 
ainda durante uma reclusão lutuosa em Túsculo
135
 e pensado para uma audiência mais ampla, 
defendendo uma conclusão mais tradicional dos estóicos, empenha-se em convencer de que a 
sabedoria é a cura para toda a sorte de aflição mental, inclusive para tristeza. Cícero considera 
que a pessoa sábia no clássico sentido da palavra é apática – não insensível ou morta por 
dentro, mas livre do tipo de paixão que arruína o autocontrole equilibrado e dá ocasião a mau 
julgamento
136
.   
Para o filósofo das Disputações Tusculanas, o termo paixão «passio» na língua 
romana agrupava assim indistinguivelmente dois sentidos separados: perturbação da alma 
«perturbatio animae» e o sentido da doença «morbus». Tanto as perturbações como o sentido 
de doença deixa a alma sucessível de intranquilidade e desordem
137
. As perturbationes animae 
se apresentam de várias formas como movimentos intensos e muitas vezes violentos os quais a 
própria mente tem dificuldade de estabelecer o seu domínio. Analisaremos com Cícero a paixão 
da intemperança e sua repercursão na vida humana: 
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« A intemperança, por exemplo, gera uma perturbatio animae que é uma revolta geral contra a razão, 
e tal é o desprezo de seus conselhos que o homem intemperante não conhece nem regra nem limite no 
que ele quer. Enquanto a temperança acalma nossos movimentos interiores, submete-os ao império da 
razão, e nos faz senhores do refletir de modo maduro, a intemperança, sua inimiga, revira, agita, inflama 




A doutrina estoica das paixões, atribuída por Cícero está vinculada à tese acerca da 
natureza do ânimo, onde afirma que o ânimo está cindido em duas partes, uma participante da 
razão, onde a tranquilidade deve ser posta, outra que não participa da razão e nesta parte é que 
devem ser postos como predicados os movimentos perturbatórios «motus turbidi» tais como a 
concupiscência «libido»
139
. Desta divisão, Cícero afirma “que da parte irracional predica-se 
todas as paixões «perturbationes» do ânimo que se agrupam como espécies e subespécies de 
quatro gêneros principais: o sofrimento «aegritudo», o medo «metus», a alegria «laetitia» e a 
concupiscência «libido»” 140. 
Nas Tusculanas, nota-se que o principal termo frequentemente utilizado por Cícero 
para designar a palavra emoção é perturbatio animi.
141
 Essa expressão latina aproxima-se do 
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sentido grego quando expressam o conceito de paixão associando-o a uma alteração da ordem 
natural da alma, que causa perturbação ou desordem na vida humana, e de que são exemplo o 
medo, a ira e o desejo. Mas, Cícero também utilizou outra palavra efetiva para significar 
sentimentos mais afortunados de bom propósito, o termo «constantia»
142
, que serve para 
nomear as emoções mais moderadas pela razão, isto é, mais do que emoções sábias, ou seja, 
racionais, eles são incorporações da razão. Nas Disputações Tusculanas desenvolve a análise 
da teoria estóica das paixões, incluindo, através de sua leitura, novos elementos para ampliação 
da tese de seus antecessores fundadores da Stoa. Aprofundando a sua doutrina das paixões, 
aporta definições mais gerais que servem para classificar os movimentos perturbatórios da alma 
em quatro paixões básicas que representam muito para a vida humana no cotidiano: « o 
sofrimento, o medo, o desejo e o prazer. O desejo se encontra como objeto básico de quase 
todas as paixões, tipo o medo, a aflição, o sofrimento porque estão relacionados à dor e sua 
escusa »
143
. Quando busco um prazer que me leva a abandonar o meu bom-senso, estou em 
estado de desejo; quando me contraio devido a uma dor suponho que estarei afligindo-me, pois 
estou em estado de medo. Esta definição foi bastante utilizada, bem mais tarde, por Agostinho 
de Hipona em De Civitate Dei no livro XIV 14, 5-9
144
 onde legitima a classificação das paixões 
de Cícero em quatro grupos: a alegria, «laetitia», apetite «cupiditas», angústia, «tristitia», e 
medo, «metus, timor». Além de citá-las no seu texto, no itinerário de Cícero, Agostinho 
desenvolve o seu raciocínio das paixões como perturbationes animae, as quais desordenam a 
mente no seu itinerário para se apropriar da Sabedoria e da Verdade. 
Os antigos estoicos procuravam estabelecer analogia das paixões com as enfermidades 
do corpo, ou doenças da alma; tal analogia permite dizer o sentido da doença «morbo» em 
oposição ao sentido da saúde do corpo que representa força, vigor, estabilidade, as quais devem 
                                                                                                                                                                                        
alma humana. O termo passio, na língua latina surge tardiamente, numa leitura aristotélica onde o termo paixão 
tem ligação como a expressão passividade, algo ligado à afecção e sofrimento.  
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ser também características de uma alma sã, imune da ilusão dos prazeres infames e dos vicios 
que degeneram a integridade da alma e causam desordem. A enfermidade da alma é uma 
afecção ligada à debilidade, e consiste em imaginar que uma coisa é fortemente desejada 
quando na realidade não é. Da mesma forma quando se trata das indisposições que afetam 
facilmente o corpo, como resfriado e diarreia, em analogia a alma é facilmente levada à inveja, 
ao ciúme e a contenda, isto é a degeneração espiritual. 
 De acordo com Séneca, “mesmo os sábios, no seu estágio mais avançados de 
sabedoria já estão libertos das doenças da alma, mas conquanto próximos da perfeição, 
encontram-se ainda sujeitos às paixões, como tendências vinculadas ao instinto natural de 
conservação ou preservação de tudo aquilo que está em conformidade com a natureza;”145 
Sêneca em diálogo com Lucílio fazendo uso da analogia entre o sentido da doença do corpo e 
as paixões como doenças da alma, diz o seguinte:  
 
« (…)  já muitas vezes te tenho dito qual a diferença entre as doenças da alma e as paixões.” Vou 
recordar-te uma vez mais: doenças da alma são os vícios bem enraizados e violentos tais como a 
avareza ou a ambição, tais vícios ocupam a alma com tanta intensidade que se transformam em 
enfermidades crônicas. Numa palavra, a doença da alma é um juízo de valor que persiste no erro: por 
exemplo, considerar muito desejáveis coisas que são apenas relativamente desejáveis. Se quiseres ainda 
tens aqui outra definição: desejar ardentemente coisas que apenas relativamente são de desejar, ou são 
absolutamente não desejáveis; ou atribuir um grande valor a coisas que pouco ou nenhum valor têm. As 
paixões, essas, são impulsos da alma condenáveis, súbitos e intensos, os quais, se se tornarem 
frequentes e não forem refreados podem degenerar em doenças da alma. Em conclusão os filósofos 
mais sábios já estão libertos das doenças da alma, mas, conquanto próximos da perfeição, encontram-se 




Agostinho em De beata vita, quando vincula a felicidade ao viver de acordo com a 
sabedoria, quer aproximar-se da noção de paixão dos estoicos, ao dizer que a sabedoria é 
remédio essencial a sanidade da alma. Escreve Agostinho: “A sabedoria é a medida da alma 
porque é, efetivamente, o contrário da estultícia; ora, a estultícia é uma indigência e esta é o 
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contrário da plenitude. A sabedoria é, então, a plenitude e se na plenitude existe a medida, a 
medida da alma consiste na sabedoria”147.  
A beleza robusta do corpo, o vigor e a sua virilidade dependem da nutrição, “do 
mesmo modo que um corpo sem alimento fica a maior parte das vezes, cheio de doenças e de 
sarna (deformidades que no corpo, revelam fome), a alma torna-se débil quando não é nutrida 
pela sabedoria”148.  Agostinho diz que: « àquele a quem a sabedoria falta experimenta uma 
grande indigência, e se aquele que domina a sabedoria não lhe falta nada, segue-se que 
estultícia é uma indigência. E, do mesmo modo que todo o estulto é infeliz, também todo o 
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 LIBIDO E CUPIDITAS: DEBILIDADES DA ALMA E DO CORPO NA 
DOUTRINA DO «HOMO TOTUS» 
  
 
« corpus animae cohaerere ut homo totus et plenus sit» 
  









 Agostinho em Confissões credita seu despertar filosófico a Cícero e afirma que 
ainda na adolescência despertou interesse pela leitura do Hortênsio, livro que reconfigurou 
seus afetos «affectus».
150
 Através da leitura de Cícero, Agostinho encontrou discernimento 
e sabedoria para viver, e, sobretudo a noção de uma vida digna de ser vivida na reflexão, 
não apenas devotada a vaidades que tendem a agradar a maioria dos jovens apaixonados de 
sua época. Agostinho compartilha essa experiência, numa espécie de autobiografia das 
paixões, em Confissões, obra na qual a descrição mais visível e marcante é sua partida da 
nativa Tagasta, norte da África romana, rumo a Cartago, a Roma Púnica. Aí, descreve-se 
como ser muito jovem e repleto de sonhos e paixões:  
« Vim para Cartago e estralejava à minha volta, de todos os lados, a frigideira dos amores 
criminosos. Ainda não amava e amava amar, e em tão profunda indigência detestava-me por ser menos 
indigente. [...] E, por isso, a minha alma não estava de boa saúde, e atirava-se, ulcerosa, para fora de si, 
ávida de se roçar miseravelmente no contato das coisas sensíveis. Mas, se estas não tivessem alma, por 
certo não seriam amadas. Amar e ser amado eram-me mais doce, se gozasse também do corpo de quem 
me amava. Por isso, manchava o veio da amizade com as imundícies da concupiscência e obscurecia a 
sua brancura com as nuvens infernais da luxúria, e, apesar disso, hediondo e desonesto, ardentemente 
desejava, com vaidade de sobra, ser elegante e civilizado » 
151
.  
O episódio de Cartago desenha uma vida desordenada conduzida totalmente pela 
insanidade das paixões em que chegou a acreditar no grotesco, momento em que se refere 
basicamente à sua adesão ao maniqueísmo. A natureza das paixões identificadas por Agostinho 
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nas Confissões vai ao encontro da doutrina estóica das paixões caracterizadas por impulsos 
desmedidos, perturbações da alma ou doenças da alma: “E, por isso, a minha alma não estava 
de boa saúde, e atirava-se, ulcerosa, para fora de si, ávida de se roçar miseravelmente no 
contato das coisas sensíveis”152. A loucura ou a doença da alma faz com que a mera presença 
dos olhos e da faculdade da visão não seja suficiente para que a percepção oriunda da visão se 
produza nas coisas com luminosidade. É o próprio corpo que se vê privado daquilo que lhe 
proporcionam os sentidos. De fato, a conexão entre o órgão do sentido e a realização da função 
que lhe compete depende inteiramente do estado de lucidez da parte racional da alma. Se esta 
se encontra “cega” pela insensatez ou pela loucura, se tem olhos e não se vê, torna-se presa 
fácil das paixões.  
Mesmo convertido, Agostinho evoca na memória aquele lamaçal de uma vida ávida 
por gozar dos bens sensíveis. De fato, a luta no combate para alcançar a vida sábia pode durar 
uma vida inteira, mas o coração humano ainda oscila entre a posse da Sabedoria encontrada, e 
as esperanças inanes das vãs paixões e suas loucuras enganosas. 
O tema das paixões, embora não sistematizado, está presente de modo evidente nos 
escritos de Cassicíaco, embora não haja consistência de uma teoria assim como nos escritos 
estóicos. Inversamente, em A Cidade de Deus, obra cuja data de composiçao se situa entre os 
anos 413 e 426 –, a sua concepção de paixão aproximar-se-á consideravelmente da dos estóico. 
Assim, no livro XVIII, quando busca analisar a opinião de Apuleio sobre o que há na alma dos 
demónios em comum com os humanos e sobre se podemos fazer a analogia entre os 
movimentos perturbatórios da alma humana e o movimento natural que ocorre nos animais, 
Agostinho afirma:  
 
« O movimento da alma contrário à razão denomina-se paixão, mas, se há algo de análogo nos animais 
não deve ser designado de perturbação, pois ela não é contra a razão de que os brutos carecem, porém 
nos homens, se se produzem tais perturbações, é em consequência da estultícia e da miséria: porque 
ainda não estamos na perfeita posse da Sabedoria »
153
. 
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Na concepção dos estoicos, existem alguns demônios dotados de afetos e sentimentos 
comuns à condição humana que vigiam as suas vicissitudes.
154
 Por isso, àqueles que têm o 
espírito embotado, obtuso ou dominado por habitos erróneos, a esses há que raspar a ferrugem 
que tem na alma. O seu combate não admite complacências: ou vence ou será vencido.  
Com efeito, podemos formular alguns argumentos absolutamente decisivos na 
elaboração da doutrina das paixões, em Agostinho. Ela vincula-se à doutrina estoica nos 
seguintes aspectos: (i) a felicidade do sábio não depende das realidades externas, a sua 
felicidade está dentro dele; fazê-la vir de fora seria expulsá-la da alma que é onde de fato a 
felicidade nasce;
155
 (ii) O sábio, insiste o estoico, pode ser tocado ao de leve por um outro 
contratempo, mas para ele o sumo bem permanece inalterável
156
 ; (iii) Quando a razão é plena e 
consumada proporciona ao homem a plenitude levando-o a atingir a sua finalidade natural. 
A sabedoria para o estoico é um estado constante, não passível de qualquer 
incremento, somente a sapiência gera beatitude, pois a alma humana só terá motivos para 
alcançar a beatitude “quando liberta das trevas que ainda se debate e não se limitar a ver uma 
débil luminosidade, mas receber em pleno, o clarão da Verdade, é para lá que a chama o seu 
estado primordial”157.  
Agostinho, em De libero arbitrio, acredita que a mente governa as paixões, pois uma 
mente sábia e ordenada pela posse das virtudes não se torna escrava de nenhuma paixão. Por 
causa da sabedoria que ordena todas as realidades, não se permite que o superior domine o 
inferior: «o inferior não pode dominar por causa de sua debilidade, – resta, portanto, que 
nenhuma outra realidade torne a mente companheira do desejo desenfreado senão a própria 
vontade e o livre arbitrio»
158
. 
Ao tratar das paixões dos que adoram os simulacros, em De vera religione, Agostinho 
lembra com repugnância os idólatras, espíritos errantes, que veneram as suas imagens e 
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observam com o nome de religião pensam com soberba e orgulho, que absolutamente mais 
nada deve ser adorado na alma.  
 
« Certamente permanecem nos vícios, pelos quais são atraídos, ao ponto de considerarem que os 
próprios vícios devem ser adorados. São de fato escravos de uma tríplice concupiscência/desejo 
desenfreados: do prazer, da superioridade e do espetáculo.(...)  Contudo, ainda que estes infelizes se 
encontrem numa condição tão baixa ao ponto de padecerem e serem dominados pelos seus vícios, 
condenados pela luxúria, ou pela soberba ou pela curiosidade, ou por dois destes vícios, ou por todos; 




Agostinho, ao tratar das perturbações da alma, não faz parcimônia em atribuí-las 
também à alma dos justos. De fato, não só os maus têm uma alma atormentada pelas paixões, 
mas também os bons, os que estão a caminho da sabedoria. Visto que Séneca, também em 
Carta a Lucílio no livro IX, 75 diz que por mais estudiosos que sejamos encontramo-nos ainda 
sujeito às paixões, embora sempre haja por parte dos sábios o contínuo esforço para se gozar 
definitivamente de um estado de perfeita tranquilidade, mas ainda estamos sujeitos a retroceder 
ao estádio precedente, isso se deve a condição da natureza humana, onde “muitas vezes, somos 
apenas honestos nas horas vagas, algo assim parecido quase sempre nos envergonha”160.  
O esforço que os estóicos faziam no que diz respeito ao enfrentamento das paixões não 
consistia tão somente em negá-las como uma face obscura da existência humana, mas pelo uso 
da razão assumir uma atitude de indiferença com relação às paixões, tal treinamento era 
nomeado pelos estóicos de «ataraxia» ou apatia, que no idioma latino quer significar 
“impassibilitas” por assim dizer como a condição de termos de considerá-la (na alma e não no 
corpo,) como uma vida livre de todo sentimento oposto à razão e perturbador do espírito.  
Com efeito, a reflexão de Agostinho sobre a natureza das paixões e sua 
preponderância na vida humana traz reverberações da doutrina estoica. Mas, para uma crítica 
aos estoicos, que realmente exigiam “arrancar” os afetos da alma, Agostinho utiliza o 
argumento do livro IX do De civitate Dei onde pretende esboçar sua própria teoria dos afetos. 
A posição inicial do hiponense é que o homem não pode querer modificar sua natureza, mas 
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deve aprender a lidar corretamente com os seus afetos 
161
. As paixões, ou as afecções são parte 
da natureza humana, e seguem o curso da vida ao se tornarem presentes por todas as realidades 
práticas. Para Agostinho, existem paixões boas e desejáveis para a vida do espírito, embora 
pertençam propriamente à natureza sensível, só devendo ser erradicadas do espírito aquelas que 
não lhe convêm. Ora, nesta medida podemos dizer com razão que a perfeita beatitude não 
conhecerá o aguilhão do temor nem o da tristeza. Inversamente, os estóicos consideram a 
possibilidade de erradicar as paixões pelo treinamento da razão, pois uma vida sábia configura-
se na indiferença para com os sentimentos passionais, visto que as paixões, consideradas por 
doenças da alma a degeneram ao ponto de enfraquecê-la no seu curso natural. Em geral, a 
concepção segundo a qual a razão pode exercer o domínio no controle das paixões é tese 
comum entre o estoicismo e o augustinismo. 
 O homem, de acordo com Agostinho não pode querer modificar sua natureza, mas 
deve aprender a lidar com os seus afetos. Portanto, a forma mais apropriada para se lidar com 
os afetos se faz pela livre vontade ao  escolher o que é bom para a grandeza da alma.  
 
« (…) quem tem uma boa vontade também terá afetos bons e apropriados; quem, no entanto, tem uma 
má vontade será arrastado mais profundamente ao mal dos afetos. Os afetos são bons quando pode ser 
subordinada a razão, isto é, quando, com sua própria força, impelem o homem ao alcance dos fins que a 
razão reconheceu como boa. Os maus afetos produzem uma divisão interior e evidencia um grau 




 Essa asserção vai ao encontro da análise conceptual dos estoicos: “para seres um 
homem de bem só precisas de uma coisa: a vontade.” 163 Por esta forma, tanto para  o estoico 
como para Agostinho, a vontade consite na possibilidade essencial, no sentido de transpor o 
homem de uma realidade que o descaracteriza enquanto humano, para outra realidade que o 
humaniza. A virtude autêntica, para Séneca, só é possivel a uma alma instruída, cultivada, uma 
alma que atingiu o mais alto nível através de uma contínua exercitação de si. Uma alma situada 
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acima das contingências e eventualidades, uma alma bela e equilibrada em doçura e energia, 
uma alma sã, íntegra, intrépida que força alguma possa vergar é a verdadeira personificação da 
Virtude
164
, posto que a busca da verdade para ela não se torna fastiosa.  
A vontade humana fica assim isolada nas suas decisões. Nela está contida a potência 
da alma para escolher o bem que se deve fazer e o mal que se deve evitar. Portanto, “ela é 
totalmente livre para querer ou não querer, isto é, ela é livre em relação a si mesma” 165. Dessa 
forma, a libido considerado por Agostinho como desejo desenfreado torna-se a maior inimiga 
da boa vontade, pois ela é o impulso que arrasta a alma para gozar dos bens materiais que são 
efémeros, mutáveis, em detrimento do bem supremo que é imutável.  
Para Séneca como para Agostinho, somente a razão poderá dar a perfeição ao homem. 
Ora o único bem do homem é aquele que só por si o pode tornar feliz e esse bem é a virtude. 
Para os estoicos, ela não é outra coisa senão a recta razão – o logos. E a razão outra coisa não é 
senão uma parcela do espírito divino inserida no corpo do homem; e o espírito faz a conexão 
com a Verdade. Séneca afirma que se a razão é divina e se todo bem é inseparável da razão, 
então todo bem é divino. Se todo o bem reside na alma, então será um bem tudo quanto 
contribui para dar à alma firmeza, elevação e largueza. Ora a virtude torna a alma mais forte, 
sublime, mais vasta e serena. Todo o contrário, isto é, tudo que excita os nossos desejos e 
concupiscência abate e amolece igualmente a alma
166
. Os estoicos definem de fato a 
concupiscência como apetite irracional e consideram que a ela se subordinam várias espécies 
de paixões: necessidade, ódio, ambição, ira, amor, cólera e ressentimento. A necessidade é 
sempre uma concupiscência determinada pela posse frustrada de alguma coisa, em que a pessoa 
é como que separada do objeto desejado, sendo, porém, impelida para ele num ímpeto 
desesperado. O homem pode ser considerado indisciplinado quando a faculdade da razão não é 
capaz de punir as concupiscência e sufocar a força das paixões.   
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Para Agostinho o ser humano, na ordem de suas ações em busca da felicidade, deve 
identificar uma hierarquia de bens para a vida.
167
 Em diversas circunstâncias ele toma posse de 
bens que podem ser considerados superiores, médios ou inferiores nessa ordem, substituindo 
muitas vezes bens que são superiores por bens inferiores,
168
 alterando assim a ordem dos bens 
tal como estão dispostos no ser. Este repúdio ou agressão à verdade é estritamente voluntário. 
A questão derradeira é a de saber de onde procede este movimento de detrupação da ordem e 
agreção a ela, que a separa do bem incomutável: ou seja, qual a origem do pecado: se está 
realmente enraizado na vontade ou propriamente na natureza humana, no que ela tem de 
involuntário e corpóreo.  
O que parece comum entre o estoicismo e Agostinho é a consideração de que as 
paixões da alma são forças intempestivas, as quais não permitem ao homem o recolhimento da 
razão. De acordo com Agostinho, a razão exerce um papel importante na observância da ordem 
dos bens, mas uma mente turba na relação mente/vontade sempre hesita em sua deliberação, 
além de oscilar bastante devido a sua condição mutável. A mente
169
, na sua capacidade de 
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conhecer as realidades imutáveis por ser iluminada pela luz da Verdade, também exerce a 
capacidade de conhecimento e julgamento, portanto ela se torna por assim dizer indissociável 
da capacidade de possuir os bens contemplados
170
. Agostinho no estudo que faz da mente 
humana na obra De Trinitate considera a mens e a uoluntas elementos essenciais do ser 
humano no esforço de alcançar a Verdade.  Com efeito, a mente sã auxilia a vontade no 
percurso do homem interior, mas a mente sem a boa vontade torna-se isolada, de fato, incapaz 
de se estabelecer na ordem. Enquanto Séneca considera “vontade boa” a potência da alma para 
a virtude, Agostinho vincula esta boa vontade à graça, pois sem a graça divina, o homem em 
decorrência do pecado original (vontade pervertida) tornaria incapaz de reconduzir a alma a sua 
origem – o ser.  
Ao enfrentar o relativismo e o ceticismo de sua época, Agostinho indica alguns 
atributos universais para considerarmos as coisas criadas como boas. Segundo Agostinho, em 
qualquer que seja a substância, Deus lhe conferiu «modus, species, ordo»: a excelência humana 
vai depender do grau em que possui essas três perfeições
171
. Mas a natureza é proporcional ao 
bem, portanto medida, forma e ordem superiores supõem uma natureza superior, no entanto, 
boa por definição. Assim sendo o bem, o mal só pode ser a corrupção de uma das perfeições na 
natureza que as possui. A natureza má é aquela em que medida, forma ou ordem estão 
corrompidas, e ela é má somente na exata proporção do grau de sua corrupção. Não 
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corrompida, essa natureza seria toda ordem, forma e medida, quer dizer, boa.  Mesmo 
corrompida, ela permanece boa enquanto natureza e é má apenas no tanto em que é corrompida 
172
. 
Com efeito, se, para nós, estar com a própria verdade pode ser um bem, é mau quando 
estamos apenas com vestígio seu e, portanto ainda será pior estar com a extremidade do 
vestígio, isso ocorre quando nos unimos aos prazeres da carne. A felicidade nos convoca a 
vencer as carícias e fadigas deste desejo desenfreado
173
. Marcia Colish evidencia elementos 
positivamente aproveitados por Agostinho para a construção de sua doutrina das paixões e 
percebe no hiponense características de uma sensibilidade considerada passiva e eticamente 





2.  Fortitudo corporis na relação dos bens criados.  
 
É nosso objetivo identificar o caráter versátil da noção de paixão da alma e do corpo e 
suas variações no vértice do pensamento tardo-antigo, o qual representa a aurora do 
cristianismo, que teve como seu maior representante Agostinho de Hipona. As matrizes da 
doutrina de Agostinho sobre as paixões estão enraizadas na cultura helenística. De acordo com 
G. Madec, Agostinho, na sua dupla qualidade de orador e teólogo, realizou a produtiva 
confluência historial do Cristianismo com o Platonismo, sendo possível falar, na sua obra, não 
tanto de uma helenização do cristianismo como de uma "cristianização do helenismo”175.  
     O obstáculo para se pensar uma doutrina das paixões em Agostinho decorre das 
fraturas deste tema das paixões na sua extensa obra, ou seja, o fato é que o problema das 
paixões e sua relação com a estrutura ontológica do ser humano se encontra exposto nos 
escritos de Agostinho, de forma assistemática e bastante dispersa. Basicamente o seu pensar 
filosófico decorre quase sempre em torno de questões relativas à condição humana e suas 
                                                          
172
 Ibidem, III, 4, p. 42. 
173
 AGOSTINHO DE HIPONA, A verdadeira religião em um livro, 41,78, p. 150 
174
 Cf. COLISH, M. L., The Stoic Tradition from Antiquity to the Early Middle Ages. Leiden-New York, E.J. Brill, 
1990, p.169. 
175
 MADEC, Goulven, Petites Études augustiniennes, Paris, Institut d’ Études augustiniennes , 1994, p. 142. 




quimeras, tais como a obscuridade do desejo, a natureza da alma e sua relação com a carne; o 
papel das paixões e o paradoxo da vontade; as fronteiras do humano, nos limites da liberdade e 
sua relação com o Bem. Agostinho, ao formular essas questões no âmbito da mundividência 
‘pre-medieval’, foi guiado por três vertentes da história da filosofia tardo-antiga: a antropologia 
maniqueísta, a qual defendia a materialidade da alma e o dualismo ontológico; o neoplatonismo 
o qual defendia a superioridade da alma sobre o corpo e, por último, a nascente doutrina cristã 
na sustentação da metafísica da carne e do corpo como morada do ser. O alvo de Agostinho 
será a demolição do grande edifício dualista maniqueísta, para propor em seu lugar uma 
ontologia relacional e unitiva, por sua vez, constitutiva da ideia de «homo totus» que se diz na 
fórmula corpo/alma/espírito. Assim, passo a passo o maniqueísmo vai sendo superado por 
Agostinho, pela ideia de um composto humano unitivo, guiado pelo princípio neoplatônico da 
superioridade da alma sobre o corpo, que eventualmente decorre da noção de interioridade da 
alma com relação ao corpo.  
O problema antropológico formulado por Agostinho na descrição da relação 
corpo/alma/espírito, como partes integrantes da essência humana, também se destaca com 
algumas oscilações na evolução de seus escritos. Em dado momento, Agostinho assume uma 
posição propensa à negatividade do corpo e seu lugar na escala valorativa dos bens criados, 
pelo fato dos estímulos e solicitações que o corpo recebe da exterioridade dos sentidos, os quais 
poderão extraviar o homem no itinerário da Sabedoria e da Verdade, e a realização de sua 
vocação própria; em outros momentos, Agostinho assume a defesa do corpo como morada do 
ser, em contraposição aos platónicos, assim afirma a positividade do corpo com o valor 
estimado na ordem das criaturas. 
A perspectiva hierárquica e relacional de alma/corpo situa Agostinho na posição 
neoplatónica. Uma vez que esta doutrina considera a alma uma realidade espiritual e superior 
no homem, o corpo deve colocar-se numa posição de subordinação. Dessa forma, a união corpo 
e alma se apresentam como meramente acidental. Em De quantitate animae (obra cuja data de 
composição se situa entre 387 e 388), Agostinho confirma essa noção de alma como substância 
dotada de razão e, portanto devidamente apta para governar o corpo devido a sua grandeza
176
.  
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O problema descrito inicialmente por Agostinho é axiológico e nãoontológico, porque 
se refere ao lugar de destaque que o corpo e a alma ocupam na estruturação humana. De acordo 
com Agostinho, o erro dos platónicos está em compreender o corpo como antítese da alma, 
devido às dores e sofrimentos que a alma está forçada a suportar por sua vinculação com o 
corpo. Ora, o sofrimento é a causa de que a vida terrena esteja impedida de gozar a felicidade 
verdadeira. Nessa polêmica, Agostinho assume posições bem mais moderadas para amenizar o 
discurso negativo dos afetos e da sexualidade na relação corpo/alma. Em De civitate Dei texto 
importante na relação de seus escritos tardios, expressão do filósofo amadurecido pelo tempo, 
dedica os livros IX e XIV a esboçar uma teoria dos afetos na perspectiva avaliativa da 
sexualidade humana. A sua crítica opositora a metafísica platónica identifica o entrave negativo 
da estrutura ontológica do corpo na composição do homo totus, ou seja, do ser humano total.  A 
este respeito diz o Hiponense: 
  
« deixem-se, pois, os platónicos de apresentar os corpos como um castigo com que ameaçam 
as almas, ou então não exaltem o culto desses deuses que nos exortam a fugir e a evitar com 
todas as nossas forças o corpo que eles nos deram, tanto uma coisa como a outra são 
totalmente falsas »
177
.   
 
Para Agostinho, os neoplatónicos representados por Plotino e Porfírio foram 
imprescindíveis na definição da natureza da alma e sua potência; a sua doutrina regista que a 
alma, se realiza a si mesmo quando orienta a sua vida pelo divino, isto é, Plotino afirmava que 
a alma é influenciada pelas características ontológicas daquilo pelo que se orienta. Se ela 
direciona o seu olhar para as coisas inferiores e espera a felicidade dos bens materiais, 
sensíveis, mutáveis e transitórios, ela se dispersa na multiplicidade, torna-se, ela mesma, 
instável, inquieta e fragmentada. Se, ao contrário, busca o Supremo bem no âmbito do divino 
que é sempre estável, ela própria adquiri estabilidade, unidade e inteireza.   
Através do neoplatonismo Agostinho procurou entender que a conversão da vontade 
para Deus pressupõe não apenas o ordenamento das paixões, ou fuga do sensível, não obstante, 
o conhecimento correto a respeito da essência e da existência de Deus. Pode se dizer que a alma 
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no afastamento das realidades superiores, como também a consequente descida as realidades 
materiais corpóreas atinge a sua dispersão e, por conseguinte a dificuldade do retorno ao uno-
bem e a sua redescoberta como ser espiritual. De acordo com o comentário de Paula Silva, na 
edição portuguesa do De Ordine, « foi confiado ao magistério de Agostinho à tarefa de definir 
a Ordem e a Natureza de Deus, onde podemos identificar uma estreita convivência entre a alma 
do sábio e o divino; de fato, está com Deus o que entende Deus »
178
.  No encontro com a 
Sabedoria a alma humana encontrará sua face e sua dimensão última 
179
. 
Os escritos primeiros de Agostinho determinam uma ontologia unitiva corpo/alma, 
obtendo como vértice desta ontologia a alma. Em «De libero arbitrio» (388-90) assim como 
também em De quantitate animae (387-88) Agostinho procura sustentar a tese neoplatónica da 
natureza da alma e sua superioridade como substância que dá vida, atribuindo valor maior do 
que aquela que a recebe, pois um corpo, seja ele qual for, nutrido de sensações e paixões, não 
poderia vencer um espírito dotado de virtudes. Além disso, toda a alma mesmo a mais viciosa é 
melhor do que o corpo. Por este fato, em «De libero arbitrio» Agostinho pretende duvidar do 
governo da libido sobre o corpo, visto que a sua debilidade e fraqueza o constitui como 
realidade ínfima, pois a mente contém a força de toda superação humana, assim enfatiza 
Agostinho:  
  
« Pensas que a paixão é mais poderosa do que a mente, à qual reconhecemos ter sido confiado, por lei 
eterna, o domínio sobre as paixões? Eu, de facto, de modo algum penso que assim seja. E não seria 
absolutamente ordenado que as realidades mais fracas dominassem as mais fortes. Por isso, julgo que é 
necessário que a mente seja mais poderosa do que o desejo desenfreado, precisamente porque é recto e 
justo que ela a domine. [...] E, então? Porventura duvidaremos que toda a virtude se deve antepor a todo 
vício, de tal modo que, quanto melhor e mais sublime for a virtude, tanto mais firme e invencível ela se 
torna? [...] nenhum espírito vicioso supera, portanto, um espírito armado de virtude » 
180
.   
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O corpo se caracteriza como realidade inferior em relação à potência da mente, na qual 
se encontra o conhecimento e a força que orienta o homem para a unidade
181
. Quando a mente 
não tem domínio sobre o aspecto corporal, o homem será entregue às enfermidades que 
representam uma parcial disfuncionalidade do organismo – a desordem, pois da fraqueza não se 
pode obter êxito algum. De fato, a força se obtém da mente orientada pela vontade, esta 
reforçada pela virtude – o hábito se mantém em vigor para que o governo da libido não 
sobreponha. Certamente, o hábito se solidifica em necessidade para quem não resiste a ele, e 
por sua vez não luta contra ele; o exemplo é a lei do pecado que se exerce na tirania do hábito, 
pela qual a alma, mesmo contrafeita, é arrastada e presa, e merecidamente, porque, querendo, 
se deixa cair voluntariamente no mal. 
Na ordem da beleza dos bens criados não podemos negar a bondade do corpo, mesmo 
que o pecado original possa lhe degenerar, contudo Agostinho já em seus primeiros escritos, 
como por exemplo, em De Ordine (obra cuja composição data do ano 386) identifica no corpo 
humano a dimensão valorativa, positiva, enquanto realidade animal – corpórea, mas dotada de 
racionalidade e mortalidade
182
, todavia, o corpo não deve ser dissociado das demais realidades 
humanas. Através do corpo, a alma sente as dores e os prazeres, conhece as realidades 
sensíveis, faz intervenções no mundo e opera por meio dele. Assim, baseado na convicção de 
que a dimensão corpórea do homem, enquanto postulado filosófico foi a pedra angular rejeitada 
pelos clássicos no seu edifício conceitual, Agostinho formula sistematicamente um problema 
decisivo para filosofia de sua época, sobre a positividade do corpo e sua posição na ordem dos 
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bens criados. Isto é, propõe uma abordagem filosófica do corpo que lhe confira significação e 
valor.  
O corpo mesmo situado como um bem ínfimo, que não tem vida própria, mas recebe 
sua vida da alma, na escala dos bens criados, encontra-se não obstante como um bem louvável 
pelo Criador - Deus. Agostinho já nos diálogos de Cassicíaco dá ênfase à defesa do corpo como 
bem louvável na ordem da criação: 
« Contudo, é necessário que recordes que quer os grandes bens, quer os mais pequenos, só 
podem existir porque provêm Daquele de quem derivam todos os bens, quer dizer, de Deus. Foi disto 
que nos convenceu a discussão anterior, à qual tanta vez prestaste assentimento com alegria. Portanto, 
as virtudes, pelas quais se vive com rectidão, são grandes bens. E todo o tipo de beleza corporal, sem a 
qual se pode viver com rectidão, é um bem ínfimo. (...)  A sua bondade deve louvar-se mais nos grandes 
bens do que nos médios, e mais nos médios do que nos ínfimos. Mas mais deve ser louvada por todos 
eles do que se os não tivessem dado todos » 
183
. 
A concepção do homem e do mundo a partir de uma doutrina hierarquica dos bens, 
formulada por Agostinho no livro II do De libero arbitrio tem correlação estreita com as teses 
sobre a bondade da criação no De vera religione
 184
: em ambas obras procura explicar que a 
bondade ou malícia do corpo dependem do bom ou mau uso que fazemos dele. Segundo 
Agostinho, a maior ou menor dignidade do corpo, e dos bens do mundo em geral, depende do 
uso que fazemos de seus membros, porque quando não usamos as coisas com retidão fazemos 
mau uso. “Assim, a primeira corrupção da alma racional está na vontade de fazer aquilo que a 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, DLA, II, 19,50, p. 237-238: « Ista ergo magna bona sunt: sed meminisse te 
oportet, non solum magna, sed etiam minima bona non esse posse, nisi ab illo a quo sunt omnia bona, hoc est Deo. 
Id enim superior disputatio persuasit, cui totiens tamque laetus assensus es. Virtutes igitur quibus recte vivitur, 
magna bona sunt: species autem quorumlibet corporum, sine quibus recte vivi potest, minima bona sunt: potentiae 
vero animi sine quibus recte vivi non potest, media bona sunt.[...]  Quare abundantia et magnitudo bonitatis Dei 
non solum magna, sed etiam media et minima bona esse praestitit. Magis laudanda est bonitas eius in magnis 
quam in mediis, et magis in mediis quam in minimis bonis: sed magis in omnibus quam si non omnia tribuisset. » 
184
 Podemos ler em Agostinho  uma exposiação da hierarquia dos bens criados nos seguintes parágrafos do DLA, 
II, XVII, 46; XVIII, 47, 48, 49;  XIX, 50, 51, 52, 53; XX, 54,  pp.229-245; ver também em De vera religione 
18,35; 18,36;20,38. O argumento fundamental de Agostinho em De libero arbitrio, II, 17,46, parte da existência 
de três realidades esse, uiuere e intelligere e deduz a superioridade dos bens inteligíveis sobre os sensíveis. No 
final da exposiçao do argumento ele próprio as reduz a duas dimensões do existir, « corpo» e «vida» parece seguir 
analogicamente o método das três hipóstase de Plotino, o Uno, a Inteligência (espírito) e a alma. Com efeito, corpo 
e alma tomam sua forma da forma imutável, sem a qual, dada a sua contingência, não teriam ser. E com isso, 
Agostinho estabelece a origem de todos os bens, a saber, Deus, sendo que nenhuma realidade pode existir sem que 
tenha vindo dele; ou seja, nada existe sem que tenha recebido forma da forma imutável, por consequência, todo o 
ser que se afasta de Deus, o supremo ser, tende ao não-ser. 




suma e íntima verdade impede”185. “Toda criatura corporal é bem, por pouco que a alma – 
amante de Deus – a domine. É bem inferior, mas belo em seu gênero, por levar impressa uma 
forma ou espécie” 186.  Portanto, a negatividade não se encontra no corpo como criatura, mas na 
vontade, pela qual fazemos uso dos bens. A bondade ou malícia depende do uso que fazemos 
deles. Quando eles são usados com sabedoria e retidão os seus membros sempre fazemos 
referência ao Supremo criador da vida. 
 
« Portanto, se entre os bens do corpo encontramos alguns de que o ser humano pode não usar com 
retidão, nem por isso dizemos que eles não lhe deviam ter sido dados, pois reconhecemos que são bens: 
por que razão nos havia de admirar o fato de existirem igualmente no espírito alguns bens de que 
também podemos não usar com retidão, mas, porque são bens, não nos poderiam ter sido dados a não 
ser por Aquele de quem derivam todos os bens? » 
187
 
Contudo, Agostinho assume a tarefa de livrar o corpo de tantas penas impostas pela 
tradição platónica, porque na sua concepção o bojo do problema humano e seu agir não se 
encontra na malícia dos sentidos do corpo, mas na alma propulsora da vontade, pois, “sofremos 
tantas coisas que não seríamos forçados a sofrer se a nossa natureza obedecesse à nossa 
vontade, de todas as formas e em todas as suas partes”188.  Estamos plenamente embaraçados 
quando as dores resultantes das paixões que se dizem da carne são elas da alma que as sente na 
carne; e procedem da carne, pois “no próprio prazer corporal, encontramos como aprender a 
desprezá-lo, não pporque o corpo seja mau por natureza, mas porque é vergonhoso revolver-se 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, A Verdadeira religião em um livro 20, 38, p. 89: « Est autem vitium primum 
animae rationalis, voluntas ea faciendi quae vetat summa et intima veritas. » 
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 Ibidem, 20, 40, p. 91: « Ita omnis corporea creatura, si tantummodo possideatur ab anima quae diligit Deum, 
bonum est infimum, et in genere suo pulchrum; quoniam forma et specie continetur: si autem diligatur ab anima 
quae negligit Deum, ne sic quidem malum fit ipsa; sed quoniam peccatum malum est, quo ita diligitur, fit poenalis 
dilectori suo, et eum implicat aerumnis, et pascit fallacibus voluptatibus. » 
187
 AGOSTINHO DE HIPONA, DLA, II, 18,48, p. 233.  
188
 Idem, A Cidade de Deus, XIV, 15, p.1284: « Dolores porro, qui dicuntur carnis, animae sunt in carne et ex 
carne. Quid enim caro per se ipsam sine anima vel dolet vel concupiscit? Sed quod concupiscere caro dicitur vel 
dolere, aut ipse homo est, sicut disseruimus, aut aliquid animae, quod carnis afficit passio, vel aspera, ut faciat 
dolorem, vel lenis, ut voluptatem. Sed dolor carnis tantum modo offensio est animae ex carne et quaedam ab eius 
passione dissensio, sicut animi dolor, quae tristitia nuncupatur, dissensio est ab his rebus, quae nobis nolentibus 
acciderunt. Sed tristitiam plerumque praecedit metus, qui et ipse in anima est, non in carne. Dolorem autem carnis 
non praecedit ullus quasi metus carnis, qui ante dolorem in carne sentiatur. Voluptatem vero praecedit appetitus 
quidam, qui sentitur in carne quasi cupiditas eius, sicut fames et sitis et ea, quae in genitalibus usitatius libido 
nominatur, cum hoc sit generale vocabulum omnis  cupiditatis. 




no apego aos últimos bens, quando nos é permitido apegar-nos a bens mais altos e deles fruir” 
189
. 
Com efeito, não há nada inútil na criação, porque tudo na natureza proclama o louvor 
ao Criador e a própria beleza nos convoca a conhecê-lo. Em De civitate Dei Agostinho diz que 
todas as naturezas, pelo fato de existirem, têm a sua medida e forma e certa harmonia, isto é 
ordem, consigo mesmas, e, portanto, são boas.
190
 Desse modo, devemos amar a beleza do 
corpo, porque o amor ao próprio corpo deve ser cultivado pelo ser humano positivamente, com 
medida, forma, ordem e seu devido lugar na escala axiológica dos bens criados. Quando se ama 
de forma desordenada com o amor desmedido ao bem ínfimo em detrimento ao bem supremo 
podemos nos aproximar do não-ser. Na verdade, o amor à beleza do corpo, bem ínfimo e carnal 
poderá ser mal quando esse amor a ele se antepõe ao amor a Deus:  
 
«Assim como a beleza do corpo, obra de Deus, sem dúvida, mas bem ínfimo, carnal e temporal, é mal 
amada quando Deus, bem eterno, interior e sempiterno é posto em segundo plano e tal como, 
abandonada a justiça, o ouro é amado pelo avarento, não por falta do ouro mas do homem, - assim é 
também em relação a toda criatura: por muito boa que seja, ela pode ser amada com um amor bom ou 




O fato é que o corpo distinto da alma não deve ser culpado pela origem da desordem, 
mas os homens que faz uso do corpo, uma vez que, fazendo uso das mesmas realidades, uns 
empregam-nas bem, outros mal. Visto que a precariedade da natureza humana vive sempre na 
extremidade do confronto consigo mesma ou com as partes que a compõe – corpo, alma, 
espírito e vontade - há, portanto, nessa extremidade uma força que perpassa todas as fronteiras 
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 Idem, A verdadeira religião em um livro, 45, 83. « Quapropter, etiam in ista corporis voluptate invenimus unde 
commemoremur eam contemnere; non quia malum est natura corporis, sed quia in extremi boni dilectione turpiter 
volutatur, cui primis inhaerere fruique concessum est.»  
190
 Idem, A Cidade de Deus XII, 5  p.1089: « Naturae igitur omnes, quoniam sunt et ideo habent modum suum, 
speciem suam et quamdam secum pacem suam, profecto bonae sunt; et cum ibi sunt, ubi esse per naturae ordinem 
debent, quantum acceperunt, suum esse custodiunt; et quae semper esse non acceperunt, pro usu motuque rerum, 
quibus Creatoris lege subduntur, in melius deteriusve mutantur, in eum divina providentia tendentes exitum, quem 
ratio gubernandae universitatis includit. » 
191
 AGOSTINHO DE HIPONA, A Cidade de Deus, XV, 22 p. 1397-1398. « Sic enim corporis pulchritudo, a Deo 
quidem factum, sed temporale carnale infimum bonum, male amatur postposito Deo, aeterno interno sempiterno 
bono, quemadmodum iustitia deserta et aurum amatur ab avaris, nullo peccato auri, sed hominis. Ita se habet 
omnis creatura. Cum enim bona sit, et bene amari potest et male: bene scilicet ordine custodito, male ordine 
perturbato. » 




da miséria humana e o transpõe em direção a ser. Esta força denomina-se mente – «mens». Por 
conseguinte, segundo Agostinho, “a mente não pode ser disposta das alturas onde domina, e da 
recta ordem, por nenhuma outra realidade, a não ser pela vontade” 192.  
O governo da mente é revigorado pelo movimento da vontade que pela sua força 
poderá frear as paixões desmedidas. Agostinho credita a posse da beatitude à boa vontade:  
 
« Creio que recordas, portanto, que na primeira discussão ficou suficientemente patente que nenhuma 
realidade torna a mente serva da paixão, a não ser a própria vontade. Na verdade, a mente não pode ser 
forçada a essa desonra nem por uma realidade superior, nem por igual a ela, porque isso seria injusto. 
Também não pode ser forçada por uma realidade inferior, porque esta não tem poder para fazê-lo. 
Resta, portanto, que seja próprio dela este movimento pelo qual a mente converte a vontade da fruição 




Corpo/alma/espírito constitui unidade substancial do homem. Porém, aqui não 
entendemos “unidade corpo e alma” no sentido radical do termo, como se fosse uma única 
natureza, mas no sentido de que essa composição que forma o homem por inteiro integra-se de 
maneira harmoniosa. Essa junção é ontológica, ou seja, está na natureza constitucional da alma 
unir-se com o corpo e na do corpo unir-se com a alma, pois foram assim ontologicamente 
designados pelo Criador para viver em unidade. Tal que a reunião alma e corpo definem a 
essência metafísica de homem, visto que não é possível obter na doutrina agostiniana nenhuma 
prova da união acidental entre corpo e alma, assim como para o platonismo que em parte 
compreendia o corpo como punição para alma. Agostinho afirma que por testemunho da nossa 
natureza íntegra o corpo está unido à alma para que o homem seja inteiro e completo: “corpus 
animae cohaerere ut homo totus et plenus sit.”  
Com Agostinho, o corpo adquiriu radicalmente novo significado para filosofia, não 
apenas na fórmula da metáfora cristã sob o signo de que o corpo não deverá ser apenas a 
morada da alma, mas uma dimensão integrante e constitutiva do homem, em união com a 
alma.Aquilo que sou, possui indissociavelmente uma dimensão corpórea. Sendo assim, a 
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 Idem, DLA, I, 16,34 p. 137. 
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Ibidem, III, 1,2 p. 253 « Credo ergo meminisse te, in prima disputatione satis esse compertum, nulla re fieri 
mentem servam libidinis, nisi própria voluntate: nam neque a superiore, neque ab aequali eam posse ad hoc 
dedecus cogi, quia iniustum est; neque ab inferiore, quia non potest. Restat igitur ut eius sit proprius iste motus, 
quo fruendi voluntatem ad creaturam a Creatore convertit. »  




distinção antropológica corpo e alma perde espaço no agostianismo, e a sua nova versão será “a 
do homem todo, que consta de alma e carne, ou melhor, como se diz, de alma, espírito e carne” 
194
. Tal versão antropológica pressupõe a totalidade do ser humano corpo/alma/espírito como 
elemento importante para a definição de sua essência, e não apenas a alma. A natureza íntegra 
do homem é espírito, alma e corpo, diz Agostinho: quem pretende excluir o corpo da natureza 
humana pode causar um delírio
195
.  Com esta definição de homem, a dimensão carnal adquiriu 
uma pertinência antropológica, graças não somente as intervenções de Agostinho, mas também 




De acordo com Margaret Miles, as doutrinas estoicas e platónicas ainda permanecem 
fechadas no sentido dualista, por não haver espaço para uma filosofia do corpo bastante 
articulada com a alma, na história metafísica, assim como emerge fortemente na ética de ambas 
as escolas clássicas
197
. Agostinho inaugura no pensamento tardo-antigo os alicerces de uma 
ontologia do ser humano menos fracionado desde sua essência a demanda de sua existência. 
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 AGOSTINHO DE HIPONA. Sobre a origem da alma. I, 17, 28 « Si autem illud est verum, quod totus homo ex 
toto homine propagatur, id est, corpus, anima et spiritus: ibi proprie dictum est, In quo omnes homines 
peccaverunt; hic autem tropice, ex uno sanguine, totum significatur a parte, id est, totus homo, qui ex anima 
constat et carne, vel potius, ut iste amat loqui, ex anima et spiritu et carne. Isto é todo o homem, que consta de 
alma e carne, ou melhor, como se gosta de falar, de alma, espírito e carne. » SAN AGUSTIN, Del alma y su 
origen/ De Anima et eius origine, libri quatuor, (PL 44) edição bilingue latim/espanhol. Versión, introducciones y 
notas, Victorino Capanaga,  O.S.A.  et al., Madrid: La Editorial Catolica/BAC, 1963, p. 329. Toda referência a 
esta obra segue doravante esta edição da BAC. Nossa tradução, do castelhano. 
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 Ibidem, IV, 2,3 p.383. « Natura certe tota hominis est spiritus, anima et corpus: quisquis ergo a natura humana 
corpus alienare vult, desipit. » 
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 Identificamos o termo, «Caro e carnalis» por algumas vezes no De libero arbitrio. No livro II, o termo aparece 
uma única vez, em contexto aproximado ao neoplatônico como ente material, ou, aquelas ações apartadas de luz, 
ou do Uno: “Infelizes os que se afastam da tua luz e aderem docemente à sua própria obscuridade! De fato, como 
quem te volta às costas, fixam-se nas obras carnais como na sua própria sombra e, contudo, mesmo o que aí os 
deleita, ainda o recebem da irradiação da luz”. Cf. DLA, II, 16,43. Já no livro III, contudo, os termos caro e 
carnalis aparecem por várias vezes, podemos examinar nas seguintes partes do livro; III, 5, 17;  III, 9,27; III, 9,28; 
III, 10.29; III,18,52. 
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 MILES, Margaret, Augustine on the Body, op. cit., , p.2 « Classical thougt valued the mind with the result that 
the body, the denied or repressed component, was left to “return” negatively  and regressively in such cultural 
phenomena as the popular demand for entertainment featuring sex and violence-the. […] metaphysical dualism is 
the conceptual formulation of this experience: “it’s not because two worlds or two principles have been conceived, 
that the necessity of a difficult passage and a profound change has been affirmed, but it is because this passage and 
this change have been affirmed that two worlds have been imagined. Stoic and Neoplatonic thought remains close 
to felt dualism in that although this experience is never given a full metaphysical, it emerges strongly in the ethical 
teachings of both schools. » 




Enquanto os platónicos não tinham a menor preocupação em assegurar a preciosidade da 
unidade nem a permanência do composto humano, Agostinho responderia ao platonismo que 
uma alma só será alma se tem um corpo que possa usar, e que um corpo só é corpo se estiver a 
serviço de uma alma. Assim, elucida o hiponense no diálogo Sobre a Vida Feliz, já que estamos 
de acordo em reconhecer que não pode existir homem algum sem corpo e alma,
198
 compete-nos 
agora investigar a natureza da alma e sua relação com o corpo na produção das paixões.  
Para melhor definição acerca da natureza da alma e sua dinâmica, sobressai no 
vocabulário agostiniano à distinção entre os termos “anima” e “animus” os quais são aplicados 
em contextos diferentes. O termo “Anima” é usado para significar o princípio vital que 
anima/dá vida os corpos tanto dos homens quanto dos animais, enquanto o termo “animus” é 
preferencialmente usado por Agostinho para denominar a alma humana, sendo, portanto, além 
de princípio vital, uma substância racional, pois em De Civitate Dei, Agostinho com a 
finalidade em destacar a relevância da alma humana, a nomeia de “animus” ou de “summus 
gradus animae”199, e por vezes, faz a associação  entre“animus” e “mens:” A mesma 
interpretação sucede com relação aos termos, mente «mens» e espírito «spiritus» (...), quer 
dizer, com as coisas invisíveis que não se encontram ao alcance de nosso sentido interior”200.  
Aliás, o próprio termo spiritus possui dois sentidos diferentes no vocabulário de Agostinho; o 
primeiro deriva de Porfírio e está associado a imaginação ou memória sensível, que reproduz a 
imagem dos objetos apreendidos pelos sentidos, é, portanto, superior à vida «anima», mas 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Diálogo sobre a Felicidade, 2,7, p.124.   
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 Idem, A Cidade de Deus. VII, 23, 1, p.661 « É certo que, no mesmo livro acerca dos deuses escolhidos, Varrão 
afirma que, no conjunto da natureza, a alma apresenta três graus. No primeiro, ela circula por todas as partes vivas 
do corpo, mas não tem sensibilidade, sendo apenas princípio de vida. No nosso corpo, diz ele, esta virtude 
impregna os nossos ossos, as nossas unhas, os nossos cabelos, como no mundo as árvores se alimentam, crescem e 
vivem à sua maneira sem gozarem de sensibilidade. No segundo grau, a alma possui sensibilidade, e essa virtude 
penetra nos nossos olhos, nos nossos ouvidos, nas nossas narinas, na nossa boca, no nosso tato. No terceiro grau, o 
mais elevado, a alma chama-se espírito e a inteligência domina aí: desta carecem todos os mortais exceto o 
homem. »  
« Et certe idem Varro in eodem de diis selectis libro tres esse affirmat animae gradus in omni universaque natura: 
unum, quod omnes partes corporis, quae vivunt, transit et non habet sensum, sed tantum ad vivendum 
valetudinem; hanc vim in nostro corpore permanare dicit in ossa, ungues, capillos; sicut in mundo arbores sine 
sensu aluntur et crescunt et modo quodam suo vivunt: secundum gradum animae, in quo sensus est; hanc vim 
pervenire in oculos, aures, nares, os, tactum: tertium gradum esse animae summum, quod vocatur animus, in quo 
intellegentia praeminet; hoc praeter hominem omnes carere mortales. Hanc partem animae mundi dicit Deum, in 
nobis autem genium vocari. » 
200
 Ibidem, VII, 23, 1, p. 662. 




inferior ao pensamento «mens».
201
 Por conseguinte, Agostinho dá outro sentido à palavra 
“spiritus”, desta feita mais diretamente inspirada nas Escrituras, o qual designa a parte 
racional da alma e, por conseguinte, aquela que específica o homem enquanto tal, 
distinguindo-o dos animais. No texto, De Genesi ad Litteram, a noção de  espírito refere-se a 
qualidade da alma e se encontra inferior a mente, nele estão representados as semelhanças das 
realidades corporais
202
. De acordo com Paula Oliveira e Silva
203
, no interior do corpus 
augustiniano, nem sempre spiritus é empregue no sentido da atividade específica da mente, 
pois se toda mente é espírito, o contrário não ocorre necessariamente. A mente apenas recolhe a 
atividade intelectual, enquanto que  o  spiritus também integra a dimensão da alma que recolhe 
as imagens corpóreas, cuja a atividade  se relaciona de algum modo com a visão sensível e com 
os corpos. Para o termo mens reservam-se as operações das suas faculdades próprias, a fim de 
nela se produzir a imagem de Deus, incorpórea e espiritual. Com efeito, pode-se falar de uma 
visão espiritual quando nos referimos àquela que se gera na alma através da memória sensível.  
A «ratio», segundo a clássica definição do De Ordine, é o movimento pelo qual a 
mens passa de um conhecimento a outro, compondo-os ou dividindo-os: “A razão «ratio» é o 
movimento da mente «mens» capaz de distinguir e estabelecer conexão entre as coisas que se 
conhecem” 204. A mente, mesmo misturada do composto humano – corpo, vontade, paixões - 
mas ilumina pela luz natural, a luz da verdade, procura fazer a mediação entre a natureza 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Comentário literal ao Gênesis, XII, 24, 51. AVGVSTINVS, De Genesi ad 
litteram. CSEL 28 (J. ZYCHA, 1972)].  La Genèse au sens littéral. Traduction introduction et notes par P. 
Agaësse et A. Solignac. DESCLÉE DE BROUWER, Paris, 1972, p. 415. Toda referência feita a esta obra segue 
doravante a esta edição bilíngue francês/latim. Tradução nossa, do Francês. 
« Quanquam itaque in eadem anima fiant uisiones, siue quae sentiuntur per corpus, sicut hoc corporeum caelum, et 
terra, et quaecumque in eis nota esse possunt, quemadmodum possunt; siue quae spiritu uidentur similia corporum, 
de quibus multa iam diximus; siue cum mente intelliguntur, quae nec corpora sunt, nec similitudines corporum; 
habent utique ordinem suum, et est aliud alio praecellentius. Praestantior est enim uisio spiritalis quam corporalis, 
et rursus praesíantior intellectualis quam spiritalis.  [...] Neque enim corpus sentit, sed anima per corpus, quo uelut  
nuntio utitur ad formandum in se ipsa, quod extrinsecus nuntiatur. »  
« Sans doute est-ce dans la même âme (anima) que se produisent toutes ces visions: celles qui sont perçues par le 
corps, comme ce ciel corporel et la terre et tout ce qui peut y être connu, autant que cela peut l’être ; - celles qui 
sont vues par l’esprit, c’est-à-dire les images des corps dont nous avons déjà longuement parlé ; - celles qui sont 
saisies par l’âme intellectuelle (mens) et qui ne sont ni corps ni images de corps. Mais ces visions s’ordonnent 
selon une hiérarchie et les unes sont plus excellentes que les autres. La vision spitituelle est supérieure à la vision 
corporelle ; à son tour, la vison intellectuelle est supérieure à la vision spirituelle. 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Comentário literal ao Gênesis, XII, 9, 20, p. 357. 
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 Idem, Diálogo Sobre a ordem. Tradução, introdução e notas de Paula Oliveira e Silva, nota complementar, 
Lisboa, INCM, 2000, pp. 238-239.  
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Diálogo sobre a Ordem. II, XI, 30, p. 197. 




humana e o divino, para ordenar a alma na sua relação com o corpo, e através do comando da 
sabedoria reconduzir o homem à sua origem espiritual. A mens é a parte superior da alma 
racional «animus»; é ela que adere aos inteligíveis e a Deus. Ela contém, naturalmente, duas 
outras faculdades, a «ratio» e a «intelligentia», conforme atesta o próprio Agostinho em De 
Civitate Dei que a mente, se encontram unidas, por natureza, a razão e a inteligência, embora as 
suas funções sejam diferentes no ato de conhecer a Verdade.  
  
« De fato, Deus não fala ao homem por uma criatura corpórea – como se ferem os ouvidos do 
corpo fazendo vibrar o ar entre aquele que fala e aquele que ouve; [...] mas fala pela própria verdade se 
alguém está apto a ouvir pelo espírito e não pelo corpo. Fala deste modo à parte mais excelente do 
homem, superior a todos os elementos que consitutem o homem e à qual só Deus é superior. (...) Mas 
como a própria parte mental, sede natural da razão e da inteligência, está muito debilitada pelos vícios 
inveterados que a obscurecem, necessitava, antes de tudo, de ser pruficada pela fé para aderir à luz 
imutável e dela gozar, ou mesmo para lhe suportar o esplendor, até que, renovada e curada dia a dia, se 




A noção de corporeidade na antropologia augustiniana perpassa esse composto 
corpo/alma/mente/espírito. A noção de corpo como morada do espírito se dá na defesa de que 
pela carne também se cultivam as artes, os estudos, os encargos; a vida de uma pessoa é dada à 
carne, de modo que a morte e a vida pertencem à carne. Se todas as coisas são subordinadas à 
alma, mediante a carne, torna-se impossível ter outro instrumento, no qual haja movimento de 
vida, senão a própria carne.  
A alma existe no corpo para humanizá-lo. Logo, a função do corpo é ser veículo-
instrumento para as ações da alma. A ideia de vida interior com ressonâncias na vida exterior 
foi também um problema dispensado pelos platônicos, mas, assumido com ênfase por 
Agostinho na sua tarefa de religar a alma a seu corpo, para que ela não tornasse o elo frágil ou 
inseguro no seu percurso para a Verdade. A união alma/corpo deve antes constituir um ponto 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, A Cidade de Deus, XI, II, pp. 989-990. « Sic enim Deus cum homine non per 
aliquam creaturam loquitur corporalem, corporalibus instrepens auribus, ut inter sonantem et audientem aeria 
spatia verberentur, neque per eius modi spiritalem, quae corporum  similitudinibus figuratur, sicut in somnis vel 
quo alio tali modo;[...] sed loquitur ipsa veritate, si quis sit idoneus ad audiendum mente, non corpore. Ad illud 
enim hominis ita loquitur, quod in homine ceteris, quibus homo constat, est melius, et quo ipse Deus solus est 
melior. [..]Sed quia ipsa mens, cui ratio et intellegentia naturaliter inest, vitiis quibusdam tenebrosis et veteribus 
invalida est, non solum ad inhaerendum fruendo, verum etiam ad perferendum incommutabile lumen, donec de die 
in diem renovata atque sanata fiat tantae felicitatis capax, fide primum fuerat imbuenda atque purganda. » 




de partida seguro, e o corpo não deveria ser condenado por sentir as paixões que a alma lhe 
imprime, mas unido à alma tornaria um campo maior de força no combate as paixões que 
obstruem o conhecimento da Verdade. 
Em De beata uita, Agostinho deduz que “da composição humana, de alma e corpo não 
se pode duvidar, mas resta saber se não existe outra coisa que seria para o homem um 
complemento de perfeição. De fato, para as duas formas desejou alimento, a natureza fixou aos 
corpos a dimensão à qual pode atingir, porém sequer atingiriam essa dimensão se lhe faltasse o 
alimento”206. E qual o alimento da alma? A resposta é sem dúvida a Sabedoria. Por este 
alimento, em certo sentido, os homens sábios possuem o espírito mais pleno e mais livre. Já os 
espíritos desprovidos de saber estão cheios de vícios e maldades.
207
 Do mesmo modo como o 
corpo, privado de alimento, fica exposto a doenças e reações malignas decorrentes de sua 
inanição, assim o espírito ignorante fica impregnado de doenças.
208
  
Agostinho descreve a sabedoria como tônico essencial à cura das doenças da alma. E o 
que são as doenças da alma? As más paixões, ou a libido consideradas por desejos 
desenfreados degeneram a alma na sua medida, forma e ordem, isto é, na sua integridade, 
porque elas têm na sua origem o excesso, a desmedida, a desordem e nos arrastam para a 
nequitia, ou seja, para o nada, o esvaziamento existencial. As doenças da alma decorrentes de 
sua inanição e carências tornam-se a mãe de todos os vícios, e a alma afetada por essas 
doenças, se escoa, decompõe, dissolve e de certo modo não cessa de deteriorar e decair. Qual 
seria o estorvo para a felicidade humana?  Para os platónicos,
209
 a resposta seria breve - o 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Diálogo sobre a Felicidade, II, 7,  p.125: “Ergo duo ista—inquam—esse non 
dubitas, corpus et animam ; sed incertus es utrum sit aliud quod ad complendum ac perficiendum hominem valet. 
(...) Modum—inquam—suum a natura constitutum habent omnia corpora, ultra quam mensuram progredi 
nequeant; tamen ea mensura minora essent, si eis alimenta defuissent; quod et in pecoribus facilius 
animadvertimus. Et nemo dubitat cibis subtractis omnium animantium corpora macrescere.  
207
 Ibidem, II, 7,  p.126. 
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 Ibidem, II, 8, p.128: « Ista ipsa est inquam, crede mihi, quaedam sterilitas et quase lames animorum. Nam 
quemadmodum corpus detracto cibo plerumque morbis atque scabie repletur, quae in eo vitia indicant famem, ita 
et illorum animi pleni sunt morbis quibus sua ieiunia confitentur. Etenim ipsam nequitiam matrem omnium 
vitiorum, ex eo quod nequidquam sit, id est ex eo quod nihil sit, veteres dictam esse voluerunt. »  
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 Observamos muitas oscilações na evolução do pensamento platónico no que diz respeito às paixões entre a 
alma e o corpo. Platão afirma no diálogo Górgias que os prazeres são do corpo e da alma, o desejo é uma sensação 
de dor: Cf. Górgias 496 d-4-7.  Já no Fédon, Platão admite que no corpo se encontre amores, receios, cupidez, 
imaginações de toda a espécie e um sem número de banalidades. Essa visão dualista de Platão, distinguindo o 
corpo da alma constitui o marco conceitual da profusa lista de desejos e afecções que provém do corpo. Mas existe 




desejo. Esse pela sua necessidade de repleção representa a fraqueza do corpo em sua 
contigência e a origem das mazelas humanas, pelo qual se expõe a animalidade do ser humana. 
Porém, Agostinho apresenta outra formulação para o conceito de desejo na filosofia; com 
efeito, os desejos são as ressonâncias da alma que reage no corpo. A debilidade do corpo, na 
verdade são ressonâncias daquilo que a alma sente no seu ato de desejar os objetos sensíveis, 
por isso que para Agostinho não devemos culpabilizar o corpo por sentir as afecções impulsivas 
da alma que deseja.  
O desejo tem sua origem na alma, pois « quanto às dores que se dizem da carne, são 
elas da alma que as sente na carne e procedem na carne. Na verdade, o que é que pode sofrer ou 
desejar a carne por si só sem a alma? “O que se diz desejar ou sofrer a carne é o próprio 
homem, como já expusemos, ou algo da alma que recebe na carne uma impressão penosa” 210. 
“As paixões vão serpenteando aos poucos, a vida humana, por meio de todas as entradas dos 
sentidos, entrega-se às aparências; acomoda-se às cores; apega-se aos sons; esconde-se na ira, 
nos discursos falaciosos; subjuga-se aos odores; inunda-se nos sabores e obscurece os sentidos 
com o movimento furioso da imundície tenebrosa; abarca com certa obscuridade todos os 
meandros da inteligência, por meio dos quais o fulgor da mente costuma difundir a luz da 
razão” 211.  
 
3. De bono et malo corporis na ordem da criação. 
 
Agostinho dedica parte do De Genesis ad litteram ao estudo da alma e sua natureza, 
porque, segundo ele, o assunto não será de pouca importância para a filosofia
212
.  A sua tarefa 
                                                                                                                                                                                        
um prazer em si mesmo, o prazer de nossas horas de filosofia que não gira em torno do corpo e tem como 
horizonte a temperança, a liberdade e a verdade: Cf.Fédon 114 d; 59a 3. 
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Cf. A Cidade de Deus, XIV, 15 p. 1285. 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Oitenta e três Questões Diversas, Qu XII.  « Declaração de um certo Sábio » 
Tradução de Paula Oliveira e Silva e Diogo Morais Barbosa, edição em preparação. Agradeço aos autores a 
cedência do texto já traduzido, ainda em versão de instrumentum laboris. « Agite", inquit, "o miseri mortales, hoc 
agite ne umquam polluat hoc domicilium malignus spiritus, ne sensibus immixtus incestet animae sanctitatem 
lucemque mentis obnubilet. Serpit hoc malum per omnes aditus sensuales: dat se figuris, accomodat coloribus, 
adhaeret sonis, latet in ira, in fallacia sermonis, odoribus se subicit, infundit saporibus, ac turbidi motus illuvie 
tenebrosis affectibus tenebrat sensus, quibusdam nebulis implet omnes meatus intellegentiae, per quos expandere 
lumen rationis radius mentis solet. »  
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 O estudo sobre a natureza da alma foi  abordado por Agostinho no livro VII do Comentário literal ao Gênesis, 
onde formula as questões sobre a natureza da alma sustentada na doutrina da criação.  




consiste em combater as infundadas teses do maniqueísmo
213
 ao definir a natureza da alma 
como algo criado, obviamente não da mesma substância e essência do criador.  
A perspectiva fragmentada do maniqueísmo é a da divergência entre duas substâncias, 
ou seja, a da existência de uma identidade dilacerada que trouxe consequências para a 
compreensão antropológica da unidade do ser. Agostinho em polêmica antimaniquéia acusa 
Mani pela sua ineficiência em compreender a doutrina da criação do homem e a natureza da 
alma, pelos seguintes aspectos. Em primeiro momento, os maniqueus investigam de forma 
inútil e infundada a ideia de homem criado do limo da terra, porque nela há insinuações de que 
faltava talvez uma matéria mais nobre e celeste que pudesse inserir o homem numa posição 
mais similar ao criador, para que não fosse criado da impureza terrena e assim tornasse de 
forma frágil e mortal. Por conseguinte, segundo Agostinho se os maniqueus preferissem 
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 De acordo com José Rosa, « o maniqueísmo, para o jovem Agostinho, se manifestava como a grande tentação 
de se encontrar a felicidade no simulacro, na medida em que lhe prometia resolver os problemas que mais 
atormentavam a sua consciência: a existência do mal no mundo (em todas as suas expressões físicas e morais, 
passivas e ativas) e o desejo de conhecer a natureza de Deus. » ROSA, José, «Da cisão extrema, no maniqueísmo, 
à identidade como relação, em Confissões X», op. cit, pp. 697-722. 
De acordo com José Rosa, no Livro III de Confissões, Agostinho faz uma longa exposição daquilo que ele 
considera detestável no maniqueísmo. Declara o filósofo de Hipona: “Eu ignorava outra coisa, aquilo que 
verdadeiramente é, e como que era levado, um tanto subtilmente, a sufragar àqueles estultos enganadores, quando 
me perguntavam de onde vinha o mal, e se Deus era delimitado por uma forma corpórea e se tinha cabelos e 
unhas, e se devia ser tido por justo quem tivesse várias esposas ao mesmo tempo e matasse seres humanos e 
oferecesse sacrifícios de animais. [...] Eu, que ignorava estas coisas, perturbava-me com elas, e, apartando-me da 
verdade, parecia-me caminhar para ela, porque não sabia que o mal não é senão a privação do bem, até ao ponto de 
não ser absolutamente. E como podia vê-lo eu, cujos olhos não conseguiam ver para além do corpo e cujo espírito 
não via para além dos fantasmas?” (Conf. III. 6, 12, p. 95). Agostinho enquanto estivera na seita dos maniqueístas 
durante nove anos, teve como verdade absoluta a crença de que o mal praticado pelos homens era culpa de sua 
própria natureza, o que eximia cada ser humano da culpa particular pelos atos maus. O maniqueísmo, além de 
atribuir o ser aquilo que é privado de ser – o mal, ou seja, além de substanciar o mal, viola efetivamente a própria 
sociedade que o homem deve ter com Deus, quando a mesma natureza, de que ele é autor, se polui na perversidade 
do prazer. (Cf. Conf. II, VIII, 15). A propósito do itinerario de Agostinho no maniquíesmo e da conversão ao 
cristianismo, leia-se ROSA, José Maria Silva, «Da cisão extrema, no maniqueísmo, à identidade como relação, 
em Confissões X», In: ROSA José Maria Silva (Org.), Actas do Congresso Internacional As Confissões de Santo 
Agostinho 1600 anos depois: Presença e Actualidade (realizado na Universidade Católica Portuguesa – Lisboa, 
13-16 de Novembro de 2000),  Lisboa, Universidade Católica Editora, 2002, pp. 697-722. De acordo com CARL 
G. VAUGHT, Agostinho rejeita a doutrina maniqueísta porque ela apresenta duas vontades dentro do indivíduo, 
afirmando que existem dois tipos de mente, uma boa e outra má. O paradoxo da vontade que Agostinho tem em 
mente é entre dois atos de vontade, em vez de ser entre duas faculdades da vontade e, como conseqüência, ele 
descreve o conflito dentro de si mesmo como um confronto entre duas vontades concorrentes, em vez de entre dois 
princípios opostos. Agostinho também sugere que esse conflito interno reflete o pecado original que cada homem 
herda de Adão. CARL G. VAUGHT. Encounters with God in Augustine’s Confessions - Books VII–IX. New 
York, University of Press: 2004, p. 86.Tradução nossa, do Inglês. 




examinar os segredos das palavras, não as censurando e difamando-as, mas as investigando e 
respeitando-as, sem dúvida não seriam maniqueus
214
, pois os maniqueus não entendem os 
muitos significados que se encontram nas Sagradas Escrituras referentes à terra e à água
215
.     
O limo, de acordo com Agostinho não representa a fragilidade terrena da alma, mas a 
natureza carnal e suas vicissitudes, pois a alma foi criada de uma substância incorpórea, 
uniforme, não obstante, dotada de razão e mente e, portanto não pode ser alterada em sua forma 
criada.  Mas, o que levou à deformidade da alma? Agostinho diz que foram os vícios, pois a 
natureza da alma pode sofrer modificações pelos vícios das paixões, diferindo precisamente por 
isso, em essência e substância, da natureza do criador. A alma humana sofre mudanças pelo 
pecado considerando a grande variedade de sentimentos e afetos. A alma pertence deste modo, 
às realidades fugazes, devido a sua mutabilidade. E o corpo, somente depois do pecado passou 




« O homem foi feito de corpo e alma, e, portanto não é absurdo que tenha recebido o nome de limo 
devido a sua composição, pois, assim como a água se une, se aglutina e se junta à terra, quando dela se 
faz o limo pela mistura de ambos, assim a alma, comunicando a vida à matéria do corpo, conforma-se 
numa unidade harmônica e não permite que se corrompa e se destrua.”217  (...) “Contudo se a alma fosse 
um ser incomutável, não deveríamos de forma alguma procurar sua matéria; mas agora sua 
mutabilidade mostra claramente que se tornou disforme pelos vícios e embustes, e que se forma pelas 
virtudes e pala doutrina da verdade, mas em sua natureza pela qual é alma, assim como acontece com a 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Sobre o Gênesis, contra os maniqueus, II. 2, 3: « Si los maniqueos quisieran 
esclarecer estos secretos de las palabras divinas, siendo más bien investigadores reverentes que no censuradores 
vituperantes, ciertamente no serían maniqueos, porque a los que piden se da, los que buscan encuentran y a los que 
llaman se abre. Los que investigan con más cuidado y piedad que estos miserables e impíos, encuentran que en 
estas palabras se encierran muchas y graves cuestiones; mas esto es propio de los que buscan con intención de 
encontrar; ellos, por el contrario en nada trabajan si no es para no encontrar lo que buscan. » SAN AGUSTIN, Del 
Génesis contra los maniqueos, in: Obras completas de san Agustín. Edição bilingüe Latim/espanhol. Vol. XV. 
Trad. introd. y notas de Balbino Martín. Madrid, BAC, 1957,  p. 428. As referências a esta obra seguem doravante 
esta edição. Tradução nossa, do castelhano.  
« Haec secreta verborum si non reprehendentes et accusantes, sed quaerentes et reverentes Manichaei mallent  
discutere, non essent utique Manichaei; sed daretur petentibus, et quaerentes invenirent, et pulsantibus aperiretur. 
Plures enim quaestiones in hoc sermone proponunt, qui diligentia pía quaerunt, quam isti miseri atque impii: sed 
hoc interest, quod illi quaerunt ut inveniant, isti nihil laborant, nisi non invenire quod quaerunt. » 
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 Cf. AGOSTINHO DE HIPONA, Sobre o Gênesis, contra os maniqueus, II, 7, 8, p. 436  
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 Cf. AGOSTINHO DE HIPONA, Sobre o Gênesis, contra os maniqueus, II, 7, 8,II, 7, 8 p. 436  « Dicimus enim 
tabidum et fragüe et morti destinatum corpus humanum post peccatum esse coepisse. » 
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 Ibidem, op. cit. II, 7, 8,  p. 437.   




carne que em sua natureza pela qual é carne se aformoseia com a saúde e se desfigura tanto pelas 




De acordo com a doutrina da criação, foi através do sopro divino que o criador 
insuflou no corpo humano um espírito de vida que se tornou uma alma viva. Se o homem era 
apenas um corpo animal, foi através desta ação que alma se uniu ao corpo dando-lhe vida. 
Contudo, a alma humana já estava nas entranhas do pensamento do criador. O sopro vivificante 
do criador dignificou a dimensão corpórea humana comunicando-lhe vida, saber e querer, 
momento em que o homem recebe do Verbo, forma e o começo de Ser.  
Agostinho assimila da metafísica neoplatónica, a « doutrina da participação » e 
reformula em De Diversis quaestionibus octoginta tribus, (obra cuja composiçao se situa entre 
os anos 389-96), na questão 46. Como nota Pegueroles “a participação que os seres racionais 
têm é tríplice; participa do Ser; em seu ser, seu saber e seu querer, e, por conseguinte recebe do 
criador algum conhecimento da Verdade (memoria Dei), algum amor do Bem (uelle beate 
vivere)” 219. O Verbo, enquanto princípio criador, contém em si as formas, a ideia e a matéria 
informe, ou seja, o modelo de todas as coisas criadas.
220
 Agostinho, tomando o contexto 
neoplatónico pretende afirmar a originalidade do projeto de Deus para o homem
221
.  Em outras 
palavras, dizemos que em sua origem, o homem é deus por participação do Deus Verdadeiro
222
.  
Contudo, isso não justifica a falsa interpretação dos maniqueus ao considerarem a 
alma humana como que parte da natureza de Deus porque dessa forma seremos obrigados a 
afirmar que a natureza de Deus é mutável e corruptível. Para Agostinho, a tese de Mani tornou-
se absurda com base na soberba humana de querer ser o que não é; jamais a alma poderá ser 
uma parcela da natureza de Deus, se fosse não seria corrompida pela nódoa dos vícios. Essa 
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 Ibidem, VII, 6, 9, p. 520: « Si enim quiddam incommutabile esset anima, nullo modo eius quasi materiem 
quaerere deberemus; nunc autem mutabilitas eius satis indicat eam interim uitiis atque fallaciis deformem reddi, 
formari autem uirtutibus ueritatisque doctrina, sed in sua iam natura, qua est anima, sicut etiam caro in sua natura, 
qua iam caro est, et salute decoratur et morbis uulneribusque foedatur.»  
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 PERGUEROLES, Juan. «San Agustín – um platonismo Cristiano», PPU, Barcelona, 1985. p. 266.  
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AGOSTINHO DE HIPONA, Sermão 141; cf. De Div. Quaestiones 46 e 86,2.  
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 PERGUEROLES, Juan. Metafísica de San Agustín, in OROZ RETA, J. y GALINDO RODRIGO, J. As.) La 
filosofia agostiniana (I): el pensamiento de San Agustín para el hombre de hoy. Valencia: EDICEP, 1998, p. 269. 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, A Cidade de Deus, XIV, 13, 2, pp. 1278-1279: « o ser natureza advém-lhe de ter 
sido feita por Deus: mas decair do que é, advém-lhe de ter sido tirada do nada. O homem não decaiu ao ponto de 
se tornar mesmo nada, mas, inclinando-se para si próprio tornou-se menos do que era quando estava unido ao que 
é plenamente. [...] porque  deuses criados não são na verdade deuses por si mesmo mas pela participação do 
verdadeiro Deus.»  




astúcia do maniqueísmo deve ser considerada a maior evidência de soberba, ao querer dizer que 
a alma humana é o que Deus é, se ainda geme sob o tão grande peso dos vícios e das misérias. 
De fato, o homem foi potencializado pelo sopro divino, dando-lhe a potência da alma 
racional
223
 pelo qual se diferencia de todos os seres criados, dos animais e sobre eles domina 
pela lei da natureza. 
Elegendo para si a difícil tarefa de demolir o edifício maniqueísta, sobre a origem e 
natureza da alma, Agostinho escreve a obra intitulada De Natura boni contra Manichaeos, 
datada do ano 405, para enaltecer o espírito do homem pela capacidade superior, apesar de sua 
corrupção. A natureza é boa porque nela se encontra a marca do Criador. Mas, diz Agostinho, 
   
     « (…) pode acontecer que certa natureza superiormente ordenada segundo o 
modo e a espécie natural se torne pervertida. De forma que mesmo corrompida, melhor do que 
outra incorrupta, segundo seu modo de grau mais baixo e uma espécie natural inferior”. 
Assim, nas naturezas superiores e espirituais, é melhor um espírito racional mesmo 
corrompido por uma vontade má, do que um irracional incorrupto. “E qualquer espírito, 
mesmo corrompido, é melhor do que qualquer corpo incorrupto [...]. Por muito corrompido 
que seja um espírito, ele pode dar vida a um corpo. Por isso, mesmo corrompido ele é melhor 




A polêmica levantada por Agostinho contra os maniqueus está articulada nos diálogos 
de Cassicíaco, bem como em De quantitate animae, De beata uita, De ordine Soliloquiorum, e 
De libero arbitrio. As linhas gerais dos seus argumentos contra a doutrina de Mani consistem 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Sobre o Gênesis, contra os maniqueus, II. 8, 11, p. 440: « Sic ergo debemus 
intelligere hunc locum, ut non quia dictum est, Insufflavit in eum spiritum vitae, et factus est homo in animam 
viventem, credamus illam veluti partem naturae Dei in animam hominis fuisse conversam, et cogamur dicere 
naturam Dei esse mutabilem: in quo errore máxime istos Manichaeos ventas premit. Sicut enim est mater omnium 
haereticorum superbia, ausi sunt dicere quod natura Dei sit anima. » 
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 Cf.AGOSTINHO DE HIPONA, A Natureza do bem, I, 5, p. 43; II, 2 p.39.  
« Fieri autem potest, ut quaedam natura, quae modo et specie naturali excellentius ordinata est, etiam corrupta 
melhor sit adhuc quam est incorrupta altera, quae minore modo et specie naturali inferius ordinata est. Sicut in 
hominum aestímatione secundum qualitatem, quae aspectibus adiacet, melius est utique etiam corruptum aurum 
quam incorruptum argentum et melius est etiam corruptum argentum quam plumbum incorruptum: sic et in naturis 
potentioribus atque spiritalibus melhor est etiam corruptus per malam uoluntatem spiritus rationalis quam 
inrationalis incorruptus; et melhor est quilibet spiritus etlam corruptus quam corpus quodlibet incorruptum melhor 
est enim natura, quae cum praesto est corpori, praebet ei uitam, quam illa, cui uita praebetur. » 




em negar o dualismo ontológico da natureza humana,
225
 a natureza e valor da alma e do corpo, 
por seu turno, a posição destes bens na hierarquia dos seres criados. Em De Quantitate animae 
Agostinho aplica-se ao estudo profundo da grandeza da alma na sua relação com o corpo. A 
expressão latina « quantitate » não foi cunhada no sentido de grandeza material ou dimensional 
(quantitativo), mas no sentido de potencialidade, designando o aspecto propriamente 
qualitativo da natureza da alma, horizonte a partir do qual podemos avançar no conhecimento 
de sua natureza e no seu interior para captar o conhecimento que talvez não encontrasse na 
exterioridade da vida corpórea. De fato, a pergunta pela grandeza e natureza da alma presume 
entender qual a sua ascendência sobre o corpo, sua ascendência sobre si mesma e a sua 
potencialidade junto ao Sumo bem.  
A polêmica da natureza humana e seu composto alma/corpo torna-se-á mais 
aprofundada com a publicação De Natura Boni contra Manichaeos, obra na qual Agostinho 
ainda pretendeu provar em tese, contudo de maneira formal e incisiva, que a natureza do 
homem é boa porque provém de Deus, seu criador e Supremo Bem, assim refutando a 
ontologia do mal sustentada pelos discípulos de Mani, “os quais, consideram no homem a 
existência de duas vontades no ato de deliberar, e, por conseguinte, duas naturezas próprias de 
duas mentes: uma boa, outra má. [...] julgando que a natureza da alma é aquilo que Deus é, 
deste modo se tornaram trevas mais densas, com abominável arrogância”226.  
Agostinho, jocoso, refuta as ideias levianas dos maniqueus sobre a dualidade da 
natureza humana, escrevendo:  
 
“ (…) com efeito, se são tantas as naturezas contrárias quantas as vontades que a si mesmas resistem, 
já não serão duas as naturezas, mas várias. Se alguém ponderar se há de ir à assembleia deles, os 
Maniqueus, ou ao teatro, eles dizem: Eis aqui as duas naturezas, uma, a boa, que conduz para aqui, e 
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 Os maniqueus afirmam que há dois géneros de almas: um bom, que procede de Deus, não porque o tenha feito 
do nada, senão porque é uma parte da mesmíssima substância de Deus; e a outra má por desconhecer a Deus.  Cf. 
SAN AGUSTÍN. « Las dos almas » I, Obras completas de san Agustín. Ed. Bilíngue latim/espanhol. Tomo XXX 
Trad. introd. y notas de Pio de Luís. Madrid: BAC, 1986 p. 171-224. Nessa configuração, o bem é apresentado 
como um elemento passivo e sujeito a ser corrompido pelo mal. Nesse caso, o homem não era culpado pelo mal 
que praticava, mas a responsabilidade recaía sobre o principio ontológico do mal. 
226
 AGOSTINHO DE HIPONA, Confissões, VIII, 10, 22 p. 357.  




outra, a má, que leva para acolá. Pois donde vem essa hesitação das vontades que a si mesmas são 
contrárias?” 227 
 
Agostinho coloca a discussão a partir da radicalidade do conceito de criação, ao situar 
a natureza do bem ao nível de uma ontologia antignóstica e antimaniquéia, que parte do 
dinamismo ontológico já marcado pela sua doutrina da criação.
228
 Em resposta aos maniqueus, 
justifica, em Confissões, que o mal ontologicamente não existe, ou seja, não consiste em uma 
substância, por não ter parte na criação, porque tudo que Deus criou é louvável e belo. Tal 
argumento já havia sido fundamentado anteriormente, nas teses do De libero arbitrio, dado que 
em Confissões há apenas referência:  
“E, para ti, o mal não existe absolutamente, não apenas para ti, mas também não para toda a tua 
criação, porque não existe nada fora de ti que irrompa e corrompa a ordem que lhe impuseste. Mas, nas 
suas partes, algumas coisas são consideradas más para outras coisas, porque não estão em 
conformidade; mas essas mesmas coisas estão em conformidade com outras e são boas, e boas em si 
mesmas”229. 
 A tese essencial da obra De Natura Boni contra Manichaeos presume que a natureza 
do corpo, enquanto circunscrição axiológica equivale à natureza do espírito porque provém do 
criador de todas as coisas. Diz Agostinho:  
 
“Mas como ele é também justo, não podia igualar o que fez do nada àquilo que gerou. Porque 
todas as coisas boas, quer grandes ou pequenas, em qualquer dos seus graus, não podem existir senão 
por Deus e toda natureza enquanto natureza é um bem; nenhuma natureza pode existir senão pelo sumo 
e verdadeiro Deus. Logo, todo espírito é também mutável e todo o corpo provém de Deus. O espírito 
imutável é Deus; o espírito mutável é uma natureza criada, entretanto melhor que o corpo” 230. 
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 Ibidem, VIII, 10,23 p.145. « Nam si tot sunt contrariae naturae, quot voluntates sibi resistunt, non iam duae, sed 
plures erunt. Si deliberet quisquam, utrum ad conventiculum eorum pergat an ad theatrum, clamant isti: "Ecce 
duae naturae, una bona hac ducit, altera mala illac reducit. Nam unde ista cunctatio sibimet adversantium 
voluntatum?". Ego autem dico ambas malas, et quae ad illos ducit et quae ad theatrum reducit. 
228
 SANTIAGO de CARVALHO, Mário, A Natureza do bem, Notas introdutórias, op. cit., 1992 p. 31. 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Confissões, VII, 13,19, p. 120 : « Et tibi omnino non est malum, non solum tibi 
sed nec universae creaturae tuae, quia extra te non est aliquid, quod irrumpat et corrumpat ordinem, quem 
imposuisti ei. In partibus autem eius quaedam quibusdam quia non conveniunt, mala putantur; et eadem ipsa 
conveniunt aliis et bona sunt et in semet ipsis bona sunt. » 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, A Natureza do bem, I, 2,  p.37. 





 Em De vera religione, Agostinho pretende formular um preleção ao De Natura Boni 
quando afirma que todos os bens criados são bons, pois a corrupção da alma não é pela sua 
natureza, mas somente contra a sua natureza e não é outra coisa senão o pecado e sob a pena do 
pecado compreende-se claramente que nenhuma natureza ou, melhor dizendo, nenhuma 
substância ou essência é coisa má
231
.  
4.  Affectiones animae no embate com o corpo em De musica. 
 
O corpo e alma na filosofia de Agostinho estão marcados pela noção de relação, 
porque além de corpo e alma formarem um composto do homem total, posto que  é no corpo 
que a alma se exprime, também na integralidade do humano a alma imprime suas paixões e 
manifesta o seu domínio. Agostinho observou que a cada momento em que as paixões no 
embate com o corpo são ordenadas, a alma se fortalecerá. Inversamente, quando a luta contra 
os desejos da carne é perdida, o mal vence, e nesse caso a alma é contaminada por ele.   
O domínio da alma sobre os ritmos do corpo poderá conduzir a espiritualização das 
afecções corporis, restituindo-lhe o seu valor na escala axial da ordem da criação. A natureza 
corpórea ordenada e constituída de vida íntima da alma poderá se tornar sacrário da alma, não 
obstante, dependendo do estado em que se encontra a própria alma, o corpo também poderá se 
constituir reservatório de perturbações da alma. De acordo com Agostinho  “a virtude, norma 
da vida recta, dá as suas ordens aos membros do corpo a partir da sua sede - a alma, e a 
                                                                                                                                                                                        
« quia uero et iustus est, ei, quod de se genuit, ea, quae de nihilo fecit, non aequauit. Quia erto bona omnia, siue 
magna siue parua, per quoslibet rerum gradus non possunt esse nisi a deo ; omnis autem natura, in quantum natura 
est, bonum est : omnis natura non potest esse nisi a summo et uero deo, quia omnia etiam non summa bona, sed 
propinqua summo bono et rursus omnia etiam nouissima bona, quae longe sunt a summo bono, non possunt esse 
nisi ab ipso summo bono. Omnis ergo spiritus, etiam mutabilis, et omne corpus a deo : haec spitirus 
incommutabilis deus est, spiritus mutabilis facta natura est, sed inuisibilis est, et tamen uis eius non parua sentitur, 
alio quodam modo spitirus dicitur. 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, A Verdadeira religião em um livro, 23, 44, p. 97  




espiritualização do corpo tem como instrumento a boa vontade,” 232, visto que o corpo é parte 
natural do homem e de modo nenhum é um ornamento ou instrumento que se usa por fora.
233
  
Na compreensão de Agostinho, o corpo não poderá ser de forma alguma, 
impedimento para a redenção, ao ceder lugar ao desejo. Nesse sentido, Agostinho pretendeu 
fugir dos modelos platónicos baseados numa dicotomia alma/corpo, para afirmar que Deus, ao 
criar corpo, alma e espírito, matéria e forma, quis atribuir dignidade  à condição humana, e 
ainda mostrar que no corpo a alma perde ou ganha a batalha contra as desordens em 
decorrência do pecado. Mas, « não é o corpo em si que constitui uma carga para a alma, mas 
sim o corpo corruptível (...) ao acrescentar corruptível, assinalam que não é qualquer corpo que 
se tornou um fardo para a alma, mas o corpo como tal se torna em castigo do pecado » 
234
. 
O criador quis dotar o corpo humano de resistência e sacralidade, antes do pecado 
original, determinando-o como lugar de excelência para a morada do ser.
235
 Mas em razão do 
pecado original, a criatura humana conheceu a maldade, e deixando-se fermentar pelo desejo 
do fruto proibido da desobediência, logo experimentado, perde a perenidade, e passa a viver de 
forma desordenada, atendendo às vicissitudes dos prazeres da carne, ocasião em que a vontade 
se exonera da força de viver em função do Sumo bem. Dessa forma a vida perde a sua 
gravidade, com a opção pelo pecado, como escreve Agostinho: “ (…) eis como a vida se torna 
terrena e carnal, o objeto de seu amor lhe escapa, isso porque amamos o corporal que é menos 
do que a vida” 236.   
Em De musica, Agostinho apresenta sua teoria das sensações em analogia com os 
ritmos que a harmonia dos sons produz na audição. Com isso, pretende continuar a grande 
tarefa de conhecer a alma na sua relação com corpo, a partir das sensações. A sensação é uma 
experiência do corpo percebida em si mesma pela alma, pois sentir não é algo que ocorre no 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, A Cidade de Deus, I, 16, p.147. « Sit igitur in primis positum atque firmatum 
virtutem, qua recte vivitur, ab animi sede membris corporis imperare sanctumque corpus usu fieri sanctae 
voluntatis, qua inconcussa ac stabili permanente, quidquid alius de corpore vel in corpore fecerit, quod sine 
peccato proprio non valeat evitari, praeter culpam esse patientis. » 
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 Ibidem, I, 13, p. 139.  
234
 Ibidem, XIII, 16, p. 1191 
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 Cf. Carta aos Coríntios I, 18, 20. Paulo, em suas cartas, conclama ao povo de Coríntios a fugir da imoralidade 
contra o seu corpo. Ou seja, a viver ordenadamente em suas paixões, assim diz Paulo “vocês não sabem, que o seu 
corpo é templo do Espírito Santo, que está em vocês, e lhe foi dado por Deus”? Bíblia de Jerusalém, Tradução e 
notas do francês, São Paulo, Paulus, 2011. 
236
 AGOSTINHO DE HIPONA, A verdadeira religião em um livro II, 12, 23, p.69. 




corpo, mas sim na alma por meio do corpo. Agostinho percebe que a sensação é uma ação da 
alma sobre a afecção do corpo, e não uma afecção da alma originada pelo corpo. Contudo, ela 
comporta uma afecção do corpo por um corpo exterior. Sendo pertença da alma, a sensação não 
é, porém, uma afecção da alma, porque, nesse caso, a sensação seria o efeito de uma ação do 
corpo sobre a alma, por causa de um princípio geral da filosofia augustiniana, herdeira do 
neoplatonismo, segundo o qual aquilo que é inferior por natureza não pode agir sobre o que é 
superior.  
Identificada a sensação como uma ação primordial da alma, e não do corpo, 
desaparece o problema da ação do corpo sobre ela, assim como se estabelecia no modelo 
clássico da história da filosofia. Não obstante, a sensação sendo a atividade propriamente da 
alma, lançou Agostinho a procurar na alma o conhecimento de Deus, também circunscrito nas 
impressões sensíveis. No estudo das sensações o hiponense avistou o horizonte donde indicava 
o absoluto habitável para cada ser, na medida em que Deus poderia ser conhecido a partir do 
sentido interior. Por que buscar fora, aquilo que podemos encontrar dentro de nós – a ordem, 
medida e ser? A ordem transporta-nos para um conhecimento de realidade interior e a medida é 
a proporção na qual orienta os movimentos, tornando-os rítmicos, modulação e compassos 
simétricos, que se integram em harmonia 
237
. Conforme Agostinho, deveríamos admirar-nos 
antes pelo fato do corpo poder agir sobre a alma.
238
 Logo, a alma em sua potência não pode 
sofrer nenhuma influência da parte do corpo na penalidade de ficar sujeito a ele. 
Agostinho em sua exposição sobre o ritimo em De musica, recolhe da tradição 
pitagórica a noção de número como princípio imaterial e ordenador das coisas - o Uno. « Na 
tradição pitagórica o número é o fundamento do movimento e da harmonia, portanto gerador da 
ordem. Através da ordem obtida dos números pode-se obter um conhecimento racional de 
ritmos e movimentos no qual nossos sentidos são capazes de perceber e experimentar. « Os 
sentidos percebem os movimentos dos rítmicos quando necessitam ativar os vestígios da 
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 Em De musica, Agostinho observa que existe uma modulação intrínseca no canto do rouxinol, é a própria 
natureza que se encarrega desta hamornia. Cf. Agostinho de Hipona, De musica I. 4, 5. SAINT AUGUSTIN, 
Dialogues philosophiques, IV La Musique. texte de L’edition Bénédictine, introduction, traduction et notes de Guy 
Finaert, A.A. Desclée, de Brouwer et cie, Études Augustiniennes. París, 1947, p.361. Toda referência a esta obra 
segue doravante esta edição bilíngue latim/francês. Tradução nossa, do francês. 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, De musica, VI, 4,7, p. 359: «mirare potius, quod facere aliquid in animam corpus 
potest».  




harmonia superior que estão expressos no espírito » 
239
.  Mas, os números
240
 presentes na alma 
não podem ser produzidos apenas pelo corpo, mas devem estar em sintonia com o sentido 
interior.  
O conhecimento das realidades procede da participação que a alma tem no Uno, de 
fato, a unidade é a marca que possibilita a existência dos seres em sua singularidade. Em De 
musica Agostinho afirma que a harmonia dos seres começa pela unidade: 
 
« Agora, bem, a harmonia começa pela unidade e é bela graças à igualdade e à simetria, e se 
une pela ordem. Por essa razão, todo aquele que afirma que não existe natureza alguma que, para ser o 
que é, não deseje a unidade e se esforce por ser igual a si mesma, na medida de sua possibilidade, e que 
guarde sua própria ordem, seja em lugares ou tempos, ou mantenha sua própria conservação num corpo 
que sirva de equilíbrio; deve afirmar que tudo o que existe, e na medida em que existe, foi feito e 
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 ORTEGA, Alfonso. Notas introdutórias de La Musica. Obras completas de san Agustín. Ed. bilíngue 
latim/espanhol. Vol 34, Madrid, 1988, p. 54. 
240
 A noção de « número » retrata basicamente a antiguidade pitagórica e permanece na filosofia até a idade média. 
No aspecto ontológico, os números são as leis das coisas: todo movimento sensível está sujeito ao número e ao 
ritmo. Diz Agostinho, quando se investiga a grandeza da alma, sua imortalidade e outras altíssimas verdades, 
recorre-se a ajuda da matemática. O número se relaciona com a beleza e com a harmonia e, portanto, com o 
aspecto racional do cosmos. Para Agostinho, o número é a ponte entre o mundo sensível e o mundo inteligível. E 
por isso, os seres formam como um magnífico poema. Cf. CAPANAGA, Victorino. Obras de San Agustin, 
Introducción general y primeiros escritos. Ed. bilingue. Vol I. Trad. y org. Victorino Capanaga. Madrid, BAC, 
1994, pp. 52.53. Sobre a definição de número, afirma Agostinho em Confissões: « De igual modo a memória 
contém as noções e as regras inumeráveis dos números e das dimensões. Não foram os sentidos quem nos gravou 
estas idéias, porque estas não têm cor, nem som, nem cheiro, nem gosto, nem são táteis. Quando delas se fala, 
ouço os sons das palavras que as significam. Mas os números são uma coisa e as idéias que exprimem, outra; os 
primeiros soam diferentemente em grego e em latim. Porém as idéias nem são gregas nem latinas, nem de 
nenhuma outra língua. (...) Mas esses números com que contamos são bem diferentes: não são as imagens dos 
números sensíveis. Por conseguinte, são mais reais. » Confissões X 12, 19, p.463  
« Item continet memoria numerorum dimensionumque rationes et leges innumerabiles, quarum nullam corporis 
sensus impressit, quia nec ipsae coloratae sunt aut sonant aut olent aut gustatae aut contrectatae sunt. Audivi sonos 
verborum, quibus significantur, cum de his disseritur, sed illi alii, istae autem aliae sunt. Nam illi aliter Graece, 
aliter Latine sonant, istae vero nec Graecae nec Latinae sunt nec aliud eloquiorum genus.(...) sed illi alii sunt, 
quibus numeramus, nec imagines istorum sunt et ideo valde sunt. »   
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 AGOSTINHO DE HIPONA, De musica, VI, 16, 56 « Numerus autem et ab uno incipit, et aequalitate ac 
similitudine pulcher est, et ordine copulatur. Quamobrem quisquis fatetur nullam esse naturam, quae non ut sit 
quid est, appetat unitatem, suique similis in quantum potest esse conetur, atque ordinem proprium vel locis vel 
temporibus, vel in corpore quodam libramento salutem suam teneat : debet fateri ab uno principio per aequalem illi 




Em defesa da noção do «homo totus» corpo, alma e espírito, Agostinho rende louvor à 
unidade, porque para Ele, toda beleza que consta de partes é muito mais digna de louvor no 
todo.   
« Com efeito, se cada uma das obras de Deus, ao serem consideradas por pessoas sensatas, 
depara-se que estão dotadas de medidas, números e ordem, e formadas cada uma em seu gênero; quanto 
mais todas ao mesmo tempo, ou seja, sua universalidade que se forma pela reunião de cada uma em 
particular? Toda a beleza, que consta de partes é muito mais digna de louvor no todo do que na parte, 
assim como acontece no corpo humano, quando louvamos apenas os olhos, ou apenas o nariz, ou apenas 
as faces ou só a cabeça, ou então só as mãos ou só os pés, etc; se são belos, louvamos apenas cada um; 
quanto mais todo o corpo, ao qual todos os membros, que são belos como unidade, proporcionam sua 
beleza. São tamanhos a força e o poder da integridade e da unidade que, mesmo que sejam muitas as 
coisas, causam prazer quando se juntam e contribuem para formar um todo. Mas, a universalidade é um 




Em De Libero Arbitrio, Agostinho quando indaga sobre a origem da ideia de unidade 
pela qual os corpos se organizam na sua diversidade constitutiva, diz que não podemos 
aprender a unidade pelos sentidos corporais, mas pelas realidades inteligíveis, na qual está o 




« Portanto, onde é que conheço que o corpo não é o uno?  De fato, se eu não conhecesse o uno, não 
poderia enumerar o múltiplo nos corpos. Mas, seja lá onde for que eu conheça o uno, não é certamente 
                                                                                                                                                                                        
ac similem speciem divitiis bonitatis eius, qua inter se unum et de uno unum carissima, ut ita dicam, caritate 
iunguntur, omnia facta esse atque condita quaecumque sunt, in quantumcumque sunt. » 
242
 AGOSTINHO DE HIPONA, Sobre o Gênesis, contra os maniqueus, I. 21, 32, pp. 403-404: « Omnis enim 
pulchritudo quae partibus constat, multo est laudabilior in toto quam in parte: sicut in corpore humano, si 
laudamus oculos solos, si nasum solum, si solas genas, aut solum caput, aut solas manus, aut solos pedes, et 
caetera si pulchra singula et sola laudamus; quanto magis totum corpus, cui omnia membra, quae singula pulchra 
sunt, offerunt pulchritudinem suam: ita ut manus pulchra, quae etiam sola laudabatur in corpore, si separetur a 
corpore, et ipsam amittat gratiam suam, et caetera sine illa inhonesta sint? Tanta est vis et potentia integritatis et 
unitatis, ut etiam quae multa sunt bona tune placeant, cum in universum aliquid conveniunt atque concurrunt. 
Universum autem ab unitate nomen accepit. » 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, DLA, II, 8, 22, p. 184 « Non resisto tibi uerissima et certíssima respondenti. Sed 
ipsos quoque números non per corporis sensos adtractos esse facile uidebis, si cogitaueris quemlibet numerum tot 
uocari quoties unum habuerit; uerbi gratia, si bis habuerit unum duo uocantur, si ter tria, et si decies unum habent 
tunc uocantur decem, et quilibet omnino numerus quotiens habet unum hinc illi nomen est et tot appellatur. Vnum 
uero quisquis uerissime cogitat profecto inuenit corporis sensibus non posse sentiri. » 




pelos sentidos do corpo que eu conheço, porque por meio dos sentidos do corpo só conheço corpos, os 




A matriz de conhecimento do Uno, para Agostinho, não deve ser certamente osensível, 
embora, no De musica, possa afirmar que a beleza da harmonia da Verdade e da sabedoria 
pode, de certa forma ser cogitadas pelas sensações. Com efeito, a mente por reunir as 
faculdades do conhecimento – entre elas a inteligência, pode fazer a conexão das sensações 
com o Uno. 
As matrizes do pensamento augustiniano sobre as paixões são as sensações e os 
sentidos; a sensação pertence à alma e os sentidos ao corpo. Obviamente a sensação é a 
estrutura fundamental para a formação do conhecimento sensível; por sua vez, os sentidos do 
corpo são instrumentos de que a sensação se serve para conhecer as realidades do mundo. De 
imediato, identificamos que os sentidos do corpo participam da sensação e da estrutura da alma, 
mas, o corpo com os seus sentidos não formam, em hipótese alguma, o conhecimento, porém 
apenas captam os dados sensíveis para que a alma como sede da sensação formule o 
conhecimento: “(…) por isso que sentir não é próprio do corpo, embora se disserte com agudez 
que os sentidos do corpo estão distribuídos de acordo com a diversidade de elementos 
corpóreos, a alma, à qual é inerente a potência do sentir por um corpo mais sutil ” 245.  
A sensação deve ser considerada na sua dupla relação alma/corpo, privilegiando a sua 
origem na alma, pois a sensação é uma função da alma,
246
 mas apesar de pertencer à alma ela 
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 Ibidem, II, 8, 22 p. 187. « Vbi ergo noui quod non est corpus unum? Vnum enim si non nossem, multa in 
corpore numerare non possem. Vbcum-que autem unum nouerim, non utique  per corporis sensum  noui, quia per 
corporis sensum non noui nisi corpus, quod uere pureque unun non esse conuincimus. » 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Comentário Literal ao Gênesis, III, 5, 7, p.88.  « Ac per hoc quoniam sentire non 
est corporis, sed animae per corpus, licet acute disseratur secundum diversitatem corporeorum elementorum sensus 
esse corporis distributos; anima tamen cui sentiendi vis inest, cum corporea non sit, per subtilius corpus agitat 
vigorem sentiendi. Inchoat itaque motum in omnibus sensibus a subtilitate ignis, sed non in omnibus ad idem 
pervenit. In visu enim pervenit represso calore usque ad eius lucem. In auditu usque ad liquidiorem aerem calore 
ignis penetrat. In olfactu autem transit aerem purum, et pervenit ad humidam exhalationem, unde crassior haec 
aura subsistit. In gustatu et hanc transit, et pervenit usque ad humorem corpulentiorem: quo etiam penetrato atque 
traiecto, cum ad terrenam gravitatem pervenit, tangendi ultimum sensum agit. 
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 A sensação tem relação com o conhecimento e com o espírito, enquanto os sensíveis, ao contrário, encontram-
se inteiramente relacionados ao corpo.  De acordo com Étienne Gilson, este é o ponto fundamental, a partir do qual 
as consequências se desenvolvem numa dupla direção. Os sensíveis contém em si a causa da sensação, mas não a 
sentem em nenhum grau. A doutrina agostiniana da sensação é uma reinterpretação da de Plotino, para quem a 
alma imprime em si as imagens dos objetos sensíveis percebidos pelo corpo que ela anima.  Cf. GILSON, Étienne, 




necessita do corpo para sentir, não obstante, necessitado do corpo, a sensação como tal, só pode 
ser produzida pela alma. É a alma que sente, tem a visão da beleza, contempla a harmonia, 
percebe o sabor, cheira, deleita-se. O corpo, mesmo sendo na constituição ontológica do ser 
humano o outro da alma, não passa em sua funcionalidade, de mera extensão sensível da alma.  
O corpo sofre as paixões da alma sem a menor capacidade de agir sobre ela.  
A sensação é, portanto, toda paixão sofrida pelo corpo. No Livro VI de De musica 
Agostinho refere que esse processo inclui um duplo movimento no corpo sensitivo. A sensação 
é um composto de afecção do corpo e de ação da alma, afecção do corpo pela realidade exterior 
e ação da alma em resposta a afecção do corpo, as quais são sentidas no corpo pela alma. O 
próprio sentir é mover o corpo em resposta ao movimento que nele foi produzido.
247
 Há, 
portanto, dois princípios ativos nesse movimento da sensação, o corpo exterior e a alma, mas o 
corpo estabelece relação com a alma, o que supõe afirmar que só há sensação numa ação 
exercida de fora por um objeto sobre um órgão sensível. Porém, para Agostinho existem certos 
vestígios da razão nos sentidos, no que se refere à visão, à audição, e também no próprio 
prazer. Nesse caso há algo de belo no sentir que o corpo reproduz 
248
.   
De fato, uma coisa é o sentido, outra aquilo que passa pelo sentido. Como escreve 
Agostinho, « o movimento belo afaga o sentido, posto que, a significação bela no movimento 
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Introdução ao estudo de Santo Agostinho, op. cit., p. 131.  




afaga só o espírito »
249
. Há de se ressaltar que a preocupação de Agostinho na formulação de 
sua teoria da sensação consiste em dissociar estritamente a realidade percebida e a sensação que 
temos dela. Deste modo, Agostinho não considera a sensação conhecimento, mas tem total 
relação com o conhecimento e com o espírito, enquanto os sensíveis, ao contrário, encontram-
se inteiramente relacionados ao corpo. Indubitavelmente, só deverá existir paixão na relação 
corpo e alma, isto é, na sua correlação mútua, pois a carne não imprime qualquer movimento 
sem a união da alma.  Agostinho, apesar de afirmar que a sensação é própria da alma, insiste 
que esta necessita dos sentidos corpóreos para se manifestar.  
Levando-se em consideração que a alma produz a sensação e necessita do dado 
sensível captado pelo corpo, então como explicar que a alma permanece inafetada pelo corpo, 
mesmo recebendo dele as impressões do mundo sensível? Agostinho, em De musica pretende 
responder algumas questões em torno desta problemática, sempre ancorando na atenção da 
espiritualidade da alma. Na medida em que considera a alma como realidade espiritual que 
anima a vida que está presente em todos os órgãos do corpo ao mesmo tempo, quando o corpo 
é afetado pelas realidades externas, essa afetação só se torna sensação quando a alma dirige a 
sua atenção para aquela parte do corpo afetada. Assim sendo, não é o corpo que, ao ser afetado, 
age sobre a alma, mas a alma que dirige sua atenção para a parte do corpo afetada, utilizando-se 
disso para gerar a sensação sem sofrer nenhuma ação do corpo 
250
.  
Sendo assim, o corpo foi entendido por Agostinho, como instrumento ao serviço da 
espiritualidade da alma, isto é, quando o corpo faz uso de seus sentidos exerce sua função de 
existir sendo instrumento da alma. De fato, o corpo sofre as paixões da alma, a tristeza, a raiva, 
a dor, o desejo desmedido. No entanto, para reconhecer as afecções corporais, a sensação 
utiliza a memória, onde se encontram as imagens que fazemos das coisas que não vemos. De 
acordo com Agostinho, os ritmos da sensação são realizados pela memória,
251
 porque mesmo 
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no silêncio recordo as paixões do corpo como se a alma estivesse em plena atividade resistindo 
ou consentindo as paixões do corpo.   
E como ocorre a percepção? A percepção torna-se possível por um tipo de experiência 
que distingue entre o sensível e o sentido. A experiência perceptiva foi descrita por Agostinho, 
no estudo do verso ambrosiano, «Deus Creator omnium». A sua exposição se encontra 
destacada no sexto livro de De musica, onde explicaque que nos é proposto, não é somente uma 
sensação de prazer sonoro aos ouvidos pela harmonia dos sons e que o prazer maior vem da 
alma e da força da verdade de sua declaração
252
. A afirmação « Deus criador de todas as 
coisas, » finitas e infinitas, do tempo e da eternidade, não se encontra apenas na vibração do 
som que atinge o ouvido, ou no sentido da audição, ou no ato de quem decide, deve-se, 
portanto, admitir que esses ritmos também estão em nossa memória, lá onde também se 
encontra o espírito e os vestígios do conhecimento da Beleza
253
. Sendo assim, podemos 
comparar os movimentos das atividades recentes com aqueles guardados na memória. Por 
conseguinte, quando os sons chegam aos ouvidos a alma não pode cessar de experimentar gozo. 
 
5.  Libido siue cupiditas: as debilidades da alma na relação com o corpo.  
 
 
A polêmica das paixões se torna instigante, em De libero arbitrio, momento em que 
Agostinho se utiliza de um termo diferente dos estóicos para designar as paixões humanas. O 
termo «libido» na obra de Agostinho aparece como sinónimo de cupiditas e de amor às coisas 
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que não está em nosso poder possuir
254
. De fato, o domínio da libido está correlacionado com 
uma infinidade de desejos, não só de domínio corporal/ sexual, mas nos quais se integram 
também a ambição, a avareza e o orgulho. Na medida em que impede o ser humano de 
direcionar seus esforços para a obtenção da sabedoria, a libido é considerada inimiga da 
sabedoria e contrária a ela
255
. Em notas introdutórias de De libero arbitrio, Paula Silva ressalta 
o fato de Agostinho, na busca por identificar a origem do mal que afeta a alma, destacar dois 
elementos da atividade humana que, não obstante se poderem relacionar, por certo não são 
exatamente idênticos: a paixão (libido) e o desejo desenfreado (concupiscência), assim a paixão 
pode ser considerada a tendência natural do ser humano para alcançar algum bem, enquanto o 
desejo desenfreado supõe certa perversão dessa intencionalidade
256
.  
A libido é definida como «motus animae» que o ser humano, na medida em que reúne 
em si os três graus de vida «esse, vivere» e não obstante a estes se sobrepor o intellegere, 
compartilha com os animais irracionais. Mas, existem desejos que são propriamente da 
condição humana, como o amor à glória e à riqueza e o desejo de dominar, que não se 
encontram nos animais irracionais, porque derivam da atividade do espírito ou da razão. De 
acordo com Bermon, “Agostinho procura resolver essa questão na tese primeira no De libero 
arbitrio ao definir a luz do Evangelho de São João essas paixões como concupiscência ou 
cobiças, momento em procura distinguir, a concupiscência da carne que corresponde ao 





Nos escritos de Agostinho ocorre uma variedade de uso linguístico para determinar o 
desejo desenfreado, «cupiditas e libido». Este conceito desempenha um papel importante na 
sua filosofia, na medida em que, nele a perda da unidade ocorrida pelo pecado original se 
revela com especial clareza. Mais violento que todos os outros afetos, a libido se torna 
independente da razão e passa a concorrer com ela.  A descrição da libido feita por Agostinho 
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no De civitate Dei, revela o aniquilamento de qualquer possibilidade da vida feliz porque 
perturba o dinamismo da mente humana. Com efeito, “A libido, se apossa de todo o corpo, 
excita o homem todo, e disso deriva a volúpia, incomparável a qualquer prazer físico, que, ao 
atingir seu ápice apaga todo pensamento e consciência de si” 258.  Nessas imagens podemos 
identificar a obscuridade da mente diante da libido. Não há governo de si quando se está sob o 
domínio da desmedida do desejo e muito menos possibilidade de discernimento da Verdade. 
 
« Mas nem mesmo os que se entregam a esta volúpia se sentem excitados quando querem, quer 
na união conjugal quer nas impurezas da devassidão. Às vezes esta emoção é inoportuna, surge sem ser 
solicitada; outras vezes abandona o que arde em desejo: a alma arde em desejo e o corpo fica gelado. 
Assim – coisa estranha! Não é só à vontade de gerar que a paixão se recusa a obedecer, mas à própria 
paixão de gozar. E embora, na maior parte das vezes, se oponha ao espírito que a refreia, vezes há em 




A libido, mesmo em oposição à vida do espírito é uma realidade natural, portanto não 
há possibilidade de erradicá-la, ou seja, de uma vida totalmente ausente do desejo, o que 
podemos é refrear a força dos desejos desenfreados. “Às vezes esta emoção é inoportuna, surge 
sem ser solicitada; outras vezes abandona o que arde em desejo: a alma arde em desejo e o 
corpo fica gelado” 260. A natureza se encarrega de produzir o desejo na alma, o corpo apenas 
corresponde aos apelos da natureza. A libido, segundo Agostinho, pode representar uma 
consequência punitiva do pecado original, mas isso não significa dizer, por exemplo, que o ato 
sexual seja considerado algo pecaminoso. Adão e Eva, de fato só geraram filha após o pecado 
original, e ainda dada à ordem da multiplicação no Gn 1,8 visto que a reprodução sexual 
evidentemente pertence ao plano da criação e como tal é desejada por Deus. Agostinho, 
entretanto, diz que a relação sexual antes do pecado original era desprovida de paixão e guiada 
puramente pela razão.  
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 « Por isso as núpcias dignas da felicidade do paraíso, se não tivesse
 
havido o pecado, teria gerado 
filhos dignos de amor e não teriam vergonha da volúpia (libido). Mas como poderia isso acontecer – não 
é possível mostra-lo agora como exemplo. Não deve, todavia, parecer incrível que só este órgão teria 




No decurso desta pesquisa, percebemos que Agostinho não considera os membros do 
corpo o castigo para a alma pelo fato de sofrer paixão. No livro XIV de «De civitate Dei», 
Agostinho faz objeção ao discurso platónico do Fédon,
262
 na medida em que este determina o 
corpo como portador das mazelas do mundo e de todos os males e perturbações tão conhecidas 
da alma, assim como o desejo, o temor, a alegria e a tristeza. Assim diz o Hiponense:  
 
« Se alguém disser que a carne é a causa de todos os vícios porque a alma é revestida de 
carne vive nos maus costumes, mostra claramente que não presta atenção a toda natureza do homem. 
[...] Somos, pois, sobrecarregados pelo corpo corruptível e sabendo que a causa desta carga não é a 
natureza e a substância do corpo, mas a sua corrupção, nós não queremos ser despojados do corpo mais 
revestidos de sua imortalidade. [...] então, decorre em erro todos os que pensam que todos os males da 




De acordo com a sua preleção,  
« realmente quem considera a natureza humana como um bem supremo e acusa a natureza da 
carne como um mal, não há dúvida de que aprecia isto com a vacuidade humana e não com a Verdade 
divina. É certo que os platónicos não são tão insensatos como os maniqueus que detestam os corpos 
terrenos como se fossem maus por natureza; todavia entendem que estes órgãos feitos de terra e estes 
membros, que tem que morrer impressionam as almas a ponto de nelas fazerem nascer às doenças 
caracterizadas de desejos, temores, quer do prazer quer da tristeza. Estas quatro perturbações, 
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De acordo com Agostinho, não é a carne que causa o pecado, mesmo existindo o 
pretenso «pecado da carne»; é sempre a alma que arrasta a carne para o pecado, isto é, não foi a 
carne corruptível que tornou pecadora a alma, mas foi aalma pecadora que tornou este corpo 
corruptível e pesado. 
265
 Embora existam procedentes da carne, certos impulsos para o vício e 
até desejos viciosos, não se pode dizer que todos os desejos sejam da carne.  
 
« Mas, na ordem natural a alma sobrepõe-se ao corpo; todavia a alma tem mais fácil domínio 
sobre o corpo do que sobre si própria. Todavia esta paixão libidinosa, de que agora estamos a tratar, 
excita a vergonha tanto mais quanto ao espírito nem se mostra capaz de a si próprio se dominar 
eficazmente para se não deixar deleitar inteiramente nessa paixão, nem sobre o corpo tem pleno 
domínio para que seja precisamente a vontade ( e não a paixão) a excitar as regiões vergonhosas; se 
assim fosse já nem seria vergonhosas. O que agora é vergonhoso para a alma é a resistência que lhe 




A referência aos desejos da carne, associado ao termo «libido», torna-se bastante 
recorrente no De libero arbítrio, quando se trata das paixões ligadas aos desejos mais violentos. 
Outras vezes, o termo libido aparece nos escritos de Agostinho, associado ao termo latino 
«cupiditas». Contudo, os correlativos termos expressam bem a categoria desejo, mesmo sendo 
diversamente usados por Agostinho em circunstâncias diferentes para enfatizar determinadas 
situações em que se encontra o desejo no seu ato de desejar. Por exemplo, o uso do termo 
latino, «cupiditas», aparece citado mais regularmente nas obras de Agostinho quando se trata 
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da noção de pecado original com a finalidade de explicar a natureza primária destas paixões da 
alma, a saber, a luxúria, «cupiditas» ou «libido», a curiosidade «curiositas» e o orgulho 
«ambitio, superbia». E também, torna-se usual ao tratar das coisas que o ser humano deseja 
possuir descomedidamente, Agostinho se refere às concupiscências dos olhos caracterizadas de 
ambição, da cobiça, e da soberba que se manifesta desde os primórdios da vida humana, pois da 
concupiscência do orgulho é gerado a perversidade da natureza humana, pela qual o ser 
humano prefere a si mesmo antes que a Deus. 
Já com referência ao termo «libido», poderemos identificar várias ocorrências no De 
libero arbitrio
267
. Agostinho, assim como os estóicos, interioriza as paixões na mente ao invés 
de associá-la ao corpo. Desse modo, o mal também reside na libido, termo de difícil tradução 
no vocabulário do hiponense, contudo relaciona-se a “desejo ardente” desordenado, uma 
espécie de lascívia ou concupiscência. A complexidade do termo se dá quando em De libero 
arbitrio a palavra libido está associada em algumas vezes à concupiscência ou cupiditas. 
“Sabes ainda que essa concupiscência é também chamada por outro nome, a saber, o desejo.”268 
O próprio Agostinho, ao sentir necessidade de uma definição, explica o termo, afirmando libido 
ser um “desejo culpável,” ou amor das coisas exteriores, efêmeras, isto é, daqueles bens que se 
podem perder contra a própria vontade 
269
. 
No exame aprofundado do desejo como parte da estrutura humana, percebe-se que o 
valor, da bondade ou malicia de suas ações têm raízes afixadas nas paixões, para outorgar a 
nossa dúvida vejamos com detalhes as duas paixões correlacionadas a seguir; o desejo «libido» 
e o medo «metus» e sua pertinência ao agir humano. Agostinho no livro primeiro de De libero 
arbitrio, procura explicar o conluio ardiloso destas duas paixões, o medo e o desejo, que são 
movimentos da alma propulsores do agir humano independentemente do seu valor moral. O 
desejo se caracteriza como impulso vital dos humanos em busca de apropriação de algum bem, 
o medo se caracteriza pelo recuo às situações que poderão se apresentar como benéficas ou 
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maléficas para si. Ou seja, “o desejo procura obter e o medo sempre evita”270.  Em algumas 
situações agimos por medo e por desejo, o exemplo de um agir movido por estas paixões é a 
prática do homicídio, “pois se alguém matasse um homem, não pelo desejo desenfreado de 
obter alguma coisa, mas não seria por isso que tal ação deixaria de está dominada pelo desejo 
desenfreado, na verdade, quem mata um homem por temor, certamente deseja viver sem 
medo”271.    
O desejo parece ser o movimento mais impetuoso da alma, potencializa e põe em 
atividade tantas outras emoções humanas, visto que a alma na atividade do movimento das 
paixões, naturalmente guiada por uma ânsia de gozo sempre quer satisfazer a qualquer modo, o 
tipo de coisas em cuja direção se encaminha. O medo exprime na sua forma mais radical a falta 
de poder sobre a vida e as coisas, com efeito, as que não podemos possuir sem o risco de 
perder
272
. Assim, o medo está subordinado ao desejo, esse representa a causa eficiente das 
paixões humanas, visto que a alma permanece naturalmente sempre guiada por um desejo de 
gozo; o medo emerge em virtude do tipo de bens para o qual somos levados pelo desejo.  De 
acordo com Agostinho, “o medo surge quando o desejo se orienta na direção da posse de bens 
que não se podem ter sem perigo de se perder” 273.  O desejo também pode nos levar a querer 
gozar de realidades das quais  não obtemos a felicidade. Porém, quando coloca o desejo na 
posse de bens que se podem perder, o próprio desejo fica sob o domínio do medo: medo de 
perder as coisas que possui e que o próprio medo leva a proteger. 
 No De libero arbítrio, ao procurar a origem do mal, Agostinho exorta Evódio a buscar 
o mal não na própria ação ou na exterioridade dos feitos, mas na vontade.
274
 A ação que se 
analisa para esclarecer esta questão é o vicio do adultério. Indaga Agostinho:  
 
“Na verdade, para compreenderes que a paixão é o mal no adultério, se não for dada a alguém a 
possibilidade de se deitar com a mulher do outro, e, no entanto, se fosse evidente, por algum outro 
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modo, que o desejava fazer – e, se tivesse tido oportunidade, tê-lo-ia feito -, não será, por isso, menos 




Todavia, o que condena o homem é a paixão, pela qual ele se designa a realizar 
determinadas ações, essa paixão tem o nome de desejo, ou seja, «libido»: uma tendência 
desordenada do corpo, ou desejos desenfreados para tomar posse de algo age de forma 
intensa.
276
 Nesse caso, o mal no adultério é a concupiscência,
277
 portanto, a libido é quem 
exerce sua dominação em todo gênero de más ações,
278
 de sorte que a sua perversão atinge a 
vontade e a domina, tornando o homem escravo dos seus prazeres e, ao desregrar a alma, a 
impedindo de ser feliz. Assim, o desejo desenfreado é mesmo culpável e pertence a um reino 
tirânico, escraviza tiranicamente e com crueldade, perturbando a vida do espírito. A vida 
governada por este reino dos desejos desenfreados, «cupiditas», é representada por meio de 
tempestades diversas e contrárias às ordens da razão, as quais Agostinho as define desta forma: 
     « de um lado, o temor, de outro, o desejo; de um lado, a ansiedade, de outro, as alegrias falsas e 
vãs; de um lado, o tormento das coisas perdidas que ele amava, de outro, o ardor de possuir aquelas que 
não tinham; de um lado, aceitando as dores da injúria recebida, de outro, o flagelo da vingança – para 
onde quer que ele se vire, a avareza força-o, a luxúria dissipa-o, a ambição domina-o, a soberba incha-o, 
a inveja trucida-o, a desídia sepulta-o, a obstinação agita-o, a humilhação aflige-o, bem como tantas 




Considerando que o desejo desmedido é o que exerce sua dominação em todo gênero 
de más ações,
280
 quem poderá julgar a tirania do desejo desenfreado, senão a mente? Para 
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Agostinho a existência da mente no homem permite que este subjugue o desejo desmedido 
«libido» e o domine, uma vez que a mente é hierarquicamente superior ao corpo. Não seria 
absolutamente ordenado que as realidades mais fracas dominassem as mais fortes
281
. 
Presumindo-se que nenhuma outra realidade poderá tornar a mente escrava das paixões senão a 
nossa vontade e o livre arbitrio, Agostinho supõe que a vontade livre é a causa do pecado.  
A proposta desta investigação sobre as paixões tem como um de seus objetivos 
analisar a natureza do desejo nos escritos filosóficos de Agostinho em comparação com a teria 
dos afetos no De Civitate Dei XIV (o fato é que já tentamos fazer no decurso desta 
investigação. São textos consideravelmente distantes, no que se refere à sua data de 
composição, mas que apresentam ampliações e convergências na compreensão do termo 
paixão. A respeito da libido relacionada ao desejo violento como causa do mal nas ações 
humanas, o De civitate dei, procura seguir a linha de raciocínio do De libero arbitrio, porém 
com algumas divergências na ocorrência do termo, sobretudo na distinção entre paixões 
carnais, denominados de libido e as paixões do espírito que se caracterizam por outros tipos de 
libidines. Com efeito, no texto a seguir Agostinho formula a distinção entre os tipos de desejos: 
 
« A dor da carne mais não é que uma repugnância da alma proveniente da carne, uma espécie de 
discordância com a paixão corporal – como a dor da alma chamada tristeza é uma discordância com o 
que nos acontece contra vontade. Mas a trsteza é, na maior parte das vezes, precedida pelo medo que, 
também ele, está na alma e não na carne, ao passo que a dor da carne jamais é precedida por medo 
algum da carne, que o corpo experimenta antes da dor. O prazer, porém, é precedido de certa apetência 
sentida na carne como desejo seu – tais como a fome, a sede e isso a que, nos órgãos genitais, 
geralmente se chama libido, embora este nome seja genérico de todo desejo. [...] há, portanto um desejo 
de vingança a que se cha ira, um desejo de ter dinheiro a que se chama avareza, um desejo de glória a 
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Os desejos sexuais são definidos em analogia aos desejos naturais, fisiológicos, como 
fome, sede, os quais são caracterizados por movimentos naturais da paixão corporal. A seguir, 
os desejos carnais, as libidines são consideradas de estorvo ao exercício do pensamento, por 
exercer uma violenta força sobre todo o corpo e alma, o homo totus. 
 
« Este desejo apodera-se não só do corpo todo, exterior e interiormente, mas agita também o homem 
todo, unindo e misturando as paixões da alma e as apetências carnais para esta volúpia, a maior de todas 
entre os prazeres do corpo; e isto de tal forma que, no momento de chegar à sua plenitude, como que se 




Agostinho descreve os desejos libidinosos de forma horripilante, como uma espécie de 
espasmo, movimentação involuntária, onde todo corpo é agitado por sobressaltos horríveis, o 
desejo não se contenta de tomar conta do corpo inteiro, dentro e fora, sacode o homem inteiro, 
misturando paixões da alma e os apetites carnais.  Nesse ato, o pensamento perde toda a sua 
acuidade, isto é, ao que parece na descrição acima feita por Agostinho pode-se chegar à 
compreensão que não há domínio da razão sobre a libido. Há total perda de domínio da razão 
sob a força da libido, por que não é só a vontade de gerar que a paixão se recusa a obedecer, 
mas a própria paixão de gozar
284
. 
Mas, por outro lado, a libido, não consitui um obstáculo externo à vontade, ela é um 
componente interno da vontade e não algo que lhe é exterior, mesmo quando o homem ignora a 
resistência de seus membros à vontade. O problema se encontra na desordem que há no seu 
interior, pelo fato do ser humano ser um composto de carne e espírito, a vontade fica dilacerada 
entre as solicitações do espírito e as da carne. Na verdade, Agostinho tinha plena consciência 
desta condição, portanto não lhe faltava sagacidade e habilidade para lidar com o humano.   
No todo, o problema das paixões nos escritos augustinianos também está 
correlacionado com figurão problema do pecado original. Em decorrência da queda que separa 
a criatura do seu Criador e torna-se um ser errante e solitário, doravante compete ao homem, 
                                                          
283
 Ibidem, XIV, 16, p. 1287.  « Haec autem sibi non solum totum corpus nec solum extrinsecus, verum etiam 
intrinsecus vindicat totumque commovet hominem animi simul affectu cum carnis appetitu coniuncto atque 
permixto, ut ea voluptas sequatur, qua maior in corporis voluptatibus nulla est; ita ut momento ipso temporis, quo 
ad eius pervenitur extremum, paene omnis acies et quasi vigilia cogitationis obruatur. » 
284
 Cf. A Cidade de Deus, XIV, 17, p. 1288.  




com auxílio da graça restabelecer a religação corpo e alma com Suprema Verdade
285
.  No De 
Civitate Dei XIV, Agostinho se refere às paixões que excitam a libido, resultante do pecado 
original, visto que antes do pecado, no paraíso, os homens estavam nus e não se sentiam 
embaraçados, de acordo com Agostinho “não é que a nudez lhe passasse despercebida – é que 
ela ainda não era vergonhosa; ou seja, a paixão ainda não agitava os seus membros sem 
consentimento e a desobediência da carne” 286.  Contudo, a partir do pecado original quando se 
enxergara a sua nudez, perceberam-se despidos da graça que os impedia de ter vergonha, de 
fato, a nudez dos primeiros homens não era ainda infame e vergonhosa.  
Visto que o desejo desenfrado é situado por Agostinho na lista das más paixões, isso 
não significa dizer que todos os desejos sejam maus por natureza, porque existem bons desejos 
os quais consolidam a potencia da vontade para a posse do bem. Percebe-se, por conseguinte, o 
seu contentamento em discernir os desejos maus dos bons desejos:  
 
« Ev.- alegro-me de ter percebido tão claramente o que é esse desejo desenfreado e culpável, 
que se chama paixão. Já se vê que é o amor daquelas coisas que alguém pode perder contra a sua 
vontade. De fato, estamos de acordo em que todas as más ações não o são por outra razão, a não ser 




Presumindo que nenhuma outra realidade torna a mente companheira das más ações 
senão a própria vontade e o livre arbítrio
288
 Agostinho supõe que a vontade livre poderá ser a 
causa de praticarmos o mal, ou seja, a vontade humana é a causa daquilo que escolhemos para 
nós, mas sendo boa por natureza dada pelo criador, ela é totalmente livre para querer ou não 
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querer. Dessa forma, a libido é considerada a maior inimiga da boa vontade, pois ela é o 
impulso que arrasta para gozar bens materiais que são efémeros e mutáveis, em detrimento do 
bem supremo que é imutável.  
A análise das paixões libidinosas é situada por Agostinho na ordem do pecado original 
e não apenas na ordem natural das coisas, assim em De vera religione afirma que “se a vida 
tende ao nada, foi por se ter desviado por uma defecção voluntária, de quem a criou, e cujo ser 
desfrutava, foi por querer contra a lei divina gozar dos seres corpóreos ao qual Deus a tinha 
colocado superior – essa é a perversão, não porque o corpo seja nada, pois ele possui certa 
harmonia em suas partes, sem o que, não poderia existir o homem”289.   
Qual teria sido a causa de o homem preferir os vestígios ao Criador? Essa talvez fosse 
à pergunta que mais incomodasse Agostinho. O demasiado apego a si mesmo seria a causa 
original deste afastamento, no momento em que a vontade se afasta do bem imutável e 
converte-se aos bens mutáveis, o amor às realidades sensíveis e ao transitório, decorre numa 
perversão natural da vontade. Assim o ser humano, soberbo, curioso e lascivo é absorvido por 
outro tipo de vida que em comparação com a beatitude é morte
290
.  A origem desse movimento 
da alma que conduz a vontade ao afastamento do bem imutável, para assim querer gozar dos 
bens mutáveis chama-se a libido. Nesse movimento da vontade dilacerada, o homem 
permanece ofuscado nas paixões, pois o corpo já não obedece à alma, e a vida se torna débil, 
por seu turno é a vontade que perde a força se distanciando da ordem e do Ser
291
.   
Visto que a natureza sempre se curva forçosamente em busca do preenchimento de si, 
assim justifica-se o desejo de escolher deleitar-se em realidades vantajosas.  O desejo se curva 
diante do amor ignóbil e marca as fronteira do humano entre a finitude e a possibilidade do 
absoluto que se abre nos horizontes para transcendência humana. Quando a mente é movida 
pelas paixões, mergulhada na estultice de uma vida débil e miserável, o falso fica pelo 
verdadeiro, portanto não há discernimento e o desejo desenfreado torna-se inimigo fiel da boa 
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vontade, confiado aos golpes das paixões. Como já vimos no capítulo anterior que o desejo tem 
na sua própria natureza um caráter agradável ou desagradável, pois enquanto movimento 
desagradável ele se apresenta como uma sensação incômoda, inclusive pode coincidir 
materialmente com a dor, mas difere dela formalmente, por sua tendência natural a encher-se, 
visto que, entre ambos ocorrem movimentos contrários, enquanto o movimento próprio da dor 
é a fuga, é própria da sensação do desejo a busca infindável
292
.  
Agostinho, em analogia a teoria estóica das paixões, aproxima-se das Cartas de 
Séneca, ao descrever no De libero arbitrio, as imagens de uma alma ardida de desejos e 
despojada da riqueza das virtudes, no entanto,   
 
 « (...)  como aquele reino do desejo desenfreado usa tiranicamente a crueldade, e perturba todo o 
espírito e a vida do ser humano por meio de tempestades diversas e contrárias – de um lado, o temor, de 
outro, o desejo; de um lado, a ansiedade, de outro, as alegrias falsas e vãs; de um lado, o tormento das 
coisas perdidas que ele amava, de outro, o ardor de possuir aquelas que não tinham; de um lado, 
aceitando as dores da injúria recebida, de outro, o flagelo da vingança – para onde quer que ele se vire, a 
avareza força-o, a luxúria dissipa-o, a ambição domina-o, a soberba incha-o, a inveja trucida-o, a desídia 
sepulta-o, a obstinação agita-o, a humilhação aflige-o, bem como tantas realidades inumeráveis que 




O desejo, na engrenagem causal das paixões, pode ser determinado como o liame de 
todas as paixões, por isso que Agostinho examina na profundidade de sua alma a natureza desta 
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paixão para encontrar nela também algo de positividade. O problema não consiste no ato de 
desejar em si mesmo, mas o que desejamos e a forma como desejamos, que de fato poderá 
determinar a nossa felicidade.  
 
« De fato, amamos e possuímos muitas coisas que temos medo de perder, e por isso guardamo-las 
com medo. Porém, ninguém pode guardar com medo o facto de não ter medo. De igual modo, quem 
ama não ter medo e ainda o não possui, e espera vir a possui-lo, necessariamente não tem medo de que 
isso não seja alcançado. De fato, com este medo outra coisa se teme senão o mesmo medo.  (...) Se de 
facto deseja desenfreadamente [cupiditas], dado que o desejo desenfreado [cupiditas] outra coisa não é 
senão o amor das coisas que passam, é necessário que tenha medo, ou de perder as coisas que alcançou, 




 O medo é quem estabelece a dependência, a fuga de si mesmo. Não apenas o desejo 
que é mal porque se transforma em cobiça, (cupiditas) ou por se orientar para o de fora, mas 
sim a pertença do homem as mazelas do mundo que são tomadas de medo e desejo, medo de 
perdê-la e desejo de possuí-la, a intensidade do desejo de possuir a beatitude é a mesma do 
medo perder a segurança dos bens sensíveis, os prazeres da vida material nos apetece de tal 
forma que nos escravizam. De acordo com o hiponense, em busca de satisfazer suas 
concupiscências, no ato de querer gozar das coisas sem medo de perdê-las, o homem constrói 
uma existência infeliz guiada pela força habitual enraizada de vícios, cuja inclinação o impede 
de submeter às paixões ao governo da razão, dessa forma, a vontade perde suas forças daí não 
haver mais temor e quando não há temor, cede-se espaço para as concupiscências.   
Agostinho afirma que os movimentos viciosos e perversos da alma ocorrem pelo 
consentimento da vontade:  
 « Realmente, o que é o desejo «cupiditas» ou a alegria senão a vontade que consente no que 
queremos? Que é o temor ou a tristeza senão a vontade que nos desvia do que recusamos? Chama-se 
desejo quando no desejo estamos de acordo com o que queremos. Também quando a nossa recusa recai 
sobre o que não desejaríamos experimentar, esta forma de vontade chama-se medo; e, quando recai 
sobre o que experimentamos a nosso pesar, esta forma de vontade é a tristeza. Em suma: a vontade do 
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homem é atraída ou repelida conforme a diversidade dos objetos que procura ou evita e assim se muda 




Com esta referência, retomemos a nossa discussão do capítulo anterior, da noção de 
assentimento como base da doutrina estóica das paixões.  Para o estoicismo o consentimento ou 
assentimento, é uma adesão mental das impressões sensíveis em torno dos movimentos da 
alma. O que os estóicos denominavam de assentimento, Agostinho descreve por vontade, nela 
está o poder de querer ou não querer e assentir os movimentos que o desejo lhe impõe. Na 
dinâmica da mente humana, cabe a liberdade e a vontade assentir as paixões que cravam a alma 
humana. O assentimento é o ato em que o processo de conhecimento ou da ação passa da 
passividade e da receptividade do dado, ao comprometimento.  
Agostinho, no livro das 83 questões diversas, questão 35, define o amor como uma 
forma de desejo que, dentro das condições de tempo e espaço se apresenta como anseio de se 
apropriar deste algo bom. Com efeito, o amor-desejo é caracterizado por Agostinho de 
apetite
296
. O desejo, que Agostinho ora define como desejo-amor, é a possibilidade dada ao 
homem de entrar em posse do seu bem que o considera a felicidade. O homem é aquilo que 
ama, portanto é necessário ter cuidado em relação ao que se ama no sentido de estar atento ao 
objeto deste amor. Naquilo que se ama, está sua força, sua atenção, ali está o seu destino, pois 
quando colocamos nossas forças nos bens imutáveis, fora de nós, perdemos o centro de 
gravidade da vida.  
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Hannah Arendt na obra O conceito de Amor em Santo Agostinho
297
 segue o raciocínio 
do hiponense ao dizer que o amor pode ser caracterizado por um desejo, esse pode ser 
caracterizado de cupiditas ou caritas, porém depende do objeto do amor é a possibilidade dada 
ao homem de entrar em posse do seu bem.
298
 Entretanto, a vida feliz é a vida que não deve ser 
perdida, pois todos os homens querem viver felizes, mas o que cada um entende por felicidade 
e pelos bens que o levam à felicidade que, portanto deseja, é algo diferente, para uns, o amor é 
cobiça, (cupiditas) desejo sôfrego, veemente, de possuir bens materiais; que significa avidez, 
cupidez, para outros, o amor é caritas caracterizado por um desejo imenso de doação para 
promover a felicidade do outro e de si mesmo, o desejo de ser sempre mais e melhor. 
 
        5. Spiritus et cogitatio sui ipsius nos movimentos da alma. 
 
Agostinho inicia o Livro XIV de A Cidade de Deus acusando a alma de ser propulsora 
dos vicios, e não a carne, porque segundo ele, a soberba é a origem de todos os vícios que sem 
a carne impera no diabo. Certo que existem na carne determinados impulsos para o vício e até 
desejos viciosos, mas não se deve atribuir à carne todos os vícios de uma vida iníqua.
299
 
Seríamos, portanto, injustos com o Criador ao acusar, por nossos vícios e pecados, a natureza 
da carne que, no seu género e na sua ordem, é boa
300
.  
Um espírito submerso e oprimido pelas paixões transparece na expressão do rosto, 
sem que nada tenhamos feito para manifestá-lo, da mesma maneira, acontece com qualquer 
outro movimento da alma. O exemplo de que a paixão reflete no espírito está na imagem da 
perturbação da alma no encontro com Alípio no Jardim de sua morada, momento em que 
Agostinho percebe a angustia no rosto de Alípio e descreve em Confissões: 
« Então, naquela intensa luta da minha morada interior, luta que eu intensamente desencadeara 
com a minha alma no nosso quarto, que é o meu coração, perturbado tanto no rosto como no espírito, 
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dirijo-me intempestivamente a Alípio, exclamo: ‘Porque padecemos? [...] A fronte, as faces, os olhos, a 
cor, o tom de voz revelavam o meu estado de espírito mais do que as palavras que proferia » 
301
. 
Os movimentos da alma, por vezes, se revelam nitidamente na imagem corporal. Os 
olhos são as janelas da alma, por meio deles cogitamos partes da realidade do espírito humano.  
O rosto de um homem traduz o sentimento de sua alma, ainda que ele não tivesse nenhuma 
intenção de exprimir tais sentimentos.  O espírito reflete as paixões da alma e do corpo, porque 
é o homem todo que sente, « de fato, quer pela alma quer pela carne, que são partes do homem, 
pode designar-se o todo que é o homem nas expressões da alma. Desta forma, o homem animal 
não é uma coisa e a outra o homem carnal, ou outra coisa o homem racional, mas a mistura de 
um e outro designam o mesmo homem »
302
. A carne a nada pode aspirar sem a alma, por isso, a 
causa da concupiscência carnal não reside apenas na alma e muito menos apenas na carne, de 
fato tem origem nas duas; ou seja, na alma, porque sem ela não se sente prazer algum, e na 
carne, porque sem ela não se sente prazer carnal
303
. 
Agostinho no encontro com Licêncio e Trigécio numa manhã de colóquio, no De 
Ordine, descreve o estado de espírito de Trigécio e Licêncio como rostos inflamados de desejo 
para ouvir. No rosto de cada um manifestava a expressão do desejo, afirma Agostinho: “quando 
eu os vi, pelo silêncio, pelo rosto, pelo olhar, pela contenção e imobilidade dos membros, não 
só bastante sensibilizados para a grandeza do assunto como inflamados do desejo de ouvir”304. 
Também, no mesmo colóquio, por conseguinte Agostinho ao relatar o seu tempo de escola, 
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lembra com tristeza dos rapazes quando não se deixavam guiar pela utilidade e pelo esplendor 
das disciplinas, mas por um amor absolutamente vão aos louvores, a ponto de alguns deles não 
terem mesmo qualquer pudor de recitar palavras e de receber aplausos
305
. 
A alma ferida pela vaidade que tem origem na soberba, no desejo de glória, de riqueza 
e poder desatina a boa convivência dos homens e o significado de suas vidas, embaraçados 
confundem o seu projeto de beatitude. Tais desejos são desejos propriamente humanos, porque 
derivam da atividade do espírito e, portanto não os encontramos nos animais selvagens. O 
desejo de dominação levou muitos homens a admiráveis feitos, a exemplo de Nero e alguns 
imperadores romanos, os quais atingiram o cume deste vício, incomensuráveis foram os seus 
vícios por poder, domínio e glória que até destruiram Roma
306
. Em De civitate dei, no estudo 
dedicado a cupiditas da glória e da dominação, Agostinho descreve com detalhes a relação 
entre as duas grandes sedutoras paixões da alma, o desejo de glória e o desejo de domínio: 
« Com certeza que quem põe todas as suas complacências na glória humana está inclinado a 
também desejar ardentemente o domínio; todavia, os que aspiram à verdadeira glória, mesmo que seja a 
dos louvores humanos, põem todo o cuidado em não desagradar aos bons julgadores. [...] Mas aquele 
que, sem ter ambições de glória que provoca o temor de desagradar aos bons julgadores, deseja o poder 




Para Agostinho, existem diferenças entre cupiditas da glória e a cupiditas do domínio, 
no entanto, aquele que se deleita na glória humana, também é aficionado a dominar. E o que 
deseja a glória, tem esse como o melhor caminho, embora esteja enganado pelo fulgor da 
paixão. Alguns homens tomados pelo vício da paixão da glória são tão ávidos de domínio que 
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em várias ocasiões superaram as bestas quer pela crueldade, quer pela luxúria, em nome da 
glória.  
A alma humana, desde o pecado original foi infectada por inúmeros vícios. Desta 
forma, o mais deleitável vício da jactância criou no homem a necessidade de ser vangloriado 
por mais falso que seja o louvor, e assim, enquanto cada um pretende ser maior do que na 
realidade o é, o homem se apodera de todo louvor e glória, a esquecer de oferecer louvor ao 
Criador Onipotente. Alimentado do vício da jactância, o homem em suas ações se preocupa 
sempre em alcançar a vanglória, o orgulho toma dianteiro, é como um general, a todos exorta e 
encoraja, não é só aos grandes que dá alento, mas também aos pequenos. O orgulho é o 
movimento pelo qual a alma realiza em torno de si mesmo, portanto deve ser a raíz de muitos 
males. O orgulho que sem a carne já reinava no diabo, e pelo fato de este não possuir um corpo 
de carne, seduziu fortemente a carne orgulhosa
308
,  isto é, o orgulho reina no Diabo, que não 
tem carne, por que é vício propriamente do espírito desordenado.  
Antes de qualquer definição mais generalizada do conceito de ‘carne’ para a história 
da filosofia tardo-antiga, recorremos ao vocabulário agostiniano para elucidar-nos a noção mais 
clarificada do termo carne, «caro» embora haja muita variedade de fontes e também causam 
equívocos
309
. No De civitate dei, Agostinho propõe interpretar o termo carne no contexto das 
Sagradas Escrituras,
310
 por se referir ao termo não apenas no sentido de corpus, mas para 
designar o próprio homem todo, isto é a natureza humana.
311
 A exortação paulina para não « 
viver segundo a carne » significa não viver de acordo com as vicissitudes humanas, dos 
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prazeres carnais, tais como “as fornicações, as impudicícias, as luxurias, a embriaguez, os quais 
são condenáveis, e considerados de movimentos contrários ao espírito”. De acordo com 
Agostinho, « pode acontecer que as idolatrias e as heresias constituam motivos para nos 
abstermos dos prazeres corporais, mas quem nos garante que são vícios mais da alma do que da 
carne, o culto dos ídolos, o envenenamento, as inimizades, as dissenções, as animosidades, as 
heresias e as invejas? »
312
  
No vocabulário agostiniano o termo concupiscência da carne, «concupiscentia carnis» 
também exprime a noção de paixão mais relacionada ao pecado, próprio da alma maculada na 
lástima da desobediência a Deus. Agostinho, em Confissões, no final do livro X
313
, numa longa 
descrição sobre os tipos de concupiscências, percebe que existe uma estreita ligação entre os 
desejos carnais, «concupiscentia carnis» por exemplo, a luxúria «cupiditas», e as paixões do 
espírito, «concupiscentia oculorum» a curiosidade «Curiositas» e o orgulho «ambitio, 
superbia».  
 Agostinho descreve a curiosidade «Curiositas» de segundo género das 
concupiscências da carne, essa paixão consiste no desejo desenfreado de conhecer as realidades 
a qualquer preço, com efeito, são os olhos que ocupam em primeiro lugar na ordem dos 
sentidos.  
“A isto acresce outra forma de tentação, perigosa sob muitos mais aspectos. Com efeito, além 
da concupiscência da carne, que é inerente ao deleite de todos os sentidos e prazeres, postos ao serviço 
da qual perecem os que se afastam de ti, existe na alma, disfarçado sob o nome de conhecimento e 
ciência, uma espécie de apetite vão e curioso, não de se deleitar na carne por meio dos mesmos sentidos 
do corpo, mas sim de sentir por meio da experiência da carne. Visto que esse apetite está no desejo de 
conhecer, e que os olhos ocupam o primeiro lugar entre os sentidos em ordem ao conhecimento, ele é 
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designado na Escritura por concupiscência dos olhos. Aos olhos pertence essencialmente a função de 
ver. Usamos também a palavra «ver» para os outros sentidos quando os aplicamos ao ato de conhecer. ” 
314
 
Assim, pode se dizer que a curiosidade «curiositas» é uma experiência prazerosa dos 
sentidos, em decorrência da concupiscência dos olhos, «concupiscentia oculorum». Contudo, 
nos convém saber distinguir claramente o que de prazer e o que de curiosidade é obtido por 
meio dos sentidos dos olhos, porque o prazer procura coisas belas, suaves, agradáveis aos 
sentidos. O perigo desta concupiscência que é obtida por meio dos sentidos, « consiste no fato 
de existir na alma, disfarçado de conhecimento, uma espécie de apetite vão e curioso de se 
sentir por meio da experiência da carne »
315
. O nosso cotidiano está plasmado por tantas 
realidades, muitas vezes insignificantes e desprezíveis, mesmo assim desperta tanta vã 
curiosidade, por onde somos levados a nos vangloriarmos nelas.  Ainda em De vera religione, 
um texto que antecede as Confissões em cerca de oito anos encontramos Agostinho já 
preocupado com a precariedade da natureza humana, ao se referir por vezes a tríplice 
concupiscência da carne: o prazer, a ambição e a curiosidade, por conseguinte propõe a questão 
a dúvida « se entre os homens que proclamam nada merecer culto, seja possível encontrar 
alguém que não esteja sujeito aos prazeres carnais ou em busca de glória e vão poder »
316
.  
Como podemos ler, também, em De Civitate Dei, algumas paixões são representações 
de um espírito que ainda não conseguiu o comando das turbulências das partes inferiores da 
alma para regê-las e moderá-las. Portanto,  
  
« a luxúria não é um vício dos corpos belos e graciosos, mas de uma alma que ama de forma 
pervertida as volúpias corporais, discuidando da temperança que nos dispõe para as realidades mais 
belas do espírito. A jactância não é um vício do louvor humano, mas da alma que perversamente gosta 
de ser louvada pelos os homens com desprezo do testemunho da consciência. A soberba não é um vício 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Confissões, X, 35, 54, p. 515 « Huc accedit alia forma temptationis multiplicius 
periculosa. Praeter enim concupiscentiam carnis, quae inest in delectatione omnium sensuum et voluptatum, cui 
servientes depereunt qui longe se faciunt a te, inest animae per eosdem sensus corporis quaedam non se oblectandi 
in carne, sed experiendi per carnem vana et curiosa cupiditas nomine cognitionis et scientiae palliata. Quae 
quoniam in appetitu noscendi est, oculi autem sunt ad noscendum in sensibus principes, concupiscentia oculorum 
eloquio divino appellata est. Ad oculos enim proprie videre pertinet. Utimur autem hoc verbo etiam in ceteris 
sensibus, cum eos ad cognoscendum intendimus. » 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Confissões, X, 35, 55, p. 516.  
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 Idem, A verdadeira religião em um livro, 38,69. 




de quem ortoga o poder ou do próprio poder, mas o da alma que ama perversamente a sua própria 




Nas análises de De civitate dei, Agostinho identifica essas paixões como as mais 
perigosas porque são puramente intelectuais, logo atingem a parte do governo do corpo, a 
saber,  a mente e as enfraquece na posse da graça. A razão exige que o espírito governe a alma, 
que governe ela própria o corpo, embora muitas vezes o espírito humano nem sempre se 
percebe quando alma agita o corpo com a paixão, porque a alma arde em desejo e o corpo reage 
as vicissitudes da alma. 
Levando-se em consideração a natureza das paixões e sua relação com o espírito, 
percebemos que as paixões não são apenas fruto da libido do corpo, mas também se encontram 
na mente humana. O exemplo da vaidade como vício associado à glória e ao poder que torna o 
homem medíocre e incapaz de premeditar seus atos em função dos outros; tudo nele é sem 
calor, a sua vida é uma espécie de letargia, tudo o que procura é com passos vagarosos, 
covardes e descuidados, porque a vaidade é em nós como um espírito dobrado que nos anima. 
Quer maior delírio do que sacrificar o descanso ao desejo de sermos admirados? Quer maior 
desvario que o fazer ídolo da reputação, tornando-nos, por isso, dependentes não só das ações 
dos homens, mas também das suas opiniões, não só das suas obras, mas também dos seus 
conceitos? 
Todavia, o que chamamos de inveja não é senão sinônimo da vaidade. Desejamos o 
que os outros possuem, porque nos parece que tudo o que os outros têm nós o merecíamos 
melhor. Por isso olhamos com desgosto para as coisas alheias, por nos parecer que deviam ser 
nossas: que é isso se não vaidade? Não podemos ver luzimento em outrem, porque imaginamos 
que só em nós é próprio, o esplendor alheio passa no nosso conceito por desordem do acaso e 
por miséria do tempo. É próprio de um espírito mergulhado na inveja querer dar valor a muitas 
coisas que não o têm, e quase tudo o que a vaidade estima é vã. A vaidade é cheia de artifício e 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, A Cidade de Deus, XII, 8, p.1097 « Neque enim auri vitium est avaritia, sed 
hominis perverse amantis aurum iustitia derelicta, quae incomparabiliter auro debuit anteponi; nec luxuria vitium 
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humanae, sed animae perverse amantis laudari ab hominibus spreto testimonio conscientiae; nec superbia vitium 
est dantis potestatem vel ipsius etiam potestatis, sed animae perverse amantis potestatem suam potentioris iustiore 
contempta. » 




se ocupa em tirar da nossa vista e da nossa compreensão o verdadeiro ser das coisas, para lhes 
substituir um falso e aparente. Como argumento de autoridade Agostinho apresenta a história 
de Roma com vários exemplos de homens ilustres que só agiram ávidos de louvores, e no 
desejo de poder e glória; assim escreve Agostinho: « esta foi a sua paixão mais ardente. Por ela 
queriam viver. Por ela não hesitavam em morrer. Por esta desmesurada paixão, abafaram todas 
as outras paixões » 
318
.  
Para se alcançar o lugar em destaque na hierarquia do poder e da glória, exige um 
ritual de ordem, disciplina e visibilidade. Em De Ordine, Agostinho infere o valor da disciplina 
tanto para a vida comum dos homens, assim como para aqueles que seguem a ordem da 
erudição: 
 
« Portanto, os jovens que se dedicam ao estudo dessa disciplina devem viver de tal modo que 
se abstenham das coisas venéreas; da sedução do ventre e do paladar, do culto e do adorno desregrado 
do corpo; das vãs ocupações com jogos; e do torpor do sono e da preguiça, da rivalidade, da difamação 
e da inveja, e do desejo imoderado do seu próprio louvor. Hão-de ser que o amor da riqueza é um 




O amor à ordem proposto por Agostinho exige disciplina, medida e ordem, 
obviamente, a disciplina é a lei natural impressa na razão humana, por isso Agostinho exorta 
que devemos amar a ordem para que não sejamos desordenados e desajeitados. Mas, na 
concupiscência da vanglória, não se estabelece o amor ordenado, isto é, a perenidade, mas sim 
a paixão, caracterizada de frivolidades. A concupiscência é o caráter exagerado de prazer que 
degrada o ser que ama e o ser amado. Somente a vontade reta é um amor ordenado, diz 
Agostinho, « Por conseguinte, a vontade reta é um amor bom e a vontade perversa um amor 
mau, o amor que aspira possuir o que ama – é desejo; quando o possui e dele goza – é alegria; 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, A Cidade de Deus, V, 12 p. 500. « (...) hanc ardentissime dilexerunt, propter hanc 
vivere voluerunt, pro hac emori non dubitaverunt; ceteras cupiditates huius unius ingenti cupiditate presserunt. 
Ipsam denique patriam suam, quoniam servire videbatur inglorium, dominari vero atque imperare gloriosum, prius 
omni studio liberam, deinde dominam esse concupiverunt. » 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Diálogo sobre a Ordem, II, 8, 25, p.187. « Haec igitur disciplina eis qui illam 
nosse desiderant, simul geminum ordinem sequi iubet, cuius una pars vitae, altera eruditionis est. Adolescentibus 
ergo studiosis eius ita vivendum est ut a venereis rebus, ab illecebris ventris et gutturis, ab imodesto corporis cultu 
et ornatu, ab inanibus negotiis ludorum, a torpore somni atque pigritiae, ab aemulatione, obtrectatione, invidentia, 
ab honorum potestatumque ambitionibus, ab ipsius etiam laudis immodica cupiditate se abstineant. Amorem 
autem pecuniae totius suae spei certissimum venenum esse credant. » 




quando foge do que lhe repugna é temor; se a seu pezar o experimenta – é tristeza. Estes 
sentimentos são, portanto, maus, quando é mau o amor; bons quando o amor é bom.
320
  
O propósito de compreender as paixões no bom sentido e não apenas no sentido 
negativo, indica uma leitura estóica cicerione de Agostinho em De civitate dei, XIV na qual diz 
que não podemos manter o costume de tomar em mau sentido todas as paixões da alma, a 
cupidez ou a concupiscência, porque algumas paixões quando orientadas pela mente poderão 
ser benéficas à vida cotidiana. Há, portanto paixões boas, ou pelo menos benévolas, digamos 
alegria, por exemplo, torna-se bom sentido. 
321
 Com efeito, o sábio cultiva emoções boas, 
pondo a vontade no lugar do desejo, o gozo em lugar da alegria e a precaução no lugar do 
temor: « a vontade aspira ao bem que o sábio pratica; o gozo nasce da posse do bem que o 
sábio encontra em toda parte; a precaução evita o mal que o sábio deve evitar »
322
.  
O sensato não é aquele que renunciou às suas paixões, nem o que conseguiu abrandá-
las ao máximo grau, assim como se diz no modelo estóico, mas, é o que aprimora sua conduta 
de modo a medir da melhor maneira possível e em todas as circunstâncias o quanto de paixão 
seus atos comportam inevitavelmente. O sensato não é aquele que recusa as paixões na 
tentativa de extirpá-las, ao modelo estóico, quando afirma que as paixões não fazem parte da 
mente do sábio. Para Agostinho, é, portanto no exercício de pacificação das paixões que 
podemos aprimorar o espírito; o sensato, ao contrário, não só experimenta a necessidade de 
dominar-se e refrear as paixões, mas age corretamente, em harmonia com suas paixões, porque 
ele as dominou de uma vez por todas.  
Agostinho na sua classificação das paixões em De civitate dei, a separar o sensato do 
insensato na forma como se apropria das paixões, identifica aspectos importantes, os quais 
retratam a doutrina estóica das paixões de Cícero, que se afirma no seguinte postulado: “querer, 
gozar, precaver, apenas ao sábio pertence; desejar, alegrar-se, temer, contristar-se são próprias 
apenas dos insensatos. Aqueles três afetos são «permanências» «constantiae», os quatro 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, A Cidade de Deus, XIV, 7, p. 1253 « Recta itaque voluntas est bonus amor et 
voluntas perversa malus amor. Amor ergo inhians habere quod amatur, cupiditas est, id autem habens eoque fruens 
laetitia; fugiens quod ei adversatur, timor est, idque si acciderit sentiens tristitia est. Proinde mala sunt ista, si 
malus amor est; bona, si bonus. » 
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 Cf. AGOSTINHO DE HIPONA, A Cidade de Deus, XIV, 7, 1253-1254. 
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 Ibidem, XIV, 8, p. 1255: « Voluntas quippe, inquiunt, appetit bonum, quod facit sapiens; gaudium de bono 
adepto est, quod ubique adipiscitur sapiens; cautio devitat malum, quod debet sapiens devitare; tristitia porro quia 
de malo est, quod iam accidit, nullum autem malum existimant posse accidere sapienti, nihil in eius animo pro illa 
esse posse dixerunt. »  




seguintes são, na opnião de Cícero, «perturbações» «perturbationes» ou, como lhes chama a 
maioria, «paixões» «passiones »
323
.  
Existem paixões favoráveis à estabilidade humana, mas Agostinho duvida que o 
homem possa governar a sua alma com disciplina, ao mesmo tempo, estando sob o domínio do 
orgulho, que o impele a agir de tal modo. Através do orgulho o homem procura se bastar a si 
mesmo, considerando-se o único a quem tudo lhe seja submetido, numa perversa imitação de 
Deus, pois, envenenado de amor por si mesmo, na indiferença para com os outros, busca 
sempre louvor e glória naquilo que realiza deverasmente centrado em si não hesita em impor 
sua vontade sobre outro.  
Em De vera religione, Agostinho acusa a origem da fraqueza de nosso corpo à cobiça 
da alma ou sua má conduta. Esta fenda aberta pelo pecado original causou fraturas na forma de 
amar do homem e na sua intervenção no mundo sensível.    
« Na verdade, o que moveu Adão, ou melhor, e o que move os homens, a transformar o amor 
pela carne em uma prisão do espírito é uma mente agitada e um coração deleitado, pois, mesmo nesta 
carne fraca visível onde não é possível a beatitude, encontra-se o apelo à felicidade, o trabalho da graça 
opera sem cessar no homem carnal. Assim como também o apelo causado pela beleza que reina em tudo 
o que existe desde o mais alto até o mais baixo. Com muita razão, encontramos esse desejo de pseudo-




Através do pecado original, foi impresso na condição humana o desejo de não ser 
vencido, porque o orgulho possui certo apetite de unidade e onipotência. A corrupção do 
pecado original nos arrastou para vivermos sob o julgo das paixões, diz Agostinho, para nossa 
grande vergonha, por elas somos vencidos e por tudo o que pode nos concernir e perturbar. O 
que é mais oprobrioso é que não queremos ser vencidos pelos outros, mas não conseguimos 
vencer a nossa própria coléra. « Quem poderia duvidar de que a inveja é paixão desprezível?”, 
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 Ibidem, XIV, 8  p. 1255. 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, A verdadeira religião em um livro VI, 45,84: « Si ergo in ista ipsa visibilis carnis 
imbecillitate, ubi beata vita esse non potest, invenitur admonitio beatae vitae propter speciem de summo usque ad 
ima venientem; quanto magis in appetitione nobilitatis et excellentiae, et in omni superbia vanaque pompa huius 
mundi? Quid enim aliud in ea homo appetit, nisi solus esse, si fieri possit, cui cuncta subiecta sint, perversa scilicet 
imitatione omnipotentis Dei? Quem si subditus imitaretur, secundum praecepta eius vivendo, per eum haberet 
subdita cetera, nec ad tantam deformitatem veniret, ut bestiolam timeat, qui vult hominibus imperare. Habet ergo 
et superbia quemdam appetitum unitatis et omnipotentiae; sed in rerum temporalium principatu, quae omnia 
transeunt tamquam umbra. »  




Indaga o hiponense, e, contudo, aquele tal que não admite ser vencido no plano temporal, 
deverá suportar esse tormento e ser dominado pela paixão? Seria melhor ser vencido pelo 
homem do que pela inveja »
325
. 
No Diálogo sobre a ordem, os discípulos são dirigidos a buscar na sua inteligência 
uma definição de ordem tão necessária para vida feliz, por conseguinte o imperativo 
agostiniano é o seguinte: « esmera toda agudeza que possuis e abrange com definição o que é 
esta ordem »
326
. Agostinho pretende conduzi-los a reflexão mais profunda para se encontrar os 
princípios que constituem este modelo de ordem tão desejado pelas criaturas humanas. Em se 
tratando que a vida feliz depende do grau de perfeição existente na criatura, tal perfeição 
decorre desses princípios, ordo, modus et forma, os quais os seres humanos ao longo de suas 
vidas devem persegui-los. 
A palavra “modéstia” é oriunda de modus, mas pode também traduzida por medida ou 
temperança, temperies, que tem o significado de proporção,
327
 onde há medida e proporção não 
existe nem a menos e nem a mais do necessário, de fato se obtem a plenitude, logo, a Sabedoria 
é plenitude e a plenitude implica em medida, portanto, a medida da alma é a Sabedoria.  Em De 
beata uita Agostinho ressalta que a sabedoria é, portanto, a moderação do espírito, modus 
animi, isto é, aquilo pela qual a alma se conserva em equilíbrio, de modo a não de dispersar em 
excessos ou encolher-se abaixo de sua plenitude. A definição de sabedoria como modus anime 
é dada no De Beata uita na seguinte expressão:  
 
« Mas se quiserdes saber, no entanto, o que é a sabedoria (coisa em que a razão, na medida 
do possível, tem meditado) dir-vos-ei que ela consiste na moderação da alma, isto é na sua própria 
ponderação a fim de que nada se derrame, nem de mais e nem de menos, do que o exige a plenitude. 
A alma derrama-se na luxuria, nas ambições e no orgulho e outros excessos deste género, com que as 
almas dos desregrados e infelizes julgam obter prazeres e outras paixões » 
328
.   
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 Cf. A verdadeira Religião em um livro, VI, 45, 85. 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Diálogo sobre a Ordem, I, X, 28 p.129. 
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 Idem, Diálogo sobre a Felicidade, IV, 33, p. 80: « Modestia utique dicta est a modo et a temperie temperantia. 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Diálogo sobre a Felicidade, IV, 33 p.82 « Si autem quaeritis quid sit sapientia 
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A noção de ordem, medida e proporção aparece frequentemente nos primeiros escritos 
de Agostinho ainda do período de estudos em Casíciaco, momento em que se encontra imerso 
nas questões profundas em defesa da natureza humana e da liberdade, contudo sedento de 
compreensão dessa natureza e por definir sua grandeza e finalidade no percurso da criação. O 
envolvimento nas questões filosóficas dava-lhe suporte para o crescimento espiritual a caminho 
da conversão, momento marcado pelo rompimento com o materialismo e o maniqueísmo, 
filosofias que apresentavam uma visão reducionista do ser humano desligado de sua essência 
na qual atestava a constituição ambígua e duvidosa da natureza humana. O argumento de 
autoridade apresentado por Agostinho que vai desarticular o edifício engenhoso e inseguro dos 
maniqueus partia do princípio de que a realidade é essencialmente relação; isto e, que tudo, 
desde as coisas criadas numa presente hierarquia até Deus, passando pela interioridade do 
homem, tem uma estrutura relacional. A alma humana, como substância espiritual partícipe da 
razão criadora traz em sua origem vestígios da sabedoria e do bem supremo.  
O argumento em defesa da natureza humana segue no De natura boni como reforço 
das teses antimaniquéia. O filósofo sustenta que modo, espécie e ordem,
329
 são categorias 
constituintes daquilo que se considera bom por natureza. As coisas são tanto melhores quanto 
mais moderadas, mais especiosas e mais ordenadas forem, por outro lado, quanto menos modo, 
                                                                                                                                                                                        
luxurias, dominationes, superbias, caeteraque id genus, quibus immoderatorum miserorumque animi sibi laetitias 
atque potentias comparari putant. » 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, A natureza do bem, II, 3, pp. 39-41.  
Nesse tratado, Agostinho atesta a origem da natureza no bem Supremo, o qual é condição para que toda natureza 
seja boa. De acordo com as notas introdutórias de Mario A. Santiago de Carvalho, A natureza do bem, op. cit, pp. 
9-11. o leitor deverá atentar contudo que no léxico do autor «natura» é sinômeno de «essência». O tratado De 
natura boni, foi inicialmente dirigido contra os maniqueus para demonstrar de forma incisiva que a natureza é boa 
porque provém de Deus, seu criador e supremo bem. Agostinho reconhece a função da natureza para o 
aprimoramento do humano em busca do Ser. Podemos perceber no conceito de natureza agostiniano uma forte 
influência da concepção senequiana de natureza que é materialista e, ao mesmo tempo, engloba em si a idéia de 
uma ratio universi identificada com a natureza. Séneca faz uma analogia entre natureza e razão, ao afirmar em seu 
epistolário: « a natureza do divino, todavia, é apenas uma e que a própria razão humana outra coisa não é senão 
uma parcela do espírito divino inserida no corpo do homem » (Cf. SENECA, Cartas a Lucílio, op. cit,. p. 240). 
Em primeiro, decorre divergências entre as concepções de Agostinho e Séneca, o estóico funda o conceito de razão 
humana na natureza concebida como a razão universal, dessa forma a própria razão humana estaria presa na 
concatenação necessária da ordem do mundo, posto que a razão universal não poderá agir de maneira diferente da 
que age, precisamente porque ela é perfeitamente racional e resultaria assim no determinismo que vai de encontro 
ao pensamento de Agostinho sobre a liberdade humana. E ainda, no pensamento de Agostinho, nunca a natureza 
humana deve ser uma parcela da natureza divina. São substâncias diferentes. No todo, há divergências e 
contraposições entre os estóicismo e o augustinismo no que diz respeito à natureza das paixões, a diferença 
ontológica do homem e a liberdade. 




menos espécie e menos ordem decorrer, menor a possibilidade dos seres existirem como bons 
por natureza. O modo, a espécie e ordem são como que bens genéricos nas coisas feitas por 
Deus, quer no espírito quer no corpo, 
330
 de fato, um mau modo, ou uma má espécie, ou uma 
má ordem diz-se assim, ou por serem menores do que deveriam ser ou por não se acomodarem 
às coisas a que deveriam ajustar-se. Desta forma, também, dizem-se más porque são estranhas e 
inconvenientes
331
.   
A doutrina da criação, segundo Agostinho, e da criação do homem em particular 
justifica a bondade dos seres criados. Nela estão os fundamentos da constituição ontológica do 
ser humano e sua posição na ordem dos seres criados e de sua relação com o Criador de quem 
recebe o Ser.
332
 Agostinho apresenta os postulados da doutrina da criação no seu Comentário 
ao Gênesis ad litteram destacando a força do Verbo divino no ápice do acontecimento da 
criação, “Faça-se o homem.” Diz Agostinho, « “Faça-se”, entendamos a palavra incorpórea de 
Deus na natureza de seu Verbo Coeterno que chama a si a imperfeição da criatura para que não 
seja informe, mas receba sua forma de acordo com que cada uma é feita seguindo uma ordem » 
333
.   
 A criatura foi dotada de espírito, inteligência e mente, assim também gerada no 
pensamento do criador para torna-se bem mais próxima dele, mas pode permanecer 
desordenadamente tão distante, quando o seu viver não é o mesmo que viver sábia e bem-
aventuradamente. « A criatura ainda que espiritual e intelectual ou racional, a qual parece ser a 
mais próxima do Verbo, pode ter uma vida informe, pois se para ela ser é o mesmo que viver, 
não é o mesmo viver que viver sábia e bem-aventuradamente. Pois, afastada da Sabedoria 
incomutável, vive néscia e miseravelmente, o que representa sua informidade. »
334
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 Receber o ser de criador não significa ter a mesma natureza do criador - Deus. Diz Agostinho em  «Comentário 
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Decerto, toda a natureza foi criada pela bondade do criador; mas o que tornou essa 
natureza má? Indaga-se o próprio Agostinho e ao mesmo tempo elabora os pressupostos de sua 
questão: 
 
 « Portanto, o mal, a transgressão de comer o alimento proibido, não se realizou senão por 
comerem-no quando jáeram maus. realmente, aquele mau fruto não poderia provir senão de uma árvore 
má. Mas o que tornou a árvore má foi o ato contrário à natureza, pois sem o vício da vontade oposto à 
natureza ela em tal se não teria tornado. Todavia, só pode tornar-se depravada pelo vício uma natureza 
tirada do nada. E o ser natureza advém-lhe de ter sido feita por Deus: mas decair do que é advém-lhe de 
ter sido tirada do nada. O homem não decaiu ao ponto de se tornar mesmo nada, mas, inclinando-se para 
si próprio, tornou-se menos do que era quando estava unido ao que é plenamente. Abandonar a Deus 
para ficar em si próprio, isto é, para em si próprio se comprazer, ainda não é o nada, mas é já aproximar-
se do nada »
335
.   
 
   O homem ao nutrir-se do nada, «nequitia,» através da soberba se exila de si mesmo 
ao fragmentar sua integridade originária. “O que representa para a árvore a negligência no 
cultivo, todavia representa para o corpo o descuido na cura, para a alma, a indolência no 
aprender; e o que para a árvore representa a água inútil, representa para o corpo o alimento 
deteorado, e para a alma a persuasão da iniquidade »
336
.   
As paixões revelam ao homem o distanciamento da unidade e o configura ao 
aprisionamento no esquecimento da Sabedoria como verdadeiro propósito humano. Se por um 
lado as paixões do orgulho e da soberba afasta o homem de seu ser, por outro, o homem através 
da reflexão do espirito sobre si mesmo pode alcançar a Verdade que se encontra no homem 
interior.  
                                                                                                                                                                                        
hoc est ei esse quod uiuere, ita hoc uiuere quod sapienter ac beate uiuere. Auersa enim a Sapientia incommutabili, 
stulte ac misere uiuit, quae informitas est. »  
335
 AGOSTINHO DE HIPONA, A Cidade de Deus. XIV, 13 p.1278:  « Non ergo malum opus factum est, id est 
illa transgressio, ut cibo prohibito vescerentur, nisi ab eis qui iam mali erant.Neque enim fieret ille fructus malus 
nisi ab arbore mala.Ut autem esset arbor mala, contra naturam factum est, quia nisi vitio voluntatis, quod contra 
naturam est, non utique fieret. Sed vitio depravari nisi ex nihilo facta natura non posset. Ac per hoc ut natura sit, ex 
eo habet quod a Deo facta est; ut autem ab eo quod est deficiat, ex hoc quod de nihilo facta est. Nec sic defecit 
homo, ut omnino nihil esset, sed ut inclinatus ad se ipsum minus esset, quam erat, cum ei qui summe est 
inhaerebat. Relicto itaque Deo esse in semetipso, hoc est sibi placere, non iam nihil esse est, sed nihilo 
propinquare. »  
336
 AGOSTINHO DE HIPONA, Comentário literal ao Gênesis, VIII, 9,18, p. 38: « Quod autem ad arborem 
colendi neglegentia, hoc ad corpus medendi incuria, hoc ad animam discendi segnitia; et quod ad arborem humor 
inutilis, hoc ad corpus uictus exitiabilis, hoc ad animam persuasio iniquitatis. » 




Agostinho ao encontrar a origem do pecado na vontade humana, diz que, a vontade ao 
fragmentar-se perde a força de adesão ao Supremo bem  e ao peso do afastamento do Criador, 
manifesto como esquecimento de sua natureza a alma humana perde a sua beleza. « Deus o 
Criador de todas as naturezas como bom que ele é, ordena todas as vontades, como justo que é, 
mas a condição humana escolhendo a paixão da soberba se afastou do Ser »
337
.   
Mesmo sendo criada de uma natureza boa, não obstante, o homem, se não retornar 
para o bem incomutável não pode aperfeiçoar-se como bom e justo, da mesma forma, sem o 
domínio das paixões que desordenam a vida, viverá de nequitia e privado da sabedoria que o 
conduz ao ser e ordem. 
De acordo com Agostinho, a partir do pecado original “a vida se tornou terrena e 
carnal”, isso porque o homem passou a amar o corporal que é menos que a vida, devido a essa 
inversão na qual gerou a desordem do ser, tornou-se corruptível o objeto de seu amor (...) 
abandonando o ser, vê-se arrastado às penas, por amar as coisas inferiores, assim ordenados 
para aquelas regiões que levam à miséria de seus prazeres e suas dores
338
.  
Na condição imposta pela desordem da alma, esta assume o ônus de privilegiar o 
corpo e passa a viver para subsistência do seu corpo, tentando se formar no contrassenso 
satisfações prazerosas e estabilidades íntimas, na exterioridade e na mutabilidade. Escreve 
Agostinho:  
« Assim a alma na produção de suas sensações, seduzida pela fugaz beleza dos seres corpóreos 
valoriza os seres inferiores como se fossem os melhores, todavia o que dispõe a alma são as disposições 
afetivas e o corpo as posições que ocupa, porque a alma move-se conforme a vontade e o corpo 
conforme o espaço »
339
.   
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Comentário literal ao Gênesis,VIII, IX,18, p. 38: « Deus itaque super omnia, qui 
condidit omnia et regit omnia, omnes naturas bonus creat, omnes uoluntates iustus ordinat. » 
338
 AGOSTINHO DE HIPONA, A verdadeira religião em um livro, 12, 23, p. 68 : « Hoc autem pacto vita carnalis 
et terrena efficitur, et ob hoc etiam caro et terra ominatur; et quamdiu ita est egnum Dei non possidebit, et eripitur 
ei quod amat. Id enim amat quod et minus est quam vita, quia corpus est; et propter ipsum peccatum, quod amatur 
fit corruptibile, ut fluendo deserat amatorem suum, quia et ille hoc amando deseruit Deum. [...] Trahitur ergo ad 
poenas: quia diligendo inferiora, in egestate voluptatum suarum et in doloribus apud inferos ordinatur.»  
339
 AGOSTINHO DE HIPONA, A verdadeira religião em um livro, 14, 28, p.75 « Minus autem sunt quam erant, 
cum per animae peccatum minus ad illum moventur: nec tamen penitus separantur; nam omnino nulla essent. 
Quod autem affectibus contingit animae, hoc locis corpori: nam illa movetur voluntate, corpus autem spatio. Quod 
autem homini a perverso angelo persuasum dicitur, et ad hoc utique voluntate consensit. Nam si necessitate id 
fecisset, nullo peccati crimine teneretur. » 




Com efeito:  
« as diversas belezas das coisas temporais, filtrando-se por meio das sensações carnais, 
arrancam o homem decaído da unidade do ser e centralidade da vida ordenada, introduzindo-o na 
multiplicidade de afetos efêmeros, daí se originar essa abundância laboriosa, se assim podemos dizer essa 




De acordo com Agostinho, as paixões estabelecem como meta o prazer pelo prazer, 
não aspirando a algo mais alto, o que lhes permitiria julgar o porquê desses objetos visíveis nos 
deleitarem. A autobiografia das paixões realizadas em Confissões revela à condição humana, 
retalhada pelas paixões de todas as naturezas, o exemplo é a ambição que nos enche de alegrias 
efêmeras, por meio das quais buscamos o que não é verdadeiro: “Aspirava às honras, aos 
lucros, ao casamento, e tu escarnecias de mim. Padecia nesses desejos dificuldades muito 
amargas, sendo-me tu propício tanto mais, quanto menos permitias que eu sentisse a doçura do 
que não eras tu” 341. O encontro casual com um mendigo nas ruas de Milão é o marco da 
reflexão que proporciona-lhe a sensação de ser o maior dos miseráveis, assim angustiado e 
inseguro relata o episódio: 
 
 « Como eu era miserável e como fizeste com que eu sentisse a minha miséria naquele dia em 
que, preparando-me para recitar ao imperador um panegírico em que diria muitas mentiras, e, mentindo, 
fosse aplaudido por aqueles que o sabiam, e o meu coração anelava por tais coisas e ardia na febre dos 
pensamentos que o consumiam, passando por uma rua de Milão reparei num pobre mendigo já bem 
bebido, creio eu, folgazão e cheio de alegria. Eu gemi e falei, com os amigos que estavam comigo, 
sobre as muitas dores da nossa insensatez, porque com todos os nossos esforços, em que eu então me 
afadigava, arrastando sob o aguilhão das paixões o fardo da minha infelicidade e aumentando-o porque 
o arrastava, nada mais pretendíamos senão atingir uma alegria estável, onde aquele mendigo tinha 
chegado antes de nós, que talvez nunca lá chegaríamos. Com efeito, não tinha ele uma alegria 
verdadeira: mas eu, com aquelas ambições, buscava uma outra coisa muito mais falsa »
342
. 
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 Ibidem, 21,41: «Temporalium enim specierum multiformitas ab unitate Dei hominem lapsum per carnales 
sensus diverberavit, et mutabili varietate multiplicavit eius affectum: ita facta est abundantia laboriosa, et, si dici 
potest, copiosa egestas, dum aliud et aliud sequitur, et nihil cum eo permanet.» 
341
 AGOSTINHO DE HIPONA, Confissões, VI, 6, 9, p.231: « Inhiabam honoribus, lucris, coniugio, et tu 
irridebas. Patiebar in eis cupiditatibus amarissimas difficultates te propitio tanto magis, quanto minus sinebas mihi 
dulcescere quod non eras tu. » 
342
 AGOSTINHO DE HIPONA, Confissões, VI, 6, 9, p.231: « Quam ergo miser eram et quomodo egisti, ut 
sentirem miseriam meam die illo, quo, cum pararem recitare imperatori laudes, quibus plura mentirer, et mentienti 




De fato, a alegria do mendigo era natural, pelo simples fato de viver mesmo na 
miséria, o mendigo não precisava das honras e dos aplausos dos homens para manifestar a sua 
alegria. Mas ele, o filósofo, com tantas ambições buscava uma coisa muito mais falsa que era 
agradar aos homens, na vaidade para obter honras e glórias mediante os imperadores romanos. 
A paixão da glória arruinava a sua mente e nessa embriaguez que não era do vinho, mas 
daquilo que entristecia sua alma lançava-se ao engodo da morte. As paixões nos dispersam na 
direção do essencial para alcançarmos a vida em integridade e na aprendizagem da unidade, em 
constante tensão elas empurram a alma para o deleite do nada «nequitia» que se encontra na 
transitóriedade. A alma na sua inquietude se arrasta pelos prazeres corporais, se derrama nas 
leviandades da carne, ao longo dessa viragem em busca do nada, com efeito, sobrecarregada do 
peso de sua própria consciência não consegue lidar com as suas próprias mazelas, uma delas é 
o vazio existencial; na vulnerabilidade causada pela insegurança e o medo da solidão, estar a 
sós, portanto consigo mesmo, implica em desespero, e por não se suportar, que a alma se 
afunda sempre mais no abismo criado pela ânsia de satisfazer os desejos mais obscuros da 
existência humana.  
Quando o homem pode se tornar uma incógnita para si mesmo? Talvez quando a visão 
que se obtém de si, de seu interior pode se encontrar turvada pelas paixões, portanto impedido 
de ver a si mesmo o espírito não se reflete no acesso a Verdade. A supressão das extensões 
sombrias da alma para elucidar a verdade descobrirá que só pode conhecer-se verdadeiramente 
a imagem do homem criatura, se conhecermos a Deus que o criou e que lhe é mais íntimo do 
que ele mesmo. De fato, apenas Deus pode revelar o homem ao homem. E o homem, uma vez 
conhecendo-se em Deus, conhece os seus limites e aprende a viver.  
A vida humana julgada a partir do sentido exterior tornar-se-á volúvel, porque os 
sentidos exteriores julgam acerca dos corpos, e o que lhes pertencem são sensações mutáveis, 
assim como dor e prazer. A dor física se manifesta através da perda repentina da integridade do 
                                                                                                                                                                                        
faveretur ab scientibus easque curas anhelaret cor meum et cogitationum tabificarum febribus aestuaret, transiens 
per quemdam vicum Mediolanensem animadverti pauperem mendicum iam, credo, saturum iocantem atque 
laetantem. Et ingemui et locutus sum cum amicis, qui mecum erant, multos dolores insaniarum nostrarum, quia 
omnibus talibus conatibus nostris, qualibus tunc laborabam, sub stimulis cupiditatum trahens infelicitatis meae 
sarcinam et trahendo exaggerans, nihil vellemus aliud nisi ad securam laetitia pervenire, quo nos mendicus ille iam 
praecessisset numquam illuc fortasse venturos. Quod enim iam ille pauculis et emendicatis nummulis adeptus erat, 
ad hoc ego tam aerumnosis anfractibus et circuitibus ambiebam, ad laetitiam scilicet temporalis felicitatis. Non 
enim verum gaudium habebat: sed et ego illis ambitionibus multo falsius quaerebam. » 




corpo que, por abuso da alma, caiu sujeito à corrupção. O que designamos por dores da alma, 
senão a privação das coisas perecíveis de que a alma desfrutava ou esperava desfrutar. 
A dor que surge das privações amortece os movimentos violentos da alma na sua 
busca por realidades transitórias e também nos conduz ao regresso das bases originárias numa 
viragem para o interior, onde nos permite estabelecer a diferença entre os delírios e excitações 
ora oferecida pelos sentidos de uma sensação de plenitude e beleza.
343
 O imperativo 
agostiniano herdado dos neoplatónicos, sobretudo de Plotino, se diz na seguinte forma: O 
espírito apenas poderá conhecer a beleza do universo quando se torna capaz de penetrar na sua 
interioridade. 
344
 Não se pode fazer a experiência da beleza, a alma que se encontra dispersa na 
multiplicidade, acrescenta Agostinho: “não me refiro à multiplicidade apenas dos homens, mas 
de todas as coisas que os sentidos atingem”345. O espírito346 quando disperso de si mesmo, 
imerso nas paixões que os sentidos o atribuem, é sacudido por certa multiplicidade de coisas e 
enganado por uma verdadeira pobreza, assim fica impedido de buscar a unidade, diz o 
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 Cf. AGOSTINHO DE HIPONA, Diálogo sobre a Ordem, I, 3. 6, p. 95 
344
 Agostinho frequentemente fala do homem interior e do homem exterior, isso não deve ser confundido com a 
distinção platónica corpo e alma. Não só o corpo, como também certos aspectos de nossa alma pertencem ao 
homem exterior, porque a alma, por vezes é conduzida de fora para dentro de si mesma, mas não se encastela em 
seu interior, nem se reconcentra solipsisticamente em si, antes ela se abre para o alto: “ab interioribus ad 
superiora”.  
345
 Ibidem, I, 2, 3, p. 91 « Ita enim animus sibi redditus, quae sit Pulchritudo universitatis intellegit; quae profecto 
ab uno cognominata est. Idcircoque illam videre non licet animae quae in multa procedit, sectaturque aviditate 
pauperiem, quam nescit sola segregatione multitudinis posse vitari. Multitudinem autem non hominum dico, sed 
omnium quae sensus attingit. »  
346
 O espírito em que toda força da alma consiste, é feita à imagem de Deus e é o espelho do bem supremo, porque 
a forma incompreensível da essência divina nele se reflete de uma maneira inefável e incompreensível. Cf. 
GILSON, Étienne,  O espírito da filosofia medieval, tradução de Eduardo Brandão, São Paulo, Martins Fontes, 
2006 p. 292. O termo espirito, no sentido comentado por Gilson, nesse contexto aparece como força ou 
movimentos das paixões ‘espiritualizadas’ no homem interior que é imagem de Deus. O Espírito nos orienta para a 
posse do Bem Supremo e não mais apenas para a posse dos bens corpóreos. Trataremos melhor desta noção na 
terceira parte desta investigação.  
347
 AGOSTINHO DE HIPONA, Diálogo sobre a Ordem, I, 2, 3, p. 91. E não se admire de que tanto mais pobre é 
quem mais coisas desejam ter.  
















 AS AFECÇÕES DA ALMA E A DEPURAÇÃO  
DAS PAIXÕES NA MENS.   
  
  




1. Depuração das paixões na mens em aprendizagem do homem interior.  
 
 
O princípio de vida interior é regularmente tratado por Agostinho como pressuposto 
universal para o exercício da ascese na alma humana. Desde os gregos, a ascese sempre 
significou para a história da filosofia o instrumento de superação, basta observar como viviam 
os filósofos na antiga tradição neoplatónica e estóica. Entre eles torna-se possível constatar a 
prática da ascese como exercício das regras de vida que se denominava como forma de 
purificação, «ataraxia» dos desejos obscuros, para se alcançar a serenidade da alma. Todavia, 
entendeu-se a ascese como um esforço de elevação espiritual para o alcance das realidades mais 
profundas da vida interior, da mente onde se encontra o modelo de contemplação do supremo 
bem. No cristianismo, a ascese embora conserve sua raiz grega, foi, no entanto, influenciada 
pela a tradição judaico-cristã, mais propensa a exigir como requisito para tal elevação uma 
renuncia à sensualidade e aos prazeres materiais, não obstante se conservar o princípio de vida 
interior, aquele descrito nas Cartas paulinas, de onde Agostinho encontra inspiração. Logo, 
podemos dizer que a “noção de interioridade agostiniana é produto de duas fontes, da tradição 
da filosofia antiga e da revelação, tanto que  as duas correntes de experiências ascéticas na 
história da filosofia se encontra em união fecunda com o pensamento único e original do 
grande gênio das Confissões”348. 
A depuração das paixões na mente humana se dá por meio da ascese, sempre no 
intuito de alcançar a luz verdadeira, a beleza fulgurante, onde nela o espírito reflete a si mesmo 
ao atingir sua pura realidade espiritual; mas só é possível à medida que a alma, ultrapassando 
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 OLDFIELD, John, « La interioridade: talante y actitud de San Agustín » in OROZ RETA, J.; GALINDO 
Rodrigo, J. A. (orgs.). El pensamiento de san Agustín para el hombre de hoy: I – La filosofia agostiniana. 
Valencia: EDICEP, 1998, p. 199. A referência sobre a noção de «homem interior» em contraposição ao homem 
exterior se encontra diluído por toda obra de Agostinho, mas, circunstancialmente, identificamos algumas chaves 
de leitura para a compreensão mais abrangente desta categoria. Além das várias referências as Cartas paulinas, 
nas obras de Agostinho, deparamos com afirmações próprias do hiponense, em vários parágrafos no De vera 
religione: 26,48; 26; 49; 30,54; 39,72; 44,82. Examinar também em  De Diversis quaestionibus octoginta tribus, q. 
51 e a q. 58 e ainda, consultar De beata vita IV, 35. 
 




os sentidos corpóreos, mergulhando-se nela mesma como em algo que lhe é co-natural, possa 
encontrar em si abertura e acolhimento.  
Nesse salto que se dá pela abertura entre o humano e o divino, realizado pela mens, a 
alma em sua potencialidade é capaz de realizar simultaneamente todos os seus atos. Em De 
quantitate animae Agostinho indica os degraus necessários para que se faça a transposição 
entre vida na exterioridade para a vida do homem interior: 
« Eleva então mais alto os teus olhares, e sobe ao quarto grau, onde começa a bondade e tudo o 
que é verdadeiramente digno de louvor. É a partir daqui, com efeito, que a alma ousa preferir-se, não 
somente ao corpo, que desempenha um papel no universo, mas ao próprio universo, e não considerar os 
bens terrenos como os seus próprios bens. [...] Nesse comportamento tão nobre da alma, o esforço faz-
se sentir ainda na grande e penosa luta contra as desordens e seduções deste mundo »
349
.  
Uma vez interiorizada degrau por degrau, pelo desejo de conhecer o que é 
absolutamente bom, a alma segue em direção ao que há de melhor, o mais perfeito e sublime 
para a realidade humana, a saber, Deus. Agostinho tem consciência de que o conhecimento 
pleno da beatitude não pode ser alcançado ainda nesta vida terrena, mesmo com o esforço, do 
homem interior na depuração das paixões da alma, mas sente a necessidade de encontrar o 
modo de lidar com a fera que se encontra dentro de si, para agregar força no combate às 
paixões mais violentas. Não obstante, a uita beata poderá ser desejada na medida em que a 
amamos apropriadamente em dignidade. De acordo com Agostinho: 
« A Vida feliz se não se ama não se tem. Mas se se ama e se tem a vida feliz, necessariamente 
que se ama, acima de tudo o mais, a vida feliz – porque é por causa dela que se tem de amar tudo o que 
se ama. Mas se se ama a vida tanto quanto ela é digna de ser amada (pois não é feliz quem não ama a 
vida feliz como ela é digna de ser amada), é impossível que quem assim a ama a não deseje eterna. 
Portanto, a vida, quando for eterna, então é que será feliz »
350
. 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Da grandeza da alma, IV, 33, p. 462. « Suspice igitur atque insili quarto gradui, 
ex quo bonitas incipit, atque omnis uera laudatio. Hinc enim anima se non solum suo, si quam uniuersi partem 
agit, sed ipsi etiam uniuerso corpori audet praeponere, bonaque eius bona sua non putare, atque potentiae 
pulchritudinique suae comparata discernere atque contemnere. (...) In hoc tam praeclaro actu animae inest adhuc 
labor, et contra huius mundi molestias atque blanditias magnus acerrimusque conflictus. »  
350
 AGOSTINHO DE HIPONA, A Cidade de Deus, XIV, 25, p. 1311: « Beata quippe vita si non amatur, non 
habetur. Porro si amatur et habetur, ceteris omnibus rebus excellentius necesse est ametur, quoniam propter hanc 
amandum est quidquid aliud amatur. Porro si tantum amatur, quantum amari digna est (non enim beatus est, a quo 




Agostinho, inicialmente encontrou seu porto seguro na vontade, agora percebe que a 
vontade sozinha não é capaz, porque necessita da graça divina. Ainda assim, acolher a graça 
significa conduzir o olhar «sensus» da alma degrau por degrau em direção ao essencial. 
Conforme o esforço da alma para ascender a cada degrau, Agostinho propõe para o nível mais 
elevado de ascese o sexto degrau da alma, que se faça uma fenomenologia do olhar da própria 
alma em direção a si mesma para identificar o essencial nas realidades superiores - Deus. Diz 
Agostinho:  
« Mas este fervor, este desejo de conhecer o que é “verdadeiro e absolutamente” é a mais 
sublime visão da alma, a mais perfeita, a melhor, e a mais direta. É, portanto aqui o sexto grau do seu 
caminho. Uma coisa, efetivamente, é esta purificação do olho da alma, que o defende de todo o olhar 
supérfluo e temerário, de todo o espetáculo perverso; outra coisa é conservar essa pureza, consolidar 
essa integridade; outra coisa ainda é dirigir um olhar apropriado e sereno sobre o que deve ser 
contemplado”. Quando não há esta purificação, o interior torna-se o lugar inapropriado para se habitar 
porque nele não há sossego e muito menos espaço para deleita-se do bem supremo »
351
. 
A partir do imenso desejo de conhecer o homem interior e alcançar a Verdade, 
Agostinho reconhece na interioridade certa atividade governadora capaz de direcionar o viver 
para medida e ordem, por conseguinte ordena:  
 
« não saias de ti, mas volta para dentro de ti mesmo, a verdade habita no coração do homem. E 
se não encontras senão a tua natureza sujeita a mudanças, vai além de ti mesmo. Em te ultrapassando, 
porém não te esqueças de que transcendes tua alma que raciocina, entrementes, dirigi-te à fonte da 
própria luz da razão»
352
.    
 
                                                                                                                                                                                        
ipsa beata vita non amatur ut digna est): fieri non potest, ut eam, qui sic amat, non aeternam velit. Tunc igitur beata 
erit, quando aeterna. » 
351
AGOSTINHO DE HIPONA, Da grandeza da alma. IV, 33, 75: « Sed haec actio, id est, appetitio intellegendi ea 
quae vere summeque sunt, summus aspectus est animae, quo perfectiorem, meliorem rectioremque non habet. 
Sextus ergo erit iste gradus actionis: aliud est enim mundari oculum ipsum animae, ne frustra et temere aspiciat, et 
prave videat; aliud ipsam custodire atque firmare sanitatem; aliud iam serenum atque rectum aspectum in id quod 
videndum est, dirigere. » 
352
 AGOSTINHO DE HIPONA, A verdadeira religião em um livro, 39, 72, p.140. « Noli foras ire, in teipsum redi; 
in interiore homine habitat veritas;  et si tuam naturam mutabilem inveneris,transcende et teipsum. Sed memento 
cum te transcendis, ratiocinantem animam te transcendere. Illuc ergo tende, unde ipsum lumen rationis 
accenditur.» 




Não obstante, o De vera religione convoca a desabituar dos vícios e retronar à primeira 
beleza que só poderá ser encontrada no interior de cada ser humano. O homem interior é uma 
conquista de cada dia que se faz pela aprendizagem, assimilação e discernimento, agora, por 
consequência a aprendizagem «disciplina», sendo boa não pode aprender o mal, se não o 
bem.
353
 Resta saber como se dá a aprendizagem do homem interior. Em De magistro Agostinho 
identifica que, além de haver no exterior da alma uma espécie de signos que a convida a 
reentrar em si mesma para consultar a verdade, também necessita do auxílio do mestre interior 
para acessar na mente ao conhecimento de Deus. E assim, escreve:  “Os espíritos disciplinados 
pela sabedoria recebem certa admoestação que age em nós para que nos lembremos de Deus, 
para que O procuremos, O desejemos uma vez expulsa toda a altivez emana até nós da própria 
fonte da verdade. Aquele sol misterioso enche de brilho as nossas almas”354.  
Em seus Solilóquios, Agostinho afirma vigorosamente que a sua tarefa consiste em 
conhecer a Deus e a alma, conhecer a alma pressupõe o conhecimento de si mesmo,
355
 a 
conditio sine qua non para o conhecimento de si consiste em nutrir-se do homem interior 
porque de acordo com Agostinho, Deus e a Verdade se encontram nesse lugar. 
Antes, nos escritos do Contra Acadêmicos, Agostinho já anunciava que aos poucos 
retornava para dentro de si mesmo. De fato, a vida exterior pautada por aquilo que 
aparentemente enfeitava a sua alma foi perdendo o encanto, era à força do homem interior que 
sobrepunha ao homem exterior: « Que me importavam então a honraria, a pompa humana, o 
vão desejo de fama, e finalmente as prisões de esta vida mortal? Rapidamente voltava a mim 
mesmo. Confesso que olhei quase de relance para aquela religião em que vivera desde criança, 
e me penetrava até a medula »
356
.  
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 Agostinho desenvolve esse raciocínio no Diálogo sobre o livre arbítrio, II, 1,6: « o bem não pode gerar o mal, 
ou de outro modo, o mal não pode ser engendrado pelo bem, » isso significa dizer que de uma causa boa não pode 
advir uma consequência má. Por conseguinte, se o bem não engendra o mal, a inteligência, por exemplo, que é um 
bem, pois é por meio dela que aprendemos. 
354
 AGOSTINHO DE HIPONA, Diálogo sobre a Felicidade, IV, 38, p. 87.  
355
 Idem, Solilóquio, I. 2,7: « A. Fiz minha oração a Deus. R. então, o que desejas saber? A. tudo o que pedi na 
oração. R. Faze um breve resumo de tudo. A. Desejo conhecer a Deus e a alma. R. Nada mais? A. Absolutamente 
nada. » 
356
 Idem, Contra os acadêmicos, diálogo em três livros, II, 2,5. Tradução de Vieira de Almeida. Coimbra: Ed. 
Atlântida, 1957, p. 76. Toda referencia a esta obra segue doravante a esta edição. 
« Quis-me tunc honor, quae hominum pompa, quae inanis famae cupiditas, quod denique huius mortalis vitae 
fomentum atque retinaculum commovebat? Prorsus totus in me cursim redibam. Respexi tamen, confiteor, quasi 
de itinere in illam religionem, quae pueris nobis insita est, et medullitus implicata. » 




Não obstante, o processo de interiorização e avaliação das paixões alcança o nível 
cognitivo para subir a escala das ciências e assim obter a Verdade. A própria dedicação de 
Agostinho à filosofia consiste no desenvolvimento ascético da alma em busca de purificação da 
mente e de interiorização.  
« E agora que enfim me alegro no meu ócio, quebrado o elo de desejos vãos, sacudido o peso 
de cuidados mortos, respiro, reentro em mim; agora que procuro ardentemente a verdade que começo a 
encontrar, e espero chegar ao máximo de essa medida, tu animaste, tu impeliste, tu realizaste. [...] 
Quando te expus o íntimo impulso da minha alma e afirmei veemente e repetidamente que só 
considerava fortuna próspera a que me permitisse entregar à filosofia, e vida feliz a vida assim vivida » 
357
.  
 A tarefa que se impõe o hiponense a partir das primeiras experiências do retiro de 
Casíciaco é encontrar a Verdade, e o caminho se faz na contemplação e reflexão das Sagradas 
Escituras e também das leituras neoplatónicas e estóicas, as quais darão suporte para o seu 
processo de conversão, assim como narrado em Confissões. O homem interior participa 
conscienciosamente da vida exterior, isto é, não só o corpo, como também certos aspectos de 
nossa alma pertencem ao homem exterior.  A alma em suas inquietações é conduzida de fora 
para dentro de si mesma, porém não se encastela em seu interior, nem se reconcentra 
solipsisticamente em si. Antes, ela se abre para o alto: “ab interioribus ad superiora”. Abertura 
e interioridade o conduzem a unidade, este é o ponto decisivo para compreensão de vida 
interior. 
A doutrina agostiniana em busca da interioridade não desconhece nem desconsidera o 
mundo exterior, antes o toma como referência para se posicionar servindo-se abundantemente 
da linguagem que expressa à experiência e a presencialidade das coisas sensíveis. «O homem 
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AGOSTINHO DE HIPONA, Contra Acadêmicos, II, 2,4, pp.76. « Postremo quidquid de otio meo modo 
gaudeo; quod a superfluarum cupiditatum vinculis evolavi, quod depositis oneribus mortuarum curarum, respiro, 
resipisco, redeo ad me; quod quaero intentissimus veritatem, quod invenire iam ingredior, quod me ad summum 
ipsum modum perventurum esse confido; tu animasti, tu impulisti, tu fecisti. Cuius autem minister fueris, plus 
adhuc fide concepi, quam ratione comprehendi. Nam cum praesens praesenti tibi exposuissem interiores motus 
animi mei, vehementerque ac saepius assererem, nullam mihi videri prosperam fortunam, nisi quae otium 
philosophandi daret; nullam beatam vitam, nisi qua in philosophia viveretur »  




interior renasce dia a dia, enquanto o homem exterior vai se corrompendo, o homem interior, 
porém, contempla o homem exterior, e comparando-se a ele, acha-o feio ”358.  
A boa disposição da alma, purificada por um desejo mais nobre, elimina muitos 
apetites relacionados aos movimentos interiores. Assim a razão na sua mais plena função 
recebe de um “sentido interior” determinados comandos para fazer o itinerário para a verdade; 
o qual supõe uma conversão na mente das realidades inferiores para as superiores, fato que 
dependerá especificamente da vontade humana e da graça
359
 Tornar-se visível e distinto que o 
“sentido interior” no homem se destaca pelo domínio de análise e percepção das realidades, 
porque são denominados atos da mente, a reflexão, a percepção e as vivências do espírito. Até a 
razão mesma na sua faculdade própria de comando das realidades interiores, todavia pode se 
apresentar em dificuldades de lidar com os sentidos corpóreos, onde muitas vezes a vida pode 
se apresentar com mais evidencia, paixão e fulgor. Mas, se for guardada a lei da harmonia e da 
ordem, podemos ver resplandecer no espírito a luz da Verdade que ilumina o nosso ser. Visto 
que a ordem constitui-se como princípio intrínseco ao homem interior, “pois nada de ordenado 
deixa de ser belo” 360.  
No Livro I do De ordine, Agostinho em colóquio sobre o problema da ordem em 
relação às vicissitudes humanas, acusa os homens pelo erro em não perceber e seguir a ordem, 
donde possibilita a melhor compreensão de si mesmo, e ressalta que: 
 
« A razão principal deste erro é que o homem é para si mesmo um desconhecido. Contudo, 
para que este se conheça, há-de dar-se ao trabalho, com grande persistência, de se afastar dos sentidos, 
de recolher o espírito para si mesmo e de conservá-lo em si próprio. A tal ponto só chegam os que se 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, A verdadeira religião em um Livro, 40,74, p.143: « Ita renascitur interior homo, 
et exterior corrumpitur de die in diem. Sed interior exteriorem respicit, et in sua comparatione foedum videt. »  
359
 Na obra,  «A Trindade», Agostinho diz que a memória, inteligência, vontade, são uma coisa só, na medida em 
que são uma única vida, uma única mente, uma única essência; e qualquer outra coisa que seja dita cada uma delas 
em relação a si mesma, é dita também conjuntamente, não no plural, mas no singular. Mas são três na medida em 
que são referidas umas às outras reciprocamente. (…) De facto eu recordo-me de que tenho memória, e 
inteligência, e vontade; e compreendo que compreendo, e quero, e recordo; e quero querer, e recordar, e 
compreender; e recordo ao mesmo tempo toda a minha memória, e inteligência, e vontade. De Trinitate X. 18. 
 
360
 AGOSTINHO DE HIPONA, A verdadeira religião em um livro, 41, 77, p. 141 « Nec miremur quod adhuc 
pulchritudines nomino: nihil enim est ordinatum, quod non sit pulchrum; et, sicut ait Apostolus, omnis ordo a Deo 
est. » (Rm 13,1.) 




retiram para a solidão ou os que, pelas artes liberais, curam certas chagas das opiniões que o decurso da 




Recolher o espírito para si mesmo possibilita a renovação espiritual da mente e por sua 
vez a posse da Sabedoria. Em De libero arbitrio, Agostinho considera sábio aquele que a 
verdade alcança, isto é, aos que estão pacificadas, uma vez subjugadas todas as paixões ao 
reino da mente.
362
 Ora, se é pela razão que compreendemos e distinguimos todas as realidades, 
assim como as paixões que podem ser benévolas ou maléficas, deve, portanto existir no cerne 
da «razão» algum sentido interior capaz de julgar as realidades diversas e conhecer as 
realidades espirituais. 
 No Comentário Literal ao Livro do Génesis, Agostinho diz que o termo «espiritual» 
se diz de vários modos, também se diz espírito a própria mente racional, onde se caracteriza 
como que o olho da alma, e na qual está guardada à imagem e o conhecimento de Deus.
363
 Em 
suma, a visão intelectual é caracterizada pela imagem do homem interior, purificada das 
turbulências das paixões e nem ofuscada pelas realidades corpóreas, consequentemente “não 
poderá ser vencido por homem algum aquele que vence suas próprias paixões” 364. De fato, 
com o olhar da mente, aproximamo-nos da noção de eternidade e afastamo-nos de toda e 
qualquer ideia de efemeridade para consoante a Verdade  contemplar o Imutável, o Uno. 
Na doutrina da tríplice visão fundamentada por Agostinho no Livro XII do 
Comentário literal ao Gênesis destaca-se o conceito de «olhos da alma» ou visões da alma, que 
no latim se diz, «acies mentis», para designar um tipo de visão própria do homem interior.
365
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Diálogo sobre a Ordem, I, 1,3 p. 91 « Cuius erroris maxima causa est, quod homo 
sibi ipse est incognitus. Qui tamen ut se noscat, magna opus habet consuetudine recedendi a sensibus, et animum 
in seipsum colligendi atque in seipso retinendi. Quod ii tantum assequuntur, qui plagas quasdam opinionum, quas 
vitae quotidianae cursus infligit, aut solitudine inurunt, aut liberalibus medicant disciplinis. » 
362
 AGOSTINHO DE HIPONA, DLA, I, 9, 19, p. 113. A noção de domínio das paixões pela razão, que ocorre nos 
primeiros diálogos, na qual se aproxima da doutrina dos estoicos, é substituída, ou modificada por Agostinho pela 
doutrina da graça da Providência divina, porque a desordem causada na alma pelas paixões está associada à 
perversão da vontade. De acordo com Agostinho, como o domínio se manifesta na alma, não descobrimentos outro 
nome diferente para lhe dar a não ser razão «ratio» a qual depois recordámos que se chamava também mente ou 
espírito. Mas, se uma coisa é a razão e outra a mente pelo menos é certo que só a mente se pode servir da razão.  
363
 AGOSTINHO DE HIPONA, Comentário literal ao Gênesis, VII, 18, 24, p. 541.  
364
 Idem, A verdadeira religião em um livro, VI, 45, 85, p.160 
365
O termo «Acies mentis» se encuentra no raras veces en las obras de Agustín. Términos o expresiones 
equivalentes, como oculus mentis (el ojo del alma), acies animi o animae (mirada del alma), acies cordis (mirada 
del corazón) e intellectus (intelecto) aparecen incluso con mayor frecuencia. En las obras de  Agustín, acies mentis 




No liber duodecimus do De Genesis ad Litteram, Agostinho explica esta doutrina da «acies 
mentis» classificando-a especificamente em três classes de visões, a corporal, espiritual e a 
intelectual, essa visão é o olhar da mente pelo qual se contempla o próprio amor, compreende 
as realidades que não têm imagens semelhantes a ela. A mente enxerga a si mesma pelo reflexo 
da luz interior, enquanto emanada do altíssimo, fonte da luz verdadeira
366
.   
Através da noção conceptual de «acies mentis» Agostinho faz a distinção de cada 
visão; a corporal, a espiritual, intelectual, para depois perceber o entrelaçamento entre ambas e 
as características de sua relação mútua, porque na compreensão de Agostinho a visão corporal 
relaciona-se com a espiritual e esta com a intelectual.
367
 « A visão corporal equivale à 
percepção sensorial de realidades corporais exteriores a quem percebe, e inclui todos os 
sentidos, não apenas a sensação ocular. O segundo tipo de visão se denomina espiritual »
368
. 
porque através dela se dirige as imagens guardadas na mente:  
 
                                                                                                                                                                                        
tiene un significado técnico: el intelecto humano, en su más elevado acto o función de intuir la verdad. Acies 
mentis es lo equivalente de la visión intelectual por la cual los seres humanos intuyen directamente la verdad. La 
visión corporal y la visión espiritual son los otros dos tipos de visión. En Agustín, acies mentis es una expresión 
asociada frecuentemente con la ascensión del alma a Dios. Antes de su conversión, la acies mentis exigió de  
Agustín ejercicio y purificación para que él pudiera captar el concepto de la existencia espiritual (conf. 7.1.1; 
7.2.3; 7.8.12). Acies mentis es la capacidad por la cual los seres humanos ven la verdadera grandeza de sus almas 
(De quant. 30.61). Permitirá que unos cuantos vean a Dios en la cumbre de su ascensión que se desarrolla en siete 
etapas (De quant. 33.76; en los años 387-388). Agustín pensaba que los seres humanos pueden obtener 
permanentemente tal visión directa durante esta vida. FITZGERALD, Allan D. O.S.A. Diccionario de San 
Agustín, San Agustín a través del tiempo. Traducción del inglés por Constantino Ruiz-Garrido, Madri, Edição 
Monte Carmelo, 2001, pp 1352. 
366
 AGOSTINHO DE HIPONA, Comentário literal ao Gênesis, XII, 3, 7, p. 351. « Portanto, chamaremos “visão 
corporal” ao primeiro, porque se percebe pelo corpo e se manifesta aos sentidos corporais. Ao segundo, 
chamaremos “visão espiritual”, pois tudo o que não é corpo e, contudo, é alguma coisa, chama-se corretamente 
espírito. E certamente a imagem de um corpo ausente não é corpo, embora seja semelhante ao corpo, e também 
não o é esse mesmo olhar pelo qual é vista. O terceiro chama-se “intelectual”, que vem de “intelecto”. Porque 
chamar-lhe mental, que vem de “mente” parece-me demasiado absurdo, pela própria novidade do termo. » [...] 
quando diz que o Apóstolo viu sem o corpo realidades incorpóreas nos perguntamos, mas como assim? Como as 
realidades imateriais são vistas no interior da alma, por meio de ‘uma luz muito mais excelente que a corporal? 
367
 Ibidem, XII, 11, 22, p. 360  « Tria igitur ista genera visionum, corporale, spirituale, et intellectuale, singillatim 
consideranda sunt, ut ab inferioribus ratio ad superiora conscendat. » (cf. Ver também VI, 15; XI 22; 30 58; 31, 59 
no mesmo livro). 
368
 Spiritus aqui designa uma potencia da anima, inferior a mens, spiritus é onde se apresentam as silimitudes das 
coisas corporais. Cf. Comentário literal ao Gênesis, X, 21. Enfim visões corporais e visões espirituais ocorrem a 
partir das imagens provenientes de coisas exteriores e corpóreas que estão ou presentes  «visão corporal» ou 
ausente «visão espiritual». 




     « Ao lembrarmos e cogitarmos coisas corporais, convocamos pelo pensamento a imagem delas, 
que adquirimos por meio de uma sensação passada. De modo que, essas imagens, embora se 
assemelhem aos corpos exteriores, estão na memória e não nas coisas. Isso significa que estão impressas 
na alma e que já não dependem da presença dos corpos »
369
.   
 
Quando a vemos, não estamos percebendo, mas lembrando, ou cogitando realidades 
corporais e já fisicamente ausentes. De fato, Agostinho quis afirmar que nada poderá ser visto 
apenas com os olhos do corpo, sem anteriormente ter sido suscitado pela alma, por imagens 
corporais. Essa doutrina será enfatizada mais adiante por Agostinho, no livro X das Confissões, 
ao reconhcer os afetos impressos e gravados na memória.  
Neste ínterim, constatamos que a mente humana para Agostinho se caracteriza 
especificamente pela sua capacidade de ser relação, todavia essa relação se manifesta na 
conexão «mundo, alma, Deus», sendo a sua tendência sempre repousar na Sabedoria.  Por isso 
salienta Agostinho que « sábios são aqueles que abdicam de todo género de realidades 
temporais, empregando todo o seu esforço na investigação da Verdade, para conhecer a si 
próprio e a Deus, julgam que esta é a tarefa suprema da Sabedoria »
370
.  
Por este facto, a alma pode conhecer as realidades nas razões divinas. Dito de outro 
modo, a alma humana, na realidade, está naturalmente unida às razões divinas quando suas 
escolhas são feita em adesão a Sabedoria: « toda alma pecadora, seja qual for a sua queda, por 
nenhuma mutação se torna corpo, nem de modo algum lhe é tirado àquilo que faz que ela seja 
alma » 
371
.   
Assumir as demandas da vida interior em contraste com a vida exterior pareceu maior 
desafio para a grandeza da alma de Agostinho. Como tarefa, se impunha a necessidade de 
transformarmos as experiências passadas em uma aceitação incondicional da vontade de ser 
melhor, de fazer com que todas as nossas experiências sejam tomadas como ponto de partida 
para a superação.  
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Comentário literal ao Gênesis, X, 21, 37 p. 213.  
370
 AGOSTINHO DE HIPONA, DLA, II, 9, 25, p.191: «Quam dicas sapientiam nondum scio; video quippe varie 
videri hominibus, quid fiat dicaturve sapienter: [...] et qui astuti sunt ad excogitandos modos conquirendae 
pecuniae, sibi videntur esse sapientes; et qui haec omnia negligunt vel abiciunt, et quaeque sunt huiusmodi 
temporalia, et totum studium suum ad investigationem conferunt veritatis, ut semetipsos Deumque cognoscant, 
magnum hoc esse sapientiae múnus iudicant; 
371
 Ibidem, III, 5, 16, p. 277 




 « Quero recordar as minhas deformidades passadas e as imundícies carnais da minha alma, não 
porque as ame, mas para que te ame, meu Deus. Faço-o por amor do teu amor, rememorando os meus 
péssimos caminhos, na amargura da minha reflexão, para que te tornes doce para mim, doçura não 
falaciosa, doçura feliz e segura, e que me congrega da dispersão em que estou retalhado em pedaços, 
desvanecendo-me na multiplicidade por me afastar de ti, que és a unidade. Outrora desejei ardentemente 
saciar-me de baixezas durante a minha adolescência e ousei embrenhar-me em variados e sombrios 
amores, e definhou a minha aparência e apodreci aos teus olhos1, agradando-me a mim e desejando 
agradar aos olhos dos homens » 
372
.  
Na sua intimidade, em Confissões, Agostinho descreve as imagens de uma vida 
interior ainda dispersa na multiplicidade das sensações, regida por paixões: 
 
« Cheguei a Cartago. E por todo lado fervia em torno de mim, com enormes borbulhas, a caldeira dos 
amores vergonhosos. Eu ainda não amava, amava amar: devorado do secreto desejo do amor eu me 
angustiava por não sê-lo ainda mais. Como amava amar eu procurava um objeto para meu amor [...] E é 
por isso que a minha alma enferma, e roída de úlceras, se lançava para fora de si mesma, com miserável 
e ardente anseio de se esfregar nas criaturas sensíveis. [...] Amar e ser amado me era muito mais doce, 
quando eu desfrutava do corpo do objeto amado. [...] entreguei-me ao amor em que desejava ficar preso. 
[...] fui batido em varas de ferro em brasa de ciúmes, das suspeitas, dos temores, das cóleras e das brigas 
» 
373
.   
 O homem exterior procura amar e ser amado nas coisas contingentes, a alma na 
produção de suas sensações, seduzida pela fugaz beleza dos seres corpóreos valoriza os seres 
inferiores como se fossem os melhores, já que as disposições da alma são os afetos e a vontade; 
                                                          
372
AGOSTINHO DE HIPONA, Confissões, II 1,1, p. 55 « Recordari volo transactas foeditates meas et carnales 
corruptiones animae meae, non quod eas amem, sed ut amem te, Deus meus. Amore amoris tui facio istuc, 
recolens vias meas nequissimas in amaritudine recogitationis meae, ut tu dulcescas mihi, dulcedo non fallax, 
dulcedo felix et secura, et colligens me a dispersione, in qua frustatim discissus sum, dum ab uno te aversus in 
multa evanui. Exarsi enim aliquando satiari inferis in adulescentia et silvescere ausus sum variis et umbrosis 
amoribus, et contabuit species mea et computrui coram oculis tuis placens mihi et placere cupiens oculis 
hominum. » 
373
 AGOSTINHO DE HIPONA, Confissões, III 1,1, p.83 « Veni Carthaginem, et circumstrepebat me undique 
sartago flagitiosorum amorum. Nondum amabam et amare amabam et secretiore indigentia oderam me minus 
indigentem. Quaerebam quid amarem, amans amare, et oderam securitatem et viam sine muscipulis, quoniam 
fames mihi erat intus ab interiore cibo, te ipso, Deus meus, et ea fame non esuriebam, sed eram sine desiderio 
alimentorum incorruptibilium, non quia plenus eis eram, sed quo inanior, fastidiosior. Et ideo non bene valebat 
anima mea et ulcerosa proiciebat se foras, miserabiliter scalpi avida contactu sensibilium. Sed si non haberent 
animam, non utique amarentur. Amare et amari dulce mihi erat magis, si et amantis corpore fruerer. Venam igitur 
amicitiae coinquinabam sordibus concupiscentiae candoremque eius obnubilabam de Tartaro libidinis, et tamen 
foedus atque inhonestus, elegans et urbanus esse gestiebam abundanti vanitate. » 




e o que dispõe o corpo é a posição que ocupa, porque a alma move-se conforme a vontade e o 
corpo conforme o espaço.
374
 A sedução da beleza aparente, filtrando-se por meio das sensações 
carnais, arranca o homem decaído da unidade do ser e da centralidade da vida interior, 
ordenada, introduzindo-o na multiplicidade de afetos efêmeros, na abundância copiosa de 
indigência que faz o homem ir atrás de uma coisa e outra, sem se reter em nada
375
.  
 « Quem não possui um interior bom é expulso dali. Quem tem o coração opresso, devido a uma 
consciência onerada (como alguém que sai de casa por causa de uma goteira, ou da fumaça), não 
aguenta ficar lá no seu interior, porque fica inquieto, não consegue concentrar-se com gosto. Esses tais, 
por sua intenção, saem e se deleitam fora, nos prazeres corporais. Procuram descanso em futilidades, em 
espetáculos, na luxúria, em todos estes males »
376
.  
Quando não há encontro consigo e com a Sabedoria, não há ordem e medida, 
certamente a vida é vivenciada como errância e peregrinação, onde a alma experimenta uma 
espécie de saltar de paixão em paixão, passando de um lugar para outro, mendigando afetos. 
Diz Agostinho: « Por muito tempo a minha alma andou peregrina pelos afetos, pelas coisas 
sensíveis » 
377
.   
A vida na desordem torna-se frívola e turva, porém incapaz de se ouvir a voz interior, 
e quando buscamos o descanso nos bens aparentes nada mais é do que sintoma de quem não se 
tolera e não consegue viver no conforto de sua vida interior. Esta desolação só pode ser 
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interrompida mediante um voltar-se a si mesmo com o fim de descobrir que a verdade sobre si 
esconde-se no seu interior.  
Agostinho percebe que a vida não é desejada pelo indivíduo, à medida que ele a tem, 
mas que, como a possibilidade de perdê-la no futuro é real, o indivíduo passa a ver a vida como 
objeto de desejo, enquanto o medo da morte – ou o medo de perder a vida – torna-se uma forma 
de expressar o amor pela vida. Da mesma maneira, seu pensamento se desenvolve pelo 
mecanismo que faz os homens desejarem alguma coisa. Ao querer algo que está fora de si, o 
homem investe seus esforços para possuir o que seu apetite lhe indica. Conquistando-o para si, 
cessaria o desejo desta coisa, a não ser que a possibilidade de sua perda seja real.  
A vulnerabilidade do humano na aderência ao mal levou Agostinho pensar o desejo 
muitas vezes como monstro perturbador a vida interior. Visualizamos essa realidade na 
descrição do episódio do furto da pêras do qual o ponto de partida da análise é a condição 
vulnerável do desejo humano e da vida interior desgovernada.  
 
« Havia uma pereira junto da nossa vinha, carregada de frutos que não eram tentadores nem 
pelo aspecto, nem pelo sabor. Fomos sacudi-la e pilhá-la um grupo de jovens péssimos, já de noite, à 
hora até que tínhamos prolongado, por mau hábito, a brincadeira nas eiras, e trouxemos enormes 
quantidades, não para os nossos banquetes, mas para as deitarmos aos porcos, ainda que tenhamos 
comido uma ou outra pêra, desde que fizéssemos o que nos apetecia, precisamente porque era proibido 
»
378
.    
As imagens do desejo no roubo das pêras descrevem uma vontade dominada por  
deleite dos prazeres mais prazerosos que é o de soprepor a lei como expressão máxima da 
afirmação humana de poder e liberdade; nessa concepção, o homem não consegue perceber 
nada mais do que o prazer imediato em violar o proibido. A confissão feita por Agostinho do 
roubo das pêras descreve também as imagens de uma vontade pervertida que não consegue 
sobrepor ao domínio das paixões das quais padece a alma, porque “da vontade pervertida nasce 
o desejo e, quando se obedece, nasce o hábito e, quando não se resiste ao hábito, nasce à 
necessidade, Assim entrelaçado por elos ligados entre si mantinha-se preso à dura servidão da 
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vontade perversa”379. Nesse momento, não há discernir o que seja essencial porque a vida 
tornou-se agrilhoada na índole da libido, por conseguinte exclama Agostinho, é preciso 
entender porque a vida tornou-se uma grande questão, uma incógnita: “Eu próprio me tornara 
para mim uma questão magna e perguntava a minha alma porque estava triste e porque se 
perturbava tanto dentro de mim, e ela nada sabia responde-me”380.  É preciso caminhar em 
busca de si mesmo, o caminho é longo e tão somente desconhecido pelo próprio homem. 
Dentre as perplexidades que a interioridade suscita, uma das mais dramáticas é, sem dúvida, a 
do “emaranhado” ou nó dos afetos interiores, onde se encontra a trama do desejo.  
 
2. Memoria dei, habitáculo do desiderium Dei. 
 
 
Interioridade e revelação são experiências fecundas no grande gênio de Confissões. 
Sua investigação procede no desígnio de compreender como a natureza humana na sua 
fragilidade pode reconhecer a presença do absoluto no interior da alma. E ainda alcançar a 
presença do absoluto na experiência do homem interior, visto que não se faz sem o mergulho 
mais profundo na história, no tempo e nas sensações do homem exterior, na debilidade do 
humano, características próprias de sua finitude.  
Um estudo mais aprofundado sobre o tema do homem interior em Agostinho se 
encontra nos comentários as Confissões feito por Aimé Solignac,
381
 o qual acentua a noção de 
interioridade e linguagem como elemento nuclear do génio agostiniano em Confissões. De 
acordo com Solignac, falar de interioridade significa falar da alma, o que identificamos no 
hiponense o descobridor do homem e sua interioridade, não só pela importância que a este 
dispensou, mas também pelo estilo de sondagem das profundezas humanas ao interpelar as 
sensações, a memória, os afetos e a alma. No mais fundo da alma se busca a Verdade, porque 
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ela habita no seu interior; no recôndito da memória os vestígios da bondade do Criador. “Irei 
também além desta minha força que se chama memória, irei além dela a fim de chegar até ti, 
minha doce luz” 382.  
A investigação do homem interior tem o significado de evidenciar o “si mesmo” do 
homem; mas, o que poderíamos denominar de “si mesmo”? A noção de pertença que a alma 
estabelece entre si e o absoluto, mediante as evocações da memória em relação à 
transcendência. Agostinho descobre que a estrutura de sua alma é antes de tudo relação, 
portanto, no cerne de suas Confissões se encontra um drama de autoconstituição no tempo, por 
isso nada mais natural que ele olhasse o mundo inteiro sob a categoria do tempo e da história, 
para dizer que o conhecimento da beatitude nasce do acesso a Verdade e por meio da liberdade 
humana como o fundamento último da vida, significado e direção. Assim, as Confissões 
apresentam-se, como o lugar dos múltiplos níveis de compreensão em busca da Verdade e da 
liberdade, espaço de acolhimento, de evocação, fraturas e silêncios. 
 Em «Confissões», Agostinho quer descrever uma fenomenologia do desejo humano 
em direção à plenitude. O percurso se tece dentro de uma estrutura no âmbito existencial que 
parte das experiências humanas na sua finitude para o seu encontro com o absoluto – o infinito 
amor de Deus. A via privilegiada passa pela vivência total dos sentidos, isto é, expressão da 
exterioridade dos sentidos corpóreos em direção da interioridade onde habita a morada do ser – 
a Verdade. Agostinho desenha o caminho da seguinte forma: “o homem interior conheceu estas 
coisas por meio do exterior; eu, enquanto homem interior, eu conheci estas coisas, eu 
enquanto espírito, por meio da capacidade de sentir do meu corpo.”383 No hábito há menor 
força do que na alma e na vontade, portanto, a Verdade não pode ser acessada pelo sentido do 
corpo, torna-se preciso ascender degraus mais altos pelo qual a alma se eleva à sua condição de 
pertença ao absoluto. 
 « E assim, gradualmente, desde os corpos até à alma, que sente através do corpo, e da alma até à 
sua força interior, à qual o sentir do corpo anuncia as coisas exteriores, tanto quanto é possível aos 
animais irracionais, e daqui passando de novo à capacidade raciocinante, à qual compete julgar o que é 
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apreendido pelos sentidos do corpo; a qual, descobrindo-se também mutável em mim, elevou-se até à 
sua inteligência e desviou o pensamento do hábito »
384
.   
Sua vida confessada é uma seqüência de episódios que se desenvolve em direção a um 
ponto culminante, mas ele também mergulha sob o fluxo de sua experiência, no corajoso 
esforço para se lembrar das fases mais significativas de sua existência, sobretudo na infância. 
Ele faz isso, não porque ama o passado ou porque está orgulhoso de suas realizações, mas para 
enxergar, através de seus limites, o abismo existente entre o ser e o nada, entre as fronteiras do 
humano e o divino, para percerbe-se a partir dos fragmentos em que ele caiu, a possibilidade do 
retorno. 
« Então, porém, contemplei e compreendi as tuas coisas invisíveis por meio daquelas coisas 
que foram feitas, mas não consegui fixar o olhar e, repelido de novo pela minha fraqueza, entregue uma 
vez mais aos meus hábitos, não levava comigo senão uma lembrança que ama, e como que desejosa de 
alimentos bem cheirosos que ainda não podia comer
385
. 
As condições que levam Agostinho à grande mudança interior estão na sua 
historicidade, tal que os lugares, as paisagens, as vivências, o tempo e a eternidade retêm-se na 
alma de Agostinho fazendo o movimento oscilante do presente em que se encontra. A todo 
instante, Agostinho foge do centro de seu ser e tenta escapar a voz de Deus, abraçando o nada, 
ao percorrer o mundo exterior com o sentido que pôde e, a partir dele, observou a vida do corpo 
e os seus próprios sentidos. Por outro lado, abre-se à expressão da graça na tentativa de 
compreender o dom que recebeu.  
Agostinho transcende a si mesmo, não nos sentidos do corpo, mas no acesso ao vasto 
campo da memória, nesse tão imenso lugar estão as grandes riquezas do homem; os afetos, a 
noção de Verdade e o amor.  « Entrei nos recônditos da minha memória, múltiplas amplidões 
                                                          
384
 Ibidem, VII, 17,23, p. 305 « Atque ita gradatim a corporibus ad sentientem per corpus animam atque inde ad 
eius interiorem vim, cui sensus corporis exteriora nuntiaret, et quousque possunt bestiae, atque inde rursus ad 
ratiocinantem potentiam, ad quam refertur iudicandum, quod sumitur a sensibus corporis; quae se quoque in me 
comperiens mutabilem erexit se ad intellegentiam suam et abduxit cogitationem a consuetudine.» 
385
 AGOSTINHO DE HIPONA, Confissões,  VII, 17,23, p. 307 « Tunc vero invisibilia tua per ea quae facta sunt 
intellecta conspexi, sed aciem figere non evalui et repercussa infirmitate redditus solitis non mecum ferebam nisi 
amantem memoriam et quasi olefacta desiderantem, quae comedere nondum possem. » 









« [...] E, admoestado a voltar daí para mim mesmo, entrei no mais íntimo de mim, guiado por 
ti, e consegui, porque te fizeste meu auxílio. Entrei e vi com o olhar da minha alma, seja ele qual for, 
acima do mesmo olhar da minha alma, acima da minha mente, uma luz imutável, não esta vulgar e 
visível a toda a carne, nem era uma maior como que do mesmo género, como se ela brilhasse muito e 




 Com os olhos da carne não será possivel captar a luz da Verdade no seu interior, isso 
porque as paixões ofuscam o seu brilho. Os olhos da alma, ou do intelecto impulsionado pelo 
desejo do absoluto, podem captar a luz imutável que resplandece de alegria e grandeza o 
coração do homem. O desejo de absoluto é o desejo de verdade, por sua vez o desejo de Deus. 
“O desejo de verdade referenda um modo de ser e assim viabiliza uma existência. Foi tomado 
pelo desejo de Verdade, que Agostinho aderiu ao maniqueismo, passando pelo Hortênsio de 
Cícero, seguido de Plotino e encontrando-se nas Sagradas Escrituras”388.   
A memória representa o esforço de Agostinho para encontrar o itinerário da Verdade. 
« Grande é essa força da memória, imensamente grande! “Magna ista uis memoriae, magna 
nimis, deus meus, penetrale amplum et infinitum.” continua a exclamar: esta é à força do meu 
espírito e pertence a minha natureza e nem eu consigo captar o todo que eu sou. » 
389
 De acordo 
com Agostinho, quando admiramos a grandeza das criaturas, a imensidão dos oceanos, as 
órbitas dos astros, o curso dos rios, as montanhas, não conseguimos dizer apenas com os olhos 
que veem se não interiormente visse na minha memória, em espaços tão vastos como se os 
visse fora de mim, imagens impressas na memória. A memoria é infinita e constitui-se o 
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mistério insondável no qual transporta a marca distintiva do homem em relação aos outros 
seres, esta parte distinta da memória que transcende os outros animais é a parte mais superior, 
onde Deus habita – a Verdade. Por seu turno, esta presença na mais alta esfera do espírito 
humano, pressupõe a sua qualificação de excelência na ordem dos seres criados. 
 
« Ao recordar-te, deixei de lado as partes da memória que os animais também possuem, porque 
não te encontrava aí, entre as imagens das coisas corpóreas, e cheguei às partes da memória onde 
coloquei as impressões da minha alma, e não te encontrei lá. E entrei na sede do meu próprio espírito, 
que ele tem na minha memória, porque o espírito também se recorda de si mesmo, e tu não estavas lá, 
porque, assim como não és uma imagem corpórea, nem uma sensação própria do ser vivo, como é 
aquela com que nos alegramos, entristecemos, desejamos, tememos, lembramos, esquecemos e qualquer 
outra coisa deste género, assim também não és o próprio espírito, porque tu, Senhor, és o deus do 
espírito, e todas estas coisas mudam, enquanto tu permaneces imutável acima de todas as coisas, e te 




Para Agostinho, a memória não é a única qualificação do ser humano, a força vem do 
espírito quando recorda a si mesmo nos movimento da alma. As paixões, isto é, as sensações 
também qualificam o humano, mas são mutáveis e variam de acordo com a orientação da 
vontade. Como escreve I. Bochet “enquanto o homem focaliza seu desejo nos bens temporais, 
não haverá ascensão da alma, mas repetidamente e indefinidamente apenas um desejo que é 
sempre o desejo do outro objeto, para saciar-se. Não obstante, o desejo de Deus implícito na 
memória humana passa por etapas que vai do sensível, o mar, a terra, o sol os astros e toda 
criação,
391
 para em seguida alcançar uma etapa seguinte a do espirito e, por conseguinte 
contemplar o imutável.
392
 O desejo de conhecer a Deus é, sobretudo, o desejo de alcançá-lo na 
intensidade de sua alma, é o desejo de beatitude”393.    
                                                          
390
 AGOSTINHO DE HIPONA, Confissões, X, 25,36 p. 489: « Transcendi enim partes eius, quas habent et 
bestiae, cum te recordarer, quia non ibi te inveniebam inter imagines rerum corporalium, et veni ad partes eius, ubi 
commendavi affectiones animi mei, nec illic inveni te. Et intravi ad ipsius animi mei sedem, quae illi est in 
memoria mea, quoniam sui quoque meminit animus, nec ibi tu eras, quia sicut non es imago corporalis nec affectio 
viventis, qualis est, cum laetamur, contristamur, cupimus, metuimus, meminimus, obliviscimur et quidquid huius 
modi est, ita nec ipse animus es, quia Dominus Deus animi tu es, et commutantur haec omnia, tu autem 
incommutabilis manes super omnia et dignatus es habitare in memoria mea, ex quo te didici. » 
391
 Cf. Confissões, X, 8, 15, p. 457. 
392
 AGOSTINHO DE HIPONA, Confissões,  X, 8, 12, p. 453 
393
 BOCHET, Isabelle. Saint Augustin et le désir de de Dieu. Paris, Études Augustiniennes, 1982, p. 127. 




Esse tipo de memória da qual se ocupa as análises de Agostinho, como qualificação 
das sensações na alma, ou possibilidade de autoconsciência e do absoluto, distingue-se da 
concepção de memória dos gregos,
394
 e da noção de memória enquanto operação dos sentidos 
do corpo. Agostinho quer evocar a memória como força e sede do espírito que recorda não 
aquilo que olhos veem, por uma visão dos sentidos do corpo, mas, segundo Solignac, na 
memória Agostinho procurou a visão mais plena, das realidades imutáveis, além dos olhos 
corporais, para estabelecer ponte que liga os conteúdos da sensação às imagens da mente, por 
conseguinte, encontrar na mente as formas imutáveis, da Verdade. 
395
 As lembranças, os afetos 
e paixões conservadas na memória podem nos arremeter a lembrança de Deus.
396
 Como escreve 
Madec, a exploração das profundezas da memória em Confissões, deve estar além de uma 
‘exercitatio animi’, também em parte assemelha-se a maneira como Agostinho a desenvolve 
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Memoria uma distinção implícita entre memória pessoal e memória não pessoal. Esta última concerniria aos casos 
onde não lembramos mais de ter aprendido aquilo do qual nos lembramos.  
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onde estão tesouros de inumeráveis imagens veiculadas por toda a espécie de coisas que se sentiram.»  
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A memória é o habitáculo do ser, a via propícia para se realizar a experiência do 
absoluto. De fato, ela fornece as imagens das coisas no passado que são percebidas no presente: 
 
 « Ali estão arquivadas, de forma distinta e classificadas, todas as paixões que foram introduzidas 
cada uma pela sua entrada: “a luz e todas as cores e formas dos corpos, pelos olhos; todas as espécies de 
sons, pelos ouvidos; todos os odores, pela entrada do nariz; todos os sabores, pela entrada da boca; e, 
pelo sentido de todo o corpo, o que é duro, o que é mole, o que é quente ou frio, o que é macio ou 
áspero, pesado ou leve, quer exterior, quer interior ao corpo »
398
.    
 
Se, através das imagens, as próprias coisas se oferecem ao pensamento que as recorda, 
se é possível fornecer um juízo acerca da diferença das qualidades sensíveis mesmo quando há 
escuridão e silêncio, a memória se apresenta, de fato, como grande receptáculo e instrumento 
da consciência do mundo e de si: “Aí no imenso palácio da memória estão presentes o céu, a 
terra e o mar com todos os pormenores que neles pude perceber pelos sentidos”399.  
Na memória, o hiponense encontra abertura e horizonte pela qual restaura as forças 
para além da alma. A força onipotente se encontra na memória que transcende a toda realidade 
imanente e nos conduz ao absoluto.  – a saber, Deus: 
   
« Irei também além desta minha força que se chama memória, irei além dela a fim de chegar 
até ti, minha doce luz.  Que me dizes? Eis que eu, subindo pelo meu espírito até junto de ti, que estás 
acima de mim, irei além dessa minha força que se chama memória, querendo alcançar-te pelo modo 
como podes ser alcançado, e prender-me a ti pelo modo como é possível prender-me a ti »
400
. 
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    Com efeito, o Hiponense afirma que « não é Deus que está na memória; é a 
memória que está em Deus, continuamente por ele sustida e mantida para que o busque. Eis 
quanto me alonguei na minha memória, procurando-te, Senhor, e não te encontrei fora dela [...], 
com efeito, Ele ainda não estava na minha memória antes de eu te aprender »
401
.  
 « Irei também além desta força da minha natureza, ascendendo por degraus até àquele que me 
criou, e dirijo-me para as planícies e os vastos palácios da memória, onde estão tesouros de inumeráveis 
imagens veiculadas por toda a espécie de coisas que se sentiram. Aí está escondido também tudo aquilo 
que pensamos, quer aumentando, quer diminuindo, quer variando de qualquer modo que seja as coisas 
que os sentidos atingiram, e ainda tudo aquilo que lhe tenha sido confiado, e nela depositado, e que o 
esquecimento ainda não absorveu nem sepultou »
402
. 
O desejo de Deus está presente na memória, desde sempre:  
« Tarde te amei, beleza tão antiga e tão nova, tarde te amei! E eis que estavas dentro de mim 
e eu fora, e aí te procurava, e eu, sem beleza, precipitava-me nessas coisas belas que tu fizeste. Tu 
estavas comigo e eu não estava contigo, [...] Tenho fome e sede; tocaste-me, e inflamei-me no desejo da 
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ua paz » 
403
.  “O que é, então, que eu amo, quando amo o meu Deus? Quem é aquele que está sobre o 
vértice da minha alma? É por meio da minha alma que subirei até ele”404.  
 
É Deus que a alma busca sem saber, quando busca a si mesma, e para além dela 
mesma, a verdade beatificante que todo homem deseja; é em direção a ele que ela tende para 
além dos extremos confins da memória: “Irei além da minha força, com a qual estou preso ao 
corpo e encho de vida o seu organismo.” Por conseguinte é Deus que ela se esforça por atingir 
em sua subsistência verdadeira; mas ela tende em sua direção porque ele está com ela e a 
vivifica de dentro como a alma ela mesma vivifica o corpo que ela anima. 
O desejo, como busca de plenitude e transcendência do espírito somente pode ser 
compreendido a partir da graça, a qual foi revelada a criatura na sua aprendizagem da 
Sabedoria. Dessa forma, foge da noção de desejo do modelo antigo, a saber, os gregos, os quais 
investigaram o desejo elegendo como objeto o conhecimento; a âncora em que os platónicos se 
afirmam está na perspectiva do desejo de conhecer o logos na perspectiva do sujeito 
epistemológico, como realização plena da faculdade intelectiva, sem considerar os apelos de 
cor inquietum e do percurso do espírito no seu desejo de felicidade.
405
 Este desejo pensado por 
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 De acordo com Agostinho, a memória não é apenas um armazém de percepções de objetos externos, mas 
também em que se encontra o conhecimento a priori de realidades inteligíveis, ainda antes que ele tenha entrado 
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lado sensorial o homem compartilha com os animais. Cf. BRACHTENDORF, Johannes. Confissões de Agostinho. 
Tradução por Milton Camargo Mota. São Paulo, Loyola, 2008, p.212. 
Agostinho também contrapõe à reminiscência platônica a teoria da iluminação, uma doutrina que, segundo o 
modelo de criação do homem, nos torna capaz de conhecer a verdade sem que para isso tenhamos de ter vivido 
previamente em outros corpos. A iluminação, além de ser dada como a condição de possibilidade do 
conhecimento, por termos sido criados de forma tal que podemos conhecer, ela, além disso, está fundamentada 
sobre a ideia de que aquilo que nos possibilita conhecer não está fora de nós, mas dentro. Sendo assim, o Mestre 
interior, a própria luz divina em nós, é o que explica e possibilita a iluminação. Como, porém conseguimos chegar 
ao Mestre interior? Sabemos que o podemos fazer, coisa que a iluminação nos garante, mas como fazê-lo? 
Sabemos também que é pelo pensamento que chegamos a Ele. Mas o que o pensamento precisa fazer para isso? O 
pensamento poderia se deter em conhecer os objetos do mundo sensível, ele não implica necessariamente em 
buscar saber a maneira mesma como se pode conhecer; ou seja, ele pode ficar preso a um objeto exterior a ele. 




Agostinho, deseja mais, porque não busca se encher apenas de imagens, conteúdos, figuras, 
mas procura alguém com quem estabelecer relação. A memória representa o próprio espírito 
como uma fonte que transborda de modo inexaurível, oferecendo assim uma excelente 
proximidade do homem a Deus em sua infinitude e potência criadora. Dois elementos do 
conteúdo imenso da memória são explicitados no parágrafo inicial: as imagens impressas pela 
percepção de toda espécie de coisas e o “tudo o que cogitamos.”  
Assim, o desejo é a força que brota do espírito e ecoa na alma quando se serve de 
lembranças das imagens sensíveis, quando orientado pela mente nos transporta para a posse da 
Sabedoria. Na busca para saciar-se nos seres sensíveis, contingentes se esconde um desejo 
imenso de plenitude:  
 
 « Mas que amo eu, quando te amo? Não a beleza do corpo, nem a glória do tempo, nem esta 
claridade da luz, tão amável a meus olhos, não as doces melodias de todo o gênero de canções, não a 
fragrância das flores, e dos perfumes, e dos aromas, não o maná e o mel, não os membros agradáveis 
aos abraços da carne. Não é isto o que eu amo quando amo o meu Deus. E, no entanto, amo uma certa 
luz, e uma certa voz, e um certo perfume, e um certo alimento, e um certo abraço do homem interior 
que há em mim, onde brilha para a minha alma o que não ocupa lugar, e onde ressoa o que o tempo não 
rouba, e onde exala perfume o que o vento não dissipa, e onde dá sabor o que a sofreguidão não 




O texto traduzido em metáforas revela as experiências humanas de busca de plenitude. 
Agostinho adota metáforas para Deus, o que ele ama é uma luz, uma voz, um alimento, um 
abraço, contudo, isso não no sentido habitual, material, mas antes no sentido incorpóreo em 
referência ao «homem interior» por se tratar respectivamente da dimensão  puramente 
espiritual. Nesta metáfora, destacamos a relevância da pergunta de Agostinho: “o que amo 
                                                                                                                                                                                        
Para saber como chegar ao Mestre interior o pensamento primeiramente necessitará se voltar para si mesmo, a fim 
de verificar como ele mesmo opera, e de que faculdade necessita para se colocar em operação, porque o Mestre 
interior vai nos dizer não só onde encontrar a verdade, mas também como encontrá-la. 
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sonat, quod non rapit tempus, et ubi olet, quod non spargit flatus, et ubi sapit, quod non minuit edacitas, et ubi 
haeret, quod non divellit satietas. Hoc est quod amo, cum Deum meum amo. » 




quando vos amo?” A indagação no contexto da metáfora revela um caminho de ascensão que 
passa do corpóreo ao incorpóreo, isto é, das realidades sensíveis percebidas ao alcance de nossa 
limitada visão, mas quando podemos utilizá-las bem espiritualizando-no para chegaremos ao 
Suprasensível, o Eterno. 
 O desejo como possibilidade de transcendência em Agostinho, de certo modo, nos 
remete a examinar a via neoplatônica na qual Plotino quis pensar o desejo enquanto experiência 
fenomenológica, na vinculação entre o múltiplo e o uno.
407
 Certamente há ressonâncias do 
pensamento neoplatónico, em Agostinho, sobretudo no aparato conceptual da noção do desejo 
de Deus como predicativo do desejo. Na experiência neoplatónica, o retorno da alma a Deus é 
um itinerário que o homem só poderá percorrer mediante o retorno a si próprio, isto é, pela 
“espiritualização das paixões” e na disposição de vivenciar “desejos santos.” Plotino apresenta 
uma nova versão dos platónicos, com ênfase, na explicação de uma virada para o interior como 
precondição da ascensão. O ser humano deve “se retirar de tudo que é exterior e voltar-se 
totalmente para o interior”, uma exigência que encontra ressonância nos escritos de Agostinho 
desde o De vera religione, já referido no axioma: “Não vás para fora, volta-te para dentro de ti 
mesmo; no interior do ser humano habita a verdade.
408” De acordo com Johannes Brachtendorf, 
« a auto-realização da alma requer a concientização de si mesma como um ser espiritual. Por 
isso, a virada para o interior representa, por assim dizer, a porta do retorno que a alma encontra 
para o acesso ao divino. Segundo Plotino, a alma que se distancia de Deus ao mesmo tempo 
corre de si mesma, de modo que no estrangeiro se esquece não apenas de Deus, mas também de 
si própria. O inverso é, primeiramente, um recolhimento da alma em si mesma e, em seguida, 
um retorno ao lar junto a Deus »
409
.  
A influência neoplatónica para o pensamento de Agostinho foi inevitável. A 
antropologia agostiniana é tributária do pensamento de Cícero e das escolas helenísticas, 
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sobretudo na fundação de Confissões. No desencadear de seus argumentos, Agostinho é 
acompanhado de Cícero e Plotino, sobretudo quando se coloca o problema do desejo      como 
guia infalível em busca do Uno, isto é a marca do neoplatonismo, representado por Plotino, o 
qual identifica o objeto da experiência do desejo como Uno
410
. O neoplatonismo transportou 
Agostinho a situar-se no plano mais imediatamente acessível à experiência fenomenológica do 
desejo na sua relação com a alma, para então perceber que a condição humana, caracterizada 
pelo desejo de infinito pode ascender por si mesmo até o que há de melhor em si, não apenas a 
beleza e a luz inteligíveis, mas a sua fonte primordial, a saber, o Uno, o qual, enquanto objeto 
do nosso desejo de fruição última, se designa como bem. Esse desejo é suscitado pela sua 
presença na alma, como uma vida maior, donde procede ao seu próprio ‘poder de viver.411  
Para Plotino o homem é a alma, pois toda a atividade da vida do homem depende da 
alma. A própria sensação, é ato cognoscitivo da alma. Com efeito, através das sensações o 
nosso corpo sofre uma alteração por parte de outro corpo, mas por outro lado, nossa alma entra 
em ação, não só no sentido de que a alteração corpórea “não lhe escapa,”, mas, também no 
sentido de que ela “julga” as alterações. Diga-se de passagem, que para Plotino, na impressão 
sensorial produzida nos órgãos corpóreos, a alma vê o rastro das formas inteligíveis, neste 
âmbito, a própria sensação é uma forma de contemplação do inteligível no sensível. E assim, ao 
modo como a sensação se produz na alma, Plotino também interpreta como atividade da alma, 
a memória, os sentimentos, as paixões, as volições, e tudo que a ele se liga.  
De acordo com Plotino, existe uma dupla natureza do desejo: do ponto de vista das 
criaturas é a expressão de uma sensação de falta, do ponto de vista cósmico, é uma expressão 
metafísica, é como uma afirmação duplicada de regresso ao Uno e a sua própria 
superabundância. Isto é, a fonte perene do desejo. Como nada existe que não tenha um 
princípio de unidade, de modo que toda a vida provém do Uno, os seres desejam nele a fonte da 
vida e a imortalidade que lhes faltam.  
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Diz Plotino: Assim, visto que Deus é o objeto do desejo, deve ser o mais desejado e o 




3. Affectus na memória: ressonâncias da alma que deseja. 
 
   
A constatação dos afetos retidos na memória passa a ser um dos aspectos importantes 
abordados por Agostinho no livro X de Confissões. Agostinho verificou que na memória há um 
lugar onde se retém os afetos mais ocultos, isso quer dizer que ali também se esconde a porção 
valiosa do humano. De início, parece algo estranho que Agostinho disponha tanta atenção, 
precisamente a esta faculdade da memória, sobretudo a dedicação à análise dos afetos na 
memória e seu reflexo no espírito humano. Certamente a descrição dos afetos retidos na 
memória, por assim dizer, vem completar a profundidade da análise da memoria dei.  
Quem ama a Deus e o busca deve, portanto, transpor todas as coisas criadas, até 
mesmo o espirito humano e sua memória. A constatação de Agostinho, que as paixões se 
encontram retidas na memória, porque se não as encontrássemos nesse lugar, não poderíamos 
falar delas, porquanto, « não apenas os sons das palavras, segundo as imagens gravadas pelos 
sentidos do corpo, mas também as noções dessas mesmas coisas, que não recebemos por 
nenhuma porta da carne, mas que o nosso espírito, sentindo-as pela experiência das suas 
paixões, confiou à memória, ou a própria memória reteve, sem que estas coisas lhe tenham sido 
confiadas. » 
413
 No exercício da memória, que, por conseguinte é um «exercitatio animi,» 
Agostinho reorda os afetos mais ocultos das paixões de seu espírito as quais ainda atormentam 
no seu desejo de conversão:  
 « A mesma memória também encerra as impressões do meu espírito, não do mesmo modo 
como as tem o próprio espírito, quando as sofre, mas de outro modo muito diferente, como é próprio da 
força da memória. Com efeito, sem estar alegre, recordo-me de ter estado alegre e, sem estar triste, 
recordo a minha tristeza passada e, sem nada temer, recordo que algumas vezes tive medo e, sem nada 
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cobiçar, recordo-me da minha antiga cobiça. Pelo contrário, também algumas vezes, estando alegre, 
recordo-me da minha tristeza passada e, estando triste, da alegria”414.  
Na imensidão da alma, Agostinho procura sondar Deus e sua natureza íntima, mas 
para encontrar Deus necessita o aprofundamento no encontro com o homem interior. Quanto 
mais se aprofunda na busca do humano, logo se embaraça na pergunta que aponta para o 
sentido de seu ser, “que sou eu, ó meu Deus? Qual é minha natureza?” O espírito de imediato 
reage: “uma vida variada de inumeráveis formas com amplidão imensa”415,  tão flutuante 
quanto a tenebrosidade do mar, um devir incessante. (...) “Grande abismo é o próprio homem, 
cujos cabelos tu, Senhor, tens contado e não se diminuem sem ti, e, todavia os seus cabelos são 
mais fáceis de contar que os afetos e as emoções do seu coração”416. 
A vida no todo, e especificamente na dimensão afetiva, tem se apresentado para 
Agostinho sempre como uma grande incógnita, o embaraço dos movimentos da alma tornara 
para Agostinho a questão magna a se resolver ao longo da vida. “Eu perguntava à minha alma 
porque estava triste e porque se perturbava tanto dentro de mim, e ela nada sabia responder-
me”.417 O desejo humano como mais profundo afeto da alma enraizado na memória supõe a 
questão existêncial de todo e qualquer homem, até mesmo a do sábio.  Diante da multiplicidade 
dos afetos quase sempre não sabemos o que podemos ou devemos desejar, a natureza se 
interpõe e muitas vezes se encurva diante do comando das decisões da vida e nos transpõe ao 
desespero. Diante disto, a descrição dos afetos na memória quer proporcionar a Agostinho o 
conhecimento mais amplo do espírito, pois mesmo nas incógnitas da existência, o homem é 
capaz de desdobrar-se no conhecimento de si e apropria-se daquilo que é mais sublime da 
existência, para todos os seres racionais – a felicidade. Tal desdobramento consiste no esforço 
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da vontade que se encarrega de desarraigar o homem, ainda assim imerso na miséria, para dar-
lhe a  posse da dignidade
418
.  
Escavar os afetos na memória para lapidar o humano e assim revelar o seu rosto 
primordial, consiste numa tarefa árdua, porque exige sempre um querer sólido, estável e 
incansável, logo preferido por alguém que assegura a sua vontade na graça. “Senhor, dai-me a 
castidade e a continência, porém não me concedais já. Pois receava que me ouvisses de 
imediato e de imediato me curasses da doença da concupiscência, que eu preferia que fosse 
saciada, e não extinta”419. Visto que os estímulos à vida carnal pautada na sensualidade são de 
todos os mais fortes e, no entanto os mais hostis ao pensamento de Agostinho, mas pode ser 
considerada intensa a sua luta a fim de compreendê-los e orientá-los na mente para viver de 
forma mais plena. Mesmo assim, quando ouvia falar daqueles ardentes afetos nas conversas 
com os amigos, diz Agostinho: “eu me roía por dentro, e fortemente me sentia confundido com 
uma vergonha horrível quando Ponticiano contava tais coisas”420. Agostinho sentia-se 
fascinado com o caráter preciso dos afetos «affectus» na alma humana, de fato, quando nos 
lembramos de ter experimentado tristezas, alegrias, raiva, revivemos de novo, com a mesma 
intensidade e nitidez, esses afetos. Esta complexidade aporética da vida afetiva deixa Agostinho 
perplexo.  
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A autobiografia dos afetos realizada em Confissões revela, antes de tudo, um 
acontecimento intelectual,
421
que se caracteriza por uma fenomenologia em que o filósofo, que 
trazia à tona vivências e lembranças de emoções longínquas de um passado registrado no 
recôndito da memória, não obstante, fazia isso porque acreditava na importância da vida afetiva 
para a sua autenticidade. Os afetos mais antigos estão impressos na memória e não devem ser 
falseados por estereótipos sentimentais, haveremos de enfrentá-los, porque mesmo sem a nossa 
permissão eles se manifestam sempre na linha de frente do cotidiano. Evidentemente, 
Agostinho ainda encontra-se atado aos hábitos de uma vida inteira, a exemplo a relatar a 
preocupação com os sonhos eróticos, como vivências da memória afetiva os quais ocorria até 
mesmo em seu sono, seguidos da sensação de consentimento e de culpa. São imagens que ainda 
vivem na memória dos afetos desordenados que o hábito nela fixou, e, embora desprovidas de 
forças, vêm ao nosso encontro quando estamos acordados, porém, durante o sono, chegam não 
só ao deleite, mas também ao consentimento e a reproduzir os movimentos do corpo em estado 
de vigilia. um efeito absolutamente igual. 
« Mas ainda vivem na minha memória, sobre a qual tanto falei imagens dessas tais coisas que o 
meu hábito nela fixou, e, embora desprovidas de forças, vêm ao meu encontro quando estou acordado, 
mas, durante o sono, chegam não só ao deleite, mas também ao consentimento e a um efeito 
absolutamente igual. A ilusão na minha alma tem tanto poder na minha carne que, estando eu a dormir, 
as falsas visões levam-me àquilo que, estando acordado, as verdadeiras não conseguem. [...] Onde está, 
pois, a mente, graças à qual uma pessoa acordada resiste a tais sugestões e, se as próprias coisas se lhe 
deparam, permanece inabalável? Porventura fecha-se a mente ao mesmo tempo que os olhos? 
Porventura adormece com os sentidos do corpo? E porque é que, muitas vezes, mesmo no sono, 
resistimos, e, lembrados do nosso propósito, e nele permanecendo castissimamente, não damos nenhum 
assentimento a tais tentações? » 
422
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A memória captura a imagens de afetos passados, ainda assim fixadas pelo hábito, de 
forma que pudemos contemplar em presença e trazer de novo ao nosso espírito. As imagens são 
reproduzidas no pensamento, daí o consentimento dos sonhos eróticos, de fato, no “sonho, ao 
reproduzir as imagens corporais da mulher, de modo natural à carne se agita por causa delas; e 
o que a carne acumula por natureza, ejacula pelas vias genitais”423. 
Não se pode controlar o pensamento e suas ações através dos sonhos, somente durante 
a vigília, porque durante o sono os sonhos o invadem de forma incontrolável até mesmo 
fazendo com que ele aceite e se deleite em sonhos luxuriosos.  Isso se deve ao fato de que na 
memória há registros de paixões que o hábito fixou, ou seja, que a mente vivencia ainda que no 
sonho, enquanto que na virgília podem está sob o controle da vontade. Agostinho no livro XII 
em De Genesi ad litteram quando trata dos sonhos  diz que:  
 « eu não poderia dizer isto certamente, se também não o pensasse, portanto, quando a imagem 
que se reproduz no pensamento do que fala, for de tal modo, representada na visão do que sonha, que 
não há diferença entre esta imagem e a união dos corpos, a carne se agita imediatamente e vem em 
seguida o que costuma vir depois desta agitação. Isso acontece tão sem pecado como sem pecador. 
“como a sensação e a memória são propriedades da alma, não me causa confusão se anteponho um 
fenómeno, que se produz na alma e outra que já está realizado nela »
424
.   
Em referência as paixões do espirito no De civitate Dei, o hiponense propõe a analogia 
do estômago no seu processo de ruminação do alimento com as paixões quando são recordadas 
na memória,
425
 para então compreender a forma como o espírito faz sentir os afetos na 
memória, sua intensidade e gravidade
426
. Ao recordar o texto de Cícero sobre as quatro 
perturbações da alma, supracitadas anteriormente nesta investigação, diz:  
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« Mas eis que eu tiro da memória a afirmação de que são quatro as perturbações da alma, o 
desejo, a alegria, o medo, a tristeza. [...] Quando as evoco, trazendo-as à memória; e estavam lá antes 
que eu as recordasse e voltasse ao contato com elas; por isso, puderam de lá ser tiradas, mediante a 
recordação. [...] E, todavia, não falaríamos delas, se não encontrássemos na nossa memória, não apenas 
os sons das palavras, segundo as imagens gravadas pelos sentidos do corpo, mas também as noções 
dessas mesmas coisas, que não recebemos por nenhuma porta da carne, mas que o nosso espírito, 
sentindo-as pela experiência das suas paixões, confiou à memória, ou a própria memória reteve, sem 





4. Voluntas et ratio, espiritualização das paixões.  
 
 
 De todo, a doutrina de Agostinho se encontra a formulação mais abrangente que 
podemos encontrar do termo vontade: « uoluntas est animi motus, cogente nullo, ad aliquid vel 
non amittendum vel adipiscendum. »
428
 Mas, somente em De ordine, Agostinho nos fornece a 
noção mais completa do conceito de vontade, distinguindo a ação voluntária de outra natural, 
ao dizer que os corpos movem-se no espaço, «de loco in locum transitus», porém os 
movimentos da alma ocorrem somente segundo o tempo, «secundum tempus», assim não sendo 
uma deslocação no espaço, o movimento da alma é especificamente os «motus affectuum».
429
  
A explicação dada por Agostinho a Evódio no De libero arbitrio sobre o movimento 
da vontade destaca-se por querer distinguir se tais movimentos no espírito são naturais, quer 
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dizer, necessários, ou se tais movimentos são voluntários e, portanto, culpáveis. Em princípio, 
Agostinho assume que “não podemos pôr culpa alguma onde dominam a natureza e a 
necessidade,”430 por isso, não podemos atribuir ao movimento do espírito o mesmo que ocorre 
com o movimento natural, no caso da pedra, pelo qual é lançada de cima para baixo a atingir o 
solo. A alma move-se por si mesma porque nela existe vontade - «uoluntas». Logo estes 
movimentos da alma podem ser considerados espontâneos, mas, isso se distingue de outro 
movimento natural, como, por exemplo, do movimento natural da pedra, ou da queda de 
qualquer corpo no seu pêndulo de gravidade. A vontade humana poderá tender a decair para os 
objetos inferiores, mas a sua potência advinda da gravidade permite o retorno de ascensão das 
realidades inferiores às superiores, pelo mérito de sua própria autodeterminação e autocontrole. 
Visto que o espírito é movido pela vontade, isto é, pela potência da alma de querer, nada poderá 
jamais tornar a mente escrava da paixão, a não ser a própria vontade.  
 
« Na verdade, a mente, não pode ser forçada a essa desonra nem por uma realidade superior, 
nem por uma igual a ela, porque isso seria injusto. Também não pode ser forçada por uma realidade 
inferior, porque esta não tem poder para o fazer. Resta, portanto, que seja próprio dela este movimento 
pelo qual a mente converte a vontade da fruição do Criador para fruição das criaturas »
431
.   
 
Com efeito, o movimento que atrai os corpos para terra é natural, mas no espírito o 
movimento é impulsionado pela vontade. O espírito, enquanto não o queira, não será movido 
de tal modo que, abandonando as realidades superiores, passe a amar as inferiores. Logo, 
conclui-se que as paixões são movimentos naturais, mas inferiores aos movimentos da vontade 
os quais devem ser consideradas superioriores. Sendo assim, a boa vontade tem a capacidade de 
reprimir certos movimentos do espírito para a fruição dos bens sempiternos. 
432
 Sobre isso 
certifica o próprio Hiponense: 
  
  « De fato, uma vez que foi um Deus bom que me criou, e que eu não poderia praticar nenhum 
bem a não ser através da vontade, torna-se suficientemente claro que ela me foi dada pela bondade de 
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Deus, antes de mais, para fazer o bem. Mas o ser humano não haveria de ser louvado quando se volta 
para as coisas superiores, nem culpado quando se vira para as inferiores, como que nessa espécie de 
gonzo da vontade, se esse movimento, pelo qual a vontade se converte para aqui ou para acolá, não 
fosse voluntário e se não tivesse sido colocado em nosso poder »
433
.   
 
Todavia, uma reflexão que vise contribuir para um estudo sobre a potência do desejo 
na alma humana em Agostinho, deve ceder algum lugar ao conceito de vontade, porque desejar 
é uma operação da vontade. O interessante é que a vontade que leva o homem a pecar é a 
mesma com a qual podemos evitá-lo. Assim o desejo que nos impulsiona para o mal pode ser 
governado e alterado em sua direção. Efetivamente, a vontade é determinada como bem médio 
pela sua tendência em aproximar o homem a Deus, isto é, pela sua tendência a querer ser. O 
querer pode identificar o ser humano com o ser, desde que se aproxime daquele que é o Ser 
Supremo, visto que o ser só provém Daquele que é o Ser ” 434. 
 Nesta perspectiva, a vontade para Agostinho é a grande potência do espírito: de fato o 
que é que reside mais na vontade do que a própria vontade? 
435
 A vontade pode ser 
caracterizada como potência porque está relacionada com a memória, a inteligência e a mente, 
não obstante, ela está apta para dirigir os movimentos afetivos da alma, também sua 
potencialidade está plena do desejo de Ser, sua força quando regada pela graça torna-se 
incomensurável.
436
 Para lograr a felicidade autêntica e a plenitude da Verdade, o homem tem 
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sua força última na vontade essa deve ser considerado o centro da vida do homem e o principio 
de ordenamento dos motus affectus animi. Apenas observamos as disposições emocionais do 
espírito, o estado em que muitas vezes nos encontramos, Agostinho cita como exemplo: “o que 
é alegria senão uma decisão orientada para harmonia com as coisas que queremos, e o medo a 
tristeza senão uma decisão orientada a discordar das coisas que não queremos? Assim, a 
vontade tem a faculdade delibetariva sobre os movimentos afetivos da alma”437. 
 A vontade constitui-se como a grande potência do engenho humano criado por Deus. 
O grande drama de Agostinho consiste em adotar a potência da vontade como o bem criado por 
Deus, mas, por esta mesma vontade o homem consegue praticar o mal, haja vista que, sem a 
vontade ninguém será capaz de viver com retidão. É preciso antes, ressaltar que o bem da 
vontade também não está na retidão de seu uso, mas sim no ato do criador, porque 
independente do uso mal ou bem que fazemos das coisas elas continuam em sua origem boa.  
Com efeito, esta ambiguidade não se encontra propriamente na vontade, mas no uso que 
fazemos dela, por isso para um estudo mais aprofundado da vontade não deve ser desvinculada 
da própria noção de «homo totus» pertinente na antropologia agostiniana, assunto tratado no 
capitulo anterior desta tese. Em última instância, o que podemos caracterizar por vontade senão 
seus amores, desejos para os quais e para cuja realização se inclina? Desde o De libero arbitrio, 
Agostinho descobre a vontade como um bem médio na hierarquia dos bens criados e louváveis. 
Contudo a grande questão a saber é como a vontade constituída boa por natureza pode aderir às 
realidades inferiores, ou seja, ao pecado. Para clarear o seu entendimento, ainda no primeiro 
passo desta investigação Agostinho traz para a discussão, a doutrina da criação e nela identifica 
que “os primeiros homens no paraíso, antes de pecarem, eram felizes sem se sentirem agitados 
pelas perturbações da alma, porque foram criados para liberdade e dotados de boa vontade e 
retidão.” 438 A vontade é bem do criador, enquanto se torna mal por um defeito do homem, ao 
decair na paixão da soberba, isto é por amar as suas próprias obras, aderindo ao mal que é o 
nada e afastar-se da Sabedoria. Eventualmente, a vontade decide por aderir ao mal, ainda assim, 
mesmo aderindo ao mal, não podemos dizer que ela seja má por natureza, mas se torna má ou 
contrária a natureza pela qual foi criada, ao se infectar pelo vício, pois sem o vício da vontade, 
oposto a natureza, ela em tal se não teria tornado. O livre arbítrio da vontade conduz o homem 
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ao pecado, que escraviza o homem impedindo de gozar a plena liberdade. “Onde há vício, não 
haverá liberdade, mas sim escravidão” 439.  
No De libero arbitrio, Agostinho ao analisar o ser humano a partir da sua inserção na 
ordem universal, da qual todos os seres participam, identificou que há beleza e bondade em 
tudo que Deus criou. Portanto, a vontade como obra do criador não foge da bondade das 
naturezas criadas dos seres criados mesmo que pelo livre arbitrio de sua escolha a vontade 
decide a pecar. Caso esta vontade opte por permanecer em Deus ela continua boa, mas por se 
afastar de Deus ela se torna má. Em conformidade ao bem, a vontade foi criada para voltar-se 
ao Criador e não para aderir às realidades inferiores, que são contrárias a natureza: por isso o 
desejo humano é sempre um desejo de felicidade como um bem de sua vida. “E quem possui 
esta «voluntas boni», tem bons desejos, “certamente possui algo que, de longe, se deve preferir 
a todos os reinos da terra e a todos os prazeres do corpo.” Agostinho quer definir em De libero 
arbitrio, o que seja esta boa vontade para evitar controvérsias por parte daqueles que 
confundem o valor da bondade na natureza da alma, tal que no diálogo o filósofo responde 
firmemente a Evódio o que seja uma boa vontade? « É a vontade pela qual desejamos viver reta 
e honestamente e alcançar a sabedoria suprema. Assim vê lá se não desejas uma vida reta e 
honesta, ou se não queres com veemência ser sábio. Ou pelo menos, vê se ousas negar que, 
quando o queremos temos uma boa vontade. » 
440
  
Podemos dizer que quando a alma conhece, é toda a alma que conhece; e quando a 
vontade se exerce, é toda a alma que quer. Mas a condição humana faz com que a alma, mesmo 
unitária e firme no seu querer, seja afectada pela fragilidade própria da natureza criada, o que 
provoca o conflito no interior da alma. Quando não há firmeza no querer ela se exerce com a 
deficiência, algo próprio da criatura, diferente do criador que se exerce com a plenitude de um 
querer efetivamente derivado de sua unidade. Agostinho observa que quando a alma dá uma 
ordem ao corpo este imediatamente obedece, e ao dar uma ordem a si mesma ela própria 
resiste. A luta que Agostinho descreve se dá entre o espírito e a carne, essa arrasta o espírito 
para deleitar-se dos hábitos do velho homem. É assombroso para Agostinho que a vontade em 
sua “monstruosidade” não seja capaz de mover o corpo e seus membros com um simples 
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querer, assim, o movimento da vontade pode oscilar entre o querer e o não querer, isto é, a alma 
desobedece a si própria não porque não é ela que manda, mas porque não quer e não ordena 
totalmente.  
« Donde vem esta monstruosidade? E por que isto? O espírito manda no corpo, e é logo 
obedecido: o espírito manda em si mesmo, e encontra resistência. O espírito manda que a mão se mova, 
e a facilidade é tanta que a custo se distingue a ordem da sua execução: e o espírito é espírito, e a mão, 
corpo. O espírito manda que o espírito queira, e, não sendo outra coisa, todavia não obedece. Donde 
vem esta monstruosidade? E por que isto? Manda, repito que queira, ele que não mandaria se não 
quisesse, e não faz o que manda. Mas não quer totalmente: portanto, não manda totalmente. Pois manda 
somente na medida em que quer, e aquilo que manda não se faz, na medida em que não quer, porque a 
vontade manda que haja vontade, não outra, mas ela mesma. Por isso não manda por inteiro; logo, 
aquela coisa que manda não existe. Pois, se fosse inteira, não mandaria que existisse, porque já existiria. 
Portanto não é uma monstruosidade em parte querer e em parte não querer, mas é uma doença do 
espírito, porque ele, carregado com o peso do hábito, não se ergue completamente, apoiado na verdade. 
E, assim, existem duas vontades, porque uma delas não é completa, e está presente numa aquilo que 
falta à outra”441. 
Querer e não querer ao mesmo tempo pode caracterizar uma vontade debilitada pela 
força dos maus hábitos. Em nenhum momento, o conflito existente no interior da vontade 
deverá significar o dualismo da vontade, na verdade trata-se de uma só vontade que não 
consegue na sua integridade a firme decisão. Alguns episódios na vida de Agostinho pretendem 
descrever essas imagens psicológicas de um eu dilacerado entre o querer e o não querer, assim 
como o episódio das pêras, a chegada a Cartago. O supracitado episódio do furto das pêras 
descrito em Confissões caracteriza uma vontade fraca movida por um affectus animi que elege 
como guia para obter a felicidade, o prazer pelo prazer, como confessa Agostinho “nosso prazer 
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era apenas praticar o que era proibido”442. Nesse fato, Agostinho julgar-se aprisionado na 
própria vontade porque segundo Ele o “inimigo” possuía seu querer:  “ suspirava por ti, mas 
estava aprisionado”. Suspirava por Deus, mas o inimigo possuía seu querer! Como entender 
tamanho paradoxo? Na verdade, o paradoxo é da própria vontade? 
443
 
Quando a vontade não é firme e plena na sua atividade pode ocorrer a hesitação. Isso 
não significa que ela seja por natureza dual, mas sim que ela não está completa, íntegra no seu 
exercício do querer. O que torna mais dramático para Agostinho é que a alma, portadora da 
vontade, não é íntegra quando se refere a si mesma, mas quando se refere ao sensível, seu 
querer se efetiva: se quero executar um gesto, eu o executo; se quero fazer um movimento do 
corpo, eu o faço. Isso significa que é mais fácil à alma fazer com que o corpo lhe obedeça do 
que fazer-se obedecer a si própria. Pode até ocorrer o dilaceramento no interior da vontade, isto 
é, rompimento da unidade, sem que isso resulte em separação: “Quando deliberava servir desde 
logo ao senhor meu Deus, como há muito tempo já pretendia, era eu quem o queria, e ao 
mesmo tempo era eu quem não o queria: sempre eu. Não tinha uma vontade plena, nem 
decidida falta de vontade; daí a luta comigo mesmo deixando-me dilacerado.”  
« Fiz tantas coisas em que querer e poder não eram o mesmo: e não fazia aquilo que, com 
incomparável afeto, me agradava mais, e que, logo que o quisesse, o poderia fazer, porque, logo que o 
quisesse, o quereria inteiramente. Pois aí a capacidade era a mesma coisa que a vontade, e o próprio 
querer já era fazer; e contudo não era feito, e o corpo obedecia à mais ténue vontade da alma, a ponto de 
os membros se moverem a um aceno, com mais facilidade do que a própria alma obedecia a si mesma 
para, apenas na sua vontade, pôr em prática a sua grande vontade »
444
. 
No entanto, seria de se supor que a vontade deverá está em contato mais íntimo 
consigo mesma do que com o corpo. Qual a causa dessa dificuldade que a vontade encontra em 
mover-se a si mesma? O maniqueísmo, como resposta a questão da vontade, se fundamenta na 
duplicidade da natureza e dos princípios que regem o universo, para eles há um princípio do 
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bem e um princípio do mal, assim também o homem teria uma alma boa e uma alma má, e essa 
segunda seria responsável pelas más escolhas. Mas Agostinho percebe que a hesitação não 
acontece sempre como indecisão entre o bem e o mal. Se estou indeciso entre matar um homem 
com punhal ou com veneno estou hesitando entre duas escolhas más. E se estou indeciso entre 
cantar um salmo ou ler o evangelho estou dividido entre duas escolhas boas. Diante destas 
possibilidades há de haver uma decisão e para se tomar uma decisão tem-se que haver o 
discernimento dos critérios pelo quais a vontade se aplicaria de forma íntegra, ou seja, como e 
quando queremos algo verdadeiramente e com toda a nossa alma.  O que caracteriza a vontade 
humana é o livre arbítrio, ou seja, o seu “movimento próprio sem qualquer coação, por essa 
razão, ela pode se afastar de Deus não no espaço, mas por afeição e cupidez, e dirigir-se para as 
coisas inferiores, preenchendo-se de insensatez e miséria.” 
A vontade pode conduzir o espírito para aderir realidades mutáveis e contemplar a si 
mesmo em detrimento do imutável.  Agostinho recolhe dos estoicos o argumento de que a  
alma é atraída para fazer seja o que for a não ser através de alguma representação. E como 
aquilo que consentimos ou rejeitamos está em nosso poder, mas não temos qualquer poder 
sobre aquilo que nos atinge através da representação, não obstante, deve reconhecer-se que o 
espírito é afetado por representações quer de caráter superior, quer inferior, para que a 
substância racional assuma, de entre ambas, aquela que quiser. 
Agostinho define a vontade como movimento não espacial, e o amor como 
intensidade da vontade: « nada mostrei neste enigma que parecesse semelhante, a não ser a 
nossa vontade, ou amor, ou dilecção, que é a vontade em todo seu poder, visto que a nossa 
vontade, que existe em nós por natureza, consoante as coisas que estão depositadas nela ou lhe 
acontecem, e nos seduzem ou nos desagradam, assim tem afeições várias».
445
 O amor é o peso 
da alma, sua lei da gravidade, aquilo que leva o movimento da alma ao repouso isto é, o peso 
leva em direção ao lugar que é meu a alma se move em direção ao seu amor, que é sua 
felicidade.
446
 Mas para querer, é preciso querer inteiramente: “ir ou chegar junto a ti não é 
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senão um ato de querer ir, mas com vontade forte e inteira, e não titubeante e ferida, numa luta 
da parte que se ergue contra a parte que fraqueja.” 447 Essa análise da faculdade da vontade  se 
encontra no Livro VIII de Confissões onde se desvincula das  análise anteriores  relacionada ao 
pecado original.  
 
 
5. Ordinata dilectio, a alma em busca da gravitação.  
 
 
No humano, há, portanto um ponto de equilíbrio, «pondus meum», considerado por 
centro de gravidade para qual converge toda força do ser, o qual foi denominado por Agostinho 
de “ordinata delectio.” O amor ordenado na doutrina cristã está vinculado ao uoluntas boni, 
visto que a relação do homem com o mundo e as coisas é determinada pelo amor enquanto 
desejo.  
Vimos ao longo do capitulo dois desta investigação das paixões, que o amor 
desordenado inserido no plano  da concupiscência não conflui para a plenitude humana, a  
fruição – dilectio, mas deteriora-se pelo desejo desenfreadamente para utilizar em desmedida os 
bens inferiores. A paixão na desordem da concupiscência se caracteriza pela fugacidade devido 
o seu caráter efêmero e frívolo, enquanto o «ordinata delectio» se caracteriza pela intensidade e 
perenidade estabelecendo a ponte que religa o humano ao divino. A concupiscência é o caráter 
exagerado do prazer que degrada o ser que ama e o ser amado, portanto, a concupiscência só é 
superada pelo próprio amor; “Assim o amor que une a visão contida na memória e a visão do 
pensamento daí formada, como se fosse mãe e filha, se não tivesse ciência do que deseja, a qual 
não pode existir sem a memória e sem a inteligência, não saberia o que haveria de amar 
rectamente”448. 
   
                                                                                                                                                                                        
ad locum suum. Ignis sursum tendit, deorsum lapis. Ponderibus suis aguntur, loca sua petunt. [...] Minus ordinata 
inquieta sunt: ordinantur et quiescunt. Pondus meum amor meus; eo feror, quocumque feror. »  
447
 Ibidem, VIII, 8, 19, p. 353. 
448
 AGOSTINHO DE HIPONA, A Trindade, XV, 21, 41, p. 1143.   




Agostinho identifica no interior da vontade o elemento essencial, a saber, a afeição, 
«dilectio» para distinguir que a vontade reta seja um amor bom, e a vontade perversa é um 
amor mau.
449
 « O amor que aspira a possuir o que ama é desejo, quando possui e dele goza é 
alegria, quando foge do que lhe repugna é temor, se o seu pesar o experimenta é tristeza. Estas 
sensações tais como: desejo, tristeza, alegria são, portanto, maus, quando é mau o amor; bons 
quando o amor é bom. »
450
  
O ordinata delectio na compreensão agostiniana é inclinação para agir conforme o 
bem, contudo entendido como desejo de justiça e respeito à ordem que se estabelece como 
movimento ou tendência para alcançar a beatitude, desde que a vontade seja firme na escolha 
do Supremo Bem. No De diversis quaestionibus 83 Agostinho apresenta a sua definição geral 
de amor e sua atividade natural no movimento da alma:  
 
 « No entanto, quando o amor é amado por aquelas coisas que devem ser amadas não se diz com 
propriedade que se ama, porque amar não é outra coisa que desejar uma coisa para si. Então, o que é 
que o amor deve ser amado por si mesmo quando, na ausência do que se ama que é uma óbvia miséria? 
Além disso, sendo o amor um movimento, e não mais que qualquer movimento em direção a algo, 




Agostinho na doutrina do amor se indaga que objeto merece ser amado. Amado de tal 
modo que seja totalmente lícito fruir dele.  
 
« Evidentemente, não devemos amar a todas as coisas destinadas a nosso uso, mas 
unicamente àquelas que por destino comum conosco relacionam-se com Deus. Portanto, 
segundo a doutrina cristã, quatro são os objetos que devemos amar: o primeiro está acima de 
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nós; o segundo somos nós próprios; o terceiro o que se acha a nosso lado; o quarto o que está 




 O amor ao corpo e a nós mesmos são tão naturais que não há necessidade de 
explicação. É natural porque procede da condição do homem como criatura que mesmo na sua 
insuficiência caminha sempre em busca da fonte do ser. Assim de “forma laboriosa procura 
extinguir as paixões que o degradam, isto é, reprimem os maus hábitos e inclinações da alma 
que a levam ao gozo das coisas inferiores e conserva a força donde a mente em busca do 
ser”453.   
E também, aquilo que buscamos como medida, forma e perfeição, podemos enxergar 
em nossa imagem corpórea: há, portanto, um amor natural legítimo em nós. Ao amar as coisas 
de modo errado, isto é, fruir das coisas que deveriam ser apenas utilizadas causará o desatino 
para o espírito. Para Agostinho, na ordem dos bens criados há algumas coisas para serem 
fruídas, outras para ser utilizadas e outras ainda, existem para os homens fruí-las e utilizá-las. 
As que são objetos de fruição fazem-nos felizes, e as de utilização ajudam-nos a tender à 
felicidade e servem de apoio para chegarmos às que nos tornam feliz e nos permitem aderir 
melhor a elas
454
.   
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A princípio, digamos que devemos amar todas as coisas, porque foram criadas por 
Deus, pois elas podem nos levar a contemplar o criador, mas amar utilizando-as. Assim, 
chegaremos por meio delas à contemplação das “realidades espirituais e eternas”, ou seja, é 
através das coisas que devem ser utilizadas que nos abrimos o acesso para fruír do eterno.  
Para Agostinho, o amor é o ato mais profundo do ser humano e o que o caracteriza na 
sua essência. A ciência e o conhecimento podem ser de grande importância, mas como tais não 
pode fazer com que uma pessoa seja boa, a não ser a sua própria vontade movida por um amor. 
Sendo assim, amor deve ser considerado a uoluntas que age como ponderação para o 
discernimento da vida e dos bons afetos escolhidos no percurso da felicidade. Não há maldade 
em si, na paixão, assim como qualquer objeto, o mal se desencadeará quando impulsionados 
por um amor mal. 
O amor é um desejo,
455
 a força interna que atua na alma impulsionando a unir-se a 
coisa desejada. Tal que sempre busca chegar a uma só realidade identificada com aquilo que se 
ama, por isso que o amor para Agostinho confunde-se com a vontade, um dinamismo que se 
concreta por meio do objeto amado, é a vontade que alcança o objeto amado.  
 
 « E o que é todo o amor? Não é querer fazer-se uno com aquilo que ama e, se isso lhe chega a 
acontecer, faz-se uma só coisa com ele? O próprio prazer não por outro motivo deleita com tanta 
intensidade a não ser porque os corpos dos que se amam se congregam num só. E de onde deriva que a 
                                                                                                                                                                                        
como forma de uso e de fruição - estabelece a diferença entre as coisas que devem ser gozadas e as coisas que 
devem ser usadas. Fruir ou gozar significa afeiçoar-se a algo por si mesmo, ou seja, de acordo com o tratado do 
amor na doutrina cristã, “fruir é aderir alguma coisa por amor a ela própria.” Agostinho, muitas vezes identifica o 
termo fruir ou gozar com o próprio amor, também associado ao termo dilectio, já que não se pode fruir ou gozar 
senão do próprio amor – Deus. “Utilizar” ou usar, ao contrário, significa servir-se de algo para alcançar outro que 
se ama, ou seja, devemos gozar quando buscamos uma coisa por outra coisa. “Usar é orientar o objeto de que se 
faz uso para obter o objeto ao qual se ama, caso tal objeto mereça ser amado.” (cf: Sobre a Doutrina Cristã, I, 4, 4, 
p. 64.) 
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praestantissimum est quod aeternum est; et propterea id habere non possumus nisi ea re qua praestantiores sumus, 
id est, mente. Quidquid autem mente habetur, noscendo habetur; nullumque bonum perfecte noscitur, quod non 
perfecte amatur. Neque ut sola mens potest cognoscere, ita et amare sola potest. Namque amor appetitus quidam 
est; et videmus etiam ceteris animi partibus inesse appetitum, qui si menti rationique consentiat, in tali pace et 
tranquillitate vacabit menti contemplari quod aeternum est. Ergo etiam ceteris suis partibus amare animus debet 
hoc tam Magnum quod mente noscendum est. Et quoniam id quod amatur, afficiat ex se amantem necesse est; fit 
ut sic amatum quod aeternum est, aeternitate animum afficiat. Quocirca ea demum vita beata quae aeterna est. » 
Itálico nosso.  




dor seja perniciosa? Do fato de se esforçar por dissociar aquilo que era uno. Portanto, é nocivo e perigoso 




O amor sempre busca ser saciado, mas certamente nem todo o amor deve ser saciado. 
Com efeito, há também um amor-desejo desordenado, denominado por Agostinho de libidines 
ou cobiça no qual a alma se arrasta pelas coisas inferiores, nele se encontra a raiz de todo 
mal.
457
 Nesse tropeço, a vontade exerce o papel importante na decisão daquilo que deve ser 
amado. 
Na definição de amor enquanto ordinata delectio formulado por Agostinho, devem ser 
considerados três elementos pertinentes para sua constituição ontológica:  pondus, deleite e 
ordem, os quais expressam o movimento interno do ato de amar manifestado por  uma lei 
cósmica universal no reino dos corpos e dos espíritos. Pondus deve ser considerado um 
determinado impulso entranhado em cada ser quando se esforça para ocupar o seu lugar. 
Aquilo que nos pendem ao centro da gravidade das coisas, ou seja, o pêso define a gravitação 
dos seres, as afinidades químicas, as tendências instintivas, assim são os desejos naturais, as 
paixões humanas. Agostinho considera o «pondus meum» como ordenador porque impele cada 
coisa ao seu centro de repouso.  
No homem, o peso equivale ao deleite isto é ao amor. Por estar muito próximo ao 
desejo, isto é, do movimento indeterminado para algo, qualifica-se em função da natureza desse 
objeto de desejo, o peso nos conduz para a gravidade do objeto desejado, onde assim podemos 
amar forçosamente aos bens inferiores em detrimento dos bens supremos. Este desejo ou querer 
do homem nada mais é do que um movimento consentido da vontade em direção a um objeto, 
com a intenção de possuí-lo e unir-se a ele a fim de usufruí-lo. Assim, cada desejo está ligado a 
uma determinada coisa, que o desperta, estimula e direciona. Cabe a faculdade da vontade 
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 AGOSTINHO DE HIPONA, Das Oitenta e três Questões Diversas, Qu. 35, 1 « Quare si amandus est amor, 
non utique omnis amandus est. Est enim et turpis amor, quo animus se ipso inferiora sectatur, quae magis proprie 
cupiditas dicitur, omnium scilicet malorum radix. Et ideo non amandum est quod amanti et fruenti auferri potest. » 
 




unida ao amor, iluminada pela mente fazer o discernimento para acolher a Verdade e fazê-la 
fruir na vida.   
O amor é o peso pelo qual pondera a alma. Todas as paixões humanas são expressões 
diretas do amor, isso quer dizer que todas as paixões podem se derivar do amor. Desse modo, o 
amor age como ponto de equilíbrio para discernir as intenções das paixões. Graças à gravidade, 
o homem é de modo natural condicionado a estar junto daquilo que o atrai nesse caso a terra. 
Assim, esta força, como um peso, incide no homem para que ele não vague sobre o espaço, do 
mesmo modo, o homem possui um peso natural, algo que o move incessantemente a buscar seu 
lugar de repouso, Deus. A busca da beatitude, na perspectiva de Agostinho estará sempre ligada 
ao amor, já que sua posse depende exclusivamente do objeto amado. Quando invertermos a 
ordem e passamos a gozar das coisas que deveriam ser somente utilizadas, ao invés de 
alcançarmos alguma felicidade nos perdemos em meio às perturbações e paixões desordenadas, 
distanciando-nos mais ainda da felicidade plena. Agostinhos formula a ordem do amor para se 
viver um ordinata dilectio: 
  
« Vive justa e santamente quem é perfeito avaliador das coisas. E quem a estima exatamente 
mantém o amor ordenado, dessa maneira não ama o que não é digno de amor, nem deixa de amar o que 
merece ser amado. Nem dá primazia no amor àquilo que deve ser menos amado, nem ama com igual 
intensidade o que se deve amar menos ou mais, nem ama menos ou mais o que convém amar de forma 
idêntica »
458
.   
 
De acordo com Agostinho, é tarefa importante ensinar ao homem a medida de seu 
amor, o «pondus meum» isto é a maneira como deve amar-se a si próprio para que esse amor 
lhe seja proveitoso e o ponto de equilíbrio da vida, por seu turno, como deve amar o seu corpo 
para que tome cuidado dele com ordem e prudência.
459
  
A noção de «ordinata dilectio» na doutrina agostiniana configura-se com a noção de 
ordem e desejo de ser. Para Agostinho, a ordem espelha por toda parte na essência do universo, 
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e a razão é o movimento da mente capaz de discernir e estabelecer conexões entre as coisas que 
se conhecem, para tornar-se ponte entre a finitude humana e o absoluto. 
460
 A ordem é o centro 
de gravidade para a qual todas as criaturas convergem e encontram sua paz e repouso. Na 
ordem se intensifica o ser e defende sua integridade. A ordem fixa o que está acima de nós – 
Deus, como aquilo de mais elevado que é preciso amar acima de tudo; fixa que devemos amar 
o que está ao lado de nós – próximo; e o que está abaixo de nós – o corpo, que constitui o 
último e mais baixo grau da ordem do amor. O bem supremo procurado pelo amor de si próprio 
é o fio condutor desta ordem. Neste aparato conceptual caímos na noção de amor dilectio que já 
não é desejo e introduz-se um conceito de amor fundamentalmente cristão, onde seus 
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No percurso final desta investigação atingimos a compreensão de que Agostinho é um 
pensador de transição. De um lado, está no solo da filosofia antiga e, do outro, motivado por 
sua visão de mundo cristã, introduz inovações que modificaram a história do pensamento do 
Ocidente e, em parte, até hoje exercem influência sobre ele. As bases para uma doutrina das 
paixões em Agostinho de Hipona se encontra no neoplatonismo e no estoicismo, embora, a 
partir de uma concepção genérica, concluímos que o pensamento ocidental esteve mais atento 
aos resultados estabilizados dos processos cognitivos, pelos os quais qualificaram a condição 
humana, do que pela demanda das paixões como forma de qualificação das ações humanas.  
Na República, Platão sugere que uma compreensão completa da psicologia exige que 
admitamos a hipótese de que a alma tem partes dentro de si. Tais partes são conflitantes, o 
racional capaz de discernir o verdadeiro do falso e buscar a sabedoria, por outro lado o 
irracional sujeita a ser enganado pelas imagens, o simulacro, desejando coisas que parecem 
boas mesmo quando não o são. O irracional pode ser subdividido em uma parte que ama a 
honra e a competição, e outras partes que amam os prazeres sensíveis. Cada uma das partes 
racional e irracional e possui desejos próprios; cada uma delas é capaz de, em certa medida, 
pensar e planejar por si próprio, portanto, cada uma delas é capaz de mover o ser humano à 
ação sem o auxilio de outras.
461
 Dessa forma, a razão platónica faz mais que meramente julgar 
e calcular, não obstante, sua capacidade de motivar, por si mesma, o percurso das ações. Na 




A problemática do prazer e do desejo nos escritos de Platão, sobretudo no Filebo cujo 
autor pretende fazer uma ontologia do prazer
463
, prescrevem-se inicialmente em dois 
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 Obviamente, esta concepção de razão apresenta nítido contraste com uma conhecida visão alternativa, 
associada à Hume, que sustenta que a razão é inerte do ponto de vista motivacional, segundo Hume, a razão não 
produz desejos por si mesmos, mas apenas fornece informações sobre a melhor maneira de realiza-los. 
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 A ideia de uma “ontologia do Prazer” em Platão foi a referência ao Filebo, porque pretendeu investigar o 
género do prazer, a espécie a que este pertence, quer dizer, sua essência. Depois da determinação da natureza do 
prazer, o Filebo, quis compreender onde reside e como se origina o prazer e sua relação com o desejo, significa 
dizer o Filebo procura o sujeito e a gênese do prazer.  




momentos: o primeiro ao identificar a natureza do prazer comum à espécie animal, mas no 
homem exerce uma função diferente pelo acréscimo da faculdade da vontade. No segundo 
momento, o conhecimento da natureza do prazer exige o conhecimento prévio da natureza do 
desejo. Isto significa que o prazer, em sua gênese se inscreve necessariamente um desejo, fio 
condutor do agir humano, pois sempre que agimos, nossa conduta é marcada por um desejo de 
tomar posse de algum bem. 
O problema do desejo para os gregos sempre se encontra relacionado ao bem, ou seja, 
a busca da felicidade como bem maior do ser humano. Logo, o problema apresentado no início 
do Filebo é o de estabelecer a condição e disposição da alma capaz de oferecer uma vida feliz a 
todos os homens. Na tentativa para se definir o bem para vida feliz o Filebo se confronta com 
duas posições diferentes: a de Protarco, segundo a qual o bem seria originado do gozo e do 
prazer; e a de Sócrates, segundo a qual ele teria origem no conhecimento. Em contraposição a 
tese de Protarco, Sócrates formula o seguinte raciocínio: “todos os prazeres são prazerosos, 
porque o prazer é idêntico a si mesmo, mas não é óbvio dizer que todos os prazeres são bons, 
porque bem e prazer possuem nomes diferente, no entanto, para demonstrar que o bem é o 
prazer, é necessário encontrar uma coisa presente em todos os prazeres, tal que os torne 
bons”464.   
No período tardo-antigo examinamos a posição estoica na sua doutrina das paixões e 
procuramos relacionar  com os escritos de Agostinho. Percebemos que os estoicos revelaram 
uma concepção muito mais abrangente das emoções do que tudo aquilo que normalmente se 
presume quando se fala em paixões no “ser estoico”. Com efeito, sua concepção sobre as 
emoções não tem nada a ver com a mera oposição da razão, e está muito pouco relacionada a 
sentimentos, mas tem a ver com o desejo de obter uma ideia mais clara sobre aquilo que 
realmente tem valor na vida, com o desejo de evitar erros sobre as coisas boas ou más, erros 
que são codificados em crenças e depois expressos em ações.  
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 O problema que se apresenta é o conhecido problema da relação uno-múltiplo: ou seja, o problema de entender 
o que é que nos permite unificar em um só conceito e mediante uma única denominação as coisas que nos parecem 
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A maior influência sobre os estoicos veio de Sócrates. A própria ética estoica surge 
como a última das distintas perspectivas filosóficas desenvolvidas na antiga Grécia. A escola 
estoica teve início um pouco antes de 300 a.C. e atingiu sua máxima elaboração teórica no 
século seguinte. Foi uma escola ativa até o século III d.C.; logo após, seus membros se 
dispersaram, tanto por desinteresse como pela maior popularidade das outras escolas.  
Cícero (106-43 a.C.), o grande orador e estadista romano, não era estoico, mas estudou 
intensamente o estoicismo e conheceu Possidônio pessoalmente. Seus escritos são uma das 
mais importantes fontes de nosso conhecimento do estoicismo, e ele fez mais do que nenhum 
outro para traduzir a terminologia estoica do grego para o latim. Durante os séculos em que o 
latim foi a língua da cultura na Europa ocidental, e o grego praticamente esquecido, sendo 
conhecido por poucos, as discussões de Cícero sobre o estoicismo foram um dos dois meios 
mais importantes para que as ideias estoicas pudessem atingir e influenciar uma audiência 
culta. 
O outro foram os escritos de Sêneca (4 a.C.-65 d.C.), ele sim um estoico declarado. 
Seu estilo moralizante de forjador de máximas contribuiu imensamente para a imagem popular 
do estoicismo ao longo dos séculos. Seus sermões constantes contra a vaidade e o vício, bem 
como seus frequentes e histriônicos conselhos para se buscar alívio no suicídio, tudo isso 
resulta em um expoente curiosamente exaltado da tranquilidade, um defensor acalorado da 
frieza. 
Os estoicos consideram que há um impulso primário na natureza, « primum motus », 
que é irracional, e sobre o qual nem o sábio tem domínio. A vida feliz é então o pleno domínio 
da razão sobre o corpo, até obter uma perfeita tranquilidade de espírito. Não se trata de se 
libertar da matéria, mas de dominá-la. Em contraposição, Agostinho  vai justificar esse 
«primum motus»  pela desordem introduzida na natureza humana através do pecado original, 
desse modo, não é pela razão que o homem obtém o domínio das paixões, mas pela força da 
vontade. 
O sentido mais comum para os estoicos, segundo o qual as paixões são irracionais, 
portanto, é o de que elas são falsas. A maioria dos desejos que animam as pessoas na maior 
parte do tempo – o desejo por dinheiro, sexo, reputação, bens materiais, e assim por diante – 
são falsos, na medida em que afirmam que tais coisas são realmente boas quando de fato são 
completamente indiferentes. Mas mesmo que uma emoção envolva um juízo de valor 




verdadeiro, ou seja, mesmo que ela atribua bondade a algo realmente bom, ainda assim seria 
irracional, uma vez que envolveria um consentimento fraco e vacilante. 
O não sábio pode ter seleções e rejeições deste tipo e agir de acordo com elas. Quando 
o faz não está experimentando uma emoção. Mas experimenta ainda assim um impulso, uma 
motivação que pode levá-lo a agir no mundo. Assim, o não sábio pode evitar emoções e mesmo 
assim executar ações, em razão da possibilidade da seleção. 
Assim, encontrar a emoção certa para o momento certo constitui a tarefa mais nobre 
do estoico e o modelo de vida feliz, conforme a natureza. Também para Agostinho, o homem 
sempre se encontra movido pelo desejo de felicidade. Um dos eixos temático de suas 
Confissões, move-se em torno do tema da felicidade do ser humano, a partir de questões sobre 
uma vida dotada de sentido. O que o homem deve fazer para obter a felicidade? Assim, 
Agostinho passa de maneira lógica a problemas antropológicos e metafísicos. Qual é a conditio 
humana em virtude da qual uma busca pela felicidade é necessária? Que impulso o faz 
empenhar-se em busca da felicidade? Que forma de existência corresponde à vida plena? Essas 
são questões fundamentais que orientam o pensamento filosófico do Hiponense.   
Agostinho foi capaz de reunir a formulação intelectual e a mais profunda 
humanidade,
465
 assim trouxe a realização sistemática da articulação que reúne alma e corpo e 
indubitavelmente o amor que a alma deve sentir sobre corpo. Esta posição do Hiponense deve-
se a um evento importante na filosofia de Agostinho, que por vezes se encontra descrito pelos 
estudiosos como ‘evoluçao intelectual’. Trata-se do fato dele ter começado a sua vida 
intelectual como professor de retórica e lidando com as artes possibilitou esta formação 
humana, outra questão foi o seu ingresso no maniqueismo. Depois, o fato de ter assimilado os 
                                                          
465
 O conceito de humanismo surge da «Paideia» grega e romana como uma noção única e verdadeira, mas que, 
aos poucos, pelas circunstâncias históricas e especialmente pelas condições da modernidade, desdobra suas 
características básicas para aceitar outras formas de humanismo. Os textos clássicos, portanto, são os meios 
adequados para entender a forma latina de humanismo, e, também, quando for o caso, revê-la e criticá-la. Retornar 
criticamente aos valores latinos requer antes de tudo acesso aos autores que em suas obras, de modo direto e 
indireto, fundaram na perspectiva das circunstâncias históricas, expressão cultural do humanismo que hoje 
chamamos de latino. Sem dúvida, o cristianismo, a partir das origens bíblicas, valoriza mais o homem do que o 
cosmos. Os conceitos de criação, de progresso, de trabalho ganham uma nova dimensão especialmente quando 
acompanhados de outros como o de culpa, de pecado, de redenção. A literatura dos Padres da Igreja é uma fonte 
onde se pode perceber como dos textos gregos e dos textos romanos se evolui para determinar as características 
básicas do humanismo latino clássico. (cf. Bombassaro, Luis Carlos, Jayme Paviani, Paulo Luiz Zugno. As fontes 
do humanismo latino. Porto Alegre, EDIPURS, 2003, p.9) 




escritos neoplatónicos e mais tarde, ter optado pela filosofia cristã. Estes fatos importam não 
por uma questão de erudição, mas para percebermos que há paradigmas culturais, intelectuais e, 
sobretudo metafísicos que ele conhece, adota e depois abandona, por conseguinte, absorve 
aquilo que lhe humaniza.  
Na filosofia cristã Agostinho encontra os pressupostos da ideia de um Deus imaterial e 
inteligível. O Verbo dos platónicos que se faz homem matéria e corpo e que, estando no tempo 
e na carne, se torna mediador para que os homens acessem a Deus. Tal aceitação da 
positividade do corpo e da matéria, como provindas de Deus, conduz Agostinho a afirmar que a 
malícia do homem não se encontrava no simples fato de sentir paixões, mas numa vontade 
pervertida, portanto no livre arbítrio. No Cristianismo Agostinho intui o princípio da 
Trindade/Uno, cuja natureza agora se compreende não na base do conceito de substância como 
acontecia na filosofia maniqueísta, mas no conceito de relação.  
Na doutrina da Criação Agostinho analisa as condições históricas do mundo e do 
homem e percebe que a Criação tem inicio no tempo e tem um fim no tempo. As criaturas no 
seu percurso temporal têm a possibilidade do aperfeiçoamento.  
O homem em sua peregrinação terrena se encontra sempre «in via», isto é, a caminho 
para eterna beatitude, portanto, o corpo na concepção dos pensadores cristãos transformou-se 
na condição de aprendizado, tentativa e vitória. A companhia íntima da alma na dor e alegria. 
Notavelmente, na filosofia patrística, e alguns autores, defenderam a dimensão afetiva do ser 
humano. Isso poderá contradizer a má interpretação de alguns equivocados historiadores da 
filosofia ao confundir o pensamento tardo-antigo como repressores do desejo e por sua vez, 
recusante da dimensão afetiva humana ou reformadores do platonismo em plena aurora do 
medievo.  
A dignidade da carne vem, portanto, por ser ela designada a participar da semelhança 
com Deus. A própria concepção cristã de ser humano perpassava a noção de defesa que pela 
carne se cultivam as artes, os estudos, os encargos; a vida de uma pessoa é dada à carne e não 
há vida, quando ocorre a separação da carne e da alma, de modo que a morte e a vida 
pertencem à carne. Se todas as coisas são subordinadas à alma, mediante a carne, torna-se 
impossível ter outro instrumento, no qual haja movimento de vida, senão a própria carne. 
Sendo esta serva da alma, nas coisas temporais, nas coisas eternas deverá sê-lo também, 
formando uma união indestrutível com a alma. 




A integração das paixões e do corpo na proposta de felicidade torna-se o caráter 
inovador do pensamento de Agostinho. Tal integração sé faz pela mens, porque nela está o 
conhecimento da Verdade, e a contemplação da Verdade é a condição sine qua non da 
beatitude. Segundo Agostinho, há no homem um desejo sensível que também deve se voltar ao 
bem soberano submetendo-se à ordem da razão e permitindo-se, por isso mesmo, contemplá-lo 
melhor. É, portanto, a alma inteira que deve amar aquilo que somente o pensamento pode 
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Pereira Diniz, Lisboa, Instituto Piaget, 1997. 
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2006, 482p. 
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